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Olá, pessoal! Tudo bem? 

Aqui é o Ricardo Vale, professor de Direito Constitucional. Sou um dos fundadores do Estratégia Concursos 
e, atualmente, Diretor Pedagógico do site. 

Em nome de nossos professores, gostaria de lhes apresentar o Vade 
Mecum Estratégico para o Tribunal de Justiça do Estado do Pará, 
que foi preparado com muito cuidado para que possa ajudá-los 
nesse caminho rumo à aprovação.  

O Vade Mecum Estratégico é uma compilação das principais 
normas do seu concurso. Queremos que ele seja um material de 
consulta, a ser utilizado em toda a sua preparação. Pretendemos 
que ele seja o seu companheiro sempre que você estiver assistindo nossas videoaulas ou lendo os nossos 
livros digitais (PDFs). Acreditamos que ele fará diferença na sua preparação.  

Tenho a convicção de que poderemos ajudá-los muito nessa caminhada. Por isso, deixo o convite para que 
você conheça os nossos cursos completos em vídeo, livro digital (PDF) e com acesso direto ao professor por 
meio do fórum de dúvidas. Acessando o link abaixo, você pode baixar as aulas demonstrativas dos cursos 
e conhecer melhor o nosso trabalho.  

 

CURSOS COMPLETOS PARA o TJ-PA: 
 https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/tribunal-de-justica-do-para-tj-

pa/ 

 

ASSINATURA ILIMITADA (1 ANO E 2 ANOS) 
https://www.estrategiaconcursos.com.br/assinaturas/ 

 

Grande abraço, 

Ricardo Vale 

 

AVISO IMPORTANTE! Nesse Vade Mecum Estratégico, nós não inserimos as leis completas, mas apenas 
aquelas partes que estão previstas no seu edital. Como exemplo, em Direito Constitucional, você não irá 
encontrar a Constituição Federal inteira por aqui, mas apenas aqueles artigos que interessam para a sua 
prova!!  Tudo isso é feito com o objetivo de aproveitar ao máximo o seu tempo.  

 

https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/tribunal-de-justica-do-para-tj-pa/
https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/tribunal-de-justica-do-para-tj-pa/
https://www.estrategiaconcursos.com.br/assinaturas/
http://www.instagram.com/profricardovale
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ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

LEI N° 8.429/1992 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 
casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função na administração pública direta, 
indireta ou fundacional e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer 
agente público, servidor ou não, contra a administração 
direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de 
Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou 
de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja 
concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do 
patrimônio ou da receita anual, serão punidos na forma 
desta lei. 

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta 
lei os atos de improbidade praticados contra o patrimônio de 
entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, 
fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas 
para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou 
concorra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio 
ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção 
patrimonial à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos 
cofres públicos. 

Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, 
todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 
vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades 
mencionadas no artigo anterior. 

Art. 3º As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, 

àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou 
concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se 
beneficie sob qualquer forma direta ou indireta. Art. 4° Os 
agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são 
obrigados a velar pela estrita observância dos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no 
trato dos assuntos que lhe são afetos. 

Art. 5º Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou 
omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, dar-
se-á o integral ressarcimento do dano. 

Art. 6º No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente 
público ou terceiro beneficiário os bens ou valores 
acrescidos ao seu patrimônio. 

Art. 7º Quando o ato de improbidade causar lesão ao 
patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá 
a autoridade administrativa responsável pelo inquérito 
representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade 
dos bens do indiciado. 

Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput 
deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral 
ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial 
resultante do enriquecimento ilícito. 

Art. 8º O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio 
público ou se enriquecer ilicitamente está sujeito às 
cominações desta lei até o limite do valor da herança. 

CAPÍTULO II 

Dos Atos de Improbidade Administrativa 

Seção I 

Dos Atos de Improbidade Administrativa que Importam 
Enriquecimento Ilícito 

Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa 
importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de 
vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de 
cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas 

entidades mencionadas no art. 1º desta lei, e notadamente: 

I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou 
imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou 
indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou 
presente de quem tenha interesse, direto ou indireto, que 
possa ser atingido ou amparado por ação ou omissão 
decorrente das atribuições do agente público; 

II - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para 
facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem móvel ou 
imóvel, ou a contratação de serviços pelas entidades 
referidas no art. 1º por preço superior ao valor de mercado; 

III - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para 
facilitar a alienação, permuta ou locação de bem público ou 
o fornecimento de serviço por ente estatal por preço inferior 
ao valor de mercado; 

IV - utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, 
máquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, 
de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades 

mencionadas no art. 1º desta lei, bem como o trabalho de 

servidores públicos, empregados ou terceiros contratados 
por essas entidades; 
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V - receber vantagem econômica de qualquer natureza, 
direta ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática de 
jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, 
de usura ou de qualquer outra atividade ilícita, ou aceitar 
promessa de tal vantagem; 

VI - receber vantagem econômica de qualquer natureza, 
direta ou indireta, para fazer declaração falsa sobre medição 
ou avaliação em obras públicas ou qualquer outro serviço, ou 
sobre quantidade, peso, medida, qualidade ou característica 
de mercadorias ou bens fornecidos a qualquer das entidades 
mencionadas no art. 1º desta lei; 

VII - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de 
mandato, cargo, emprego ou função pública, bens de 
qualquer natureza cujo valor seja desproporcional à 
evolução do patrimônio ou à renda do agente público; 

VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de 
consultoria ou assessoramento para pessoa física ou jurídica 
que tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado 
por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente 
público, durante a atividade; 

IX - perceber vantagem econômica para intermediar a 
liberação ou aplicação de verba pública de qualquer 
natureza; 

X - receber vantagem econômica de qualquer natureza, 
direta ou indiretamente, para omitir ato de ofício, 
providência ou declaração a que esteja obrigado; 

XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, 
rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial 
das entidades mencionadas no art. 1º desta lei; 

XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou 
valores integrantes do acervo patrimonial das entidades 
mencionadas no art. 1º desta lei. 

Seção II 

Dos Atos de Improbidade Administrativa que Causam 
Prejuízo ao Erário 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que 
causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou 
culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, 
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das 
entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: 

I - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a 
incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou 
jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do 
acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º 
desta lei; 

II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica 
privada utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes do 
acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º 
desta lei, sem a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie; 

III - doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente 
despersonalizado, ainda que de fins educativos ou 
assistências, bens, rendas, verbas ou valores do patrimônio 
de qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, 
sem observância das formalidades legais e regulamentares 
aplicáveis à espécie; 

IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de 
bem integrante do patrimônio de qualquer das entidades 
referidas no art. 1º desta lei, ou ainda a prestação de serviço 
por parte delas, por preço inferior ao de mercado; 

V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de 
bem ou serviço por preço superior ao de mercado; 

VI - realizar operação financeira sem observância das normas 
legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou 
inidônea; 

VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis à espécie; 

VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo 
seletivo para celebração de parcerias com entidades sem fins 
lucrativos, ou dispensá-los indevidamente;         (Redação 
dada pela Lei nº 13.019, de 2014)  

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não 
autorizadas em lei ou regulamento; 

X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, 
bem como no que diz respeito à conservação do patrimônio 
público; 

XI - liberar verba pública sem a estrita observância das 
normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua 
aplicação irregular; 

XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se 
enriqueça ilicitamente; 

XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, 
veículos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer 
natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das 
entidades mencionadas no art. 1° desta lei, bem como o 
trabalho de servidor público, empregados ou terceiros 
contratados por essas entidades. 

XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por 
objeto a prestação de serviços públicos por meio da gestão 
associada sem observar as formalidades previstas na lei;        

XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público sem 
suficiente e prévia dotação orçamentária, ou sem observar 
as formalidades previstas na lei.         

XVI - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a 
incorporação, ao patrimônio particular de pessoa física ou 
jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores públicos 
transferidos pela administração pública a entidades privadas 
mediante celebração de parcerias, sem a observância das 
formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à 
espécie;            
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XVII - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica 
privada utilize bens, rendas, verbas ou valores públicos 
transferidos pela administração pública a entidade privada 
mediante celebração de parcerias, sem a observância das 
formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à 
espécie;                 

XVIII - celebrar parcerias da administração pública com 
entidades privadas sem a observância das formalidades 
legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;                 

XIX - agir negligentemente na celebração, fiscalização e 
análise das prestações de contas de parcerias firmadas pela 
administração pública com entidades privadas;       (Incluído 
pela Lei nº 13.019, de 2014, com a redação dada pela Lei nº 
13.204, de 2015)  

XX - liberar recursos de parcerias firmadas pela 
administração pública com entidades privadas sem a estrita 
observância das normas pertinentes ou influir de qualquer 
forma para a sua aplicação irregular.    (Incluído pela Lei nº 
13.019, de 2014, com a redação dada pela Lei nº 13.204, de 
2015)     

XXI - liberar recursos de parcerias firmadas pela 
administração pública com entidades privadas sem a estrita 
observância das normas pertinentes ou influir de qualquer 
forma para a sua aplicação irregular.   (Incluído pela Lei nº 
13.019, de 2014)     (Vigência) 

Seção II-A 

Dos Atos de Improbidade Administrativa Decorrentes de 
Concessão ou Aplicação Indevida de Benefício Financeiro 

ou Tributário 

Art. 10-A.  Constitui ato de improbidade administrativa 
qualquer ação ou omissão para conceder, aplicar ou manter 
benefício financeiro ou tributário contrário ao que dispõem 
o caput e o § 1º do art. 8º-A da Lei Complementar nº 116, de 
31 de julho de 2003.  (Incluído pela Lei Complementar nº 
157, de 2016)  (Produção de efeito) 

Seção III 

Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam 
Contra os Princípios da Administração Pública 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração pública 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 
instituições, e notadamente: 

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento 
ou diverso daquele previsto, na regra de competência; 

II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de 
ofício; 

III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão 
das atribuições e que deva permanecer em segredo; 

IV - negar publicidade aos atos oficiais; 

V - frustrar a licitude de concurso público; 

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-
lo; 

VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de 
terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de 
medida política ou econômica capaz de afetar o preço de 
mercadoria, bem ou serviço. 

VIII - descumprir as normas relativas à celebração, 
fiscalização e aprovação de contas de parcerias firmadas pela 
administração pública com entidades privadas.                  

IX - deixar de cumprir a exigência de requisitos de 
acessibilidade previstos na legislação.               

X - transferir recurso a entidade privada, em razão da 
prestação de serviços na área de saúde sem a prévia 
celebração de contrato, convênio ou instrumento 
congênere, nos termos do parágrafo único do art. 24 da Lei 
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.               

CAPÍTULO III 

Das Penas 

Art. 12.  Independentemente das sanções penais, civis e 
administrativas previstas na legislação específica, está o 
responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes 
cominações, que podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:           

I - na hipótese do art. 9º, perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento 
integral do dano, quando houver, perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, 
pagamento de multa civil de até três vezes o valor do 
acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder 
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
pelo prazo de dez anos; 

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, 
perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 
patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função 
pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, 
pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano 
e proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos; 

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, 
se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos 
políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de 
até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente 
e proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. 
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IV - na hipótese prevista no art. 10-A, perda da função 
pública, suspensão dos direitos políticos de 5 (cinco) a 8 
(oito) anos e multa civil de até 3 (três) vezes o valor do 
benefício financeiro ou tributário concedido.  

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o 
juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim 
como o proveito patrimonial obtido pelo agente. 

CAPÍTULO IV 

Da Declaração de Bens 

Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam 
condicionados à apresentação de declaração dos bens e 
valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim de ser 
arquivada no serviço de pessoal competente. 

§ 1º A declaração compreenderá imóveis, móveis, 
semoventes, dinheiro, títulos, ações, e qualquer outra 
espécie de bens e valores patrimoniais, localizado no País ou 
no exterior, e, quando for o caso, abrangerá os bens e valores 
patrimoniais do cônjuge ou companheiro, dos filhos e de 
outras pessoas que vivam sob a dependência econômica do 
declarante, excluídos apenas os objetos e utensílios de uso 
doméstico. 

§ 2º A declaração de bens será anualmente atualizada e na 
data em que o agente público deixar o exercício do mandato, 
cargo, emprego ou função. 

§ 3º Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço 
público, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o agente 
público que se recusar a prestar declaração dos bens, dentro 
do prazo determinado, ou que a prestar falsa. 

§ 4º O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da 
declaração anual de bens apresentada à Delegacia da 
Receita Federal na conformidade da legislação do Imposto 
sobre a Renda e proventos de qualquer natureza, com as 
necessárias atualizações, para suprir a exigência contida no 
caput e no § 2° deste artigo . 

 CAPÍTULO V 

Do Procedimento Administrativo e do Processo Judicial 

Art. 14. Qualquer pessoa poderá representar à autoridade 
administrativa competente para que seja instaurada 
investigação destinada a apurar a prática de ato de 
improbidade. 

§ 1º A representação, que será escrita ou reduzida a termo e 
assinada, conterá a qualificação do representante, as 
informações sobre o fato e sua autoria e a indicação das 
provas de que tenha conhecimento. 

§ 2º A autoridade administrativa rejeitará a representação, 
em despacho fundamentado, se esta não contiver as 
formalidades estabelecidas no § 1º deste artigo. A rejeição 
não impede a representação ao Ministério Público, nos 
termos do art. 22 desta lei. 

§ 3º Atendidos os requisitos da representação, a autoridade 
determinará a imediata apuração dos fatos que, em se 
tratando de servidores federais, será processada na forma 
prevista nos arts. 148 a 182 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990 e, em se tratando de servidor militar, de 
acordo com os respectivos regulamentos disciplinares. 

Art. 15. A comissão processante dará conhecimento ao 
Ministério Público e ao Tribunal ou Conselho de Contas da 
existência de procedimento administrativo para apurar a 
prática de ato de improbidade. 

Parágrafo único. O Ministério Público ou Tribunal ou 
Conselho de Contas poderá, a requerimento, designar 
representante para acompanhar o procedimento 
administrativo. 

Art. 16. Havendo fundados indícios de responsabilidade, a 
comissão representará ao Ministério Público ou à 
procuradoria do órgão para que requeira ao juízo 
competente a decretação do sequestro dos bens do agente 
ou terceiro que tenha enriquecido ilicitamente ou causado 
dano ao patrimônio público. 

§ 1º O pedido de sequestro será processado de acordo com 
o disposto nos arts. 822 e 825 do Código de Processo Civil. 

§ 2º Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o 
exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e aplicações 
financeiras mantidas pelo indiciado no exterior, nos termos 
da lei e dos tratados internacionais. 

Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será 
proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica 
interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida 
cautelar. 

§ 1º É vedada a transação, acordo ou conciliação nas ações 
de que trata o caput. 

§ 2º A Fazenda Pública, quando for o caso, promoverá as 
ações necessárias à complementação do ressarcimento do 
patrimônio público. 

§ 3º  No caso de a ação principal ter sido proposta pelo 
Ministério Público, aplica-se, no que couber, o disposto no § 
3º do art. 6º da Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965.         
(Redação dada pela Lei nº 9.366, de 1996) 

§ 4º O Ministério Público, se não intervir no processo como 
parte, atuará obrigatoriamente, como fiscal da lei, sob pena 
de nulidade. 

§ 5º  A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo 
para todas as ações posteriormente intentadas que possuam 
a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto.         (Incluído 
pela Medida provisória nº 2.180-35, de 2001) 

§ 6º  A ação será instruída com documentos ou justificação 
que contenham indícios suficientes da existência do ato de 
improbidade ou com razões fundamentadas da 
impossibilidade de apresentação de qualquer dessas provas, 
observada a legislação vigente, inclusive as disposições 
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inscritas nos arts. 16 a 18 do Código de Processo Civil.        
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 2001) 

§ 7º  Estando a inicial em devida forma, o juiz mandará 
autuá-la e ordenará a notificação do requerido, para 
oferecer manifestação por escrito, que poderá ser instruída 
com documentos e justificações, dentro do prazo de quinze 
dias.          (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
2001) 

§ 8º  Recebida a manifestação, o juiz, no prazo de trinta dias, 
em decisão fundamentada, rejeitará a ação, se convencido 
da inexistência do ato de improbidade, da improcedência da 
ação ou da inadequação da via eleita. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 2001) 

§ 9º  Recebida a petição inicial, será o réu citado para 
apresentar contestação.       (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.225-45, de 2001) 

§ 10.  Da decisão que receber a petição inicial, caberá agravo 
de instrumento.         (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 2001) 

§ 11.  Em qualquer fase do processo, reconhecida a 
inadequação da ação de improbidade, o juiz extinguirá o 
processo sem julgamento do mérito.          (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 2001) 

§ 12.  Aplica-se aos depoimentos ou inquirições realizadas 
nos processos regidos por esta Lei o disposto no art. 221, 
caput e § 1º, do Código de Processo Penal.        (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 2001) 

§ 13.  Para os efeitos deste artigo, também se considera 
pessoa jurídica interessada o ente tributante que figurar no 
polo ativo da obrigação tributária de que tratam o § 4º do 
art. 3º e o art. 8º-A da Lei Complementar nº 116, de 31 de 
julho de 2003. (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 
2016) 

Art. 18. A sentença que julgar procedente ação civil de 
reparação de dano ou decretar a perda dos bens havidos 
ilicitamente determinará o pagamento ou a reversão dos 
bens, conforme o caso, em favor da pessoa jurídica 
prejudicada pelo ilícito. 

CAPÍTULO VI 

Das Disposições Penais 

Art. 19. Constitui crime a representação por ato de 
improbidade contra agente público ou terceiro beneficiário, 
quando o autor da denúncia o sabe inocente. 

Pena: detenção de seis a dez meses e multa. 

Parágrafo único. Além da sanção penal, o denunciante está 
sujeito a indenizar o denunciado pelos danos materiais, 
morais ou à imagem que houver provocado. 

Art. 20. A perda da função pública e a suspensão dos direitos 
políticos só se efetivam com o trânsito em julgado da 
sentença condenatória. 

Parágrafo único. A autoridade judicial ou administrativa 
competente poderá determinar o afastamento do agente 
público do exercício do cargo, emprego ou função, sem 
prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer 
necessária à instrução processual. 

Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei 
independe: 

I - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo 
quanto à pena de ressarcimento;         (Redação dada pela Lei 
nº 12.120, de 2009). 

II - da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de 
controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho de Contas. 

Art. 22. Para apurar qualquer ilícito previsto nesta lei, o 
Ministério Público, de ofício, a requerimento de autoridade 
administrativa ou mediante representação formulada de 
acordo com o disposto no art. 14, poderá requisitar a 
instauração de inquérito policial ou procedimento 
administrativo. 

CAPÍTULO VII 

Da Prescrição 

Art. 23. As ações destinadas a levar a efeitos as sanções 
previstas nesta lei podem ser propostas: 

I - até cinco anos após o término do exercício de mandato, 
de cargo em comissão ou de função de confiança; 

II - dentro do prazo prescricional previsto em lei específica 
para faltas disciplinares puníveis com demissão a bem do 
serviço público, nos casos de exercício de cargo efetivo ou 
emprego. 

III - até cinco anos da data da apresentação à administração 
pública da prestação de contas final pelas entidades 
referidas no parágrafo único do art. 1º desta Lei.         (Incluído 
pela Lei nº 13.019, de 2014)       (Vigência) 

CAPÍTULO VIII 

Das Disposições Finais 

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 25. Ficam revogadas as Leis n°s 3.164, de 1° de junho de 
1957, e 3.502, de 21 de dezembro de 1958 e demais 
disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1992; 171° da Independência e 
104° da República. 

FERNANDO COLLOR 

Célio Borja 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.6.1992. 

LEI Nº 12.846/2013 

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
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administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 
providências.  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 1o  Esta Lei dispõe sobre a responsabilização objetiva 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 
contra a administração pública, nacional ou estrangeira. 

Parágrafo único.  Aplica-se o disposto nesta Lei às sociedades 
empresárias e às sociedades simples, personificadas ou não, 
independentemente da forma de organização ou modelo 
societário adotado, bem como a quaisquer fundações, 
associações de entidades ou pessoas, ou sociedades 
estrangeiras, que tenham sede, filial ou representação no 
território brasileiro, constituídas de fato ou de direito, ainda 
que temporariamente. 

Art. 2o  As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 
objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, pelos atos 
lesivos previstos nesta Lei praticados em seu interesse ou 
benefício, exclusivo ou não. 

Art. 3o  A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a 
responsabilidade individual de seus dirigentes ou 
administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, 
coautora ou partícipe do ato ilícito. 

§ 1o  A pessoa jurídica será responsabilizada 
independentemente da responsabilização individual das 
pessoas naturais referidas no caput. 

§ 2o  Os dirigentes ou administradores somente serão 
responsabilizados por atos ilícitos na medida da sua 
culpabilidade. 

Art. 4o  Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na 
hipótese de alteração contratual, transformação, 
incorporação, fusão ou cisão societária. 

§ 1o  Nas hipóteses de fusão e incorporação, a 
responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de 
pagamento de multa e reparação integral do dano causado, 
até o limite do patrimônio transferido, não lhe sendo 
aplicáveis as demais sanções previstas nesta Lei decorrentes 
de atos e fatos ocorridos antes da data da fusão ou 
incorporação, exceto no caso de simulação ou evidente 
intuito de fraude, devidamente comprovados. 

§ 2o  As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, 
no âmbito do respectivo contrato, as consorciadas serão 
solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos 
nesta Lei, restringindo-se tal responsabilidade à obrigação de 
pagamento de multa e reparação integral do dano causado. 

CAPÍTULO II 

Dos Atos Lesivos à Administração Pública Nacional ou 
Estrangeira 

Art. 5o  Constituem atos lesivos à administração pública, 
nacional ou estrangeira, para os fins desta Lei, todos aqueles 
praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo 
único do art. 1o, que atentem contra o patrimônio público 
nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 
pública ou contra os compromissos internacionais assumidos 
pelo Brasil, assim definidos: 

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, 
vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a 
ele relacionada; 

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de 
qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos 
previstos nesta Lei; 

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física 
ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou 
a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV - no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 
procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato 
de procedimento licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude 
ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica 
para participar de licitação pública ou celebrar contrato 
administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo 
fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos 
celebrados com a administração pública, sem autorização 
em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos 
respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro 
dos contratos celebrados com a administração pública; 

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de 
órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua 
atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

§ 1o  Considera-se administração pública estrangeira os 
órgãos e entidades estatais ou representações diplomáticas 
de país estrangeiro, de qualquer nível ou esfera de governo, 
bem como as pessoas jurídicas controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro. 

§ 2o  Para os efeitos desta Lei, equiparam-se à administração 
pública estrangeira as organizações públicas internacionais. 

§ 3o  Considera-se agente público estrangeiro, para os fins 
desta Lei, quem, ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração, exerça cargo, emprego ou função pública em 
órgãos, entidades estatais ou em representações 
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diplomáticas de país estrangeiro, assim como em pessoas 
jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder 
público de país estrangeiro ou em organizações públicas 
internacionais. 

CAPÍTULO III 

Da Responsabilização Administrativa 

Art. 6o  Na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas 
jurídicas consideradas responsáveis pelos atos lesivos 
previstos nesta Lei as seguintes sanções: 

I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% 
(vinte por cento) do faturamento bruto do último exercício 
anterior ao da instauração do processo administrativo, 
excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem 
auferida, quando for possível sua estimação; e 

II - publicação extraordinária da decisão condenatória. 

§ 1o  As sanções serão aplicadas fundamentadamente, 
isolada ou cumulativamente, de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e 
natureza das infrações. 

§ 2o  A aplicação das sanções previstas neste artigo será 
precedida da manifestação jurídica elaborada pela 
Advocacia Pública ou pelo órgão de assistência jurídica, ou 
equivalente, do ente público. 

§ 3o  A aplicação das sanções previstas neste artigo não 
exclui, em qualquer hipótese, a obrigação da reparação 
integral do dano causado. 

§ 4o  Na hipótese do inciso I do caput, caso não seja possível 
utilizar o critério do valor do faturamento bruto da pessoa 
jurídica, a multa será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a R$ 
60.000.000,00 (sessenta milhões de reais). 

§ 5o  A publicação extraordinária da decisão condenatória 
ocorrerá na forma de extrato de sentença, a expensas da 
pessoa jurídica, em meios de comunicação de grande 
circulação na área da prática da infração e de atuação da 
pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de circulação 
nacional, bem como por meio de afixação de edital, pelo 
prazo mínimo de 30 (trinta) dias, no próprio estabelecimento 
ou no local de exercício da atividade, de modo visível ao 
público, e no sítio eletrônico na rede mundial de 
computadores. 

§ 6o  (VETADO). 

Art. 7o  Serão levados em consideração na aplicação das 
sanções: 

I - a gravidade da infração; 

II - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator; 

III - a consumação ou não da infração; 

IV - o grau de lesão ou perigo de lesão; 

V - o efeito negativo produzido pela infração; 

VI - a situação econômica do infrator; 

VII - a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das 
infrações; 

VIII - a existência de mecanismos e procedimentos internos 
de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de 
irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de 
conduta no âmbito da pessoa jurídica; 

IX - o valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com 
o órgão ou entidade pública lesados; e 

X - (VETADO). 

Parágrafo único.  Os parâmetros de avaliação de 
mecanismos e procedimentos previstos no inciso VIII 
do caput serão estabelecidos em regulamento do Poder 
Executivo federal. 

CAPÍTULO IV 

Do Processo Administrativo de Responsabilização 

Art. 8o  A instauração e o julgamento de processo 
administrativo para apuração da responsabilidade de pessoa 
jurídica cabem à autoridade máxima de cada órgão ou 
entidade dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, que 
agirá de ofício ou mediante provocação, observados o 
contraditório e a ampla defesa. 

§ 1o  A competência para a instauração e o julgamento do 
processo administrativo de apuração de responsabilidade da 
pessoa jurídica poderá ser delegada, vedada a subdelegação. 

§ 2o  No âmbito do Poder Executivo federal, a Controladoria-
Geral da União - CGU terá competência concorrente para 
instaurar processos administrativos de responsabilização de 
pessoas jurídicas ou para avocar os processos instaurados 
com fundamento nesta Lei, para exame de sua regularidade 
ou para corrigir-lhes o andamento. 

Art. 9o  Competem à Controladoria-Geral da União - CGU a 
apuração, o processo e o julgamento dos atos ilícitos 
previstos nesta Lei, praticados contra a administração 
pública estrangeira, observado o disposto no Artigo 4 da 
Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários 
Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais 
Internacionais, promulgada pelo Decreto no 3.678, de 30 de 
novembro de 2000. 

Art. 10.  O processo administrativo para apuração da 
responsabilidade de pessoa jurídica será conduzido por 
comissão designada pela autoridade instauradora e 
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis. 

§ 1o  O ente público, por meio do seu órgão de representação 
judicial, ou equivalente, a pedido da comissão a que se refere 
o caput, poderá requerer as medidas judiciais necessárias 
para a investigação e o processamento das infrações, 
inclusive de busca e apreensão. 
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§ 2o  A comissão poderá, cautelarmente, propor à autoridade 
instauradora que suspenda os efeitos do ato ou processo 
objeto da investigação. 

§ 3o  A comissão deverá concluir o processo no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias contados da data da publicação do ato 
que a instituir e, ao final, apresentar relatórios sobre os fatos 
apurados e eventual responsabilidade da pessoa jurídica, 
sugerindo de forma motivada as sanções a serem aplicadas. 

§ 4o  O prazo previsto no § 3o poderá ser prorrogado, 
mediante ato fundamentado da autoridade instauradora. 

Art. 11.  No processo administrativo para apuração de 
responsabilidade, será concedido à pessoa jurídica prazo de 
30 (trinta) dias para defesa, contados a partir da intimação. 

Art. 12.  O processo administrativo, com o relatório da 
comissão, será remetido à autoridade instauradora, na 
forma do art. 10, para julgamento. 

Art. 13.  A instauração de processo administrativo específico 
de reparação integral do dano não prejudica a aplicação 
imediata das sanções estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único.  Concluído o processo e não havendo 
pagamento, o crédito apurado será inscrito em dívida ativa 
da fazenda pública. 

Art. 14.  A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, sendo 
estendidos todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, observados o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 15.  A comissão designada para apuração da 
responsabilidade de pessoa jurídica, após a conclusão do 
procedimento administrativo, dará conhecimento ao 
Ministério Público de sua existência, para apuração de 
eventuais delitos. 

CAPÍTULO V 

Do Acordo de Leniência 

Art. 16.  A autoridade máxima de cada órgão ou entidade 
pública poderá celebrar acordo de leniência com as pessoas 
jurídicas responsáveis pela prática dos atos previstos nesta 
Lei que colaborem efetivamente com as investigações e o 
processo administrativo, sendo que dessa colaboração 
resulte: 

I - a identificação dos demais envolvidos na infração, quando 
couber; e 

II - a obtenção célere de informações e documentos que 
comprovem o ilícito sob apuração. 

§ 1o  O acordo de que trata o caput somente poderá ser 
celebrado se preenchidos, cumulativamente, os seguintes 
requisitos: 

I - a pessoa jurídica seja a primeira a se manifestar sobre seu 
interesse em cooperar para a apuração do ato ilícito; 

II - a pessoa jurídica cesse completamente seu envolvimento 
na infração investigada a partir da data de propositura do 
acordo; 

III - a pessoa jurídica admita sua participação no ilícito e 
coopere plena e permanentemente com as investigações e o 
processo administrativo, comparecendo, sob suas expensas, 
sempre que solicitada, a todos os atos processuais, até seu 
encerramento. 

2o  A celebração do acordo de leniência isentará a pessoa 
jurídica das sanções previstas no inciso II do art. 6o e no inciso 
IV do art. 19 e reduzirá em até 2/3 (dois terços) o valor da 
multa aplicável. 

§ 3o  O acordo de leniência não exime a pessoa jurídica da 
obrigação de reparar integralmente o dano causado. 

  (Vigência encerrada) 

§ 4o  O acordo de leniência estipulará as condições 
necessárias para assegurar a efetividade da colaboração e o 
resultado útil do processo. 

§ 5o  Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos às 
pessoas jurídicas que integram o mesmo grupo econômico, 
de fato e de direito, desde que firmem o acordo em 
conjunto, respeitadas as condições nele estabelecidas. 

§ 6o A proposta de acordo de leniência somente se tornará 
pública após a efetivação do respectivo acordo, salvo no 
interesse das investigações e do processo administrativo. 

§ 7o  Não importará em reconhecimento da prática do ato 
ilícito investigado a proposta de acordo de leniência 
rejeitada. 

§ 8o  Em caso de descumprimento do acordo de leniência, a 
pessoa jurídica ficará impedida de celebrar novo acordo pelo 
prazo de 3 (três) anos contados do conhecimento pela 
administração pública do referido descumprimento. 

§ 9o  A celebração do acordo de leniência interrompe o prazo 
prescricional dos atos ilícitos previstos nesta Lei. 

§ 10.  A Controladoria-Geral da União - CGU é o órgão 
competente para celebrar os acordos de leniência no âmbito 
do Poder Executivo federal, bem como no caso de atos 
lesivos praticados contra a administração pública 
estrangeira. 

Art. 17.  A administração pública poderá também celebrar 
acordo de leniência com a pessoa jurídica responsável pela 
prática de ilícitos previstos na Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, com vistas à isenção ou atenuação das sanções 
administrativas estabelecidas em seus arts. 86 a 88. 

CAPÍTULO VI 

Da Responsabilização Judicial 
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Art. 18.  Na esfera administrativa, a responsabilidade da 
pessoa jurídica não afasta a possibilidade de sua 
responsabilização na esfera judicial. 

Art. 19.  Em razão da prática de atos previstos no art. 5o desta 
Lei, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
por meio das respectivas Advocacias Públicas ou órgãos de 
representação judicial, ou equivalentes, e o Ministério 
Público, poderão ajuizar ação com vistas à aplicação das 
seguintes sanções às pessoas jurídicas infratoras: 

I - perdimento dos bens, direitos ou valores que representem 
vantagem ou proveito direta ou indiretamente obtidos da 
infração, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de 
boa-fé; 

II - suspensão ou interdição parcial de suas atividades; 

III - dissolução compulsória da pessoa jurídica; 

IV - proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, 
doações ou empréstimos de órgãos ou entidades públicas e 
de instituições financeiras públicas ou controladas pelo 
poder público, pelo prazo mínimo de 1 (um) e máximo de 5 
(cinco) anos. 

§ 1o  A dissolução compulsória da pessoa jurídica será 
determinada quando comprovado: 

I - ter sido a personalidade jurídica utilizada de forma 
habitual para facilitar ou promover a prática de atos ilícitos; 
ou 

II - ter sido constituída para ocultar ou dissimular interesses 
ilícitos ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados. 

§ 2o  (VETADO). 

§ 3o  As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada ou 
cumulativa. 

§ 4o  O Ministério Público ou a Advocacia Pública ou órgão de 
representação judicial, ou equivalente, do ente público 
poderá requerer a indisponibilidade de bens, direitos ou 
valores necessários à garantia do pagamento da multa ou da 
reparação integral do dano causado, conforme previsto no 
art. 7o, ressalvado o direito do terceiro de boa-fé. 

Art. 20.  Nas ações ajuizadas pelo Ministério Público, 
poderão ser aplicadas as sanções previstas no art. 6o, sem 
prejuízo daquelas previstas neste Capítulo, desde que 
constatada a omissão das autoridades competentes para 
promover a responsabilização administrativa. 

Art. 21.  Nas ações de responsabilização judicial, será 
adotado o rito previsto na Lei no 7.347, de 24 de julho de 
1985. 

Parágrafo único.  A condenação torna certa a obrigação de 
reparar, integralmente, o dano causado pelo ilícito, cujo 
valor será apurado em posterior liquidação, se não constar 
expressamente da sentença. 

CAPÍTULO VII 

Disposições Finais 

Art. 22.  Fica criado no âmbito do Poder Executivo federal o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, que reunirá 
e dará publicidade às sanções aplicadas pelos órgãos ou 
entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de 
todas as esferas de governo com base nesta Lei. 

§ 1o  Os órgãos e entidades referidos no caput deverão 
informar e manter atualizados, no Cnep, os dados relativos 
às sanções por eles aplicadas. 

§ 2o  O Cnep conterá, entre outras, as seguintes informações 
acerca das sanções aplicadas: 

I - razão social e número de inscrição da pessoa jurídica ou 
entidade no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

II - tipo de sanção; e 

III - data de aplicação e data final da vigência do efeito 
limitador ou impeditivo da sanção, quando for o caso. 

§ 3o  As autoridades competentes, para celebrarem acordos 
de leniência previstos nesta Lei, também deverão prestar e 
manter atualizadas no Cnep, após a efetivação do respectivo 
acordo, as informações acerca do acordo de leniência 
celebrado, salvo se esse procedimento vier a causar prejuízo 
às investigações e ao processo administrativo. 

§ 4o  Caso a pessoa jurídica não cumpra os termos do acordo 
de leniência, além das informações previstas no § 3o, deverá 
ser incluída no Cnep referência ao respectivo 
descumprimento. 

§ 5o  Os registros das sanções e acordos de leniência serão 
excluídos depois de decorrido o prazo previamente 
estabelecido no ato sancionador ou do cumprimento 
integral do acordo de leniência e da reparação do eventual 
dano causado, mediante solicitação do órgão ou entidade 
sancionadora. 

Art. 23.  Os órgãos ou entidades dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário de todas as esferas de governo 
deverão informar e manter atualizados, para fins de 
publicidade, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas - CEIS, de caráter público, instituído no âmbito do 
Poder Executivo federal, os dados relativos às sanções por 
eles aplicadas, nos termos do disposto nos arts. 87 e 88 da 
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 24.  A multa e o perdimento de bens, direitos ou valores 
aplicados com fundamento nesta Lei serão destinados 
preferencialmente aos órgãos ou entidades públicas lesadas. 

Art. 25.  Prescrevem em 5 (cinco) anos as infrações previstas 
nesta Lei, contados da data da ciência da infração ou, no caso 
de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver 
cessado. 

Parágrafo único.  Na esfera administrativa ou judicial, a 
prescrição será interrompida com a instauração de processo 
que tenha por objeto a apuração da infração. 
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Art. 26.  A pessoa jurídica será representada no processo 
administrativo na forma do seu estatuto ou contrato social. 

§ 1o  As sociedades sem personalidade jurídica serão 
representadas pela pessoa a quem couber a administração 
de seus bens. 

§ 2o  A pessoa jurídica estrangeira será representada pelo 
gerente, representante ou administrador de sua filial, 
agência ou sucursal aberta ou instalada no Brasil. 

Art. 27.  A autoridade competente que, tendo conhecimento 
das infrações previstas nesta Lei, não adotar providências 
para a apuração dos fatos será responsabilizada penal, civil e 
administrativamente nos termos da legislação específica 
aplicável. 

Art. 28.  Esta Lei aplica-se aos atos lesivos praticados por 
pessoa jurídica brasileira contra a administração pública 
estrangeira, ainda que cometidos no exterior. 

Art. 29.  O disposto nesta Lei não exclui as competências do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica, do 
Ministério da Justiça e do Ministério da Fazenda para 
processar e julgar fato que constitua infração à ordem 
econômica. 

Art. 30.  A aplicação das sanções previstas nesta Lei não afeta 
os processos de responsabilização e aplicação de 
penalidades decorrentes de: 

I - ato de improbidade administrativa nos termos da Lei 
no 8.429, de 2 de junho de 1992; e 

II - atos ilícitos alcançados pela Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, ou outras normas de licitações e contratos da 
administração pública, inclusive no tocante ao Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas - RDC instituído 
pela Lei no 12.462, de 4 de agosto de 2011. 

Art. 31.  Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias 
após a data de sua publicação. 

Brasília, 1o de agosto de 2013; 192o da Independência e 
125o da República. 

DILMA ROUSSEFF 

José Eduardo Cardozo 

Luís Inácio Lucena Adams 

Jorge Hage Sobrinho 

LEI Nº 16.309/2018  

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira, no âmbito 
do Poder Executivo Estadual. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

Disposições Preliminares 

Art. 1º Esta Lei dispõe, no âmbito do Poder Executivo 
Estadual, sobre a responsabilização objetiva administrativa 
de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
Administração Pública Estadual de que trata a Lei Federal nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013. 

§ 1º Aplicam-se, no âmbito do Poder Executivo Estadual, as 
normas gerais previstas na Lei Federal nº 12.846, de 2013. 

§ 2º As sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e/ou em outras normas de licitações e 
contratos da administração pública, cujas respectivas 
infrações administrativas guardem subsunção com os atos 
lesivos previstos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão 
aplicadas conjuntamente, nos mesmos autos, observando-se 
o procedimento previsto nesta Lei, desde que ainda não 
tenha havido a devida sanção por outros órgãos ou 
entidades da Administração Pública. 

Art. 2º A apuração da responsabilidade administrativa de 
pessoa jurídica que possa resultar na aplicação das sanções 
previstas no art. 6º da Lei Federal nº 12.846, de 2013, bem 
como nas situações do § 2º do art. 1º, será efetuada por meio 
de Processo Administrativo de Responsabilização - PAR, que 
deverá ser precedido de Procedimento de Investigação 
Preliminar - PIP, de caráter sigiloso e não punitivo. 

CAPÍTULO II 

Da Investigação Preliminar 

Art. 3º O PIP será destinado à averiguação de indícios de 
autoria e materialidade de fato(s) que possa(m) acarretar a 
aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 12.846, de 
2013. 

Art. 4º O PIP deverá ser instaurado pelo Secretário da 
Secretaria da Controladoria Geral do Estado - SCGE: 

I - de ofício; 

II - em face de requerimento ou representação formulada 
por qualquer pessoa por qualquer meio legalmente 
permitido, desde que contenha informações sobre o fato e 
seu provável autor, bem como a qualificação mínima que 
permita sua identificação e localização; e 

III - por comunicação de outro órgão ou entidade estatal, 
acompanhada de despacho fundamentado da autoridade 
máxima contendo a descrição do(s) fato(s), seu(s) 
provável(is) autor(es) e possível enquadramento legal na Lei 
Federal nº 12.846, de 2013, bem como da juntada da 
documentação pertinente. 

§ 1º A competência administrativa prevista neste artigo 
poderá ser delegada, vedada subdelegação. 

 § 2º Sempre que tomar conhecimento de fato que possa 
configurar qualquer dos atos ilícitos previstos na Lei Federal 
nº 12.846, de 2013, a autoridade competente deverá 
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encaminhar comunicação formal à SCGE, no prazo de 10 
(dez) dias contados de sua ciência, sob pena de 
responsabilização penal, civil e administrativa, nos termos da 
legislação aplicável. 

Art. 5º A investigação preliminar será conduzida por 
comissão composta por, pelo menos, 2 (dois) servidores 
estáveis, que poderá valer-se de todos os meios probatórios 
admitidos em Lei. 

§ 1º O Secretário da SCGE poderá requisitar servidores dos 
órgãos ou entidades envolvidos com o fato apurado para 
auxiliar na investigação. 

§ 2º Quando da instauração do PIP, a comissão poderá 
encaminhar ofício à Polícia Civil do Estado de Pernambuco 
solicitando informações sobre eventuais inquéritos e/ou 
investigações instaurados em desfavor da Pessoa Jurídica 
investigada ou seus administradores. 

Art. 6º A investigação preliminar deverá ser concluída em 45 
(quarenta e cinco) dias, prazo que poderá, de forma 
justificada, ser prorrogado pela autoridade instauradora, por 
no máximo 45 (quarenta e cinco) dias. 

Art. 7º Esgotadas as diligências, o responsável pela condução 
do procedimento investigatório elaborará relatório 
conclusivo, dentro do prazo estabelecido no art. 6º, que será 
encaminhado à autoridade instauradora e que deverá 
conter: 

I - o(s) fato(s) apurado(s); 

II - o(s) seu(s) autor(es); 

III - o(s) enquadramento(s) legal(is), nos termos da Lei 
Federal nº 12.846, de 2013; e 

IV - proposta de arquivamento ou de instauração de PAR 
para apuração da responsabilidade da pessoa jurídica, bem 
como o encaminhamento para outras autoridades 
competentes, conforme o caso. 

§ 1º Havendo divergência entre os membros da comissão, 
estas deverão constar do relatório conclusivo para 
apreciação da autoridade instauradora. 

§ 2º Vencido o prazo constante do art. 6º, havendo ou não 
sido elaborado o relatório de que trata o caput, o 
responsável pela condução do procedimento investigatório 
deverá remeter o processo, como se encontrar, à autoridade 
instauradora. 

Art. 8º Recebidos os autos do procedimento de investigação 
na forma prevista no art. 7º, a autoridade responsável pela 
sua instauração poderá determinar a realização de novas 
diligências, que deverão ser concluídas no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias, o arquivamento da 
investigação ou a instauração de PAR. 

 Parágrafo único. Em caso de fato novo e/ou novas provas, 
os autos do procedimento de investigação poderão ser 
desarquivados, de ofício ou mediante requerimento, pela 

autoridade responsável pela sua instauração, em despacho 
fundamentado. 

CAPITULO III 

Do Processo Administrativo de Responsabilização 

(Regulamentado pelo Decreto n° 46.967, de 28 de dezembro 
de 2018.) 

Art. 9º A competência para a instauração e julgamento do 
PAR é concorrente entre o Secretário da SCGE e a autoridade 
máxima do órgão ou entidade em face da qual foi praticado 
o ato lesivo. 

§ 1º A competência para a instauração e o julgamento do 
PAR poderá ser delegada, vedada a subdelegação. 

§ 2º No âmbito da competência concorrente, tornar-se-á 
preventa a autoridade que primeiro instaurar o PAR. 

Art. 10. A SCGE possui competência para avocar os processos 
instaurados para exame de sua regularidade ou para corrigir 
o andamento, inclusive promovendo a aplicação da 
penalidade administrativa cabível. 

§ 1º A SCGE poderá exercer, a qualquer tempo, a 
competência prevista no caput, se presentes quaisquer das 
seguintes circunstâncias: 

I - caracterização de omissão da autoridade originariamente 
competente; 

II - inexistência de condições objetivas para sua realização no 
órgão ou entidade de origem; 

III - complexidade, repercussão e relevância da matéria; 

IV - valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o 
órgão ou entidade atingida; ou 

V - apuração que envolva atos e fatos relacionados a mais de 
um órgão ou entidade da administração pública estadual. 

§ 2º Ficam os órgãos e entidades da administração pública 
estadual obrigados a encaminhar à SCGE todos os 
documentos e informações que lhes forem solicitados, 
incluindo os autos originais dos processos que 
eventualmente estejam em curso, sob pena de 
responsabilização nos termos da Lei. 

§ 3º O PAR avocado terá continuidade a partir da fase em 
que se encontra, podendo ser designada nova comissão pela 
SCGE, e serão aproveitadas todas as provas já carreadas aos 
autos, salvo as eivadas de nulidade absoluta. 

Seção I 

Da instauração, tramitação e julgamento do PAR 

Art. 11. A instauração do PAR dar-se-á mediante portaria a 
ser publicada no Diário Oficial que deverá conter: 

I - o nome e o cargo da autoridade instauradora; 

II - os membros da comissão processante, com a indicação 
de um presidente; e 
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III - a síntese dos fatos e as normas pertinentes à infração. 

 § 1º Fatos conexos, ainda que não mencionados na portaria, 
poderão ser apurados no mesmo processo administrativo de 
responsabilização, independentemente de aditamento ou 
complementação do ato de instauração. 

 § 2º Até a conclusão do PAR, o nome empresarial, a firma, a 
razão social ou a denominação da pessoa jurídica ou 
entidade, bem como o número de sua inscrição no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, serão omitidos das 
publicações oficiais, salvo haja necessidade de intimação por 
edital. 

Art. 12. O PAR será conduzido por comissão composta por, 
no mínimo, 3 (três) servidores estáveis ou, em se tratando 
de entidades da Administração Pública cujos quadros 
funcionais não sejam formados por servidores estatutários, 
por, pelo menos, 3 (três) empregados públicos permanentes, 
preferencialmente com no mínimo 3 (três) anos de tempo de 
serviço na entidade. 

§ 1º A comissão deverá ser composta por, no mínimo, 1 (um) 
membro da SCGE e 1 (um) membro da Procuradoria Geral do 
Estado - PGE. 

§ 2º Nos casos em que a investigação for instaurada pela 
SCGE, a comissão será composta, sempre que possível, por 1 
(um) representante do órgão ou entidade envolvido com o 
fato apurado e 1 (um) membro da PGE. 

§ 3º Em qualquer das hipóteses o membro que participou do 
PIP estará impedido de compor a comissão do PAR dele 
decorrente. 

§ 4º No caso de PAR processado no âmbito da SCGE, é 
possível a esta solicitar a indicação de servidores estáveis do 
órgão ou entidade envolvida na ocorrência para auxiliar na 
condução do PAR. 

§ 5º A comissão do PAR deverá autuar os documentos 
relacionados aos indícios, provas e elementos que indiquem 
a prática dos atos lesivos contra a Administração Pública, 
numerando e rubricando todas as folhas. 

§ 6º A comissão, para o devido e regular exercício de suas 
funções, poderá: 

I - propor, cautelarmente e de forma fundamentada, a 
suspensão de procedimentos licitatórios, contratos ou 
quaisquer atividades e atos administrativos relacionados ao 
objeto do PAR, até a sua conclusão; 

II - solicitar a atuação de especialistas com notório 
conhecimento, de órgãos e entidades públicas ou de outras 
organizações, para auxiliar na análise da matéria sob exame; 
e 

III - solicitar ao órgão de representação judicial que requeira 
as medidas judiciais necessárias para o processamento das 
infrações, no país ou no exterior. 

§ 7º Os atos processuais poderão ser realizados por meio de 
videoconferência ou outro recurso tecnológico de 

transmissão de sons e imagens em tempo real, assegurado o 
direito ao contraditório e à ampla defesa. 

§ 8º A pessoa jurídica poderá acompanhar o PAR por meio 
de seus representantes legais ou procuradores, restando-lhe 
assegurado amplo acesso aos autos com extração de cópias 
físicas ou digitais, às custas do solicitante, vedada a sua 
retirada do órgão ou entidade da Administração Pública por 
eles responsável. 

§ 9º O acesso aos atos processuais será restrito às partes ou 
seus procuradores até o trânsito em julgado, salvo quando 
declarado fundamentadamente o seu caráter público e/ou 
autorizado pelas partes, conforme § 3º do art. 7º da Lei 
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

§ 10. A comissão exercerá suas atividades com 
independência e imparcialidade, garantido o direito à ampla 
defesa e ao contraditório. 

Art. 13. O prazo para conclusão do PAR não excederá 180 
(cento e oitenta) dias, admitida prorrogação por no máximo 
igual período, por solicitação, em despacho fundamentado, 
do presidente da comissão à autoridade instauradora. 

§ 1º Não será computado, no prazo do caput, o fixado para a 
prolação da decisão de que trata o art. 20. 

§ 2º Suspende-se a contagem do prazo previsto no caput: 

I - pela propositura do acordo de leniência até o seu efetivo 
cumprimento; 

II - quando o resultado do julgamento do PAR depender de 
fatos apurados em outro processo; 

III - quando houver a necessidade de providências judiciais 
para o seu prosseguimento; ou 

IV - por motivo de força maior. 

§ 3º Nos casos descritos no § 2º, será lavrado termo de 
suspensão do andamento do PAR, com a exposição das 
justificativas correspondentes. 

Art. 14. Instaurado o PAR, a comissão processante notificará 
a pessoa jurídica para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da data do recebimento da notificação, apresentar defesa 
escrita e especificar eventuais provas que pretenda produzir. 

§ 1º Do instrumento de notificação constará: 

I - a identificação da pessoa jurídica e, se for o caso, o número 
de sua inscrição no CNPJ; 

II - a indicação do órgão ou entidade envolvido na ocorrência 
e o número do processo administrativo instaurado; 

III - a descrição sucinta dos atos lesivos supostamente 
praticados contra a Administração Pública Estadual e as 
sanções cabíveis; 

IV - a informação de que a pessoa jurídica tem o prazo de 30 
(trinta) dias para, querendo, apresentar defesa escrita; e 
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V - a indicação precisa do local onde a defesa poderá ser 
protocolada. 

§ 2º A notificação inicial será feita por via postal com aviso 
de recebimento ou por qualquer outro meio que assegure a 
ciência da pessoa jurídica acusada. 

§ 3º Considerar-se-á realizada a notificação que 
comprovadamente for entregue no endereço da pessoa 
jurídica em face da qual se instaurou o PAR. 

§ 4º As intimações serão feitas preferencialmente pelo 
endereço de correio eletrônico constante do CNPJ da pessoa 
jurídica acusada. 

§ 5º A pessoa jurídica poderá indicar, no mesmo prazo para 
defesa, endereço de correio eletrônico diverso do constante 
em sua inscrição no CNPJ, para o qual, nesta hipótese, serão 
encaminhadas as intimações. 

§ 6º Não sendo possível confirmar a entrega da intimação no 
endereço eletrônico da pessoa jurídica, a comissão deverá 
adotar outro meio que assegure a confirmação. 

§ 7º A pessoa jurídica poderá ser intimada no domicílio de 
seu representante legal. 

§ 8º Estando a parte estabelecida em local incerto, não 
sabido ou inacessível, ou ainda sendo infrutífera a 
notificação na forma do § 2º, será feita nova tentativa, por 
meio de edital publicado na imprensa oficial e no sítio 
eletrônico do órgão ou entidade pública responsável pela 
instauração e julgamento do PAR, contando-se o prazo para 
apresentação da defesa a partir da data de publicação do 
edital. 

§ 9º As sociedades sem personalidade jurídica serão 
intimadas no domicílio da pessoa a quem couber a 
administração de seus bens, aplicando-se, caso infrutífera, o 
disposto no § 8º. 

Art. 15. Durante a instrução processual, a comissão 
responsável pelo PAR pode produzir as provas que reputar 
necessárias para elucidar os fatos em apuração. 

Art. 16. Na hipótese de a pessoa jurídica requerer a produção 
de provas em sua defesa, a comissão processante apreciará 
a sua pertinência em despacho motivado e fixará prazo 
razoável, conforme a complexidade da causa e demais 
características do caso concreto, para a produção das provas 
deferidas. 

§ 1º A pessoa jurídica poderá requerer todas as provas 
admitidas em direito e pertinentes à espécie, sendo-lhe 
facultado constituir advogado para acompanhar o processo. 

§ 2º Serão recusadas, mediante decisão fundamentada, 
provas propostas pela pessoa jurídica que sejam ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou 
intempestivas. 

Art. 17. Tendo sido requerida a produção de prova 
testemunhal, incumbirá à pessoa jurídica juntar o rol das 
testemunhas no prazo de defesa e apresentá-las em 

audiência a ser designada pela comissão, 
independentemente de intimação e sob pena de preclusão. 

§ 1º A pessoa jurídica poderá ser representada por preposto 
credenciado, que tenha pleno conhecimento dos fatos, 
munido de carta de preposição com poderes para confessar. 

§ 2º Verificando que a presença do representante da pessoa 
jurídica poderá influir no ânimo da testemunha, de modo a 
prejudicar a verdade do depoimento, o presidente da 
comissão providenciará a sua retirada do recinto, 
prosseguindo na inquirição com a presença de seu defensor, 
fazendo o registro do ocorrido no termo de audiência. 

§ 3º As testemunhas arroladas pela comissão serão 
convidadas a depor, mediante ofício, que mencionará dia, 
hora e local de comparecimento, aplicando-se, 
subsidiariamente, o procedimento previsto no Código de 
Processo Civil. 

Art. 18. Concluída a instrução, a comissão elaborará relatório 
final, que observará os seguintes requisitos: 

I - descrição dos fatos apurados durante a instrução 
probatória; 

II - detalhamento das provas ou de sua insuficiência, bem 
como apreciação da defesa e dos argumentos jurídicos que 
a lastreiam; 

III - indicação de eventual prática de ilícitos administrativos, 
cíveis ou criminais por parte de agentes públicos; 

IV - caso tenha sido celebrado acordo de leniência, indicação 
do cumprimento integral de todas as suas cláusulas; 

V - análise da existência e do funcionamento de programa de 
integridade; e 

VI - conclusão objetiva quanto à responsabilização ou não da 
pessoa jurídica e, se for o caso, sobre a desconsideração de 
sua personalidade jurídica, sugerindo, de forma motivada, as 
sanções a serem aplicadas. 

Parágrafo único. Uma vez elaborado o relatório final, a 
pessoa jurídica acusada será intimada para apresentar 
alegações finais, no prazo fixado pela Comissão, que não 
poderá ser inferior a 10 (dez) nem superior a 30 (trinta) dias. 

Art. 19. Apresentadas as alegações finais ou decorrido o 
prazo previsto no art. 18 sem a sua apresentação, os autos 
serão encaminhados à PGE, para, no prazo de 30 (trinta) dias, 
apresentar manifestação quanto à sua regularidade e à 
observância do devido processo legal administrativo. 

§ 1º Após a manifestação da PGE, os autos serão devolvidos 
à comissão, para encaminhamento do processo à autoridade 
competente para julgamento do PAR. 

§ 2º Nas entidades cuja representação judicial não seja 
atribuída à PGE, a manifestação de que trata o caput ficará a 
cargo dos respectivos setores jurídicos. 

Art. 20. Após o cumprimento das providências previstas nos 
arts. 18 e 19, os autos do PAR serão encaminhados à 
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autoridade julgadora para a decisão devidamente motivada 
com a indicação dos fatos e fundamentos jurídicos, a qual 
deverá ser proferida em até 30 (trinta) dias. 

Parágrafo único. A pessoa jurídica será notificada, na forma 
do § 2º do art. 14, da decisão prevista no caput, que também 
será encaminhada à SCGE e à PGE. 

Art. 21. Na hipótese descrita no § 2º do art. 1º, sendo 
distintas as autoridades competentes para julgamento, o 
processo será encaminhado primeiramente àquela de nível 
mais elevado, para que julgue no âmbito de sua 
competência, tendo precedência o julgamento pelo 
Secretário de Estado. 

Seção II 

Da desconsideração da personalidade jurídica 

Art. 22. Na hipótese de a comissão, ainda que antes da 
finalização do Relatório, constatar suposta ocorrência de 
uma das situações previstas no art. 14 da Lei Federal nº 
12.846, de 2013, dará ciência à pessoa jurídica e intimará os 
administradores e sócios com poderes de administração, 
informando sobre a possibilidade de a eles serem estendidos 
os efeitos das sanções que porventura venham a ser 
aplicadas àquela, a fim de que exerçam o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 

§ 1º A intimação dos administradores e sócios com poderes 
de administração deverá observar o disposto no art. 14, bem 
como conter, resumidamente, os elementos que embasam a 
possibilidade de sua desconsideração. 

§ 2º Os administradores e sócios com poderes de 
administração terão os mesmos prazos previstos para a 
pessoa jurídica no art. 14. 

§ 3º A decisão sobre a desconsideração da pessoa jurídica 
caberá à autoridade que instaurou o PAR e integrará a 
decisão a que alude o art. 20. 

§ 4º Os administradores e sócios com poderes de 
administração poderão apresentar recurso administrativo da 
decisão que declarar a desconsideração da pessoa jurídica, 
observado o disposto no Capítulo IV. 

CAPÍTULO IV 

Do Recurso Administrativo 

Art. 23. Caberá recurso administrativo, com efeito 
suspensivo, contra a decisão administrativa de 
responsabilização, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a 
partir da data de intimação da pessoa jurídica. 

§ 1º Os prazos serão contados excluindo o dia do começo e 
incluindo o dia do vencimento. 

§ 2º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão 
protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem 
com dia em que não houver expediente normal. 

Art. 24. O recurso administrativo contra a decisão 
administrativa de responsabilização deverá ser interposto 

perante a autoridade julgadora do PAR que poderá 
reconsiderar a decisão no prazo de 15 (quinze) dias a contar 
da data de protocolo do recurso administrativo. 

§ 1º A pessoa jurídica será intimada da decisão de 
reconsideração, a partir da qual correrá novo prazo para 
apresentação do recurso administrativo. 

§ 2º Não havendo a reconsideração da decisão, a autoridade 
julgadora do PAR encaminhará o recurso e os autos do 
processo ao Comitê de Recursos Administrativos do PAR. 

Art. 25. O Comitê de Recursos Administrativos do PAR é um 
colegiado independente, com competência para admitir, 
processar e julgar os recursos administrativos interpostos 
contra decisões administrativas de responsabilização. 

Art. 26. O Comitê de Recursos Administrativos do PAR é 
composto por 5 (cinco) membros e 5 (cinco) suplentes, 
designados por ato do Governador do Estado, após indicação 
dos titulares das seguintes Secretarias: 

I - Procuradoria Geral do Estado - PGE; 

II - Secretaria de Planejamento e Gestão - SEPLAG; 

III - Secretaria da Fazenda - SEFAZ; 

IV - Secretaria de Administração - SAD; e 

V - Secretaria da Controladoria Geral do Estado - SCGE. 

§ 1º Os representantes de que trata o caput devem ser 
servidores públicos ocupantes de cargo de provimento 
efetivo, devidamente aprovados no estágio probatório. 

§ 2º Cabe ao Secretário da SCGE designar, mediante portaria, 
o coordenador do Comitê de Recursos Administrativos do 
PAR. 

§ 3º O membro do Comitê que participou de fases anteriores 
do PAR está impedido de participar do julgamento do 
recurso administrativo. 

Art. 27. O Comitê de Recursos Administrativos do PAR 
regulamentará a forma de processamento, distribuição e 
julgamento dos recursos administrativos. 

Art. 28. A não interposição de recurso administrativo no 
prazo previsto no art. 23 ou o seu julgamento definitivo pelo 
colegiado competente implicará no trânsito em julgado da 
decisão administrativa sancionadora proferida. 

Parágrafo único. Encerrado o processo na esfera 
administrativa, a decisão final será publicada no Diário 
Oficial do Estado, dando-se ciência ao Ministério Público, à 
SCGE e à PGE. 

CAPÍTULO V 

Da Simulação ou Fraude na Fusão ou Incorporação 

Art. 29. Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica nas 
hipóteses de alteração contratual, transformação, 
incorporação, fusão ou cisão societária. 
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§ 1º Nas hipóteses de fusão e incorporação, a 
responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de 
pagamento de multa e reparação integral do dano causado, 
até o limite do patrimônio transferido, não lhe sendo 
aplicáveis as demais sanções previstas nesta Lei decorrentes 
de atos e fatos ocorridos antes da data da fusão ou 
incorporação, exceto no caso de simulação ou evidente 
intuito de fraude, devidamente comprovados. 

§ 2º As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, 
no âmbito do respectivo contrato, as consorciadas, serão 
solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos 
nesta Lei, restringindo-se tal responsabilidade à obrigação de 
pagamento de multa e reparação integral do dano causado. 

§ 3º Para os fins do § 1º, havendo indícios de simulação ou 
fraude, a comissão examinará a questão, dando 
oportunidade para o exercício do direito à ampla defesa e 
contraditório na apuração de sua ocorrência. 

§ 4º Havendo indícios de simulação ou fraude, o relatório da 
comissão será conclusivo sobre sua ocorrência. 

§ 5º A decisão quanto à simulação ou fraude será proferida 
pela autoridade julgadora e integrará a decisão de que trata 
o caput do art. 20. 

CAPÍTULO VI 

Da Aplicação das Sanções 

Art. 30. As pessoas jurídicas estão sujeitas às seguintes 
sanções administrativas, nos termos do art. 6º da Lei Federal 
nº 12.846, de 2013: 

I - multa; e 

II - publicação extraordinária da decisão administrativa 
sancionadora. 

Seção I 

Da Multa 

Art. 31. A multa-base será fixada levando-se em 
consideração não apenas a gravidade e a repercussão social 
da infração, mas também os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, jamais sendo inferior à vantagem 
auferida, quando for possível sua estimação. 

Parágrafo único. Cabe à comissão propor o valor da multa a 
ser aplicada, examinando as circunstâncias agravantes e 
atenuantes, de acordo com critérios estabelecidos mediante 
decreto. 

(Regulamentado pelo Decreto n° 46.040, de 22 de maio de 
2018.) 

Art. 32. São circunstâncias que sempre agravam o cálculo da 
multa: 

I - valor do contrato firmado ou pretendido superior a R$ 
2.000.000,00 (dois milhões de reais); 

II - vantagem auferida ou pretendida pelo infrator superior a 
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 

III - relação do ato lesivo com atividades fiscais da SEFAZ ou 
a contratos, convênios, termos de parceria ou instrumentos 
congêneres nas áreas de saúde, educação, segurança pública 
ou assistência social; 

IV - reincidência, assim definida a ocorrência de nova 
infração, idêntica ou não à anterior, tipificada como ato 
lesivo pelo art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013, em 
menos de cinco anos, contados da publicação do julgamento 
definitivo da infração anterior; 

V - tolerância ou ciência de pessoas do corpo diretivo ou 
gerencial da pessoa jurídica; 

VI - a pessoa jurídica acusada dar causa à interrupção na 
prestação de serviço público ou do fornecimento de bens; 

VII - a pessoa jurídica acusada dar causa à paralisação de 
obra pública; ou 

VIII - situação econômica do infrator com base na 
apresentação de índice de solvência geral e de liquidez geral 
superiores a 1 (um) e demonstração de lucro líquido no 
último exercício anterior ao da ocorrência do ato lesivo. 

Parágrafo único: Os valores previstos nos incisos I e II 
poderão ser atualizados por decreto. 

Art. 33. São circunstâncias atenuantes: 

I - não consumação do ato lesivo; 

II - colaboração efetiva da pessoa jurídica com a investigação 
ou a apuração do ato lesivo, independentemente do acordo 
de leniência; 

III - comunicação espontânea pela pessoa jurídica antes da 
instauração do processo administrativo em relação à 
ocorrência do ato lesivo; e 

IV - ressarcimento integral dos danos causados à 
Administração Pública antes da prolação da decisão 
administrativa condenatória. 

Art. 34. A aplicação da multa no percentual máximo ou 
mínimo estabelecidos no inciso I do art. 6º da Lei Federal nº 
12.846, de 2013 independe do enquadramento da pessoa 
jurídica em todas as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes. 

Art. 35. A comprovação pela pessoa jurídica da existência e 
da implementação de um programa de integridade, nos 
moldes definidos em decreto estadual, configurará causa 
especial de diminuição da multa que represente o maior 
percentual de redução. 

(Regulamentado pelo Decreto n° 46.856, de 7 de dezembro 
de 2018.) 

§ 1° A avaliação do programa de integridade, para a definição 
do percentual de redução da multa, deverá levar em 
consideração as informações prestadas, e sua comprovação, 
nos relatórios de perfil e de conformidade do programa. 
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§ 2º A autoridade responsável poderá realizar entrevistas ou 
outras diligências, bem como solicitar novos documentos 
para fins da avaliação de que trata este artigo. 

§ 3º O programa de integridade meramente formal e que se 
mostre absolutamente ineficaz para mitigar o risco de 
ocorrência de atos lesivos da Lei Federal nº 12.846, de 2013 
não será considerado para fins de aplicação do percentual de 
redução de que trata este artigo. 

Art. 36. O valor da vantagem auferida ou pretendida equivale 
aos ganhos obtidos ou pretendidos pela pessoa jurídica que 
não ocorreriam sem a prática do ato lesivo, somado, quando 
for o caso, ao valor correspondente a qualquer vantagem 
indevida prometida ou dada a agente público ou a terceiros 
a ele relacionados. 

Art. 37. Caso não seja possível utilizar o critério do art. 6º, 
inciso I, da Lei Federal nº 12.846, de 2013, a multa-base 
incidirá: 

I - sobre o valor do faturamento bruto da pessoa jurídica, 
excluídos os tributos, no ano em que ocorreu o ato lesivo, no 
caso de a pessoa jurídica não ter tido faturamento no ano 
anterior ao da instauração do processo administrativo; 

II - sobre o montante total de recursos recebidos pela pessoa 
jurídica sem fins lucrativos no ano em que ocorreu o ato 
lesivo; ou 

III - nas demais hipóteses, sobre o faturamento anual 
estimável da pessoa jurídica, levando em consideração 
quaisquer informações sobre a sua situação econômica ou o 
estado de seus negócios, tais como patrimônio, capital 
social, número de empregados, contratos, dentre outras. 

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas neste artigo, o valor 
da multa será limitado entre R$ 6.000,00 (seis mil reais) e R$ 
60.000.000,00 (sessenta milhões de reais), salvo se o dano 
apurado for superior a este último limite, podendo tais 
valores sofrer atualização mediante decreto. 

Seção II 

Da Publicação Extraordinária da Decisão Administrativa 
Sancionadora 

Art. 38. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a decisão 
haver se tornado definitiva, o extrato da decisão 
condenatória será publicado, às expensas da pessoa jurídica, 
cumulativamente, nos seguintes meios: 

I - Diário Oficial do Estado; 

II - em meio de comunicação de grande circulação na área da 
prática da infração e de atuação da pessoa jurídica ou, na sua 
falta, em publicação de circulação nacional; 

III - em edital afixado no próprio estabelecimento ou no local 
de exercício da atividade, em localidade que permita a 
visibilidade pelo público, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) 
dias; e 

IV - em seu sítio eletrônico, pelo prazo de 30 (trinta) dias e 
em destaque na página principal do referido sítio. 

Parágrafo único. O extrato da decisão condenatória também 
poderá ser publicado no sítio eletrônico oficial da SCGE. 

Seção III 

Dos Encaminhamentos Judiciais 

Art. 39. As medidas judiciais, no país ou no exterior, como a 
cobrança da multa administrativa aplicada no PAR, a 
promoção da publicação extraordinária, a persecução das 
sanções referidas nos incisos I a IV do caput do art. 19 da Lei 
Federal nº 12.846, de 2013, a reparação integral dos danos e 
prejuízos, além de eventual atuação judicial para a finalidade 
de instrução ou garantia do processo judicial ou preservação 
do acordo de leniência, serão solicitadas à Procuradoria 
Geral do Estado -PGE. 

Parágrafo único. Nas entidades cuja representação judicial 
não seja atribuída à PGE, as providências de que trata 
o caput serão solicitadas aos respectivos setores jurídicos. 

CAPÍTULO VII 

Do Acordo de Leniência 

Art. 40. O Estado de Pernambuco poderá, por meio da SCGE, 
em conjunto com a PGE, celebrar acordo de leniência com as 
pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos atos lesivos 
previstos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, dos ilícitos 
administrativos previstos na Lei Federal nº 8.666, de 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm1
993, e em outras normas de licitações e contratos, com vistas 
à isenção ou à atenuação das respectivas sanções, desde que 
colaborem efetivamente com as investigações e o processo 
administrativo, devendo resultar dessa colaboração: 

I - a identificação dos demais envolvidos na infração, quando 
couber;  

II - a obtenção de informações e documentos que 
comprovem a infração noticiada ou sob investigação; 

III - a cooperação da pessoa jurídica com as investigações, em 
face de sua responsabilidade objetiva; e 

IV - o comprometimento da pessoa jurídica na 
implementação ou na melhoria de mecanismos internos de 
integridade. 

§ 1º O acordo de leniência de que trata o caput poderá ser 
celebrado com a participação do Ministério Público Estadual 
e/ou do Tribunal de Contas do Estado, observado o disposto 
no art. 41. 

§ 2º O acordo de leniência não exime a pessoa jurídica da 
obrigação de reparar integralmente o dano causado. 

Art. 41. Compete aos titulares da SCGE e da PGE celebrar, de 
forma conjunta, os acordos de leniência no âmbito do Poder 
Executivo Estadual, nos termos do Capítulo V da Lei Federal 
nº 12.846, de 2013, sendo vedada a delegação dessa 
competência. 
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§ 1º O Ministério Público Estadual e/ou o Tribunal de Contas 
do Estado poderão, a seu critério, participar, em conjunto 
com a SCGE e a PGE, da celebração de acordos de leniência. 

§ 2º A celebração de acordo de leniência impedirá que a PGE 
ajuíze ou prossiga com as ações de que tratam o art. 19 da 
Lei nº 12.846, de 2013, e o art. 17 da Lei Federal nº 8.429, de 
2 de junho de 1992, e com ações de natureza civil contra a 
pessoa jurídica celebrante, em relação aos atos e fatos 
objeto de apuração e previstos no acordo do qual tenha 
participado. 

§ 3º O disposto no § 2º aplica-se ao Ministério Público 
Estadual, caso tenha celebrado o acordo de leniência em 
conjunto com a SCGE e a PGE. 

§ 4º Depois de assinado, o acordo de leniência será 
encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, que poderá 
instaurar procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidades, caso não tenha sido celebrado com sua 
participação. 

§ 5º O acordo de leniência celebrado pela SCGE e PGE em 
conjunto com o Tribunal de Contas do Estado impede a 
instauração ou suspende o prosseguimento do 
procedimento administrativo de que trata o §4º, em relação 
aos atos e fatos objeto de apuração e previstos no acordo. 

Art. 42. O acordo de leniência será proposto pela pessoa 
jurídica, por seus representantes, na forma de seu estatuto 
ou contrato social, ou por meio de procurador com poderes 
específicos para tal ato, observado o disposto no art. 26 da 
Lei Federal nº 12.846, de 2013. 

§ 1º A proposta do acordo de leniência receberá tratamento 
sigiloso, conforme previsto no § 6º do art. 16 da Lei Federal 
nº 12.846, de 2013, e tramitará em autos apartados do 
processo administrativo de responsabilização acaso 
existente. 

§ 2º A proposta do acordo de leniência poderá ser feita até a 
conclusão do relatório final do PAR. 

§ 3º O acesso ao conteúdo da proposta do acordo de 
leniência será restrito aos servidores especificamente 
designados pelos titulares dos órgãos envolvidos na sua 
negociação, ressalvada a possibilidade de a proponente 
autorizar a divulgação ou compartilhamento da existência da 
proposta ou de seu conteúdo, desde que haja anuência da 
SCGE e da PGE. 

§ 4º Uma vez manifestado o interesse pela pessoa jurídica de 
colaborar com a investigação ou a apuração de ato lesivo 
previsto na Lei Federal nº 12.846, de 2013, poderá ser 
firmado memorando de entendimentos com a SCGE e a PGE 
para formalizar a proposta e definir os parâmetros do acordo 
de leniência. 

§ 5º A proposta de acordo de leniência suspende o curso do 
prazo prescricional em relação aos atos e fatos relatados no 
acordo e objeto de apuração previstos nesta Lei e sua 
celebração o interrompe. 

§ 6º O descumprimento do que estabelece o § 1º acarretará 
as penas civis, administrativas e penais cabíveis a quem der 
causa ao vazamento. 

Art. 43. A apresentação da proposta de acordo de leniência 
poderá ser realizada de forma oral, devendo ser reduzida a 
termo, ou por escrito, conterá a qualificação completa da 
pessoa jurídica e de seus representantes, devidamente 
documentada, e incluirá ainda, no mínimo, a previsão de 
identificação dos demais envolvidos no suposto ilícito, 
quando couber, o resumo da prática supostamente ilícita e a 
descrição das provas e documentos a serem apresentados na 
hipótese de sua celebração e declaração expressa de que a 
pessoa jurídica proponente foi orientada a respeito de seus 
direitos, garantias e deveres legais e de que o não 
atendimento às determinações e solicitações da SCGE e/ou 
da PGE durante a etapa de negociação importará na 
desistência da proposta. 

Parágrafo único. Uma vez proposto o acordo de leniência, a 
SCGE e/ou a PGE poderão requisitar os autos de processos 
administrativos em curso em outros órgãos ou entidades da 
Administração Pública Estadual relacionados aos fatos 
objeto do acordo. 

Art. 44. Uma vez apresentada a proposta de acordo de 
leniência, o Secretário da SCGE, por despacho, designará 
comissão responsável pela condução da negociação do 
acordo, composta por no mínimo 2 (dois) servidores públicos 
estáveis, e por 1 (um) membro da PGE indicado pelo 
Procurador Geral do Estado. 

Parágrafo único. A comissão de que trata o caput poderá ser 
composta por servidor estável ou empregado permanente 
do órgão ou entidade lesada, cuja indicação poderá ser 
solicitada pelo Secretário da SCGE. 

Art. 45. Compete à comissão responsável pela condução da 
negociação do acordo de leniência: 

I - esclarecer à pessoa jurídica proponente os requisitos 
legais necessários para a celebração de acordo de leniência; 

II - avaliar os elementos trazidos pela pessoa jurídica 
proponente que demonstrem: 

a) ser a primeira a manifestar interesse em cooperar para a 
apuração de ato lesivo específico, quando tal circunstância 
for relevante; 

b) a admissão de sua participação na infração administrativa; 

c) o compromisso de ter cessado completamente seu 
envolvimento no ato lesivo; e 

d) a efetividade da cooperação ofertada pela proponente às 
investigações e ao processo administrativo; 

III - propor a assinatura de memorando de entendimentos; 

IV - proceder à avaliação do programa de integridade, caso 
existente, nos termos do decreto citado no art. 35; e 
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V - propor cláusulas e obrigações para o acordo de leniência 
que, diante das circunstâncias do caso concreto, reputem-se 
necessárias para assegurar: 

a) a efetividade da colaboração e o resultado útil do 
processo; 

b) o comprometimento da pessoa jurídica em promover 
alterações em sua governança que mitiguem o risco de 
ocorrência de novos atos lesivos; 

c) a obrigação da pessoa jurídica em adotar, aplicar ou 
aperfeiçoar programa de integridade; e 

d) o acompanhamento eficaz dos compromissos firmados no 
acordo de leniência; 

VI - submeter ao Secretário da SCGE relatório conclusivo 
acerca das negociações, sugerindo, de forma motivada, 
quando for o caso, a aplicação dos efeitos previstos pelo art. 
48. 

Parágrafo único. Na hipótese de atuação conjunta prevista 
no caput do art. 40, o relatório de que trata o inciso VI será 
igualmente submetido, conforme o caso, ao Ministério 
Público Estadual, ao Tribunal de Contas do Estado e à PGE. 

Art. 46. A fase de negociação do acordo de leniência pode 
durar até 60 (sessenta) dias, justificadamente prorrogáveis, 
contados da apresentação da proposta. 

§ 1º A pessoa jurídica será representada na negociação e na 
celebração do acordo de leniência por seus representantes, 
na forma de seu estatuto ou contrato social. 

§ 2º Em todas as reuniões de negociação do acordo de 
leniência, haverá registro dos temas tratados, em 
memorando de entendimentos, assinado em duas vias pelos 
presentes, o qual será mantido em sigilo, devendo uma das 
vias ser entregue ao representante da pessoa jurídica. 

Art. 47. A qualquer momento que anteceda à celebração do 
acordo de leniência, a pessoa jurídica proponente poderá 
desistir da proposta ou a SCGE e/o ou PGE rejeitá-la. 

§ 1º A desistência da proposta de acordo de leniência ou sua 
rejeição: 

I - não importará em confissão quanto à matéria de fato nem 
em reconhecimento da prática do ato lesivo investigado pela 
pessoa jurídica; 

II - implicará a devolução, sem retenção de cópias, dos 
documentos apresentados, sendo vedado o uso desses ou de 
outras informações obtidas durante a negociação para fins 
de responsabilização, exceto quando a administração 
pública tiver conhecimento deles por outros meios; e 

III - não será divulgada, ressalvado o disposto no § 3º do art. 
42. 

§ 2º O não atendimento às determinações e solicitações da 
SCGE e/ou da PGE durante a etapa de negociação importará 
na desistência da proposta. 

Art. 48. A celebração do acordo de leniência poderá: 

I - isentar a pessoa jurídica das sanções previstas no inciso II 
do caput do art. 6º da Lei Federal nº 12.846, de 2013, e das 
sanções restritivas ao direito de licitar e contratar previstas 
na Lei Federal nº 8.666, de 1993, e em outras normas que 
tratam de licitações e contratos; 

II - reduzir a multa prevista no inciso I do caput do art. 6º da 
Lei Federal nº 12.846, de 2013, em até 2/3 (dois terços), não 
sendo aplicável à pessoa jurídica qualquer outra sanção de 
natureza pecuniária decorrente das infrações especificadas 
no acordo; e 

III - no caso de a pessoa jurídica ser a primeira a firmar o 
acordo de leniência sobre os atos e fatos investigados, a 
redução poderá chegar até a sua completa remissão, não 
sendo aplicável à pessoa jurídica qualquer outra sanção de 
natureza pecuniária decorrente das infrações especificadas 
no acordo. 

§ 1º Os benefícios previstos no caput ficam condicionados ao 
cumprimento do acordo. 

§ 2º Os benefícios do acordo de leniência serão estendidos 
às pessoas jurídicas que integrarem o mesmo grupo 
econômico, de fato e de direito, desde que tenham firmado 
o acordo em conjunto, respeitadas as condições nele 
estabelecidas. 

Art. 49. Do acordo de leniência constará obrigatoriamente: 

I - a identificação completa da pessoa jurídica e de seus 
representantes legais, acompanhada da documentação 
pertinente; 

II - a descrição da prática denunciada, incluindo a 
identificação dos participantes que a pessoa jurídica tenha 
conhecimento e relato de suas respectivas participações no 
suposto ilícito, com a individualização das condutas; 

III - a confissão da participação da pessoa jurídica no suposto 
ilícito, com a individualização de sua conduta; 

IV - a declaração da pessoa jurídica no sentido de ter cessado 
completamente o seu envolvimento no suposto ilícito, antes 
ou a partir da data da propositura do acordo; 

V - a lista com os documentos fornecidos ou que a pessoa 
jurídica se obriga a fornecer com o intuito de demonstrar a 
existência da prática denunciada, com o prazo para a sua 
disponibilização, que serão devolvidos quando não ocorrer a 
celebração do acordo, não permanecendo cópias em poder 
dos órgãos celebrantes; 

VI - a obrigação da pessoa jurídica em cooperar plena e 
permanentemente com as investigações e com o processo 
administrativo, comparecendo, sob suas expensas, sempre 
que solicitada, a todos os atos processuais, até seu 
encerramento; 

VII - o percentual em que será reduzida a multa, bem como 
a indicação das demais sanções que serão isentas ou 
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atenuadas e qual grau de atenuação, caso a pessoa jurídica 
cumpra suas obrigações no acordo; 

VIII - a previsão de que o não cumprimento, pela pessoa 
jurídica, das obrigações previstas no acordo de leniência 
resultará na perda dos benefícios previstos no § 2º do art. 16 
da Lei Federal nº 12.846, de 2013; 

IX - a natureza de título executivo extrajudicial do 
instrumento do acordo, nos termos do Código de Processo 
Civil; 

X - a adoção, aplicação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme os parâmetros estabelecidos em 
decreto; 

XI - o prazo e a forma de acompanhamento, pela SCGE, do 
cumprimento das condições nele estabelecidas; e  

XII - as demais condições que a SCGE considere necessárias 
para assegurar a efetividade da colaboração e o resultado 
útil do processo. 

§ 1º A proposta de acordo de leniência somente se tornará 
pública após a efetivação do respectivo acordo, salvo no 
interesse das investigações e do processo administrativo. 

§ 2º O percentual de redução da multa previsto no § 2º do 
art. 16 da Lei Federal nº 12.846, de 2013, e a isenção ou a 
atenuação das sanções administrativas estabelecidas nos 
arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, serão 
estabelecidos, na fase de negociação, levando-se em 
consideração o grau de cooperação plena e permanente da 
pessoa jurídica com as investigações e o processo 
administrativo, especialmente com relação ao detalhamento 
das práticas ilícitas, a identificação dos demais envolvidos na 
infração, quando for o caso, e as provas apresentadas, 
observado o disposto no § 3º. 

§ 3º Quando a proposta de acordo de leniência for 
apresentada após a ciência, pela pessoa jurídica, da 
instauração dos procedimentos previstos no caput do art. 
12, a redução do valor da multa aplicável será, no máximo, 
de até 1/3 (um terço). 

Art. 50. No caso de descumprimento do acordo de leniência: 

 I - a pessoa jurídica perderá os benefícios pactuados e ficará 
impedida de celebrar novo acordo pelo prazo de 3 (três) 
anos, contados do conhecimento pela Administração Pública 
do referido descumprimento; 

II - a SCGE fará constar o ocorrido nos autos do PAR; 

III - a pessoa jurídica não poderá desfrutar dos benefícios em 
razão da celebração do acordo de leniência previstos na Lei 
Federal nº 12.846, de 2013; 

 IV - o fato será comunicado ao Ministério Público Estadual 
e/ou ao Tribunal de Contas do Estado, conforme o caso; 

V - o PAR, referente aos atos e fatos incluídos no acordo, será 
retomado; 

VI - será cobrado o valor integral da multa, descontando-se 
as frações eventualmente já pagas; e 

VII - a SCGE fará constar o descumprimento do acordo de 
leniência no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP 
e no Cadastro de Fornecedores do Estado de Pernambuco - 
CADFOR. 

Parágrafo único. São causas de descumprimento do acordo 
de leniência, dentre outras, o não cumprimento de 
obrigações previstas no acordo, o fornecimento de provas 
falsas, omissão ou destruição de provas ou, de qualquer 
modo, o comportamento de maneira contrária à boa-fé e 
inconsistente com o requisito de cooperação plena e 
permanente. 

Art. 51. Concluído o acompanhamento de que trata inciso XI 
do art. 49, o acordo de leniência será considerado 
definitivamente cumprido por meio de ato da SCGE e da PGE, 
que declararão: 

I - a isenção ou cumprimento das sanções previstas nos 
incisos I e III do art. 48; e, 

II - o cumprimento da sanção prevista no inciso II do art. 48. 

Art. 52. Os processos administrativos referentes a licitações 
e contratos em curso em outros órgãos ou entidades que 
versem sobre o mesmo objeto do acordo de leniência 
deverão, com a celebração deste, ser sobrestados e, 
posteriormente, arquivados, em caso de cumprimento 
integral do acordo pela pessoa jurídica. 

Art. 53. Nas hipóteses dos §§ 2º e 3º do art. 41, o 
cumprimento integral do acordo de leniência pela pessoa 
jurídica proponente ensejará o arquivamento das 
respectivas ações, ficando eventuais ônus sucumbenciais ao 
seu encargo. 

 CAPÍTULO VIII 

Fundo Estadual Vinculado de Combate à Corrupção 

(Regulamentado pelo Decreto n° 45.727, de 8 de março de 
2018.) 

Art. 54. Fica criado o Fundo Estadual Vinculado de Combate 
à Corrupção, ao qual serão destinadas as receitas oriundas 
da aplicação desta Lei. 

Parágrafo único. A regulamentação do Fundo Estadual 
Vinculado de Combate à Corrupção será feita por decreto. 

Art. 55. Constituem receitas do Fundo Estadual Vinculado de 
Combate à Corrupção: 

I - dotações orçamentárias que lhe forem destinadas pelo 
Estado de Pernambuco; 

II - convênios celebrados nos âmbitos federal, estadual e 
municipal; 

III - parcerias com a iniciativa privada; 

IV - doações de pessoas físicas e jurídicas; 
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V - juros e rendimentos de seus recursos financeiros 
depositados; e 

VI - multas aplicadas conforme os termos desta Lei e da Lei 
Federal nº 12.846, de 2013, nos processos administrativos de 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública 
Estadual. 

 Parágrafo único. Os valores das multas decorrentes da 
aplicação desta Lei referentes às Empresas Estatais 
Independentes lesadas serão remetidos diretamente à 
entidade e utilizados, preferencialmente, no aprimoramento 
de seus mecanismos de controle interno. 

 Art. 56. O Fundo Estadual Vinculado de Combate à 
Corrupção será administrado pela SCGE. 

 Art. 57. Os recursos do Fundo Estadual Vinculado de 
Combate à Corrupção serão destinados da seguinte forma: 

 I - 20% (vinte por cento) para equipamentos e estrutura 
organizacional da SCGE; 

 II - 20% (vinte por cento) para equipamentos e estrutura 
organizacional da PGE; 

 III - 30% (trinta por cento) para o custeio de treinamentos 
anticorrupção para agentes públicos; e 

 IV - 30% (trinta por cento) para o fomento de ações 
educativas voltadas à conscientização sobre o combate à 
corrupção direcionadas à população como um todo e 
especialmente, à rede estadual de ensino. 

 CAPÍTULO IX 

Dos Mecanismos Estaduais de Prevenção à Corrupção 

 Seção I 

Canal Estadual de Denúncias Anticorrupção 

 Art. 58. A rede de ouvidorias vinculadas à Secretaria da 
Controladoria Geral do Estado- SCGE será responsável pelo 
Canal Estadual de Denúncias Anticorrupção voltado para o 
recebimento de denúncias contra agentes públicos estaduais 
e pessoas jurídicas, sem prejuízo dos demais meios de 
recebimento de denúncias existentes. 

 Parágrafo único. Os números telefônicos, endereços de 
correio eletrônico e sítios eletrônicos destinados ao 
recebimento das denúncias serão amplamente divulgados, 
com o objetivo de incentivar sua utilização e acesso pela 
população. 

 Art. 59. O Canal Estadual de Denúncias Anticorrupção será 
administrado pela SCGE. 

 Seção II 

Treinamento e orientação de Prevenção à Corrupção para 
Agentes Públicos 

 Art. 60. A Administração Pública Estadual disponibilizará 
material de orientação e cursos na sua grade de capacitações 

com ênfase na prevenção a atos de corrupção dentro da 
administração pública direta e indireta do Estado de 
Pernambuco. 

 Seção III 

Código de Ética da Administração Pública Estadual 

 (Regulamentado pelo Decreto n° 46.852, de 7 de dezembro 
de 2018 - Código de Ética dos Agentes Públicos da 
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo 
Estadual.) 

 (Regulamentado pelo Decreto n° 46.854, de 7 de dezembro 
de 2018 - Código de Conduta da Alta Administração do Poder 
Executivo Estadual.) 

 Art. 61. O Poder Executivo Estadual, mediante decreto, 
publicará, no prazo de até 1 (um) ano a contar da entrada em 
vigência desta Lei, o Código de Ética da Administração 
Pública Estadual, destinado a todos os agentes públicos da 
Administração Pública Estadual, direta e indireta, e que 
conterá disposições acerca das condutas e dos princípios 
éticos que orientarão os agentes públicos durante o 
exercício de suas atividades em favor da Administração 
Pública Estadual. 

 Parágrafo único. Os órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, direta e indireta, disponibilizarão em seus 
sítios eletrônicos cópia do Código de Ética da Administração 
Pública Estadual. 

 CAPÍTULO X 

Disposições Finais 

 Art. 62. A SGCE poderá solicitar à PGE ou ao Ministério 
Público do Estado que adotem as providências previstas no 
§ 4º do art. 19 da Lei Federal nº 12.846, de 2013. 

 Parágrafo único. A autoridade instauradora poderá 
recomendar à PGE ou ao Ministério Público do Estado que 
sejam promovidas as medidas previstas nos incisos I a IV do 
art. 19 da Lei Federal nº. 12.846, de 2013. 

 Art. 63. Se verificado que o ato contra a Administração 
Pública Estadual atingiu ou possa ter atingido: 

 I - a administração pública de outro ente da federação, a 
SCGE dará ciência à respectiva autoridade competente para 
instauração do processo administrativo de 
responsabilização; 

 II - a administração pública estrangeira, a SCGE dará ciência 
à Controladoria Geral da União. 

 Art. 64. Constatando que as condutas objeto de apuração 
possam ter relação com as infrações previstas no art. 36 da 
Lei Federal nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, a SCGE 
dará ciência ao Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica - CADE, da instauração de processo 
administrativo de responsabilização de pessoa jurídica, 
podendo fornecer informações e provas obtidas, sem 
prejuízo do sigilo das propostas de acordo de leniência, 
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conforme previsto no § 6º do art. 16 da Lei Federal nº 12.846, 
de 2013. 

Art. 65. A Secretaria de Administração do Estado - SAD 
adotará as providências para as devidas publicações no CNEP 
e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 
CEIS, de forma a atender as disposições da Lei Federal nº 
12.846, de 2013. 

§ 1º O Poder Executivo manterá atualizados, no CADFOR, 
administrado pela SAD, os dados relativos às sanções 
aplicadas por decorrência desta Lei. 

§ 2º A autoridade competente para celebrar acordos de 
leniência previstos nesta Lei também deverá prestar e 
manter atualizadas no CADFOR, após a efetivação do 
respectivo acordo, as informações acerca do acordo de 
leniência celebrado, salvo se esse procedimento vier a causar 
prejuízo às investigações e ao processo administrativo. 

§ 3º Caso a pessoa jurídica não cumpra os termos do acordo 
de leniência, deverá ser incluída referência ao respectivo 
descumprimento no CADFOR, administrado pela SAD. 

§ 4º Os registros das sanções e acordos de leniência serão 
excluídos do cadastro depois de decorrido o prazo 
previamente estabelecido no ato sancionador ou do 
cumprimento integral do acordo de leniência e da reparação 
do eventual dano causado, mediante solicitação da pessoa 
jurídica. 

Art. 66. O Poder Executivo regulamentará, mediante 
decreto, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
publicação desta Lei, o Fundo Estadual Vinculado de 
Combate à Corrupção. 

Art. 67. O processamento do PAR não interfere no 
seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
à Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público, exceto se forem objeto do Acordo de 
Leniência, nos termos em que for firmado. 

Art. 68. A SCGE publicará ao menos uma vez por ano em seu 
sítio eletrônico relatório indicando no mínimo as seguintes 
informações do período: 

I - o número total de PAR instaurados, em andamento e 
transitados em julgado no Estado; 

II - o número de inspeções realizadas em processos 
licitatórios no Estado; e 

III - o valor total das multas aplicadas em virtude de decisões 
administrativas sancionadoras proferidas em sede de PAR. 

Art. 69. Caberá ao Secretário da SCGE e ao Procurador Geral 
do Estado expedir orientações e procedimentos 
complementares para a execução desta Lei. 

Art. 70. O Poder Executivo editará os regulamentos 
complementares que se fizerem necessários à 
operacionalização desta Lei. 

Art. 71. Eventuais descumprimentos das disposições desta 
Lei serão objeto de apuração em procedimento 
administrativo específico cuja instauração será levada a 
conhecimento do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 72. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 8 de janeiro do ano 
de 2018, 201º da Revolução Republicana Constitucionalista 
e 196º da Independência do Brasil. 

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA 

Governador do Estado 

ANTÔNIO CÉSAR CAÚLA REIS 

ANDERSON DE ALENCAR FREIRE 

MARCELO ANDRADE BEZERRA BARROS 

MILTON COELHO DA SILVA NETO 

RUY BEZERRA DE OLIVEIRA FILHO 

NILTON DA MOTA SILVEIRA FILHO 

 Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Estado. 

RESOLUÇÃO TJ-PA N° 14/2016 

Institui o Código de Ética dos Servidores do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará. 

O Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições legais, por deliberação de seus membros na 19ª 
Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, realizada hoje 

CONSIDERANDO o poder regulamentador garantido pela 
autonomia administrativa prevista no artigo 99 da 
Constituição da República e no artigo 148 da Constituição 
Estadual; 

CONSIDERANDO que entre os princípios básicos da 
Administração Pública estão a legalidade, a impessoalidade, 
a moralidade, a publicidade e a eficiência, conforme dispõe 
o caput do artigo 37, da Constituição da República; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no artigo 177, inciso 
VI, da Lei nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994 (Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do Pará), 
determinando ao servidor público estadual o dever de 
observância aos princípios éticos, morais, às leis e 
regulamentos no exercício do cargo ou função; 

CONSIDERANDO que a disseminação de valores éticos e 
morais na conduta dos servidores são temas estratégicos de 
pleno interesse e consecução do Poder Judiciário, conforme 
disposto na Resolução nº 70 de 18 de março de 2009, do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
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Das Disposições Iniciais 

Art. 1º Instituir o Código de Ética dos Servidores do Tribunal 
de Justiça do Estado do Pará – TJPA. 

Art. 2º Este Código de Ética estabelece os princípios e 
normas de conduta ética aplicáveis aos servidores do TJPA, 
sem prejuízo da observância dos demais deveres e 
proibições legais e regulamentares. 

§ 1º Para os fins de aplicação deste Código, considera-se 
servidor quem exerça cargo efetivo ou cargo comissionado 
neste Tribunal, inclusive como temporário, requisitado e 
cedido. 

§ 2º No ato de posse do servidor deverá ser prestado 
compromisso de cumprimento das normas de conduta ética 
contidas neste Código. 

Art. 3º As normas de conduta estabelecidas neste Código 
também se aplicam a todas e quaisquer pessoas que, mesmo 
pertencendo a outra instituição, prestem estágio ou 
desenvolvam quaisquer atividades junto ao TJPA de natureza 
permanente, temporária ou excepcional, ainda que não 
remunerada. 

Parágrafo único. O presente Código integrará todos os 
contratos de estágio e de prestação de serviços de forma a 
assegurar o alinhamento de conduta entre todos os 
colaboradores do Tribunal. 

Art. 4º Cabe aos gestores, em todos os níveis, aplicar e 
garantir que seus subordinados - servidores, estagiários e 
prestadores de serviço - apliquem os preceitos estabelecidos 
neste Código, como um exemplo de conduta a ser seguido. 

CAPÍTULO II 

Dos Objetivos 

Art. 5º O Código de Ética dos Servidores do TJPA tem o 
objetivo de: 

I - tornar explícitos os princípios éticos e as normas que 
regem a conduta dos servidores, fornecendo parâmetros 
para que a sociedade possa aferir a integridade e a lisura das 
ações adotadas neste Tribunal para cumprimento de seus 
objetivos institucionais; 

II - contribuir para transformar a Visão, a Missão, os 
Objetivos e os Valores Institucionais do Tribunal em atitudes, 
comportamentos, regras de atuação e práticas 
organizacionais, orientados segundo elevado padrão de 
conduta ético profissional; 

III - reduzir a subjetividade das interpretações pessoais sobre 
os princípios e normas éticos adotados no Tribunal, 
facilitando a compatibilização dos valores individuais de cada 
servidor com os valores da instituição; 

IV - assegurar ao servidor a preservação de sua imagem e de 
sua reputação, quando sua conduta estiver de acordo com 
as normas éticas estabelecidas neste Código; 

V - oferecer uma instância de consulta, por meio das 
Corregedorias de Justiça, visando a esclarecer dúvidas acerca 
da conformidade da conduta do servidor com os princípios e 
normas tratados neste Código. 

CAPÍTULO III 

Dos Princípios e Regras de Conduta Ética 

Seção I 

Dos Princípios e Valores Fundamentais 

Art. 6º São princípios e valores fundamentais a serem 
observados pelos servidores no exercício de cargo ou função: 

I - a supremacia do interesse público, a preservação e a 
defesa do patrimônio público, de acordo com as normas da 
ética, da cidadania e da responsabilidade social e ambiental; 

II - a legalidade, a impessoalidade, a moralidade e a 
transparência; 

III - a honestidade, a dignidade, o respeito, o decoro e a boa-
fé; 

IV - o reconhecimento e o respeito à diversidade individual e 
cultural. 

V - a qualidade, a eficiência e a equidade dos serviços 
públicos; 

VI - a independência, a objetividade e a imparcialidade; 

VII - o sigilo profissional; 

VIII - a competência; e 

IX – o desenvolvimento profissional. 

Parágrafo único. Os atos, comportamentos e atitudes dos 
servidores serão pautados por avaliação de natureza ética, 
de modo a harmonizar as práticas pessoais com os valores 
institucionais. 

Seção II 

Dos Direitos 

Art. 7º É direito de todos os servidores do TJPA: 

I - trabalhar em ambiente saudável, que preserve sua 
integridade física, moral, mental e psicológica; 

II - ser tratado com equidade nos sistemas de avaliação, 
desempenho individual, remuneração, promoção e 
movimentação, bem como ter acesso às informações a eles 
inerentes; 

III - participar das atividades de capacitação e treinamento 
necessárias ao desenvolvimento profissional; 

IV - estabelecer interlocução livre com colegas e superiores, 
podendo expor ideias, pensamentos e opiniões na unidade 
judicial ou administrativa em que estiver lotado; 

V - ter respeitado o sigilo das informações de ordem pessoal, 
que somente a ele digam respeito, inclusive médicas, ficando 
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restritas ao próprio servidor e ao pessoal responsável pela 
guarda, manutenção e tratamento dessas informações; 

VI - obter das unidades administrativas e judiciais 
informações precisas e corretas para o exercício regular de 
direito, ressalvando-se aquelas amparadas pelo sigilo, nos 
termos da lei e regulamentos aplicáveis. 

VII - receber, em situações jurídicas rigorosamente idênticas, 
igualdade de tratamento com outros servidores, de acordo 
com as manifestações hodiernas e reiteradas da autoridade 
administrativa máxima deste Tribunal. 

Seção III 

Dos deveres 

Art. 8º São deveres do servidor, sem prejuízo das demais 
obrigações legais e regulamentares: 

I - resguardar, em sua conduta pessoal, a integridade, a 
honra e a dignidade de sua função pública, agindo em 
harmonia com os compromissos éticos assumidos neste 
Código e os valores institucionais; 

II - desempenhar, com zelo e eficácia, as atribuições do cargo 
ou função de que seja titular; 

III - proceder com honestidade, probidade, lealdade e 
retidão, escolhendo sempre, quando estiver diante de mais 
de uma opção, a que melhor se coadune com a ética e com 
o interesse público; 

IV - tratar autoridades, colegas de trabalho, superiores, 
subordinados e demais pessoas com que se relacionar em 
função do trabalho, com cortesia e respeito, inclusive quanto 
à condição e às limitações pessoais, sem qualquer espécie de 
preconceito ou distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, 
idade, religião, cunho político e posição social; 

V - levar imediatamente ao conhecimento da chefia 
competente todo e qualquer ato ou fato que seja contrário 
ao interesse público, prejudicial a este Tribunal ou à sua 
missão institucional, de que tenha tomado conhecimento 
em razão do cargo ou função; 

VI - resistir a pressões de superiores hierárquicos, de 
contratantes e de outros que visem a obter favores, 
benesses ou vantagens indevidas em decorrência de ações 
imorais, ilegais ou aéticas, e denunciá-las; 

VII - evitar assumir posição de intransigência perante a chefia 
ou colegas de trabalho, respeitando os posicionamentos e as 
ideias divergentes, sem prejuízo de representar contra 
qualquer ato irregular; 

VIII - não utilizar o cargo ou função em situações que 
configurem abuso de poder ou práticas autoritárias; 

IX - apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas 
ao exercício do cargo ou função, evitando o uso de vestuário 
e adereços que comprometam a boa apresentação pessoal, 
a imagem institucional e a neutralidade profissional; 

X - conhecer e cumprir as normas legais, bem como as boas 
práticas formalmente descritas e recomendadas por 
autoridade competente do Tribunal, visando a desempenhar 
suas responsabilidades com competência e obter elevados 
níveis de profissionalismo na realização dos trabalhos; 

XI - ser assíduo e pontual ao serviço; 

XII - empenhar-se em seu desenvolvimento profissional, 
mantendo-se atualizado quanto à legislação, às normas e 
instruções de serviço e aos novos métodos e às técnicas de 
trabalho aplicáveis à sua área de atuação; 

XIII – divulgar no ambiente de trabalho informações e 
conhecimentos obtidos em razão de treinamentos ou de 
exercício profissional e que possam contribuir para a 
eficiência dos trabalhos realizados pelos demais servidores; 

XIV - manter-se afastado de quaisquer atividades, 
laborativas ou não, que reduzam ou denotem reduzir sua 
autonomia e independência profissional, bem como sejam 
conflitantes, ou potencialmente conflitantes, com suas 
responsabilidades funcionais; 

XV - manter neutralidade político-partidária, religiosa e 
ideológica no exercício de suas atividades; 

XVI - apresentar prestação de contas sob sua 
responsabilidade no prazo determinado, sempre que 
solicitado; 

XVII - facilitar a fiscalização de todos os atos ou serviços por 
quem de direito, prestando toda colaboração ao seu alcance; 

XVIII - adotar atitudes e procedimentos objetivos e 
imparciais, em especial nas instruções e relatórios, que 
deverão ser tecnicamente fundamentados e baseados 
exclusivamente nas evidências obtidas e organizadas de 
acordo com as normas do Tribunal; 

XIX - declarar seu impedimento ou suspeição nas situações 
que possam afetar o desempenho de suas funções com 
independência e imparcialidade; 

XX - manter sob sigilo dados e informações de natureza 
confidencial obtidos no exercício de suas atividades ou, 
ainda, de natureza pessoal de colegas e subordinados que só 
a eles digam respeito, aos quais, porventura, tenha acesso 
em decorrência do exercício profissional, informando à 
chefia imediata ou à autoridade responsável quando tomar 
conhecimento de que assuntos sigilosos estejam ou venham 
a ser revelados; 

XXI - informar à chefia imediata ou ao superior hierárquico, 
caso a chefia imediata esteja envolvida, a notificação ou a 
intimação para prestar depoimento em juízo sobre atos ou 
fatos de que tenha tomado conhecimento em razão do 
exercício das atribuições do cargo que ocupa, com vistas ao 
exame do assunto; 

XXII - desempenhar suas atividades com responsabilidade 
social, privilegiando a adoção de práticas que favoreçam a 
inclusão social, bem como a sustentabilidade ambiental, 
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combatendo o desperdício de recursos materiais e evitando 
danos ao meio ambiente. 

Parágrafo único. A publicidade dos atos judiciais e 
administrativos constitui requisito de eficácia e moralidade, 
e sua omissão dolosa enseja comprometimento ético, salvo 
quando o sigilo for previsto em lei. 

Seção IV 

Das vedações 

Art. 9º É vedado ao servidor, sem prejuízo das demais 
obrigações legais e regulamentares: 

I - praticar qualquer ato que atente contra a honra e a 
dignidade de sua função pública, os compromissos éticos 
assumidos neste Código e os valores institucionais; 

II - exercer a advocacia ou atuar como procurador no 
exercício do cargo ou função, de forma direta ou mediante a 
prestação de auxílio, em defesa de interesse alheio de 
qualquer espécie, exceto nos casos previstos em lei e 
regulamentos aplicáveis; 

III - adotar qualquer conduta que interfira no desempenho 
do trabalho ou que crie ambiente hostil, ofensivo ou com 
intimidação, tal como ações tendenciosas geradas por 
simpatias, antipatias ou interesses de ordem pessoal; 

IV - cometer ou permitir assédio sexual ou moral; 

V - opinar publicamente a respeito da honorabilidade e do 
desempenho funcional de outro servidor ou magistrado do 
TJPA; 

VI - atribuir a outrem erro próprio ou dificultar sua apuração; 

VII - apresentar como de sua autoria ideias ou trabalhos de 
outrem; 

VIII - discriminar colegas de trabalho, superiores, 
subordinados e demais pessoas com quem se relacionar em 
função do trabalho, em razão de preconceito ou distinção de 
raça, sexo, orientação sexual, nacionalidade, cor, idade, 
religião, tendência política, posição social ou quaisquer 
outras formas de discriminação; 

IX - fazer uso do cargo ou da função, bem como de 
informações privilegiadas obtidas em razão do cargo ou 
função, para obter quaisquer favores, benesses ou 
vantagens indevidas em benefício próprio, de outrem, de 
grupos de interesses ou de entidades públicas ou privadas; 

X - utilizar servidor do Tribunal para atendimento a interesse 
particular; 

XI - manter sob subordinação hierárquica direta, em cargo 
ou função de confiança, afim ou parente, até o terceiro grau, 
companheiro ou cônjuge; 

XII - fazer ou extrair cópias de relatórios ou de quaisquer 
outros trabalhos ou documentos ainda não publicados, 
pertencentes ao Tribunal, para utilização em fins estranhos 

aos seus objetivos ou à execução dos trabalhos a seu 
encargo, sem prévia autorização da autoridade competente; 

XIII - divulgar ou facilitar a divulgação de informações 
sigilosas obtidas em razão do cargo ou função e, ainda, de 
relatórios, instruções e informações de processos cujos 
objetos ainda não tenham sido apreciados, sem prévia 
autorização da autoridade competente; 

XIV - publicar, sem prévia e expressa autorização, estudos, 
pesquisas e pareceres realizados no desempenho de suas 
atividades no cargo ou função cujos objetos ainda não 
tenham sido apreciados;  

XV - alterar ou deturpar, por qualquer forma, o exato teor de 
documentos, informações, citação de obra, lei ou decisão 
administrativa ou judicial; 

XVI - solicitar, sugerir, provocar ou receber, para si ou para 
outrem, qualquer tipo de ajuda financeira, gratificação, 
prêmio, comissão, doação, presentes, vantagem econômica, 
financeira ou de qualquer natureza, de pessoa física ou 
jurídica; 

XVII - solicitar, sugerir, provocar ou receber, para si ou para 
outrem, mesmo em ocasiões de festividade, qualquer tipo de 
transporte, hospedagem ou favores particulares, de forma a 
permitir situação que possa gerar dúvida sobre a sua 
probidade ou honorabilidade; 

XVIII - usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o 
exercício de direito por qualquer pessoa; 

XIX - ausentar-se injustificadamente de seu local de trabalho 
ou sem autorização do superior hierárquico; 

XX - apresentar-se embriagado ou sob efeito de quaisquer 
drogas ilegais no ambiente de trabalho; 

XXI - receber salário ou qualquer outra remuneração de 
fonte vedada ou ilegal; 

XXII - cooperar com qualquer organização ou instituição que 
atente contra a moral, a honestidade ou a dignidade da 
pessoa; 

XXIII - exercer atividade incompatível com o afastamento 
concedido pelo Tribunal; 

XXIV - utilizar sistemas e canais de comunicação do TJPA para 
a propagação e divulgação de trotes, boatos, pornografia, 
propaganda comercial, político-partidária, atividade 
terrorista, incitação à violência ou consumo de substância 
entorpecente, e qualquer forma de discriminação; 

XXV - manifestar-se em nome do Tribunal quando não 
autorizado e habilitado para tal; 

XXVI - deixar, injustificadamente, qualquer pessoa à espera 
de solução na unidade em que exerça suas funções, 
permitindo a formação de longas filas ou outra espécie de 
atraso na prestação do serviço; 

§ 1º Não se incluem nas vedações deste artigo, os brindes 
que não tenham valor comercial e os distribuídos por 
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pessoas ou entidades de qualquer natureza a título de 
cortesia, propaganda, divulgação habitual ou por ocasião de 
eventos especiais ou datas comemorativas. 

§ 2º Os presentes que, por alguma razão, não possam ser 
recusados ou devolvidos sem ônus para o servidor ou para a 
Administração Pública serão doados a entidades de caráter 
filantrópico ou setores do Tribunal que tratem de aspectos 
históricos ou culturais, a critério da Presidência. 

Seção V 

Das Situações de Impedimento e Suspeição 

Art. 10. O servidor deverá declarar seu impedimento ou 
suspeição nas situações que possam afetar o desempenho 
de suas funções com independência imparcialidade, 
especialmente nas seguintes hipóteses: 

I - participar de instrução de processo ou que esteja litigando 
judicial, ou administrativamente: 

a) de interesse próprio, de cônjuge ou companheiro, de 
parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, 
até terceiro grau;  

b) em relação ao qual haja amizade íntima ou inimizade 
notória com algum dos interessados ou com os respectivos 
cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau; 

c) que envolva órgão ou entidade com quem tenha mantido 
vínculo profissional nos últimos dois anos, ressalvada, neste 
último caso, atuação consultiva; 

d) que tenha funcionado ou venha a funcionar como 
advogado, perito, testemunha, representante ou servidor do 
sistema de controle interno, ou se tais situações ocorrem 
quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o 
terceiro grau; 

CAPÍTULO IV 

Dos Procedimentos Apuratórios 

Art. 11. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no 
serviço público é obrigada a promover a sua apuração 
imediata, mediante sindicância ou processo administrativo 
disciplinar, no âmbito de suas atribuições, diretamente ou 
por delegação, nos termos da lei e regulamentos aplicáveis, 
em razão do descumprimento ao previsto neste Código de 
Ética. 

Art. 12. Os fatos que configurem infrações aos dispositivos 
deste Código serão apurados por meio de Sindicância e/ou 
Processo Administrativo Disciplinar, pela Comissão 
Disciplinar Permanente ou por quem for delegado pelas 
Corregedorias de Justiça, respeitando-se, sempre, as 
garantias do contraditório e da 

ampla defesa. 

§ 1º Os procedimentos instaurados para apuração de prática 
em desrespeito às normas éticas são sigilosos, mantendo-se 
a chancela de "reservado", até que esteja concluído. 

§ 2º A instrução processual deverá seguir, além dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, os ritos 
previstos em lei e regulamentos aplicáveis. 

§ 3° Na hipótese de os autos estarem instruídos com 
documentos acobertados por sigilo legal, o acesso a esse tipo 
de documento somente será permitido a quem detiver igual 
direito perante o órgão ou entidade originariamente 
encarregado da sua guarda. 

Art. 13. A violação das normas estipuladas neste Código 
acarretará as sanções previstas na Lei nº 5.810, de 24 de 
janeiro de 1994 (Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Civis do Estado do Pará), podendo cumular-se, se 
couber, com outra penalidade disciplinar, quando a infração 
for assim capitulada pela legislação própria. 

§ 1º As penalidades aplicadas deverão ser expressas e 
anotadas na ficha funcional do servidor para todos os efeitos 
legais. 

§ 2º É vedada a expedição de certidão da penalidade 
aplicada, salvo quando requerida pelo próprio interessado 
ou, devidamente justificada, por autoridade pública para 
instrução de processo. 

§ 3º Se a Comissão Disciplinar Permanente, ou quem for 
delegado pelas Corregedorias de Justiça concluir, durante a 
apuração dos fatos, que não houve descumprimento aos 
preceitos deste Código, recomendará, em seu relatório, 
arquivamento do procedimento administrativo. 

CAPÍTULO V 

Das Disposições Finais 

Art. 14. Compete às Corregedorias de Justiça promover 
permanente aplicação, orientação, revisão e propor 
atualização do presente Código. 

Art. 15. Os casos não previstos neste Código serão decididos 
pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará. 

Art. 16. Este Código de Ética integrará o conteúdo 
programático de edital de concurso público para provimento 
de cargos neste Poder Judiciário. 

Art. 17. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. Plenário Desembargador “Oswaldo Pojucan 
Tavares”, ao 1º dia do mês de junho de 2016. 

Desembargador CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO 

Presidente 

Desembargadora DIRACY NUNES ALVES 

Corregedor da Região Metropolitana de Belém, em 
exercício 

Desembargadora MARIA DO CÉO MACIEL COUTINHO 

Corregedor das Comarcas do Interior 

Desembargador MILTON AUGUSTO DE BRITO NOBRE 

Desembargador RÔMULO JOSE FERREIRA NUNES 
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Desembargadora VÂNIA VALENTE DO COUTO FORTES BITAR 
CUNHA 

Desembargador RAIMUNDO HOLANDA REIS 

Desembargadora VÂNIA LÚCIA CARVALHO DA SILVEIRA 

Desembargadora MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS 
SANTOS 

Desembargador LEONARDO DE NORONHA TAVARES 

Desembargador LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 

Desembargador RONALDO MARQUES VALLE 

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA 

Desembargadora MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE 

Desembargadora EDINÉA OLIVEIRA TAVARES 

Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO 

Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO 

Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN 

Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA 

Desembargadora NADJA NARA COBRA MEDA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E PODER 

JUDICIÁRIO 

RESOLUÇÃO CNJ Nº 198/2014 

Dispõe sobre o Planejamento e a Gestão Estratégica no 
âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências. 

COMUNICADO 

O Secretário-Geral Adjunto do Conselho Nacional de Justiça, 
com fulcro no artigo 35 do Regimento Interno, torna público 
que a Resolução CNJ n. 198/2014, disponibilizada no DJ-e 
edição n. 106/2014, em 17 de junho de 2014, páginas de 6 a 
9, contém trechos que não correspondem à integralidade 
aprovada pelo Plenário na 191ª Sessão Ordinária, realizada 
em 16 de junho de 2014. Por conseguinte, o texto original, 
assinado pelo Excelentíssimo Presidente Joaquim Barbosa, 
será publicado nesta data para correção. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
(CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO competir ao CNJ, como órgão de controle 
da atuação administrativa e financeira dos tribunais, a 
atribuição de coordenar o planejamento e a gestão 
estratégica do Poder Judiciário; 

CONSIDERANDO a unicidade do Poder Judiciário, a exigir a 
implementação de diretrizes nacionais para nortear a 
atuação institucional de seus órgãos; 

CONSIDERANDO a necessidade de revisar o plano 
estratégico estabelecido pela Resolução CNJ n. 70/2009; 

CONSIDERANDO as propostas apresentadas por todos os 
segmentos de justiça, para atualização da estratégia nacional 
do Poder Judiciário, em nove encontros de trabalho 
ocorridos a partir de junho de 2013; 

CONSIDERANDO os Macrodesafios do Poder Judiciário para 
o sexênio 2015-2020, formulados pela Rede de Governança 
Colaborativa e aprovados no VII Encontro Nacional do 
Judiciário, ocorrido em Belém/PA, em novembro de 2013; 

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento 
do Ato Normativo n. 0003559-04.2014.2.00.0000 na 191ª 
Sessão Ordinária, realizada em 16 de junho de 2014; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 1º Instituir a Estratégia Nacional do Poder Judiciário para 
o sexênio 2015/2020 – Estratégia Judiciário 2020 – aplicável 
aos tribunais indicados nos incisos II a VII do art. 92 da 
Constituição Federal e aos Conselhos da Justiça, nos termos 
do Anexo, sintetizada nos seguintes componentes: 

a) Missão; 

b) Visão; 

c) Valores; 

d) Macrodesafios do Poder Judiciário. 

Parágrafo único. Os atos normativos e as políticas judiciárias 
emanados do CNJ serão fundamentados, no que couber, na 
Estratégia Nacional do Poder Judiciário. 

Art. 2º Considera-se, para os efeitos desta Resolução: 

I – Órgãos do Poder Judiciário: os tribunais indicados nos 
incisos II a VII do art. 92 da Constituição Federal; o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ); o Conselho da Justiça Federal (CJF); 
e o Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT); 

II – Metas de Medição Continuada (MMC): metas aplicáveis 
aos órgãos do Poder Judiciário e acompanhadas pelo CNJ 
durante o período de vigência da Estratégia Nacional; 

III – Metas de Medição Periódica (MMP): metas aplicáveis 
aos órgãos do Poder Judiciário e acompanhadas pelo CNJ 
para períodos predefinidos durante a vigência da Estratégia 
Nacional ; 

IV – Metas Nacionais (MN): conjunto de metas formado 
pelas Metas de Medição Continuada (MMC) e pelas Metas 
de Medição Periódica (MMP); 

V – Iniciativa Estratégica Nacional (IEN): programa, projeto 
ou operação alinhado(a) à Estratégia Nacional do Poder 
Judiciário; 

VI – Diretriz Estratégica (DE): orientações, instruções ou 
indicações a serem observadas na execução da Estratégia 
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Nacional ou para se levar a termo uma meta ou iniciativa 
estratégica; 

VII – Cesta de Indicadores e Iniciativas Estratégicas: 
repositório de métricas de desempenho institucional e de 
iniciativas (programas, projetos e operações). 

CAPÍTULO II 

Do Desdobramento da Estratégia Judicíario 2020 

Art. 3º A Estratégia Judiciário 2020 poderá ser desdobrada e 
alinhada em três níveis de abrangência: 

I – nacional, nos termos do Anexo, de aplicação obrigatória a 
todos os segmentos de justiça; 

II – por segmento de justiça, de caráter facultativo; 

III – por órgão do Judiciário, de caráter obrigatório, 
desdobrada a partir da estratégia nacional e, quando 
aplicável, também da estratégia do respectivo segmento, 
sem prejuízo da inclusão das correspondentes 
especificidades. 

Art. 4º Os órgãos do Judiciário devem alinhar seus 
respectivos planos estratégicos à Estratégia Judiciário 2020, 
com a possibilidade de revisões periódicas. 

§ 1º Os planos estratégicos, de que trata o caput, devem: 

I – ter abrangência mínima de 6 (seis) anos; 

II – observar o conteúdo temático dos Macrodesafios do 
Poder Judiciário; e 

III – contemplar as Metas Nacionais (MN) e Iniciativas 
Estratégicas Nacionais (IEN) aprovadas nos Encontros 
Nacionais do Judiciário, sem prejuízo de outras aprovadas 
para o segmento de justiça ou específicas do próprio tribunal 
ou conselho; 

§ 2º Os dados relativos às Metas Nacionais (MN) serão 
informados periodicamente ao CNJ, que divulgará o relatório 
anual até o final do primeiro quadrimestre do ano 
subsequente. 

§ 3º Na elaboração dos seus planos estratégicos, os tribunais 
e conselhos devem considerar as Resoluções, 
Recomendações e Políticas Judiciárias instituídas pelo CNJ 
voltadas à concretização da Estratégia Judiciário 2020. 

§ 4º As propostas orçamentárias dos tribunais devem ser 
alinhadas aos seus respectivos planos estratégicos, de forma 
a garantir os recursos necessários à sua execução. 

Art. 5º As Metas Nacionais (MN) serão, prioritariamente, 
elaboradas a partir da Cesta de Indicadores e Iniciativas 
Estratégicas de que trata o art. 2º, inciso VII, desta 
Resolução. 

§ 1º A Cesta de Indicadores e Iniciativas Estratégicas referida 
no caput será definida e revisada pela Comissão Permanente 
de Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento e 
disponibilizada no sítio eletrônico do CNJ. 

§ 2º A mesma Comissão poderá definir indicadores nacionais 
que integrarão o Relatório Justiça em Números, observado o 
disposto na Resolução CNJ n. 76, de 12 de maio de 2009. 

Art. 6º Os órgãos do Poder Judiciário devem promover a 
participação efetiva de magistrados de primeiro e segundo 
graus, ministros, serventuários e demais integrantes do 
sistema judiciário e de entidades de classe, na elaboração de 
suas propostas orçamentárias e de seus planejamentos 
estratégicos, garantida a contribuição da sociedade. 

CAPÍTULO III 

Da Execução da Estratégia 

Art. 7º A execução da estratégia é de responsabilidade de 
magistrados de primeiro e segundo graus, conselheiros, 
ministros e serventuários do Poder Judiciário. 

Parágrafo único. Para promover a estratégia, devem ser 
realizados eventos, pelo menos anualmente. 

Art. 8º Os órgãos do Poder Judiciário manterão unidade de 
gestão estratégica para assessorar a elaboração, a 
implementação e o monitoramento do planejamento 
estratégico. 

§ 1º A unidade de gestão estratégica referida no caput 
também atuará nas áreas de gerenciamento de projetos, 
otimização de processos de trabalho e, a critério do órgão, 
produção e análise de dados estatísticos. 

§ 2º As áreas jurisdicionais e administrativas devem prestar, 
à respectiva unidade de gestão estratégica, as informações 
sob a sua responsabilidade pertinentes ao plano estratégico. 

Art. 9º Os órgãos do Poder Judiciário realizarão Reuniões de 
Análise da Estratégia (RAE), pelo menos 
quadrimestralmente, para avaliação e acompanhamento 
dos resultados, nas quais poderão promover ajustes e outras 
medidas necessárias à melhoria do desempenho 
institucional. 

CAPÍTULO IV 

Da Governança 

Art. 10. Compete à Presidência do CNJ, conjuntamente à 
Comissão Permanente de Gestão Estratégica, Estatística e 
Orçamento, assessoradas pelo Departamento de Gestão 
Estratégica, coordenar as atividades de planejamento e 
gestão estratégica do Poder Judiciário, a preparação e a 
realização dos Encontros Nacionais. 

Art. 11. À Rede de Governança Colaborativa do Poder 
Judiciário, coordenada pelo CNJ e com representação de 
todos os segmentos de justiça, compete apresentar 
propostas de aperfeiçoamento da Estratégia Judiciário 2020, 
bem como auxiliar a execução, o monitoramento dos 
trabalhos e a divulgação dos resultados, sem prejuízo de 
outras atribuições definidas em ato normativo expedido pela 
Presidência do CNJ. 
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§ 1º Os órgãos do Poder Judiciário indicarão representantes 
para compor a Rede de Governança Colaborativa do Poder 
Judiciário, nos termos estabelecidos no referido ato 
normativo. 

§ 2º As propostas a que se refere o caput serão submetidas 
aos presidentes dos tribunais nos Encontros Nacionais do 
Poder Judiciário, após ajuste e complementação pela 
Comissão Permanente de Gestão Estratégica, Estatística e 
Orçamento do CNJ. 

§ 3º As deliberações aprovadas nos Encontros Nacionais, 
sobretudo as Políticas Judiciárias, Recomendações, 
Diretrizes Estratégicas (DE), Metas Nacionais (MN) e 
Iniciativas Estratégicas Nacionais (IEN), serão comunicadas 
ao Plenário do CNJ e divulgadas no portal do CNJ. 

CAPÍTULO V 

Dos Encontros Nacionais 

Art. 12. Os Encontros Nacionais do Poder Judiciário serão 
realizados preferencialmente no mês de novembro de cada 
ano, observando-se os seguintes objetivos, sem prejuízo de 
outros: 

I – avaliar a estratégia nacional; 

II – divulgar e premiar o desempenho de tribunais, unidades 
e servidores no cumprimento das Metas Nacionais (MN), na 
criação e na implantação de boas práticas; 

III – aprovar metas nacionais, diretrizes e iniciativas 
estratégicas para o biênio subsequente; 

IV – ajustar, quando necessário, as metas nacionais, as 
diretrizes e as iniciativas estratégicas previamente aprovadas 
no encontro do ano anterior. 

§ 1º Participarão dos Encontros Nacionais do Poder 
Judiciário os presidentes e corregedores dos tribunais e dos 
conselhos, bem como os integrantes do Comitê Gestor 
Nacional da Rede de Governança Colaborativa, sendo 
facultado o convite a outras entidades e autoridades. 

§ 2º Os conselheiros do CNJ coordenarão os trabalhos 
realizados durante o evento. 

§ 3º Os Encontros Nacionais do Judiciário serão precedidos 
de reuniões preparatórias que contarão com a participação 
dos gestores de metas e dos responsáveis pelas unidades de 
gestão estratégica dos tribunais, assim como das associações 
nacionais de magistrados e de servidores. 

CAPÍTULO VI 

Do Banco de Boas Práticas e Ideias Para o Judiciário 
(BPIJus) 

Art. 13. O CNJ manterá disponível, no seu portal, o Banco de 
Boas Práticas e Ideias para o Judiciário (BPIJus), a ser 
continuamente atualizado, com o intuito de promover a 
divulgação e o compartilhamento de práticas e ideias 
inovadoras, visando ao aperfeiçoamento dos serviços 
judiciais. 

Art. 14. O BPIJus será constituído da seguinte forma: 

I – práticas sugeridas por servidores, tribunais ou conselhos 
do Poder Judiciário, alinhadas aos Macrodesafios 
mencionados no Anexo; e 

II – ideias inovadoras para melhoria do Judiciário, 
apresentadas por qualquer pessoa. 

Parágrafo único. As práticas e ideias serão incluídas no BPIJus 
após processo de seleção, na forma de regulamento próprio 
a ser publicado pelo CNJ. 

Art. 15. As práticas incluídas no BPIJus concorrerão ao 
Prêmio Excelência em Gestão Estratégica do Poder 
Judiciário. 

CAPÍTULO VII 

Das Disposições Finais 

Art. 16. Os órgãos do Poder Judiciário terão até 31 de março 
de 2015 para proceder ao alinhamento a que se refere o 
artigo 4º. 

Art. 17. Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 
2015, com a revogação, a partir dessa data, da Resolução CNJ 
n. 70, de 18 de março de 2009. 

Ministro Joaquim Barbosa 

 

RESOLUÇÃO TJ-PA N° 25/2018 

Dispõe sobre a 2ª revisão do Planejamento Estratégico no 
Âmbito do Poder Judiciário do Estado do Pará e dá outras 
Providências. 

Disponível em:  

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArqui
vo=809525  

PORTARIA TJ-PA N° 2.005/2019 

Institui o índice de Eficiência Judiciária do Poder Judiciário 
do Estado do Pará 

Disponível em:  

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArq
uivo=826378  

LEGISLAÇÃO 

REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

Dispõe sobre o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do 
Estado do Pará. 
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O Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições legais, por deliberação de seus membros na 16ª 
Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, realizada hoje, APROVA 
o Regimento Interno, nos seguintes termos: 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1º Este Regimento dispõe sobre o funcionamento do 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará, estabelece a 
competência dos seus órgãos administrativos e 
jurisdicionais, regula o processamento e o julgamento dos 
feitos que lhe são atribuídos pelas leis e institui a disciplina 
de seus serviços. 

Art. 2º Ao Tribunal cabe o tratamento de "Egrégio", seus 
integrantes têm o título de “Desembargador”, recebem o 
tratamento de "Excelência" e usarão, nas sessões públicas, 
vestes talares. 

TÍTULO I 

Do Tribunal de Justiça 

CAPÍTULO I 

Da Composição e Organização 

Art. 3º O Tribunal de Justiça, órgão supremo do Poder 
Judiciário do Estado, tendo por sede a cidade de Belém e 
jurisdição em todo o Estado do Pará, é composto de 30 
(trinta) Desembargadores e dos seguintes órgãos de 
julgamento: 

I - Tribunal Pleno; 

II - Conselho de Magistratura; 

III – Seção de Direito Público; (Incluído pela E.R. n.º 05 de 
16/12/2016) 

IV – Seção de Direito Privado; (Incluído pela E.R. n.º 05 de 
16/12/2016) 

V – Seção de Direito Penal; (Incluído pela E.R. n.º 05 de 
16/12/2016) 

VI – Turmas de Direito Público; (Incluído pela E.R. n.º 05 de 
16/12/2016) 

VII – Turmas de Direito Privado; (Incluído pela E.R. n.º 05 de 
16/12/2016) 

VIII – Turmas de Direito Penal. (Incluído pela E.R. n.º 05 de 
16/12/2016) 

Art. 4º Dependerá de iniciativa do Tribunal Pleno o aumento 
do número de Desembargadores, o que somente será 
possível, quando ocorrerem os pressupostos constitucionais, 
cumpridas as normas infraconstitucionais vigentes. 

Art. 5º O cargo de Desembargador será provido mediante 
acesso de Juízes de Direito de última entrância, pelos 
critérios de merecimento e de antiguidade, alternadamente, 
ressalvado o 1/5 (um quinto) dos lugares reservados a 
advogados e membros do Ministério Público, na forma 

prevista nas Constituições Federal e Estadual e normas 
vigentes. 

§ 1º Constatada a vaga, o Tribunal de Justiça verificará, 
preliminarmente, se o seu preenchimento cabe a Juiz de 
Direito, Advogado ou Membro do Ministério Público. 

§ 2º Se o preenchimento da vaga couber a Juiz de Direito, 
será fixado o acesso ao Tribunal de Justiça, e, em sessão 
pública, mediante votação nominal, aberta e fundamentada, 
será feita a indicação, no caso de antiguidade, ou organizada 
lista tríplice, no caso de merecimento. 

§ 3º A promoção deverá ser realizada até 40 (quarenta) dias 
da abertura da vaga, cuja declaração se fará nos 10 (dez) dias 
subsequentes ao fato da vacância. 

§ 4º O prazo para abertura da vaga poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante justificativa 
fundamentada da Presidência do Tribunal. 

§ 5º Antes de iniciada a votação de promoção por 
merecimento, fará o Corregedor de Justiça competente uma 
exposição detalhada sobre a vida funcional de cada Juiz 
promovível, com base nos registros funcionais respectivos. 

Art. 6º No caso de antiguidade, apurada na última entrância, 
o Tribunal, em sessão aberta e pública, resolverá, 
preliminarmente, se deve ser indicado o Juiz mais antigo, 
somente podendo este ser recusado pelo voto 
fundamentado de dois terços (2/3) de seus membros, 
conforme procedimento próprio, assegurada ampla defesa e 
repetindo-se a votação em relação ao imediato, e assim por 
diante, até fixar-se a indicação. 

§ 1º O procedimento a que se refere o caput correrá em 
segredo de justiça e os votos de recusa serão tomados em 
autos apartados, com um prazo de 15 (quinze) dias para a 
defesa, devendo o processo ser distribuído a um relator e 
julgado pela maioria absoluta do Tribunal Pleno. 

§ 2º Se houver empate na antiguidade relativa à ultima 
entrância, terá preferência o juiz mais antigo na carreira. 

Art. 7º Tratando-se de vaga a ser preenchida por membro do 
Ministério Público ou da Ordem dos Advogados do Brasil, o 
Tribunal Pleno formará a lista tríplice mediante a escolha, em 
escrutínio aberto por maioria absoluta, dos indicados em 
lista sêxtupla pelos órgãos de representação das respectivas 
classes, procedendo-se na forma do disposto no parágrafo 
único do art. 156 da Constituição Estadual. 

Parágrafo único. No caso do art. 94 da Constituição Federal, 
o Tribunal poderá verificar se foram satisfeitas as exigências 
legais. 

Art. 8º O prazo para a posse é de 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do ato de nomeação no Diário da 
Justiça, podendo ser prorrogado, por igual período, pelo 
Presidente do Tribunal. 

§ 1º Se o nomeado estiver em férias ou em licença, o prazo 
será contado do dia do seu retorno ao serviço. 
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§ 2º Se a posse não se verificar no prazo, a nomeação será 
tornada sem efeito. 

§ 3º Ocorrendo vacância, quinze dias após esta, qualquer 
Desembargador, observada a antiguidade, poderá solicitar a 
transferência para a vaga. 

§4º O Desembargador empossado integrará a Turma em que 
se deu a vaga para a qual foi nomeado ou ocupará vaga 
resultante da transferência de Desembargador. (Redação 
dada pela E.R. n.º 10 de 21/02/2018) 

CAPÍTULO II 

Das Eleições 

Art. 9º A eleição do Presidente, do Vice-Presidente, dos 
Corregedores de Justiça e do Conselho de Magistratura, 
realizar-se-á em sessão do Tribunal Pleno, em até 60 
(sessenta) dias, no mínimo, antes do término do mandato. 

Art. 10. Considerar-se-ão eleitos Presidente, Vice-
Presidente, Corregedores de Justiça e membros do Conselho 
de Magistratura os Desembargadores que, nos respectivos 
escrutínios, obtiverem a maioria absoluta dos votos dos 
presentes. 

§ 1º Se nenhum dos Desembargadores obtiver essa maioria, 
proceder-se-á a um segundo escrutínio entre os 2 (dois) mais 
votados, e, em caso de empate, considerar-se-á eleito o que 
for mais antigo dentre eles no Tribunal. 

§ 2º Será adotado sistema informatizado ou, na sua 
impossibilidade, cédula única na qual serão incluídos, na 
ordem decrescente de antiguidade, os nomes dos 
Desembargadores. 

Art. 11. O Presidente, o Vice-Presidente, os Corregedores de 
Justiça e os membros do Conselho de Magistratura serão 
eleitos para mandato de 2 (dois) anos, vedada a reeleição 
para o mesmo cargo e, salvo motivo de força maior, tomarão 
posse no primeiro dia útil do mês de fevereiro. 

Art. 12. Vagando quaisquer dos cargos referidos no art. 9º no 
curso da primeira metade do biênio, realizar-se-á nova 
eleição do sucessor, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
declaração de vacância pelo Tribunal Pleno, para completar 
o término do mandato. 

Parágrafo único. Caso a vacância ocorra no segundo ano do 
biênio, o cargo vago será provido pelo membro mais antigo 
do Tribunal. 

Art. 13. O Desembargador eleito para o cargo de direção no 
Tribunal de Justiça ou para o Tribunal Regional Eleitoral, 
como membro efetivo, perderá, automaticamente, ao ser 
empossado, a titularidade de outra função eletiva, 
procedendo-se, na sessão subsequente, à eleição para o 
preenchimento da vaga. 

Art. 14. A eleição de Desembargador e de Juiz de Direito de 
3ª entrância para integrar o Tribunal Regional Eleitoral é feita 
em sessão do Tribunal Pleno, convocada depois da 

comunicação de vaga pela Presidência daquela Corte 
Federal. 

§ 1º Não podem ser votados para as funções mencionadas 
neste artigo: 

I - o ocupante de cargo de direção no Tribunal de Justiça; 

II - os Juízes de Direito auxiliares; 

III - o Desembargador ou o Juiz de Direito que, segundo 
informações da Corregedoria de Justiça, não estiver com os 
serviços em dia. 

§ 2º No caso de prestação de serviço exclusivamente à 
Justiça Eleitoral, o afastamento será concedido a pedido do 
Tribunal Regional Eleitoral do Pará, competindo ao Tribunal 
Pleno a sua autorização. 

§ 3º A Corregedoria informará o Tribunal a respeito dos 
Magistrados aptos à indicação, o seu desempenho funcional 
e os dados estatísticos da comarca ou vara. 

Art. 15. Na elaboração da lista de advogados para integrar o 
Tribunal Regional Eleitoral, cada Desembargador votará em 
6 (seis) nomes, considerando-se eleitos os que tiverem 
obtido a maioria absoluta de votos dos presentes. 

Parágrafo único. Sendo necessário um segundo escrutínio, 
concorrerão os nomes remanescentes mais votados em 
número não superior ao dobro dos lugares a preencher. 

Art. 16. Os membros efetivos das comissões permanentes 
serão escolhidos pelo novo Presidente, para mandato de 2 
(dois) anos, permitida a recondução. 

CAPÍTULO III 

Do Funcionamento do Tribunal 

Art. 17. Os trabalhos do Tribunal de Justiça serão instalados 
em sessão solene do Tribunal Pleno com a presença de todos 
os seus membros, na primeira quarta-feira útil do calendário 
forense. 

§ 1º O primeiro dia útil do calendário forense iniciará após o 
recesso judiciário compreendido no período de 20 de 
dezembro a 6 de janeiro. 

§ 2º No período de 20 de dezembro a 20 de janeiro, todos os 
prazos, audiências e sessões julgamento estarão suspensos, 
nos termos do CPC. 

Art. 18. O Tribunal Pleno compõe-se de todos os 
Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado do Pará 
e Juízes convocados, enquanto perdurar a convocação, sem 
prejuízo de outras convocações para a composição de 
quorum.  

§ 1º O Tribunal Pleno funcionará, com a maioria absoluta de 
seus membros, sob a direção do Desembargador Presidente 
ou de quem o estiver substituindo. 

§ 2º Para a composição de quorum poderá ser feita a 
convocação de Desembargadores, ainda que afastados em 
virtude de licenças, férias e a serviço da Justiça Eleitoral. 
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§ 3º Os Juízes convocados funcionarão nas sessões do 
Tribunal Pleno apenas nos processos sobre matéria 
judiciária, na qualidade de relator ou de revisor, quando 
houver. 

Art. 19. O Tribunal Pleno reunir-se-á às quartas-feiras, 
apreciando tanto as questões administrativas quanto as 
judiciais. 

§ 1º O Conselho de Magistratura reunir-se-á às segundas e 
quartas quartas-feiras de cada mês. 

§ 2º As Seções de Direito Público, de Direito Privado e de 
Direito Penal e as Turmas de Direito Público, de Direito 
Privado e de Direito Penal funcionarão da seguinte forma: 
(Redação dada pela E.R. n.º 05 de 16/12/2016) 

I – a Seção Penal, a Primeira Turma de Direito Público, a 
Segunda Turma de Direito Público, e a Primeira Turma de 
Direito Privado terão sessões às segundas-feiras. (Alterado 
pela E.R. n.º 19 de 30/01/2019) 

II – a Seção de Direito Público, a primeira e a segunda Turma 
de Direito Penal e a segunda Turma de Direito Privado terão 
sessões às terças-feiras; (Redação dada pela E.R. n.º 05 de 
16/12/2016) 

III – a Seção de Direito Privado e a Terceira Turma de Direito 
Penal terão sessões às quintasfeiras. (Alterado pela E.R. n.º 
19 de 30/01/2019) 

§ 3º Compete aos Presidentes das Seções e Turmas convocar 
sessões extraordinárias: (Redação dada pela E.R. n.º 10 de 
21/02/2018) 

a) no âmbito cível, com 05 (cinco) dias úteis de antecedência, 
com indicação dos feitos a serem julgados, sendo obrigatória 
a convocação sempre que, em 2 (duas) sessões consecutivas, 
não for esgotada a pauta de julgamentos; 

b) no âmbito criminal, com 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, no mínimo, com indicação dos feitos a serem 
julgados, sendo obrigatória a convocação sempre que, em 2 
(duas) sessões consecutivas, não for esgotada a pauta de 
julgamentos. 

Art. 20. Os órgãos do Tribunal de Justiça funcionarão com o 
seguinte quorum mínimo: 

I – o Conselho de Magistratura, com 5 (cinco) membros; 

II – a Seção de Direito Público, com a maioria absoluta dos 
membros das Turmas de Direito Público; (Redação dada pela 
E.R. n.º 05 de 16/12/2016) 

III – a Seção de Direito Privado, com a maioria absoluta dos 
membros das Turmas de Direito Privado; (Redação dada pela 
E.R. n.º 05 de 16/12/2016) 

IV – a Seção de Direito Penal, com a maioria absoluta dos 
membros das Turmas de Direito Penal; (Redação dada pela 
E.R. n.º 05 de 16/12/2016) 

V – as Turmas de Direito Privado, com 3 (três) membros; 
(Redação dada pela E.R. n.º 05 de 16/12/2016) 

VI – as Turmas de Direito Público, com 3 (três) membros; 
(Redação dada pela E.R. n.º 05 de 16/12/2016) 

VII – as Turmas de Direito Penal, com 3 (três) membros. 
(Redação dada pela E.R. n.º 05 de 16/12/2016) 

Art. 21. Revogado. (Redação dada pela E.R. n.º 10 de 
21/02/2018) 

Art. 22. Havendo necessidade de convocação de Juiz de 
primeiro grau, a Presidência submeterá a matéria ao 
Tribunal Pleno para deliberação, obedecidas as normas 
constitucionais e infraconstitucionais aplicáveis. 

§ 1º Nos casos de vaga ou afastamento de Desembargador, 
a qualquer título, por período superior a 30 (trinta) dias, será 
convocado pelo Presidente do Tribunal, após deliberação do 
Tribunal Pleno, Juiz de Direito de última entrância, que 
receberá os processos do substituído e os distribuídos 
àquele durante o tempo da substituição. 

§ 2º Os parâmetros para escolha dos Juízes convocados 
serão definidos por meio de resolução do Tribunal de Justiça. 

§ 3º Novo afastamento concedido nos 30 (trinta) dias 
subsequentes ao término do anterior será considerado como 
prorrogação para fins do disposto no caput deste artigo. 

§ 4º Em nenhuma hipótese, salvo vacância do cargo de 
Desembargador, haverá redistribuição de processos aos 
Juízes convocados. 

Art. 23. O Presidente, o Vice-Presidente e os Corregedores 
de Justiça integram apenas o Tribunal Pleno, o Conselho de 
Magistratura e as Comissões Permanentes na forma 
regimental, atuando, ainda, no julgamento dos feitos que lhe 
couberem por distribuição nas Seções e Turmas. (Redação 
dada pela E.R. n.º 10 de 21/02/2018) 

TÍTULO II 

Dos Diversos Órgãos do Tribunal 

CAPÍTULO I 

Dos Órgãos de Direção do Tribunal 

Art. 33. A Presidência do Tribunal, a Vice-Presidência e as 
Corregedorias de Justiça são responsáveis pelo regular 
funcionamento e pela disciplina dos serviços do Judiciário, 
tanto em  

1ª quanto em 2ª instância, com os poderes e atribuições que 
lhe são conferidos no Código de Organização Judiciária do 
Estado. 

Art. 34. O Presidente do Tribunal é substituído pelo Vice-
Presidente e este pelo Desembargador mais antigo na ordem 
de antiguidade; bem como os Corregedores de Justiça e os 
membros do Conselho de Magistratura, pela mesma forma. 

Art. 35. Para completar quorum em uma das Seções, serão 
convocados Desembargadores de outra Seção, e, em uma 
das Turmas, Desembargadores de outra Turma, de 
preferência da mesma Seção, observada, quando possível, a 
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ordem de antiguidade, de modo que a substituição seja feita 
por Desembargador que ocupe, em sua Seção ou Turma, 
posição correspondente à do substituído. (Redação dada 
pela E.R. n.º 10 de 21/02/2018) 

CAPÍTULO III 

Da Vice-Presidência 

Art. 37. Ao Vice-Presidente do Tribunal compete: 

I – substituir o Presidente nas suas faltas e impedimentos 
eventuais; 

II -superintender a distribuição dos feitos de competência 
dos órgãos de julgamento do Tribunal de Justiça; 

III – revogado. (Redação dada pela E.R. n.º 10 de 21/02/2018) 

IV – revogado; (Redação dada pela E.R. n.º 10 de 
21/02/2018) 

V – revogado; (Redação dada pela E.R. n.º 10 de 21/02/2018) 

VI – tomar aparte no julgamento das causas em cujos autos, 
antes de empossado no cargo de Vice-Presidente, houver 
aposto seu visto como relator ou revisor; 

VII – revogado. (Redação dada pela E.R. n.º 10 de 
21/02/2018) 

VIII – por delegação do Presidente: 

a) decidir a admissibilidade dos recursos dirigidos ao 
Superior Tribunal de Justiça, bem como levar ao Tribunal 
Pleno as impugnações sobre os provimentos e demais atos 
previstos na legislação processual; 

b) auxiliar na supervisão e fiscalização do serviço da 
Secretaria Judiciária; 

c) presidir a Comissão de Concurso de Juiz Substituto; 

d) exercer outras atribuições administrativas e de 
representação; 

§1° A delegação das atribuições previstas no inciso VIII far-
se-á mediante ato da Presidência e de comum acordo com o 
Vice-Presidente. 

§2° Em caso de ausência ou impedimento do Vice-
Presidente, assumirá o Desembargador mais antigo, na 
ordem de antiguidade, que não faça parte da administração 
do Tribunal. 

§3° Os serviços de protocolo, distribuição e autuação 
processual, bem como os vinculados à central de mandados, 
todos relativos à segunda instância, são de supervisão, 
coordenação e controle do Vice-Presidente. 

CAPÍTULO IV 

Das Corregedorias 

Art. 38. A Corregedoria Geral de Justiça, dividida para efeito 
de jurisdição em Corregedoria de Justiça da Região 
Metropolitana de Belém e Corregedoria de Justiça das 
Comarcas do Interior do Estado, tem funções 

administrativas, de orientação, fiscalização e disciplinares, 
sendo exercida por 2 (dois) Desembargadores eleitos na 
forma da Lei. 

Art. 39. Os Corregedores de Justiça serão auxiliados por 
Juízes Corregedores, sendo no máximo de 2 (dois) para cada 
Corregedoria e exercerão, por delegação, suas atribuições 
relativamente aos Juízes de Direito e servidores da justiça. 

§ 1º Os Juízes Corregedores são escolhidos entre os Juízes de 
Direito de última entrância e designados pelo Presidente do 
Tribunal, ouvido o Conselho de Magistratura, por proposta 
dos Corregedores. 

§ 2º A designação dos Juízes Corregedores terá tempo 
determinado, considerando-se finda com o término do 
mandato dos Corregedores de Justiça. 

§ 3º Os Juízes Corregedores, uma vez designados, ficam 
desvinculados do exercício de suas varas. 

§ 4º Os Juízes Corregedores, findo o mandato dos 
Corregedores de Justiça, ou deixando o cargo por qualquer 
outro motivo, reverterão ao exercício de suas varas. 

Art. 40. Aos Corregedores de Justiça, além da incumbência 
de correição permanente dos serviços judiciários de 1ª 
instância, zelando pelo bom funcionamento e 
aperfeiçoamento da Justiça, das atribuições referidas em lei 
e neste Regimento, compete: 

I - elaborar o Regimento Interno da Corregedoria respectiva 
e modificá-lo em ambos os casos, com aprovação do 
Conselho de Magistratura; 

II - realizar correição geral ordinária sem prejuízo das 
extraordinárias que entenda fazer, ou haja de realizar, por 
determinação do Conselho de Magistratura em, no mínimo, 
metade das varas da entrância final; 

III - organizar os serviços internos da Corregedoria, inclusive 
a discriminação de atribuições aos Juízes Corregedores; 

IV - determinar, anualmente, a realização de correição geral 
em, no mínimo, metade das comarcas da região 
metropolitana e do interior do Estado; 

V - apreciar os relatórios dos Juízes de Direito; 

VI - expedir normas referentes aos estágios probatórios dos 
Juízes de Direito; 

VII - conhecer das representações e reclamações contra 
Juízes e serventuários acusados de atos atentatórios ao 
regular funcionamento dos serviços judiciais, determinando 
ou promovendo as diligências que se fizerem necessárias à 
apuração dos fatos e definição de responsabilidade, 
cientificando ao Procurador-Geral de Justiça, Procurador-
Geral do Estado, aos Presidentes do Conselho Federal e 
Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil e ao Defensor 
Público Geral, quando estiverem envolvidas pessoas 
subordinadas a estas autoridades; 

VIII - requisitar, em razão de serviço, passagens e transporte; 
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IX - autorizar os Juízes, em razão de serviço, a requisitarem 
passagens em aeronave e outros meios de transporte; 

X - determinar a realização de sindicância ou de processo 
administrativo decidindo os que forem de sua competência 
e determinando as medidas necessárias ao cumprimento da 
decisão; 

XI - aplicar penas disciplinares e, quando for o caso, julgar os 
recursos das que forem impostas pelos Juízos; 

XII - remeter ao órgão competente do Ministério Público, 
para os devidos fins, cópias de peças dos processos 
administrativos, quando houver elementos indicativos da 
ocorrência de crime cometido por servidor; 

XIII - julgar os recursos das decisões dos Juízes referentes a 
reclamações sobre cobrança de custas e emolumentos; 

XIV - opinar, no que couber, sobre pedidos de renovação, 
permutas, férias e licenças dos Juízes de Direito; 

XV – conhecer das reclamações referentes às custas relativas 
a atos praticados por servidores do Tribunal; 

XVI - baixar provimentos: 

a) sobre as atribuições dos servidores, quando não definidas 
em lei ou regulamento; 

b) concernentes à classificação dos feitos de distribuição na 
1ª instância; 

c) relativos aos livros necessários ao expediente forense e 
aos serviços judiciários em geral, organizando os modelos, 
quando não estabelecidos em lei; 

d) referentes à subscrição de atos auxiliares de quaisquer 
ofícios; 

XVII - autorizar o uso de livros e folhas soltas; 

XVIII – manifestar-se sobre a desanexação ou aglutinação 
dos ofícios do foro judicial e do extrajudicial; 

XIX – manifestar-se sobre os serviços de plantão nos foros e 
atribuição dos respectivos Juízes; 

XX - opinar sobre pedidos de remoção, permuta, 
transferência e readaptação dos servidores da justiça de 1ª 
instância; 

XXI - designar, nas comarcas servidas por central de 
mandados, ouvido o Juiz de Direito do foro, Oficiais de 
Justiça para atuarem exclusivamente em determinadas 
varas, ou excluir quaisquer delas do sistema centralizado, 
atendidas às necessidades do serviço forense; 

XXII - relatar no Tribunal Pleno os casos de promoções de 
Juízes de Direito; 

XXIII - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas 
em lei ou Regimento. 

Art. 41. Da decisão das Corregedorias caberá recurso para o 
Conselho de Magistratura no prazo de cinco (05) dias, 

contados da ciência do interessado, sem efeito suspensivo, 
salvo em se tratando de matéria disciplinar. 

CAPÍTULO V 

Das Comissões 

Art. 42. São Comissões Permanentes do Tribunal: 

I - de Concurso; 

II - de Organização Judiciária, Regimento, Assuntos 
Administrativos e Legislativos; 

III - de Informática; 

IV - de Súmula, Jurisprudência, Biblioteca e Revista; 

V - de Segurança Institucional. 

Art. 43. O Tribunal poderá constituir outras comissões, ou 
outros órgãos que se fizerem necessários, para estudo e 
análise de matérias especificamente indicadas, marcando 
prazo, que poderá ser prorrogado, para a apresentação de 
estudo e parecer. 

Seção I 

Da Comissão de Concurso 

Art. 44. A Comissão de Concurso para provimento de cargos 
de Juiz Substituto, constituída mediante Resolução do 
Tribunal, será presidida pelo Presidente, como membro 
nato, podendo ser delegada ao Vice-Presidente, e composta 
de mais 3 (três) Desembargadores, escolhidos pelo Tribunal 
Pleno, além do representante da Ordem dos Advogados do 
Brasil Seção Pará. 

§ 1º A Comissão de Concurso incumbir-se-á de todas as 
providências necessárias à organização e realização do 
certame, observadas as regras dispostas em Resolução do 
CNJ. 

§ 2º A Comissão de Concurso contará com uma secretaria 
para apoio administrativo e mais dois servidores como 
auxiliares. 

§ 3º Nenhuma substituição será feita na Comissão durante 
as provas, a não ser em caso de força maior, quando a 
substituição terá caráter definitivo. 

§ 4º As decisões da Comissão de Concurso serão tomadas 
por maioria de votos, cabendo ao seu Presidente, também o 
voto de desempate. 

§ 5º Na falta ou impedimento de Desembargador para 
compor a Comissão de Concurso, poderá ser convocado para 
substituição Juiz de 3ª Entrância, observada a ordem de 
antiguidade, até cessação do impedimento. 

Art. 45. Compete à Comissão de Concurso:  

I - elaborar o edital de abertura do certame que será 
discutido e aprovado pelo Tribunal Pleno; 

II - fixar o cronograma com as datas de cada etapa; 
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III - receber e examinar os requerimentos de inscrição 
preliminar e definitiva, deliberando sobre eles; 

IV - designar as Comissões Examinadoras para as provas da 
segunda (duas provas escritas) e 

quarta etapas; 

V - emitir documentos; 

VI - prestar informações acerca do concurso; 

VII - cadastrar os requerimentos de inscrição; 

VIII - acompanhar a realização da primeira etapa; 

IX - homologar o resultado do curso de formação inicial; 

X – aferir os títulos dos candidatos e atribuir-lhes nota; 

XI - julgar os recursos interpostos nos casos de indeferimento 
de inscrição preliminar e dos candidatos não aprovados ou 
não classificados na prova objetiva seletiva; 

XII - ordenar a convocação do candidato a fim de comparecer 
em dia, hora e local indicados para a realização da prova; 

XIII - homologar ou modificar, em virtude de recurso, o 
resultado da prova objetiva seletiva, determinando a 
publicação no Diário Oficial da lista dos candidatos 
classificados; 

XIV - apreciar outras questões inerentes ao concurso. 

Parágrafo único. As atribuições constantes deste dispositivo 
poderão ser delegadas à instituição especializada contratada 
ou conveniada para realização das provas do concurso. 

Art. 46. Aprovado o edital caberá à Presidência da Comissão, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a publicação no 
Diário da Justiça do edital de abertura do concurso, para a 
inscrição dos interessados. 

Art. 47. Dentre os aprovados, observado o número de vagas, 
a Comissão do Concurso organizará, em ordem decrescente, 
a lista de classificação, que será levada ao Tribunal Pleno 
para a homologação e divulgação. 

Parágrafo único. A publicação do resultado final do concurso 
será feita em 2 (duas) listas, contendo, a primeira, a 
pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos com 
deficiência, e a segunda, somente a pontuação destes 
últimos, os quais serão chamados na ordem das vagas 
reservadas às pessoas com deficiência. 

Art. 48. Homologados os resultados e a classificação, os 
Juízes Substitutos serão nomeados prestando compromisso 
e tomarão posse solene em sessão especial, anunciada com 
a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 

Parágrafo único. Em casos especiais, poderão o 
compromisso e a posse ser deferidos no Gabinete do 
Presidente do Tribunal. 

Art. 49. O Tribunal poderá realizar, como etapa do certame, 
curso de formação inicial, de caráter eliminatório ou não. 

Art. 50. A lotação dos Juízes nas comarcas e regiões será feita 
obedecendo-se à preferência dos aprovados, formulada em 
ordem decrescente da classificação. 

Seção II 

Da Comissão de Organização Judiciária, Regimento, 
Assuntos Administrativos e Legislativos 

Art. 51. A Comissão de Organização Judiciária, Regimento, 
Assuntos Administrativos e Legislativos será constituída pelo 
Vice-Presidente que, como membro nato, presidi-la-á, pelos 
Corregedores de Justiça e mais 3 (três) Desembargadores, 
competindo-lhe: 

I - opinar e votar sobre todos os assuntos relativos à 
Organização Judiciária e aos serviços auxiliares da Justiça de 
primeiro e segundo graus, submetendo, após aprovação, ao 
Tribunal Pleno; 

II - propor alterações de ordem legislativa ou de atos 
normativos do próprio Poder Judiciário; 

III - realizar o controle e o acompanhamento de projetos 
encaminhados à Assembleia Legislativa; 

IV - emitir parecer sobre proposta de alteração do 
Regimento Interno; 

V - manter atualizado o texto do regimento interno de 
acordo com as alterações decorrentes de emendas. 

§ 1º A comissão reunir-se-á quinzenalmente, em datas 
definidas por seus membros. 

§ 2º A comissão contará com uma secretaria para apoio 
administrativo composta de dois servidores ocupantes de 
cargos de Analista Judiciário com formação em direito, sendo 
um deles indicado pelo Presidente para secretariá-la. 

Seção III 

Da Comissão de Informática 

Art. 52. A Comissão de Informática será composta de 3 (três) 
membros, sendo 1 (um) Desembargador que a presidirá e de 
pelo menos 2 (dois) servidores ocupantes de cargos de 
Analista Judiciário em serviço de computação, podendo 
ainda dela participar os Diretores do Fórum Cível e Criminal, 
incumbindo-lhe: 

I - apreciar toda a matéria relativa aos métodos e técnicas de 
computação de dados no âmbito do Poder Judiciário; 

II - apreciar, sob indicação da Presidência do Tribunal, as 
propostas de ampliação das áreas de abrangência dos 
serviços de informática forense e matérias correlatas. 

Parágrafo único: A comissão reunir-se-á, mensalmente, em 
datas definidas por seus membros. 

Seção IV 

Da Comissão de Súmula, Jurisprudência, Biblioteca e 
Revista 
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Art. 53. A Comissão de Súmula, Jurisprudência, Biblioteca e 
Revista será constituída de 3 (três) Desembargadores, sendo 
o Presidente designado de qualquer uma das Seções, e os 
demais integrantes da Seção Civil e Criminal, cada um, 
cabendo-lhe: 

I - manifestar sobre edição, alteração ou cancelamento de 
súmula; 

II - superintender a edição e a circulação da “Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça”; 

III - superintender a organização de índices e fichários de 
jurisprudência e legislação; 

IV - orientar e inspecionar os serviços de biblioteca, 
sugerindo as providências necessárias ao seu 
funcionamento; 

V - opinar sobre aquisições e permutas de obras; 

VI - supervisionar empréstimo de obras; 

VII - supervisionar o serviço de jurisprudência e pesquisa; 

VIII - manter na biblioteca um serviço de documentação que 
sirva de subsídio à história do Tribunal. 

§ 1º A comissão será auxiliada por 4 (quatro) servidores, 
sendo pelo menos 2 (dois) bacharéis em direito. 

§ 2º A comissão reunir-se-á mensalmente, em datas 
definidas por seus membros. 

Seção V 

Da Comissão Permanente de Segurança Institucional 

Art. 54. A Comissão Permanente de Segurança 
Institucional/CPSI, vinculada diretamente à Presidência do 
Tribunal de Justiça, será composta: 

I – um Desembargador indicado pela Presidência que 
presidirá a Comissão; 

II – um Juiz auxiliar da Corregedoria de Justiça da Região 
Metropolitana de Belém indicado pelo respectivo 
Corregedor; 

III – um Juiz auxiliar da Corregedoria de Justiça das Comarcas 
do Interior indicado pelo respectivo Corregedor; 

IV – um Juiz de Direito indicado pela Presidência do Tribunal; 

V - um Juiz de Direito indicado pela Associação dos 
Magistrados do Estado do Pará. 

§ 1º O Presidente da CPSI indicará um servidor Analista 
Judiciário para secretariá-lo. 

§ 2º A comissão reunir-se-á mensalmente, em datas 
definidas por seus membros. 

Art. 55. A Comissão Permanente de Segurança Institucional 
tem por finalidade precípua a implantação de ações 
estratégicas de segurança de magistrados, servidores, 
patrimônio e informações afetas ao Poder Judiciário do 

Estado do Pará, nos termos de Resolução deste Tribunal e do 
CNJ. 

Art. 56. As ações da CPSI, desempenhadas sob a supervisão 
de seu presidente, ocorrerão de forma articulada com a 
Coordenadoria Militar do Tribunal de Justiça do Estado do 
Pará, bem como em parceria com o Departamento de Polícia 
Federal, Polícias Estaduais e outros órgãos afins de natureza 
policial ou de inteligência. 

Art. 57. A Coordenadoria Militar do Tribunal de Justiça 
prestará apoio à Presidência da CPSI, sem prejuízo de suas 
funções institucionais. 

Art. 58. A CPSI poderá contar com o suporte de todos os 
órgãos administrativos do Poder Judiciário do Estado do Pará 
para o desempenho de suas atribuições. 

TÍTULO VI 

Dos Processos no Tribunal 

CAPÍTULO I 

Da Ordem Cronológica dos Processos Cíveis 

Art. 125. Os Desembargadores Relatores das causas cíveis 
atenderão, preferencialmente, à ordem cronológica de 
conclusão para proferir julgamento. 

§ 1º Após o cumprimento do rito legalmente previsto, o 
Secretário fará os autos conclusos para julgamento, ocasião 
em que será incluído na lista de ordem cronológica, via 
sistema de acompanhamento de processos, disponível para 
consulta do público no site do Poder Judiciário na rede 
mundial de computadores. (Redação dada pela E.R. n.º 10 de 
21/02/2018) 

§ 2º Recebidos os autos em gabinete, caso o relator entenda 
ser necessária alguma providência instrutória ou 
procedimental, determinará a remessa à secretaria por meio 
de despacho motivado, apontando as providências a serem 
empreendidas antes da inclusão do feito na lista de 
processos aptos a julgamento. 

§ 3º Cumpridas as diligências determinadas, o Secretário fará 
os autos conclusos para julgamento, ocasião em que, diante 
de novo juízo pelo Relator, será aplicada a regra contida no 

§ 4º Incluído o processo na lista de aptos a julgamento, 
eventual requerimento formulado pela parte, salvo se 
implicar reabertura da instrução, não altera sua colocação na 
ordem cronológica de conclusão para julgamento, 
retornando à mesma posição em que se encontrava após 
decisão do pedido. 

§ 5º Ocuparão o primeiro lugar da lista de processos aptos a 
julgamento: 

a) o processo que tiver sua sentença ou acórdão anulado, 
salvo quando necessária a realização de diligência ou 
complementação da instrução processual; 

b) o processo que, após a publicação de acórdão paradigma, 
necessitar ter seu acórdão recorrido reexaminado pelo 
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órgão que o proferiu por contrariar orientação do Tribunal 
Superior. 

§ 6º As preferências legais serão incluídas em lista própria de 
ordem cronológica de conclusão para julgamento, nos 
termos do §1º deste artigo. 

§ 7º Estão excluídos da regra do caput deste artigo: 

I - o julgamento de processos em bloco para aplicação de 
tese jurídica firmada em julgamento de casos repetitivos; 

II - o julgamento de recursos repetitivos ou de incidente de 
resolução de demandas repetitivas; 

III - as decisões proferidas com base no artigo 932 do CPC; 

IV - o julgamento de embargos de declaração e de agravo 
interno ou regimental; 

V - as preferências legais, as metas estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Justiça e as causas que exijam urgência 
no julgamento, assim reconhecida por decisão 
fundamentada. 

Art. 126. O Secretário atenderá, preferencialmente, à ordem 
cronológica de recebimento para publicação e efetivação 
dos pronunciamentos judiciais. (Redação dada pela E.R. n.º 
10 de 21/02/2018) 

§ 2º Estão excluídos da regra do caput, os atos urgentes, 
assim reconhecidos por determinação dos 
Desembargadores, e as preferências legais que constarão de 
lista própria de ordem cronológica de recebimento. 

§ 3º A parte que se considerar preterida na ordem 
cronológica poderá impugnar nos próprios autos por meio 
de petição dirigida ao Desembargador Relator que 
requisitará informações ao servidor no prazo de 2 (dois) dias. 

§ 4º Constatada a preterição, o Desembargador determinará 
o imediato cumprimento do ato e a instauração de processo 
administrativo disciplinar contra o servidor. 

CAPÍTULO II 

Das Sessões e das Audiências 

Art. 127. Nos processos de competência originária do 
Tribunal, as audiências serão presididas pelo respectivo 
relator. 

Parágrafo único. As audiências serão públicas, salvo nos 
casos previstos em lei ou quando o interesse da justiça 
determinar o contrário. 

Art. 128. Ao Presidente da audiência caberá manter a 
disciplina dos trabalhos com os poderes previstos nas leis 
processuais e neste Regimento. 

Art. 129. Se a parte, no decorrer da instrução, se portar 
inconvenientemente, os demais atos instrutórios 
prosseguirão sem a sua presença. 

Art. 130. De tudo que ocorrer nas audiências será lavrada 
ata. 

Art. 131. O horário de início das sessões será fixado pelo 
respectivo órgão do Tribunal e sua duração dependerá da 
necessidade de serviço. 

Art. 132. A transmissão radiofônica ou televisionada e a 
filmagem das sessões, bem como a gravação ou taquigrafia 
dos debates por elementos estranhos ao Tribunal só 
poderão ser feitas com o consentimento do Presidente da 
sessão. 

CAPÍTULO III 

Do Relator 

Art. 133. Compete ao relator: 

I - presidir a todos os atos do processo, exceto os que se 
realizam em sessão, podendo delegar a Juiz de Direito 
competência para quaisquer atos instrutórios e diligências; 

II - resolver as questões incidentes, cuja decisão não 
competir ao Tribunal por algum dos seus órgãos; 

III - apreciar as medidas urgentes nos recursos e nos 
processos de competência originária do Tribunal, salvo se 
houver sido arguido seu impedimento ou suspeição; 

IV - processar as habilitações, incidentes e restauração de 
autos; 

V - ordenar à autoridade competente a soltura de réu preso: 

a) quando verificar que, pendente recurso por ele 
interposto, já sofreu prisão por tempo igual ao da pena a que 
foi condenado, sem prejuízo do julgamento; 

b) quando for absolutória a decisão; 

c) sempre que por qualquer motivo, cessar a causa da prisão; 

VI - requisitar os autos originais, quando julgar necessário; 

VII - indeferir liminarmente, as Revisões Criminais: 

a) quando for incompetente o Tribunal ou o pedido for 
reiteração de outro, salvo se fundado em novas provas; 

b) quando julgar insuficientemente instruído o pedido e 
inconveniente ao interesse da justiça a requisição dos autos 
originais; 

VIII - determinar as diligências necessárias à instrução do 
pedido de Revisão Criminal, quando entender que o defeito 
na instrução não se deve ao próprio requerente; 

IX - indeferir de plano petições iniciais de ações da 
competência originária do Tribunal; 

X - julgar prejudicado pedido de recurso que 
manifestamente haja perdido objeto e mandar arquivar ou 
negar seguimento a pedido ou recurso claramente 
intempestivo ou incabível; 

XI - negar provimento ao recurso contrário: 

a) à súmula do STF, STJ ou do próprio Tribunal; 
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b) ao acórdão proferido pelo STF ou STJ no julgamento de 
recursos repetitivos; 

c) ao entendimento firmado em incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou de assunção de competência; 

d) à jurisprudência dominante desta e. Corte ou de Cortes 
Superiores; (Redação dada pela Emenda Regimental nº 03 de 
21/07/2016). 

XII - dar provimento ao recurso se a decisão recorrida for 
contrária: 

a) à súmula do STF, STJ ou do próprio Tribunal; 

b) a acórdão proferido pelo STF ou STJ em julgamento de 
recursos repetitivos; 

c) a entendimento firmado em incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou de assunção de competência; 

d) à jurisprudência dominante desta e. Corte ou de Cortes 
Superiores; (Redação dada pela Emenda Regimental nº 03 de 
21/07/2016). 

XIII - propor de ofício ou a requerimento da parte, do 
Ministério Público ou da Defensoria Pública, assunção de 
competência; 

XIV – dirigir ao Presidente do Tribunal pedido de instauração 
de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas; 

XV - Sobrestar, quando for o caso, o andamento de processos 
até o julgamento da tese jurídica pelos Tribunais superiores; 

XVI - determinar apensamento ou desapensamento de 
autos; 

XVII - mandar ouvir o Ministério Público, no prazo de 30 
(trinta) dias, nos casos previstos em lei, devendo requisitar 
os autos se houver excesso de prazo de vista, sem prejuízo 
da posterior juntada do parecer; 

XVIII - fiscalizar o pagamento de impostos, taxas, custas e 
emolumentos, propondo ao órgão competente do Tribunal, 
a glosa das custas excessivas; 

XIX – lançar, nos autos, o relatório escrito, quando for o caso, 
inclusive nos pedidos de Revisão Criminal, determinando a 
seguir a remessa dos autos ao revisor nos processos penais 
e, naqueles onde não houver revisão, a inclusão em pauta 
para julgamento; 

XX - receber ou rejeitar, quando manifestamente inepta, a 
queixa ou denúncia nos processos de competência originária 
do Tribunal; 

XXI – propor, nos casos admissíveis, o arquivamento de 
processo de competência originária do Tribunal, se a 
resposta ou defesa prévia do acusado convencer a 
improcedência da ação; 

XXII - examinar a legalidade da prisão em flagrante; 

XXIII - conceder e arbitrar fiança, ou denegá-la; 

XXIV- decretar prisão preventiva; 

XXV - decidir sobre a produção de prova ou a realização de 
diligência; 

XXVI - levar o processo à mesa, antes do relatório, para 
julgamento de questões de ordem por ele ou pelas partes 
suscitadas; 

XXVII - ordenar em mandado de segurança, ao despachar a 
inicial ou posteriormente, até o julgamento, a suspensão do 
ato que deu motivo ao pedido, quando, relevante o 
fundamento do ato impugnado, puder resultar a ineficácia 
da medida, em caso de concessão, e quando entender levar 
ao órgão julgador o pedido de liminar para ser apreciado no 
tocante ao seu deferimento ou não; 

XXVIII - decretar nos mandados de segurança, a perempção 
ou a caducidade da medida liminar, ex-offício ou a 
requerimento do Ministério Público, nos casos previstos em 
lei; 

XXIX - admitir assistente nos processos criminais de 
competência do Tribunal, quando cabíveis; 

XXX - ordenar a citação de terceiros para integrarem a lide; 

XXXI - admitir litisconsortes, assistentes, terceiros 
interessados e amici curiae; 

XXXII - realizar tudo o que for necessário ao processamento 
dos feitos de competência originária do Tribunal e dos que 
subirem em grau de recurso; 

XXXIII – homologar, quando for o caso, autocomposição das 
partes; 

XXXIV - julgar de plano o conflito de competência quando sua 
decisão se fundar em: 

a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal 
de Justiça ou do próprio Tribunal; 

b) tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência; 

c) jurisprudência dominante desta e. Corte. 

Parágrafo único. Salvo para acolher sugestão do revisor em 
recursos penais, depois do "visto" deste, o relator não 
poderá determinar diligências. 

Art. 134. O relatório nos autos deve conter a exposição 
sucinta da matéria controvertida pelas partes e da que, de 
ofício, possa vir a ser objeto de julgamento, sendo 
obrigatório: 

I - nas ações rescisórias, nas remessas necessárias, nas 
apelações cíveis; 

II - nos desaforamentos, nos pedidos de revisão criminal, nas 
apelações criminais e nos embargos infringentes e de 
nulidade opostos nessas apelações; 

III - nas representações e nos incidentes de 
inconstitucionalidade; 
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IV - nos incidentes de assunção de competência e de 
resolução de demandas repetitivas; 

V - nos processos e recursos administrativos de competência 
do Tribunal Pleno. 

§ 1º O Relatório poderá ser resumido, restrito à preliminar 
de manifesta relevância, limitandose a esta matéria a 
sustentação oral. 

§ 2º O relator disponibilizará ao conhecimento dos 
componentes do órgão julgador, por meio de sistema 
eletrônico interno de processamento de dados deste 
Tribunal, cópias do relatório e de peças que entender 
necessárias ao julgamento da causa, sendo-lhe facultada a  
disponibilização do voto, que estará albergado pelo sigilo 
profissional (art. 28, do Código de Ética da Magistratura). 

Art. 135. Ao relator do acórdão compete: 

I - determinar a remessa dos autos à distribuição quando 
forem opostos e recebidos embargos infringentes e de 
nulidade em matéria criminal; 

II - relatar os recursos regimentais interpostos de suas 
decisões; 

III – relatar os embargos de declaração opostos aos acórdãos 
que lavrar. 

Parágrafo único. O condutor do voto vencedor na maior 
parte do mérito será o relator do processo, realizando-se 
nova distribuição. 

LEI N° 5.810/1994 

Dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e 
das Fundações Públicas do Estado do Pará. 

A Assembléia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu 
sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO I  

Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Esta lei institui o Regime Jurídico Único e define os 
direitos, deveres, garantias e vantagens dos Servidores 
Públicos Civis do Estado, das Autarquias e das Fundações 
Públicas. 

Parágrafo único. As suas disposições aplicam-se aos 
servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do 
Ministério Público e dos Tribunais de Contas. 

Art. 2° Para os fins desta lei: 

I - servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público; 

II - cargo público é o criado por lei, com denominação 
própria, quantitativo e vencimento certos, com o conjunto 
de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura 
organizacional que devem ser cometidas a um servidor; 

III - categoria funcional é o conjunto de cargos da mesma 
natureza de trabalho; 

IV - grupo ocupacional é o conjunto de categorias funcionais 
da mesma natureza, escalonadas segundo a escolaridade, o 
nível de complexidade e o grau de responsabilidade; 

Parágrafo único. Os cargos públicos serão acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos do art. 17, desta lei. 

Art. 3° É vedado cometer ao servidor atribuições e 
responsabilidades diversas das inerentes ao seu cargo, 
exceto participação assentida em órgão colegiado e em 
comissões legais. 

Art. 4° Os cargos referentes a profissões regulamentadas 
serão providos unicamente por quem satisfizer os requisitos 
legais respectivos. 

TÍTULO II 

Do Provimento, do Exercício, da Carreira e da Vacância 

CAPÍTULO I  

Do Provimento 

Art. 5° Os cargos públicos serão providos por: 

I – nomeação; 

II – promoção; 

III – reintegração; 

IV – transferência; 

V – reversão; 

VI – aproveitamento; 

VII – readaptação; 

VIII – recondução. 

Capítulo II - Da Nomeação 

Seção I  

Das Formas de Nomeação 

Art. 6° A nomeação será feita: 

I - em caráter efetivo, quando exigida a prévia habilitação em 
concurso público, para essa forma de provimento; 

II - em comissão, para cargo de livre nomeação e exoneração, 
declarado em lei. 

Parágrafo único. A designação para o exercício de função 
gratificada recairá, exclusivamente, em servidor efetivo. 

Art. 7° Compete aos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas na 
área de sua competência, prover, por ato singular, os cargos 
públicos. 

Art. 8° O ato de provimento conterá, necessariamente, as 
seguintes indicações, sob pena de nulidade e 
responsabilidade de quem der a posse: 
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I - modalidade de provimento e nome completo do 
interessado; 

II - denominação de cargo e forma de nomeação; 

III - fundamento legal. 

Seção II  

Do Concurso 

Art. 9° A investidura em cargo de provimento efetivo 
depende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, observado o disposto no art. 
4°. desta lei. 

Art. 10. A aprovação em concurso público gera o direito à 
nomeação, respeitada a ordem de classificação dos 
candidatos habilitados. 

§ 1° Terá preferência para a ordem de classificação o 
candidato já pertencente ao serviço público estadual e, 
persistindo a igualdade, aquele que contar com maior tempo 
de serviço público ao Estado. 

§ 2° Se ocorrer empate de candidatos não pertencentes ao 
serviço público do Estado, decidir-se-á em favor do mais 
idoso. 

Art. 11. A instrumentação e execução dos concursos serão 
centralizadas na Secretaria de Estado de Administração, no 
âmbito do Poder Executivo, e nos órgãos competentes dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público, e dos 
Tribunais de Contas. 

§ 1° O conteúdo programático, para preenchimento de cargo 
técnico de nível superior poderá ser elaborado pelo órgão 
solicitante do concurso. 

§ 2° O concurso público será realizado, preferencialmente, 
na sede do Município, ou na região onde o cargo será 
provido. 

§ 3° Fica assegurada a fiscalização do concurso público, em 
todas as suas fases, pelas entidades sindicais representativas 
de servidores públicos. 

Art. 12. As provas serão avaliadas na escala de zero a dez 
pontos, e aos títulos, quando afins, serão atribuídos, no 
máximo, cinco pontos. 

Parágrafo único. As provas de título, quando constantes do 
Edital, terão caráter meramente classificatório. 

Art. 13. O Edital do concurso disciplinará os requisitos para a 
inscrição, o processo de realização, os critérios de 
classificação, o número de vagas, os recursos e a 
homologação. 

Art. 14. Na realização dos concursos, serão adotadas as 
seguintes normas gerais: 

I - não se publicará Edital, na vigência do prazo de validade 
de concurso anterior, para o mesmo cargo, se ainda houver 
candidato aprovado e não convocado para a investidura, ou 

enquanto houver servidor de igual categoria em 
disponibilidade; 

II - poderão inscrever-se candidatos até 69 anos de idade; 

III - Os concursos terão a validade de até dois anos, a contar 
da publicação da homologação do resultado, no Diário 
Oficial, prorrogável expressamente uma única vez por igual 
período. 

IV - Comprovação, no ato da posse, dos requisitos previstos 
no edital. 

V - participação de um representante do Sindicato dos 
Trabalhadores ou de Conselho Regional de Classe das 
categorias afins na comissão organizadora do concurso 
público ou processo seletivo. 

§ 1º Será publicada lista geral de classificação contendo 
todos os candidatos aprovados e, paralela e 
concomitantemente, lista própria para os candidatos que 
concorreram às vagas reservadas aos deficientes. 

§ 2º Os candidatos com deficiência aprovados e incluídos na 
lista reservada aos deficientes serão chamados e convocados 
alternadamente a cada convocação de um dos candidatos 
chamados da lista geral até preenchimento do percentual 
reservado às pessoas com deficiência no edital do concurso. 

§ 3º Equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade 
entre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato 
durante o estágio probatório. 

Art. 15. A administração proporcionará aos portadores de 
deficiência, condições para a participação em concurso de 
provas ou de provas e títulos. 

Parágrafo único. Às pessoas portadoras de deficiência é 
assegurado o direito de inscrever-se em concurso público 
para provimento de cargo cujas atribuições sejam 
compatíveis com a deficiência de que são portadoras, às 
quais serão reservadas até 20% (vinte por cento), das vagas 
oferecidas no concurso. 

Seção III  

 Da Posse 

Art. 16. Posse é o ato de investidura em cargo público ou 
função gratificada. 

Parágrafo único. Não haverá posse nos casos de promoção e 
reintegração. 

Art. 17. São requisitos cumulativos para a posse em cargo 
público: 

I - ser brasileiro, nos termos da Constituição; 

II - ter completado 18 (dezoito) anos; 

III - estar em pleno exercício dos direitos políticos; 

IV - ser julgado apto em inspeção de saúde realizada em 
órgão médico oficial do Estado do  Pará; 

V - possuir a escolaridade exigida para o exercício do cargo; 
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VI - declarar expressamente o exercício ou não de cargo, 
emprego ou função pública nos órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual, Federal ou Municipal, para 
fins de verificação do acúmulo de cargos. 

VII - a quitação com as obrigações eleitorais e militares; 

VIII - não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de 
cargo público. 

Art. 18. A compatibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência, de que trata o art. 15, 

parágrafo único, será declarada por junta especial, 
constituída por médicos especializados na área da 
deficiência diagnosticada. 

Parágrafo único. Caso o candidato seja considerado inapto 
para o exercício do cargo, perde o direito à nomeação. 

Art. 19. São competentes para dar posse: 

I - No Poder Executivo: 

a) o Governador, aos nomeados para cargos de Direção ou 
Assessoramento que lhe sejam diretamente subordinados; 

b) os Secretários de Estado e dirigentes de Autarquias e 
Fundações, ou a quem seja delegada competência, aos 
nomeados para os respectivos órgãos, inclusive, colegiados; 

II - No Poder Legislativo, no Poder Judiciário, no Ministério 
Público e nos Tribunais de Contas, conforme dispuser a 
legislação específica de cada Poder ou órgão. 

Art. 20. O ato de posse será transcrito em livro especial, 
assinado pela autoridade competente e pelo servidor 
empossado. 

Parágrafo único. Em casos especiais, a critério da autoridade 
competente, a posse poderá ser tomada por procuração 
específica. 

Art. 21. A autoridade que der posse verificará, sob pena de 
responsabilidade, se foram observados os requisitos legais 
para a investidura no cargo ou função. 

Art. 22. A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação do ato de provimento no Diário 
Oficial do Estado. 

§ 1º O prazo para a posse poderá ser prorrogado por mais 
quinze dias, em existindo necessidade comprovada para o 
preenchimento dos requisitos para posse, conforme juízo da 
Administração. 

§ 2° O prazo do servidor em férias, licença, ou afastado por 
qualquer outro motivo legal, será contado do término do 
impedimento. 

§ 3° Se a posse não se concretizar dentro do prazo, o ato de 
provimento será tornado sem efeito. 

§ 4° No ato da posse, o servidor apresentará declaração de 
bens e valores que constituam seu patrimônio, e declaração 

quanto ao exercício, ou não, de outro cargo, emprego ou 
função pública. 

Art. 22-A. Ao interessado é permitida a renúncia da posse, 
no prazo legal, sendo-lhe garantida a última colocação 
dentre os classificados no correspondente concurso público. 

Seção IV 

 Do Exercício 

Art. 23. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições e 
responsabilidade do cargo. 

Art. 24. Compete ao titular do órgão para onde for nomeado 
o servidor, dar-lhe o exercício. 

Art 25. O exercício do cargo terá início dentro do prazo de 30 
(trinta) dias, contados: 

I - da data da posse, no caso de nomeação; 

II - da data da publicação oficial do ato, nos demais casos. 

§ 1º Os prazos poderão ser prorrogados por mais quinze dias, 
em existindo necessidade comprovada para o 
preenchimento dos requisitos para posse, conforme juízo da 
Administração. 
§ 2° Será exonerado o servidor empossado que não entrar 
em exercício nos prazos previstos neste artigo. 

Art. 26. O servidor poderá ausentar-se do Estado, para 
estudo, ou missão de qualquer natureza, com ou sem 
vencimento, mediante prévia autorização ou designação do 
titular do órgão em que servir. 

Art. 27. O servidor autorizado a afastar-se para estudo em 
área do interesse do serviço público, fora do Estado do Pará, 
com ônus para os cofres do Estado, deverá, seqüentemente, 
prestar serviço, por igual período, ao Estado. 

Art. 28. O afastamento do servidor para participação em 
congressos e outros eventos culturais, esportivos, técnicos e 
científicos será estabelecido em regulamento. 

Art. 29. O servidor preso em flagrante, pronunciado por 
crime comum, denunciado por crime administrativo, ou 
condenado por crime inafiançável, será afastado do exercício 
do cargo, até sentença final transitada em julgado. 

§ 1º Durante o afastamento, o servidor perceberá dois terços 
da remuneração, excluídas as vantagens devidas em razão 
do efetivo exercício do cargo, tendo direito à diferença, se 
absolvido. 

§ 2º Em caso de condenação criminal, transitada em julgado, 
não determinante da demissão, continuará o servidor 
afastado até o cumprimento total da pena, com direito a um 
terço do vencimento ou remuneração, excluídas as 
vantagens devidas em razão do efetivo exercício do cargo. 

Art. 30. Ao servidor da administração direta, das Autarquias 
e das Fundações Públicas ou dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, do Ministério Público e dos Tribunais de Contas, 
diplomado para o exercício de mandato eletivo federal, 
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estadual ou municipal, aplica-se o disposto no Título III, 
Capítulo V, Seção VII, desta lei. 

Art. 31. O servidor no exercício de cargo de provimento 
efetivo, mediante a sua concordância poderá ser colocado à 
disposição de qualquer órgão da administração direta ou 
indireta, da União, do Estado, do Distrito Federal e dos 
Municípios, com ou sem ônus para o Estado do Pará, desde 
que observada a reciprocidade. 

Seção V  

Do Estágio Probatório 

Art. 32. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para o 
cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio 
probatório por período de três anos, durante os quais a sua 
aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o 
desempenho do cargo, observados os seguintes fatores: 

I – assiduidade; 

II – disciplina; 

III - capacidade de iniciativa; 

IV – produtividade; 

V – responsabilidade; 

§ 1° Quatro meses antes do findo período do estágio 
probatório, será submetida à homologação da autoridade 
competente a avaliação do desempenho do servidor, 
realizada de acordo com o que dispuser a lei ou regulamento 
do sistema de carreira, sem prejuízo da continuidade de 
apuração dos fatores enumerados nos incisos I a V deste 
artigo. 

§ 2° O servidor não aprovado no estágio probatório será 
exonerado, observado o devido processo legal. 

§ 3º O disposto no “caput” deste artigo não se aplica aos 
servidores que já tenham entrado em exercício na data de 
publicação desta Lei, que se sujeitam ao regime anterior. 

* O § 3º deste art. 32 foi acrescentado a esta legislação pela 
Lei nº 7.071, de 24 de dezembro de 2007, publicada no DOE 
Nº 31.076, de 28/12/2007. 

Art. 33. O término do estágio probatório importa no 
reconhecimento da estabilidade de ofício. 

Art. 34. O servidor estável aprovado em outro concurso 
público fica sujeito a estágio probatório no novo cargo. 

Parágrafo único. Ficará dispensado do estágio probatório o 
servidor que tiver exercido o mesmo cargo público em que 
já tenha sido avaliado. 

CAPÍTULO III  

 Da Promoção 

Art. 35. A promoção é a progressão funcional do servidor 
estável a uma posição que lhe assegure maior vencimento 
base, dentro da mesma categoria funcional, obedecidos os 
critérios de antigüidade e merecimento, alternadamente. 

Art. 36. A promoção por antigüidade dar-se-á pela 
progressão à referência imediatamente superior, observado 
o interstício de 2 (dois) anos de efetivo exercício. 

Art. 37. A promoção por merecimento dar-se-á pela 
progressão à referência imediatamente superior, mediante 
a avaliação do desempenho a cada interstício de 2 (dois) 
anos de efetivo exercício. 

Parágrafo único. No critério de merecimento será obedecido 
o que dispuser a lei do sistema de carreira, considerando-se, 
em especial, na avaliação do desempenho, os cursos de 
capacitação profissional realizados, e assegurada, no 
processo, a plena participação das entidades de classe dos 
servidores. 

Art. 38. O servidor que não estiver no exercício do cargo, 
ressalvadas as hipóteses consideradas como de efetivo 
exercício, não concorrerá à promoção. 

§ 1° Não poderá ser promovido o servidor que se encontre 
cumprindo o estágio probatório. 

§ 2° O servidor, em exercício de mandato eletivo, somente 
terá direito à promoção por antigüidade na forma da 
Constituição, obedecidas as exigências legais e 
regulamentares. 

Art. 39. No âmbito de cada Poder ou órgão, o setor 
competente de pessoal processará as promoções que serão 
efetivadas por atos específicos no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de abertura da vaga. 

Parágrafo único. O critério adotado para promoção deverá 
constar obrigatoriamente do ato que a determinar. 

CAPÍTULO IV  

 Da Reintegração 

Art. 40. Reintegração é o reingresso do servidor na 
administração pública, em decorrência de decisão 
administrativa definitiva ou sentença judicial transitada em 
julgado, com ressarcimento de prejuízos resultantes do 
afastamento. 

§ 1° A reintegração será feita no cargo anteriormente 
ocupado e, se este houver sido transformado, no cargo 
resultante. 

§ 2° Encontrando-se regularmente provido o cargo, o seu 
ocupante será deslocado para cargo equivalente, ou, se 
ocupava outro cargo, a este será reconduzido, sem direito à 
indenização. 

§ 3° Se o cargo houver sido extinto, a reintegração dar-se-á 
em cargo equivalente, respeitada a habilitação profissional, 
ou, não sendo possível, ficará o reintegrado em 
disponibilidade no cargo que exercia. 

Art. 41. O ato de reintegração será expedido no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias do pedido, reportando-se sempre 
à decisão administrativa definitiva ou à sentença judicial, 
transitada em julgado. 
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Art. 42. O servidor reintegrado será submetido à inspeção de 
saúde na instituição pública competente e aposentado, 
quando incapaz. 

CAPÍTULO V 

Da Transferência, da Remoção e da Redistribuição 

Capítulo com redação alterada pela Lei n° 5.942, de 
15/01/1996. 

Art. 43. Transferência é a movimentação do servidor 
ocupante de cargo de provimento efetivo, para outro cargo 
de igual denominação e provimento, de outro órgão, mas no 
mesmo Poder. 

Art. 44. Caberá a transferência: 

I - a pedido do servidor; 

II - por permuta, a requerimento de ambos os servidores 
interessados. 

Art. 45. A transferência será processada atendendo a 
conveniência do servidor desde que no órgão pretendido 
exista cargo vago, de igual denominação. 

Art. 46. O servidor transferido somente poderá renovar o 
pedido, após decorridos 2 (dois) anos de efetivo exercício no 
cargo. 

Art. 47. Não será concedida a transferência: 

I - para cargos que tenham candidatos aprovados em 
concurso, com prazo de validade não esgotado; 

II - para órgãos da administração indireta ou fundacional cujo 
regime jurídico não seja o estatutário; 

III - do servidor em estágio probatório. 

Art. 48. A transferência dos membros da Magistratura, 
Ministério Público, Magistério e da Polícia Civil, será definida 
no âmbito de cada Poder, por regime próprio. 

Art. 49. A remoção é a movimentação do servidor ocupante 
de cargo de provimento efetivo, para outro cargo de igual 
denominação e forma de provimento, no mesmo Poder e no 
mesmo órgão em que é lotado. 

Parágrafo único. A remoção, a pedido ou ex-officio, do 
servidor estável, poderá ser feita: 

I - de uma para outra unidade administrativa da mesma 
Secretaria, Autarquia, Fundação ou órgão análogo dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e dos 
Tribunais de Contas. 

II - de um para outro setor, na mesma unidade 
administrativa. 

O parágrafo único e seus incisos foram introduzidos através 
do art. 2° da Lei 5.942, de 15/01/96, publicada no DOE nº 
28.131, de 16/01/1996., sendo que tais redações estavam 
expressas no art. 50 do texto original. 

Art. 50. A redistribuição é o deslocamento do servidor, com 
o respectivo cargo ou função, para o quadro de outro órgão 
ou entidade do mesmo Poder, sempre no interesse da 
Administração. 

§ 1° A redistribuição será sempre ex-officio, ouvidos os 
respectivos órgãos ou entidades interessados na 
movimentação. 

§ 2° A redistribuição dar-se-á exclusivamente para o 
ajustamento do quadro de pessoal às necessidades dos 
serviços, inclusive nos casos de reorganização, extinção ou 
criação de órgão ou entidade. 

§ 3° Nos casos de extinção de órgão ou entidade, os 
servidores estáveis que não puderam ser redistribuídos, na 
forma deste artigo, serão colocados em disponibilidade até 
seu aproveitamento. 

Redação do art. 50 modificada pelo art. 3° da Lei 5.942, de 
15/01/96, publicada no DOE nº 28.131, de 16/01/1996. 

CAPÍTULO VI  

 Da Reversão 

Art. 51. Reversão é o retorno à atividade de servidor 
aposentado por invalidez, quando, por junta médica oficial, 
forem declarados insubsistentes os motivos da 
aposentadoria. 

§ 1° A reversão, ex-officio ou a pedido, dar-se-á no mesmo 
cargo ou no cargo resultante de sua transformação. 

§ 2° A reversão, a pedido, dependerá da existência de cargo 
vago. 

§ 3° Não poderá reverter o aposentado que já tiver 
alcançado o limite da idade para aposentadoria compulsória. 

Art. 52. Será tornada sem efeito a reversão ex-officio, e 
cassada a aposentadoria do servidor que não tomar posse e 
entrar no exercício do cargo. 

CAPÍTULO VII  

Do Aproveitamento 

Art. 53. O aproveitamento é o reingresso, no serviço público, 
do servidor em disponibilidade, em cargo de natureza e 
padrão de vencimento correspondente ao que ocupava. 

Art. 54. O aproveitamento será obrigatório quando: 

I - restabelecido o cargo de cuja extinção decorreu a 
disponibilidade; 

II - deva ser provido cargo anteriormente declarado 
desnecessário. 

Art. 55. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada 
a disponibilidade de servidor que, aproveitado, não tomar 
posse e não entrar em exercício dentro do prazo legal. 

CAPÍTULO VIII  

Da Readaptação 
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Art. 56. Readaptação é a forma de provimento, em cargo 
mais compatível, pelo servidor que tenha sofrido limitação, 
em sua capacidade física ou mental, verificada em inspeção 
médica oficial. 

§ 1° A readaptação ex-officio ou a pedido, será efetivada em 
cargo vago, de atribuições afins, respeitada a habilitação 
exigida. 

§ 2° A readaptação não acarretará diminuição ou aumento 
da remuneração. 

§ 3° Ressalvada a incapacidade definitiva para o serviço 
público, quando será aposentado, é direito do servidor 
renovar pedido de readaptação. 

CAPÍTULO IX  

 Da Recondução 

Art. 57. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado e decorrerá de: 

I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo; 

II - reintegração do anterior ocupante. 

Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem, 
o servidor será aproveitado em outro, observado o que 
dispõe a presente lei nos casos de disponibilidade e 
aproveitamento. 

CAPÍTULO X  

Da Vacância 

Art. 58. A vacância do cargo decorrerá de: 

I – exoneração; 

II – demissão; 

III – promoção; 

IV – aposentadoria; 

V – readaptação; 

VI – falecimento; 

VII – transferência; 

VIII – destituição. 

Parágrafo único. A vaga ocorrerá na data: 

I - do falecimento; 

II - da publicação do decreto que exonerar, demitir, 
promover, aposentar, readaptar, transferir, destituir e da 
posse em outro cargo inacumulável. 

Art. 59. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do 
servidor ou de ofício. 

Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á: 

I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório; 

II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em 
exercício no prazo legal. 

Art. 60. A exoneração de cargo em comissão dar-se-á: 

I - a juízo da autoridade competente; 

II - a pedido do próprio servidor. 

Art. 61. A vacância de função gratificada dar-se-á por 
dispensa, a pedido ou de ofício, ou por destituição. 

Art. 62. Na vacância do cargo de titular de Autarquia ou 
Fundação Pública, poderá o mesmo ser provido com a 
nomeação temporária, ressalvado no ato de provimento o 
disposto no art. 92, XX da Constituição do Estado. 

TÍTULO III 

 Dos Direitos e Vantagens 

CAPÍTULO I  

Da Duração do Trabalho 

Art. 63. A duração da jornada diária de trabalho será de 
6(seis) horas ininterruptas, salvo as jornadas especiais 
estabelecidas em lei. 

§ 1° Nas atividades de atendimento público que exijam 
jornada superior, serão adotados turnos de revezamento. 

§ 2° A duração normal da jornada, em caso de comprovada 
necessidade, poderá ser antecipada ou prorrogada pela 
administração. 

Art. 64. A freqüência será apurada diariamente: 

I - pelo ponto de entrada e saída; 

II - pela forma determinada quanto aos servidores cujas 
atividades sejam permanentemente exercidas 
externamente, ou que, por sua natureza, não possam ser 
mensuradas por unidade de tempo. 

Art. 65. Na antecipação ou prorrogação da duração da 
jornada de trabalho, será também remunerado o trabalho 
suplementar, na forma prevista neste Estatuto. 

Art. 66. O servidor ocupante de cargo comissionado, 
independentemente de jornada de trabalho, atenderá às 
convocações decorrentes da necessidade do serviço de 
interesse da Administração. 

CAPÍTULO II  

 Da Estabilidade 

Art. 67. O servidor habilitado em concurso público e 
empossado em cargo de provimento efetivo, adquirirá 
estabilidade no serviço público ao completar 2 (dois) anos de 
efetivo exercício. 

Art. 68. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado, ou de processo 
administrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla 
defesa. 

Art. 69. É vedada a exoneração, a suspensão ou a demissão 
de servidor sindicalizado, a partir do registro da candidatura 
a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, 
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ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, 
salvo se cometer falta grave, devidamente apurada em 
processo administrativo. 

CAPÍTULO III  

 Do Tempo de Serviço 

Art. 70. Considera-se como tempo de serviço público o 
exclusivamente prestado à União, Estados, Distrito Federal, 
Municípios, Autarquias e Fundações instituídas ou mantidas 
pelo Poder Público. 

§ 1° Constitui tempo de serviço público, para todos os efeitos 
legais, salvo para estabilidade, o anteriormente prestado 
pelo servidor, qualquer que tenha sido a forma de admissão 
ou de pagamento. 

§ 2° Para efeito de aposentadoria e disponibilidade é 
assegurada, ainda, a contagem do tempo de contribuição 
financeira dos sistemas previdenciários, segundo os critérios 
estabelecidos em lei. 

Art. 71. A apuração do tempo de serviço será feita em dias. 

§ 1° O número de dias será convertido em anos, 
considerados sempre como de 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias. 

§ 2° Para efeito de aposentadoria, feita a conversão, os dias 
restantes, até 182, não serão computados, arredondando-se 
para um ano quando excederem a esse número. 

Art. 72. Considera-se como de efetivo exercício, para todos 
os fins, o afastamento decorrente de: 

I – férias; 

II - casamento, até 8 (oito) dias, 

III - falecimento do cônjuge, companheira ou companheiro, 
pai, mãe, filhos e irmãos, até 8 (oito) dias; 

IV - serviços obrigatórios por lei; 

V - desempenho de cargo ou emprego em órgão da 
administração direta ou indireta de Municípios, Estados, 
Distrito Federal e União, quando colocado regularmente à 
disposição; 

VI - missão oficial de qualquer natureza, ainda que sem 
vencimento, durante o tempo da autorização ou designação; 

VII - estudo, em área do interesse do serviço público, durante 
o período da autorização; 

VIII - processo administrativo, se declarado inocente; 

IX - desempenho de mandato eletivo, exceto para promoção 
por merecimento; 

X - participação em congressos ou outros eventos culturais, 
esportivos, técnicos, científicos  ou sindicais, durante o 
período autorizado. 

XI – licença-prêmio; 

XII - licença maternidade com a duração de cento e oitenta 
dias; 

* Redação modificada através da Lei 7.267, de 05/05/2009, 
publicada no DOE Nº 31.413, de 07/05/2009. 

XIII – licença-paternidade; 

XIV - licença para tratamento de saúde; 

XV - licença por motivo de doença em pessoa da família; 

XVI - faltas abonadas, no máximo de 3 (três) ao mês; 

XVII - doação de sangue, 1 (um) dia; 

XVIII - desempenho de mandato classista. 

§ 1° Será contado em dobro o tempo de serviço prestado às 
Forças Armadas em operações de guerra. 

§ 2° As férias e a licença-prêmio serão contadas em dobro 
para efeito de aposentadoria a partir da expressa renúncia 
do servidor. 

Art. 73. É vedada a contagem acumulada de tempo de 
serviço simultaneamente prestado em mais de um cargo, 
emprego ou função. 

Parágrafo único. Em regime de acumulação legal, o Estado 
não contará o tempo de serviço do outro cargo ou emprego, 
para o reconhecimento de vantagem pecuniária. 

CAPÍTULO IV 

 Das Férias 

Art. 74. O servidor, após cada 12 (doze) meses de exercício 
adquire direito a férias anuais, de 30 (trinta) dias 
consecutivos. 

§ 1° É vedado levar, à conta das férias, qualquer falta ao 
serviço. 

§ 2° As férias somente são interrompidas por motivo de 
calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por motivo de superior 
interesse público; podendo ser acumuladas, pelo prazo 
máximo de dois anos consecutivos. 

§ 3° O disposto neste artigo se estende aos Secretários de 
Estado. 

* Este § 3º foi acrescentado ao art. 74 através da Lei nº 6.161, 
de 25/11/1998, publicada no DOE Nº 28.849, de 26/11/1998. 

Art. 75. As férias serão de: 

I - 30 (trinta) dias consecutivos, anualmente; 

II - 20 (vinte) dias consecutivos, semestralmente, para os 
servidores que operem, direta e permanentemente, com 
Raios X ou substâncias radioativas. 

Art. 76. Durante as férias, o servidor terá direito a todas as 
vantagens do exercício do cargo. 
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§ 1° As férias serão remuneradas com um terço a mais do 
que a remuneração normal, pagas antecipadamente, 
independente de solicitação. 

§ 2° (VETADO) 

§ 3º O servidor exonerado do cargo efetivo, ou em comissão, 
perceberá indenização relativa ao período das férias a que 
tiver direito e ao incompleto, na proporção de um doze avos 
por mês de efetivo exercício, ou fração superior a quatorze 
dias. 

§ 4º A indenização será calculada com base na remuneração 
do mês em que ocorrer a exoneração. 

* O §§ 3º e 4º foram acrescentados ao art. 76 através da Lei 
nº 7.391, de 07/04/2010, publicada no DOE Nº 31.642, de 
09/04/2010. 

CAPÍTULO V  

 Das Licenças 

Seção I  

 Das Disposições Gerais 

Art. 77. O servidor terá direito à licença: 

I - para tratamento de saúde; 

II - por motivo de doença em pessoa da família; 

III – maternidade; 

IV – paternidade; 

V - para o serviço militar e outras obrigações previstas em lei; 

VI - para tratar de interesse particular; 

VII - para atividade política ou classista, na forma da lei; 

VIII - por motivo de afastamento do cônjuge ou 
companheiro; 

IX - a título de prêmio por assiduidade. 

§ 1° As licenças previstas nos incisos I e II dependerão de 
inspeção médica, realizada pelo órgão competente. 

§ 2° Ao servidor ocupante de cargo em comissão não serão 
concedidas as licenças previstas nos incisos VI, VII e VIII. 

§ 3° A licença - da mesma espécie - concedida dentro 60 
(sessenta) dias, do término da anterior, será considerada 
como prorrogação. 

§ 4° Expirada a licença, o servidor assumirá o cargo no 
primeiro dia útil subseqüente. 

§ 5° O servidor não poderá permanecer em licença da 
mesma espécie por período superior a 24 (vinte e quatro) 
meses, salvo os casos previstos nos incisos V, VII e VIII. 

Art. 78. A licença poderá ser prorrogada de ofício ou 
mediante solicitação. 

§ 1° O pedido de prorrogação deverá ser apresentado pelo 
menos 8 (oito) dias antes de findo o prazo. 

§ 2° O disposto neste artigo não se aplica às licenças 
previstas no art. 77, incisos III, IV, VI e IX. 

Art. 79. É vedado o exercício de atividade remunerada 
durante o período das licenças previstas nos incisos I e II do 
art. 77. 

Art. 80.O servidor notificado que se recusar a submeter-se à 
inspeção médica, quando julgada necessária, terá sua licença 
cancelada automaticamente. 

Seção II  

 Da Licença para Tratamento de Saúde 

Art. 81. A licença para tratamento de saúde será concedida 
a pedido ou de ofício, com base em inspeção médica, 
realizada pelo órgão competente, sem prejuízo da 
remuneração.  

Parágrafo único. Sempre que necessário, a inspeção médica 
será realizada na residência do servidor ou no 
estabelecimento hospitalar onde se encontrar internado. 

Art. 82. A licença superior a 60 (sessenta) dias só poderá ser 
concedida mediante inspeção realizada por junta médica 
oficial. 

§ 1° Em casos excepcionais, a prova da doença poderá ser 
feita por atestado médico particular se, a juízo da 
administração, for inconveniente ou impossível a ida da 
junta médica à localidade de residência do servidor. 

§ 2° Nos casos referidos no § anterior, o atestado só 
produzirá efeito depois de homologado pelo serviço médico 
oficial do Estado. 

§ 3° Verificando-se, a qualquer tempo, ter ocorrido má-fé na 
expedição do atestado ou do laudo, a administração 
promoverá a punição dos responsáveis. 

Art. 83. Findo o prazo da licença, o servidor será submetido 
à nova inspeção médica, que concluirá pela volta ao serviço, 
pela prorrogação da licença ou pela aposentadoria. 

Art. 84. O atestado e o laudo da junta médica não se referirão 
ao nome ou natureza da doença, salvo quando se tratar de 
lesões produzidas por acidente em serviço e doença 
profissional. 

Seção III  

 Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família 

Art. 85. Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo 
de doença do cônjuge, companheiro ou companheira, 
padrasto ou madrasta; ascendente, descendente, enteado, 
menor sob guarda, tutela ou adoção, e colateral 
consangüíneo ou afim até o segundo grau civil, mediante 
comprovação médica. 

Parágrafo único. Nas hipóteses de tutela, guarda e adoção, 
deverá o servidor instruir o pedido com documento legal 
comprobatório de tal condição. 
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Art. 86. A licença para tratamento de saúde em pessoa da 
família será concedida: 

I - com remuneração integral, no primeiro mês; 

II - com 2/3 (dois terços) da remuneração, quando exceder 
de 1 (um) até 6 (seis) meses; 

III - com 1/3 (um terço) da remuneração quando exceder a 6 
(seis) meses até 12 (doze) meses; 

IV - sem remuneração, a partir do 12°. (décimo segundo) e 
até o 24°. (vigésimo quarto) mês. 

Parágrafo único. O órgão oficial poderá opinar pela 
concessão da licença pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
renováveis por períodos iguais e sucessivos, até o limite de 2 
(dois) anos. 

Art. 87. Nos mesmos parâmetros do artigo anterior será 
concedida licença para o pai, a mãe, ou responsável legal de 
excepcional em tratamento. 

Seção IV  

 Das Licenças Maternidade e Paternidade 

Art. 88. Será concedida licença à servidora gestante, por 
cento e oitenta dias consecutivos, sem prejuízo de 
remuneração. 

§ 1° A licença poderá ter início no primeiro dia do nono mês 
de gestação, salvo antecipação por prescrição médica. 

§ 2° No caso de nascimento prematuro, a licença terá início 
a partir do parto. 

§ 3° No caso de aborto, atestado por médico oficial, a 
servidora terá direito a 30 (trinta) dias de repouso 
remunerado. 

§ 4º O benefício previsto no caput deste artigo alcançará a 
servidora que já se encontre no gozo da referida licença. 

§ 4º acrescido a este artigo através da Lei 7.267, de 
05/05/2009, publicada no DOE Nº 31.413, de 07/05/2009. 

Art. 89. Para amamentar o próprio filho, até a idade de 6 
(seis) meses, a servidora lactante terá direito, durante a 
jornada de trabalho, a uma hora de descanso, que poderá 
ser parcelada em 2 (dois) períodos de meia hora. 

Art. 90. À servidora que adotar ou obtiver a guarda judicial 
de criança até 1 (um) ano de idade, serão concedidos 90 
(noventa) dias de licença remunerada. 

Parágrafo único. No caso de adoção ou guarda judicial de 
criança com mais de 1 (um) ano de idade, o prazo de que 
trata este artigo será de 30 (trinta) dias. 

Art. 91. Ao servidor será concedida licença-paternidade de 
10 (dez) dias consecutivos, mediante a apresentação do 
registro civil, retroagindo esta à data do nascimento. 

Seção V  

 Da Licença para o Serviço Militar e outras obrigatórias por 
lei 

Art. 92. O servidor será licenciado, quando: 

a) convocado para o serviço militar na forma e condições 
estabelecidas em lei; 

b) requisitado pela Justiça Eleitoral; 

c) sorteado para o trabalho do Júri; 

d) em outras hipóteses previstas em legislação federal 
específica; 

Parágrafo único. Concluído o serviço militar, o servidor terá 
até 30 (trinta) dias, sem remuneração, para reassumir o 
exercício do cargo.  

Seção VI 

 Da Licença para Tratar de Interesses Particulares 

Art. 93. A critério da administração, poderá ser concedida ao 
servidor estável, licença para o trato de assuntos 
particulares, pelo prazo de até 2 (dois) anos consecutivos, 
sem remuneração. 

§ 1° A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a 
pedido do servidor ou no interesse do serviço. 

§ 2° Não se concederá nova licença antes de decorrido 2 
(dois) anos do término da anterior. 

Seção VII  

 Da Licença para Atividade Política ou Classista 

Art. 94. O servidor terá direito à licença para atividade 
política, obedecido o disposto na legislação federal 
específica. 

Parágrafo único. Ao servidor investido em mandato eletivo 
aplicam-se as seguintes disposições: 

I - tratando-se de mandato federal ou estadual ficará 
afastado do cargo ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo 
ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador: 

a) havendo compatibilidade de horário, perceberá as 
vantagens de seu cargo, sem prejuízo da remuneração do 
cargo eletivo; 

b) não havendo compatibilidade de horários, será afastado 
do cargo, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração. 

Art. 95. É assegurado ao servidor o direito à licença para 
desempenho de mandato em confederação, federação, 
sindicato representativo da categoria, associação de classe 
de âmbito local e/ou nacional, sem prejuízo de remuneração 
do cargo efetivo. 

§ 1º Somente poderão ser licenciados os servidores eleitos 
para cargos de direção ou representação nas referidas 
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entidades, até o máximo de quatro por entidade constituída 
em conformidade com o art. 5º, inciso LXX, alínea “b”, da 
Constituição Federal. 

§ 2º A licença terá duração igual ao mandato, podendo ser 
prorrogada, no caso de reeleição, por uma única vez. 

§ 3º O período de licença de que trata este artigo será 
contado para todos os efeitos legais, exceto para a promoção 
por merecimento. 

Seção VIII  

 Da Licença para Acompanhar Cônjuge 

Art. 96. Ao servidor estável, será concedida licença sem 
remuneração, quando o cônjuge ou companheiro, servidor 
civil ou militar: 

I - assumir mandato conquistado em eleição majoritária ou 
proporcional para exercício de cargo em local diverso do da 
lotação do acompanhante; 

II - for designado para servir fora do Estado ou no exterior. 

Art. 97. A licença será concedida pelo prazo da duração do 
mandato, ou nos demais casos por prazo indeterminado. 

§ 1° A licença será instruída com a prova da eleição, posse ou 
designação. 

§ 2° Na hipótese do deslocamento de que trata este artigo, 
o servidor poderá ser lotado, provisoriamente, em 
repartição da Administração Estadual direta, autárquica ou 
fundacional, desde que para o exercício de atividade 
compatível com o seu cargo. 

Seção IX  

 Da Licença-Prêmio 

Art. 98. Após cada triênio ininterrupto de exercício, o 
servidor fará jus à licença de 60 (sessenta) dias, sem prejuízo 
da remuneração e outras vantagens. 

Art. 99. A licença será: 

I - a requerimento do servidor: 

a) gozada integralmente, ou em duas parcelas de 30 (trinta) 
dias; 

b) convertida integralmente em tempo de serviço, contado 
em dobro; 

c) (VETADO) 

II - convertida, obrigatoriamente, em remuneração 
adicional, na aposentadoria ou falecimento, sempre que a 
fração de tempo for igual ou superior a 1/3 (um terço) do 
período exigido para o gozo da licença-prêmio. 

Parágrafo único. Decorridos 30 (trinta) dias do pedido de 
licença, não havendo manifestação expressa do Poder 
Público, é permitido ao servidor iniciar o gozo de sua licença. 

Art. 100. Para os efeitos da assiduidade, não se consideram 
interrupção do exercício os afastamentos enumerados no 
art. 72. 

CAPÍTULO VI  

 Do Direito de Petição 

Art. 101. É assegurado ao servidor: 

I - o direito de petição em defesa de direitos ou contra 
ilegalidade ou abuso de poder; 

II - a obtenção de certidões em defesa de direitos e 
esclarecimento de situações de interesse pessoal. 

Art. 102. O direito de peticionar abrange o requerimento, a 
reconsideração e o recurso. 

Parágrafo único. Em qualquer das hipóteses, o prazo para 
decidir será de 30 (trinta) dias; não havendo a autoridade 
competente, prolatado a decisão, considerar-se-á como 
indeferida a petição. 

Art. 103. O requerimento será dirigido à autoridade 
competente para decidir sobre ele e encaminhá-lo à que 
estiver imediatamente subordinado o requerente. 

Art. 104. Cabe pedido de reconsideração à autoridade que 
houver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não 
podendo ser renovado. 

Art. 105. Caberá recurso: 

I - do indeferimento do pedido de reconsideração; 

II - das decisões sobre os recursos sucessivamente 
interpostos. 

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade imediatamente 
superior à que tiver expedido o ato ou proferido a decisão, 
e, sucessivamente, em escala ascendente, às demais 
autoridades. 

§ 2° O recurso será encaminhado por intermédio da 
autoridade à que estiver imediatamente subordinado o 
requerente. 

Art. 106. O prazo para interposição de pedido de 
reconsideração ou de recurso é de 30 (trinta) dias, a contar 
da publicação ou da ciência, pelo interessado, da decisão 
recorrida. 

Art. 107. O recurso quando tempestivo terá efeito 
suspensivo e interrompe a prescrição. 

Parágrafo único. Em caso de provimento do pedido de 
reconsideração ou do recurso, os efeitos da decisão 
retroagirão à data do ato impugnado. 

Art. 108. O direito de requerer prescreve: 

I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de 
cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou que 
afetem interesse patrimonial e créditos resultantes das 
relações funcionais; 



VADE MECUM ESTRATÉGICO TJ-PA – Analista Judiciário – Área Administrativa 

Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 
 

 

 

Cursos Completos para o TJ-PA em: 
www.estrategiaconcursos.com.br  

 50 
108 

II - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo 
quando outro prazo por fixado em lei. 

Parágrafo único. O prazo de prescrição será contado da data 
da publicação do ato impugnado ou da data da ciência pelo 
interessado, quando o ato não for publicado. 

Art. 109. Para o exercício do direito de petição, é assegurada 
vista do processo ou documento, na repartição, ao servidor 
ou a procurador por ele constituído. 

Parágrafo único. Os prazos contam-se continuamente a 
partir da publicação ou ciência do ato, excluído o dia do 
começo e incluindo o do vencimento. 

CAPÍTULO VII  

 Da Aposentadoria 

Art. 110. O servidor será aposentado: 

I - por invalidez permanente, com proventos integrais, 
quando decorrente de acidente em serviço, moléstia 
profissional, ou doença grave ou incurável especificada em 
lei, e proporcionais nos demais casos; 

II - compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço; 

III – voluntariamente: 

a) aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e aos 30 
(trinta), se mulher, com proventos integrais; 

b) aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em funções do 
magistério, se professor, e aos 25 (vinte e cinco) anos, se 
professora, com proventos integrais; 

c) aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25 (vinte 
e cinco) anos, se mulher, com  proventos proporcionais a 
esse tempo;  

d) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 
60 (sessenta), se mulher, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço. 

§ 1° No caso do exercício de atividades consideradas 
penosas, insalubres ou perigosas, o disposto no inciso III, a e 
c obedecerá ao que dispuser lei complementar federal. 

§ 2° A aposentadoria em cargos ou empregos temporários 
observará o disposto na lei federal. 

Art. 111. A aposentadoria compulsória será automática e o 
servidor afastar-se-á do serviço ativo no dia imediato àquele 
em que atingir a idade-limite, e o ato que a declarar terá 
vigência a partir da data em que o servidor tiver completado 
70 (setenta) anos de idade. 

Art. 112. A aposentadoria voluntária ou por invalidez 
vigorará a partir da data da publicação do respectivo ato. 

§ 1° A aposentadoria por invalidez será precedida de licença 
para tratamento de saúde, por período não excedente a 24 
(vinte e quatro) meses. 

§ 2° Expirado o período de licença e não estando em 
condições de reassumir o cargo, ou de ser readaptado, o 
servidor será aposentado. 

§ 3° O lapso de tempo compreendido entre o término da 
licença para tratamento de saúde e a publicação do ato da 
aposentadoria será considerado como de prorrogação da 
licença. 

§ 4° Nos casos de aposentadoria voluntária ao servidor que 
a requerer, fica assegurado o direito de não comparecer ao 
trabalho a partir do 91°. (nonagésimo primeiro) dia 
subseqüente ao do protocolo do requerimento da 
aposentadoria, sem prejuízo da percepção de sua 
remuneração, caso não seja antes cientificado do 
indeferimento. 

Art. 113. (VETADO) 

Art. 114. Será aposentado, com os proventos 
correspondentes à remuneração do cargo em comissão ou 
da função gratificada, o servidor que o tenha exercido por 5 
(cinco) anos consecutivos. 

§ 1° As vantagens definidas neste artigo são extensivas ao 
servidor que, à época da aposentadoria, contar ou perfizer 
10 (dez) anos consecutivos ou não, em cargos de comissão 
ou função gratificada, mesmo que, ao aposentar-se, se ache 
fora do exercício do cargo ou da função gratificada. 

§ 2° Quando mais de um cargo ou função tenha sido 
exercido, serão atribuídos os proventos de maior padrão 
desde que lhe corresponda o exercício mínimo de 2(dois) 
anos consecutivos; ou padrão imediatamente inferior, se 
menor o lapso de tempo desses exercícios. 

§ 3° A aplicação do disposto neste artigo exclui as vantagens 
previstas no artigo anterior, bem como os adicionais pelo 
exercício de cargo de direção ou assessoramento, ressalvado 
o direito de opção. 

Art. 115. Os proventos da aposentadoria serão revistos, na 
mesma proporção e na mesma data, sempre que se 
modificar a remuneração dos servidores em atividade, 
sendo, também, estendidos aos inativos quaisquer 
benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos 
servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da 
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria, independente de requerimento. 

CAPÍTULO VIII  

 Dos Direitos e Vantagens Financeiras 

Seção I  

Do Vencimento e da Remuneração 

Art. 116. O vencimento é a retribuição pecuniária mensal 
devida ao servidor, correspondente ao padrão fixado em lei. 

Parágrafo único. Nenhum servidor receberá, a título de 
vencimento, importância inferior ao salário mínimo. 
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Art. 117. A revisão geral dos vencimentos dos servidores civis 
será feita, pelo menos, nos meses de abril e outubro, com 
vigência a partir desses meses. 

Parágrafo único. Abonos e antecipação, à conta da revisão, 
ficam condicionados ao limite de despesas, definido na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 118. Remuneração é o vencimento acrescido das demais 
vantagens de caráter permanente, atribuídas ao servidor 
pelo exercício do cargo público. 

Parágrafo único. As indenizações, auxílios e demais 
vantagens, ou gratificações de caráter eventual não 
integram a remuneração. 

Art. 119. Proventos são rendimentos atribuídos ao servidor 
em razão da aposentadoria ou disponibilidade. 

Art. 120. O vencimento, a remuneração e os proventos não 
serão objeto de arresto, seqüestro ou penhora, exceto nos 
casos de prestação de alimentos resultante de decisão 
judicial. 

Art. 121. A remuneração do servidor não excederá, no 
âmbito do respectivo Poder, os valores percebidos como 
remuneração, em espécie, a qualquer título, pelos 
Deputados Estaduais, Secretários de Estado e 
Desembargadores. 

§ 1° Entre o maior e o menor vencimento, a relação de 
valores será de um para vinte. 

§ 2° No Ministério Público, o limite máximo é o valor 
percebido como remuneração, em espécie, a qualquer título, 
pelos Procuradores de Justiça. 

§ 3° Os acréscimos pecuniários, percebidos pelo servidor 
público, não serão computados nem acumulados, para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título 
ou idêntico fundamento. 

Art. 122. REVOGADO 

Art. 123. O 13° (décimo terceiro) salário será pago com base 
na remuneração ou proventos integrais do mês de 
dezembro. 

§ 1° O 13° (décimo terceiro) salário corresponderá a um doze 
avos por mês de serviço, e a fração igual ou superior a 15 
(quinze) dias será considerada como mês integral. 

§ 2° Na exoneração e na demissão, o 13° (décimo terceiro) 
salário será pago no mês dessas ocorrências. 

Art. 124. O servidor perderá: 

I - no caso de ausência e impontualidade: 

a) o vencimento ou remuneração do dia, quando não 
comparecer ao serviço; 

b) (VETADO) 
II - metade da remuneração na hipótese de suspensão 
disciplinar convertida em multa; 

III - o vencimento, a remuneração, ou parte deles, nos 
demais casos previstos nesta lei. 

Parágrafo único. As faltas ao serviço, em razão de causa 
relevante, poderão ser abonadas pelo titular do órgão, 
quando requerido abono no dia útil subseqüente, obedecido 
o disposto no art. 72, inciso XVI. 

Art. 125. As reposições devidas e as indenizações por 
prejuízos que o servidor causar, poderão ser descontadas em 
parcelas mensais monetariamente corrigidas, não 
excedentes à décima parte da remuneração ou provento. 

Parágrafo único. A faculdade de reposição ou indenização 
parceladas não se estende ao servidor exonerado, demitido 
ou licenciado sem vencimento. 

Art. 126. As consignações em folha de pagamento, para 
efeito de desconto, não poderão, as facultativas, exceder a 
1/3 (um terço) do vencimento ou da remuneração. 

Parágrafo único. A consignação em folha, servirá, 
unicamente, como garantia de: 

I - débito à Fazenda Pública; 

II - contribuições para as associações ou sindicatos 
representantes das categorias de servidores públicos 
estaduais; 

III - dívidas para cônjuge, ascendente ou descendente, em 
cumprimento de decisão judicial; 

IV - contribuições para aquisição de casa própria, negociada 
através de órgão oficial; 

V - empréstimos contraídos junto ao órgão previdenciário do 
Estado do Pará; 

VI - autorização do servidor a favor de terceiros, a critério da 
administração, com a reposição de custos definida em 
regulamento. 

* Este artigo foi regulamentado pelo Decreto nº 2.071, de 20 
de fevereiro de 2006, publicado no DOE nº 30.629 de 
22/02/2006 (Alterado pelo Decreto nº 2.535, de 3 de 
novembro de 2006). 

Seção II  

Das Vantagens 

Art. 127. Além do vencimento, o servidor poderá perceber as 
seguintes vantagens: 

I – adicionais; 

II – gratificações; 

III – diárias; 

IV - ajuda de custo; 

V – salário-família; 

VI – indenizações; 

VII - outras vantagens e concessões previstas em lei. 
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Parágrafo único. Excetuados os casos expressamente 
previstos neste artigo, o servidor não poderá perceber, a 
qualquer título ou forma de pagamento, nenhuma outra 
vantagem financeira. 

Seção III  

 Dos Adicionais 

Art. 128. Ao servidor serão concedidos adicionais: 

I - pelo exercício do trabalho em condições penosas, 
insalubres ou perigosas; 

II - pelo exercício de cargo em comissão ou função 
gratificada; 

III - por tempo de serviço. 

Art. 129. O adicional pelo exercício de atividades penosas, 
insalubres ou perigosas será devido na forma prevista em lei 
federal. 

Parágrafo único. Os adicionais de insalubridade, 
periculosidade, ou pelo exercício em condições penosas são 
inacumuláveis e o seu pagamento cessará com a eliminação 
das causas geradoras, não se incorporando ao vencimento, 
sob nenhum fundamento 

Art. 130. (REVOGADO) 

§ 1° (REVOGADO) 

§ 2° (REVOGADO) 

§ 3° (REVOGADO) 

§ 4° (REVOGADO) 
Art. 131. O adicional por tempo de serviço será devido por 
triênios de efetivo exercício, até o máximo de 12 (doze). 

§ 1° Os adicionais serão calculados sobre a remuneração do 
cargo, nas seguintes proporções: 

I - aos três anos, 5%; 

II - aos seis anos, 5% - 10%; 

III - aos nove anos, 5% - 15%; 

IV - aos doze anos, 5% - 20%; 

V - aos quinze anos, 5% - 25%; 

VI - aos dezoito anos, 5% - 30%; 

VII - aos vinte e um anos, 5% - 35%; 

VIII - aos vinte e quatro anos, 5% - 40%; 

IX - aos vinte e sete anos, 5% - 45%; 

X - aos trinta anos, 5% - 50%; 

XI - aos trinta e três anos, 5% - 55%; 

XII - após trinta e quatro anos, 5% - 60%. 

§ 2° O servidor fará jus ao adicional a partir do mês em que 
completar o triênio, independente de solicitação. 

Seção IV  

 Das Gratificações 

Art. 132. Ao servidor serão concedidas gratificações: 

I - pela prestação de serviço extraordinário; 

II - a título de representação; 

III - pela participação em órgão colegiado; 

IV - pela elaboração de trabalho técnico, científico ou de 
utilidade para o serviço público; 

V - pelo regime especial de trabalho; 

VI - pela participação em comissão, ou grupo especial de 
trabalho; 

VII - pela escolaridade; 

VIII - pela docência, em atividade de treinamento; 

IX - pela produtividade; 

X - pela interiorização; 

XI - pelo exercício de atividade na área de educação especial; 

Este dispositivo foi vetado pelo Governador do Estado a 
quando da sanção do projeto de lei. A Assembléia Legislativa 
derrubou o veto, mantendo, assim, a redação. A 
promulgação do inciso pelo Governador, nos termos do art. 
108, § 7° da Constituição do Estado, foi publicada no DOE n° 
27.764, de 21/07/94, pág. 2 do 1° caderno. 

XII - Pelo exercício da função. 

Parágrafo único. Os casos considerados como de efetivo 
exercício pelo art. 72, excetuados os incisos V, IX e XVI não 
implicam a perda das gratificações previstas neste artigo, 
salvo a do inciso I. 

Art. 133. O serviço extraordinário será pago com acréscimo 
de 50% (cinqüenta por cento) em relação à hora normal de 
trabalho. 

§ 1° Somente será permitido serviço extraordinário para 
atender a situações excepcionais e temporárias, respeitado 
o limite máximo de 2 (duas) horas por jornada. 

§ 2° Será considerado serviço extraordinário aquele que 
exceder, por antecipação ou prorrogação, à jornada normal 
diária de trabalho. 

§ 3° A prestação de serviço extraordinário não poderá 
exceder ao limite de 60 (sessenta) horas mensais, salvo para 
os servidores integrantes de categorias funcionais com 
horário diferenciados em legislação própria. 

Ver Decreto nº 005, de 03/01/1995. 

Art. 134. O serviço noturno, prestado em horário 
compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 
5(cinco) horas do dia seguinte, terá o valor-hora acrescido de 
25% (vinte e cinco por cento) computando-se cada hora 
como 52 (cinqüenta e dois) minutos e 30 (trinta segundos). 
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Parágrafo único. Em se tratando de serviço extraordinário, o 
acréscimo de que trata este artigo incidirá sobre a 
gratificação prevista no artigo anterior. 

Art. 135. A gratificação de representação será atribuída aos 
servidores ocupantes de cargos comissionados de Direção e 
Assessoramento Superior. 

Parágrafo único. A gratificação de representação incidirá 
sobre o padrão do cargo, nos seguintes percentuais: 

a) GEP-DAS.6 - 100% (cem por cento); 

b) GEP-DAS.5 - 95% (noventa e cinco por cento); 

c) GEP-DAS.4 - 90% (noventa por cento); 

d) GEP-DAS.3 - 85% (oitenta e cinco por cento); 

e) GEP-DAS.2 - 80% (oitenta por cento); 

f) GEP-DAS.1 - 80% (oitenta por cento). 

Art. 136. A gratificação pela participação em órgão colegiado 
será fixada através de regulamento. 

Art. 137. A gratificação por regime especial de trabalho é a 
retribuição pecuniária mensal destinada aos ocupantes dos 
cargos que, por sua natureza, exijam a prestação do serviço 
em tempo integral ou de dedicação exclusiva. 

§ 1° As gratificações devidas aos funcionários convocados 
para prestarem serviço em regime de tempo integral ou de 
dedicação exclusiva obedecerão escala variável, fixada em 
regulamento, respeitados os seguintes limites percentuais: 

a) pelo tempo integral, a gratificação variará entre 20% (vinte 
por cento) e 70% (setenta por cento) do vencimento 
atribuído ao cargo; 

Ver Regulamentação deste alínea “a” nos Decreto nº 2.538, 
de 20/05/1994, Decreto nº 1.048, de 12/02/1996 e Decreto 
nº 4.000, de 20/04/2000. 

b) pela dedicação exclusiva, a gratificação variará entre 50% 
(cinqüenta por cento) e 100% (cem por cento) do 
vencimento atribuído ao cargo. 

§ 2° A concessão da gratificação por regime especial de 
trabalho, de que trata este artigo, dependerá, em cada caso, 
de ato expresso das autoridades referidas no art. 19 da 
presente lei. 

Art. 138. As gratificações por prestação de serviço 
extraordinário e por regime especial de trabalho excluem-se 
mutuamente. 

§ 1° Ao servidor sujeito ao regime de dedicação exclusiva é 
vedado o exercício de outro cargo ou emprego. 

§ 2° A gratificação, em regime de tempo integral, não se 
coaduna com a mesma vantagem percebida em outro cargo, 
de qualquer esfera administrativa, exercido 
cumulativamente no serviço público. 

Art. 139. A gratificação pela participação em comissão ou 
grupo especial de trabalho e pela elaboração ou execução de 

trabalho técnico ou científico, em decorrência de formal 
designação ou autorização, será arbitrada previamente, não 
podendo exceder ao vencimento ou remuneração do 
servidor. 

§ 1° O percentual da gratificação será fixado, considerando-
se a duração da atividade e o vencimento ou remuneração 
do servidor, sendo idêntico para todos os membros quando 
se tratar de comissão ou grupo de trabalho. 

§ 2° O pagamento da gratificação cessará na data da 
conclusão do trabalho, e esta não será incorporada à 
remuneração, sob nenhuma hipótese. 

§ 3° Não havendo concluído o trabalho no prazo fixado ou 
prorrogado, o servidor fica obrigado a ressarcir 
mensalmente, no mesmo percentual recebido, o valor da 
gratificação de que trata este artigo. 

§ 4° Esta gratificação não substitui nem impede o 
reconhecimento do direito autoral, quando a atribuição não 
for inerente ao cargo. 

Ver Decreto nº 442, de 12/07/1995, Decreto nº 390, de 
08/09/2003 e Lei nº 4.573, de 04/07/1995. 

Art. 140. A gratificação de escolaridade, calculada sobre o 
vencimento, será devida nas seguintes proporções: 

I – (VETADO) 

II – (VETADO) 

III - na quantia correspondente a 80% (oitenta por cento), ao 
titular de cargo para cujo exercício a lei exija habilitação 
correspondente à conclusão do grau universitário. 

Art. 141. A gratificação pela docência, em atividade de 
treinamento, será atribuída ao servidor, no regime hora-
aula, desde que esta atividade não seja inerente ao exercício 
do cargo e seja desempenhada fora da jornada normal de 
trabalho. 

Art. 142. A gratificação de produtividade destina-se a 
estimular as atividades dos servidores ocupantes de cargos 
nas áreas de tributação, arrecadação e fiscalização 
fazendária, extensiva aos servidores de apoio técnico 
operacional e administrativo da Secretaria de Estado da 
Fazenda, observados os critérios, prazos e percentuais 
previstos em regulamento. 

Este artigo 142 foi REGULAMENTADO pelo Decreto n° 2.595, 
de 20/06/1994. 

Art. 143. A gratificação de interiorização é devida aos 
servidores que, tendo domicílio na região metropolitana de 
Belém, sejam lotados, transferidos, ou removidos para 
outros Municípios, enquanto perdurar essa lotação ou 
movimentação.  

Parágrafo único. A gratificação de interiorização será 
calculada sobre o valor do vencimento, não podendo 
exceder-lhe e será proporcional ao grau de dificuldade de 
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acesso ao Município, observados os percentuais fixados em 
regulamento. 

Ver Lei n° 5.657, de 29/01/1991, que fixa o adicional de 
interiorização. 

Art. 144. A gratificação de função será devida por encargo de 
chefia e outros que a lei determinar. 

Seção V  

Das Diárias 

Art. 145. Ao servidor que, em missão oficial ou de estudos, 
afastar-se temporariamente da sede em que seja lotado, 
serão concedidas, além do transporte, diárias a título de 
indenização das despesas de alimentação, hospedagem e 
locomoção urbana. 

§ 1° A diária será concedida por dia de afastamento, sendo 
devida pela metade, quando o deslocamento não exigir 
pernoite fora da sede. 

§ 2° As diárias serão pagas antecipadamente e isentam o 
servidor da posterior prestação de contas. 

Art. 146. No arbitramento das diárias será considerado o 
local para o qual foi deslocado o funcionário. 

Art. 147. Não caberá a concessão de diárias, quando o 
deslocamento do servidor constituir exigência permanente 
do cargo. 

Art. 148. O servidor que não se afastar da sede, por qualquer 
motivo, fica obrigado a restituir integralmente o valor das 
diárias e custos de transporte recebidos, no prazo de 5 
(cinco) dias. 

Parágrafo único. Na hipótese de o servidor retornar à sede, 
no prazo menor do que o previsto para o seu afastamento, 
restituirá as diárias recebidas em excesso, no prazo previsto 
no caput deste artigo. 

Art. 149. Conceder-se-á indenização de transporte ao 
servidor que realizar despesas com a utilização de meio de 
locomoção, conforme se dispuser em regulamento. 

Seção VI 

 Das Ajudas de Custo 

Art. 150. A ajuda de custo será concedida ao servidor que, no 
interesse do serviço público, passar a ter exercício em nova 
sede com mudança de domicílio. 

§ 1° A ajuda de custo destina-se a compensar o servidor pelas 
despesas realizadas com seu transporte e de sua família, 
compreendendo passagem, bagagem e bens pessoais. 

§ 2° Não será concedida ajuda de custo ao servidor que: 

a) afastar-se do cargo ou reassumi-lo em virtude do exercício 
ou término de mandato eletivo; 

b) for colocado à disposição de outro Poder, ou esfera de 
Governo; 

c) for removido ou transferido, a pedido. 

§ 3° À família do servidor que falecer na nova sede, serão 
assegurados ajuda de custo e transporte para a localidade de 
origem, dentro do prazo de 1 (um) ano, contado do óbito. 

Art. 151. Caberá, também, ajuda de custo ao servidor 
designado para serviço ou estudo no exterior, a qual será 
arbitrada pela autoridade que efetuar a designação. 

Art. 152. A ajuda de custo será calculada sobre a 
remuneração do servidor, conforme se dispuser em 
regulamento, não podendo exceder à importância 
correspondente a 3 (três) meses. 

Este artigo foi regulamentado pelo Decreto nº 0411, de 04 
de julho de 1995, publicado no DOE nº 27.998 de 
05/07/1995. 

Art. 153. As ajudas de custo serão restituídas, quando: 

I - o servidor não se apresentar na nova sede no prazo de 30 
(trinta) dias; 

II - o servidor solicitar exoneração; 

III - a designação for tornada sem efeito. 

Seção VII  

Do Salário-Família 

Art. 154. (REVOGADO) 

Art. 155. (REVOGADO) 

Art. 156. O salário-família é devido, a partir do início do 
exercício do cargo e comprovação da dependência. 

Art. 157. O afastamento do cargo efetivo, sem remuneração, 
não acarreta a suspensão do pagamento do salário-família. 

Art. 158. Será suspenso definitivamente o pagamento do 
salário-família quando: 

I - cessada a dependência; 

II - verificada a inexatidão dos documentos apresentados; 

III - um dos cônjuges já perceba esse direito. 

Art. 159. (REVOGADO) 

§ 1° (REVOGADO) 

§ 2° (REVOGADO) 

§ 3° (REVOGADO) 

CAPÍTULO IX 

 Outras Vantagens e Concessões 

Art. 160. Além das demais vantagens previstas nesta lei, será 
concedido: 

I - Ao servidor: 

a) participação no Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público; 



VADE MECUM ESTRATÉGICO TJ-PA – Analista Judiciário – Área Administrativa 

Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 
 

 

 

Cursos Completos para o TJ-PA em: 
www.estrategiaconcursos.com.br  

 55 
108 

b) vale-transporte, nos termos da Legislação Federal; 

c) auxílio-natalidade, correspondente a um salário mínimo, 
após a apresentação da certidão de nascimento para a 
inscrição do dependente; 

d) auxílio-doença, correspondente a um mês de 
remuneração, após cada período consecutivo de 6 (seis) 
meses de licença para tratamento de saúde; 

e) custeio do tratamento de saúde, quando laudo de junta 
médica oficial atestar tratar-se de lesão produzida por 
acidente em serviço ou doença profissional; 

f) quando estudante, e mediante comprovação, regime de 
compensação para realização de provas e abono de faltas 
para exame vestibular; 

g) transporte ou indenização correspondente, quando 
licenciado para tratamento de saúde, estando 
impossibilitado de locomover-se, na forma do regulamento; 

h) seguro contra acidente de trabalho, para os que exerçam 
atividades com risco de vida. 

II - Ao cônjuge, companheiro ou dependentes: 

a) custeio das despesas de translado do corpo, quando o 
servidor, no desempenho de suas atribuições, falecer fora da 
sede do exercício; 

b) auxílio-funeral, correspondente a 2 (dois) meses de 
remuneração ou provento, aos dependentes ou, na ausência 
destes, a quem realizar as despesas do sepultamento; 

c) pensão especial, no valor integral do vencimento ou 
remuneração, quando o servidor falecer em decorrência de 
acidente em serviço ou moléstia profissional; 

d) vantagens pecuniárias que o servidor deixou de perceber 
em decorrência de seu falecimento. 

Art. 161. Garantido o direito de opção, é vedada a percepção 
cumulativa de duas ou mais pensões, ressalvadas a diretriz 
constitucional da acumulação remunerada de cargos 
públicos. 

CAPÍTULO X  

 Das Acumulações Remuneradas 

Art. 162. É vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto quando houver compatibilidade de 
horários, nos seguintes casos: 

a) a de 2 (dois) cargos de professor; 

b) a de 1 (um) cargo de professor com outro técnico ou 
científico, de nível médio ou superior; 

c) a de 2 (dois) cargos privativos de médico. 

Parágrafo único. A proibição de acumular estende-se a 
empregos e funções e abrange autarquias, fundações 
mantidas pelo Poder Público, empresas públicas, sociedades 
de economia mista, da União, Distrito Federal, dos Estados, 

dos Territórios e dos Municípios, não se aplicando, porém, 
ao aposentado, quando investido em cargo comissionado. 

Art. 163. A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica 
condicionada à comprovação da compatibilidade de 
horários. 

Parágrafo único. O servidor não poderá exercer mais de um 
cargo em comissão. 

Art. 164. A acumulação será havida de boa-fé, até final 
conclusão de processo administrativo. 

Art. 165. (VETADO) 

TÍTULO IV  

Da Seguridade Social 

CAPÍTULO I 

 Das Disposições Gerais 

Art. 166. A seguridade social compreende um conjunto de 
ações do Estado destinadas a assegurar os direitos à saúde, 
à previdência e à assistência social do servidor e de seus 
dependentes. 

Parágrafo único. Na seguridade social prevalecem os 
seguintes objetivos: 

I - universalidade da cobertura do atendimento; 

II - uniformidade dos benefícios; 

III - irredutibilidade do valor dos benefícios; 

IV - caráter democrático da gestão administrativa, com 
participação paritária do servidor estável e do aposentado 
eleitos para o colegiado do órgão previdenciário do Estado 
do Pará. 

Art. 167. O Município que não dispuser de sistema 
previdenciário próprio poderá aderir, mediante convênio, ao 
órgão de seguridade do Estado do Pará para garantir aos 
seus servidores a seguridade, na forma da lei. 

Art. 168. A seguridade social será financiada através das 
seguintes contribuições: 

I - contribuição incidente sobre a folha de vencimento e 
remunerações; 

II - dos servidores de qualquer quadro funcional; 

III - de outras fontes estabelecidas em lei destinadas a 
garantir a manutenção ou expansão da seguridade social. 

Parágrafo único. As receitas destinadas à seguridade social 
constarão do orçamento do Estado do Pará. 

Art. 169. As metas e prioridades caracterizadoras dos 
programas, projetos e atividades estabelecidas no 
orçamento, manterão absoluta fidelidade à finalidade e ao 
objetivo do órgão de Previdência e Assistência dos 
Servidores do Estado do Pará. 

CAPÍTULO II  
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Da Saúde 

Art. 170. A assistência à saúde será prestada pelo órgão 
estadual competente e, de forma complementar, por 
instituições públicas e privadas. 

Art. 171. Nas situações de urgência e emergência o setor de 
Recursos Humanos comunicará formalmente ao órgão de 
seguridade social, no primeiro dia útil seguinte, o 
atendimento médico do servidor ou de seus dependentes. 

§ 1° A assistência à saúde fora do domicílio do servidor 
depende da manifestação favorável do órgão de seguridade 
social do Estado do Pará. 

§ 2° O atendimento de urgência e emergência fora do 
domicílio do servidor obedecerá ao que dispuser o 
regulamento. 

CAPÍTULO III  

 Da Previdência Social 

Art. 172. Os planos de Previdência Social atenderão, nos 
termos da legislação pertinente: 

I - à cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte, 
incluindo os resultantes de acidentes de trabalho, velhice e 
reclusão; 

II - à pensão por morte de segurado, homem ou mulher, ao 
cônjuge e dependente. 

§ 1° A contribuição previdenciária incidirá sobre a 
remuneração total do servidor, exceto salário-família, com a 
conseqüente repercussão em benefícios. 

§ 2° É assegurado o reajustamento de benefícios para 
preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real da 
época da concessão. 

§ 3° O 13° (décimo terceiro) salário dos aposentados e 
pensionistas terá por base o valor dos proventos do mês de 
dezembro de cada ano. 

CAPÍTULO IV  

 Da Assistência Social 

Art. 173. A assistência social será prestada ao servidor e 
dependentes. 

Art. 174. A assistência social tem por objetivo: 

I - proteção ao servidor, sobretudo nos trabalhos penosos, 
insalubres e perigosos; 

II - proteção à família, à maternidade e à infância; 

III - amparo às crianças, em creche; 

IV - a cultura, o esporte, a recreação e o lazer. 

TÍTULO V  

Da Associação Sindical 

Art. 175. É garantido ao servidor público civil do Estado do 
Pará o direito à livre associação, como também, entre 
outros, os seguintes direitos, dela decorrentes: 

a) de ser representado pelos sindicatos, na forma da 
legislação processual civil; 

b) de inamovibilidade dos dirigentes dos sindicatos até 1 
(um) ano após o final do mandato; 

c) de descontar em folha, mediante autorização do servidor, 
sem ônus para a entidade sindical a que for filiado, o valor 
das mensalidades e contribuições definidas em Assembléia 
Geral da categoria. 

Art. 176. É assegurada a participação permanente do 
servidor nos colegiados dos órgãos do Estado do Pará em 
que seus interesses profissionais ou previdenciários sejam 
objeto de discussão e deliberação. 

TÍTULO VI  

Dos Deveres, das Proibições e das Responsabilidades 

CAPÍTULO I  

 Dos Deveres 

Art. 177. São deveres do servidor: 

I - assiduidade e pontualidade; 

II – urbanidade; 

III – discrição; 

IV - obediência às ordens superiores, exceto quando 
manifestamente ilegais; 

V - exercício pessoal das atribuições; 

VI - observância aos princípios éticos, morais, às leis e 
regulamentos; 

VII - atualização de seus dados pessoais e de seus 
dependentes; 

VIII - representação contra as ordens manifestamente ilegais 
e contra irregularidades; 

IX - atender com presteza: 

a) às requisições para a defesa do Estado; 

b) às informações, documentos e providências solicitadas 
por autoridades judiciárias ou administrativas; 

c) à expedição de certidões para a defesa de direitos, para a 
argüição de ilegalidade ou abuso de autoridade. 

CAPÍTULO II  

Das Proibições 

Art. 178. É vedado ao servidor: 

I - acumular inconstitucionalmente cargos ou empregos na 
administração pública; 
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II - revelar fato de que tem ciência em razão do cargo, e que 
deve permanecer em sigilo, ou  facilitar sua revelação; 

III - pleitear como intermediário ou procurador junto ao 
serviço público, exceto quando se tratar de interesse do 
cônjuge ou dependente; 

IV - deixar de comparecer ao serviço, sem causa justificada, 
por 30 (trinta) dias consecutivos; 

V - valer-se do exercício do cargo para auferir proveito 
pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da 
função; 

VI - cometer encargo legítimo de servidor público à pessoa 
estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei; 

VII - participar de gerência ou administração de empresa 
privada, de sociedade civil, ou exercer o comércio, exceto na 
qualidade de acionista, cotista ou comanditário; 

VIII - aceitar contratos com a Administração Estadual, 
quando vedado em lei ou regulamento; 

IX - participar da gerência ou administração de associação ou 
sociedade subvencionada pelo Estado, exceto entidades 
comunitárias e associação profissional ou sindicato; 

X - tratar de interesses particulares ou desempenhar 
atividade estranha ao cargo, no recinto da repartição; 

XI - referir-se, de modo ofensivo, a servidor público e a ato 
da Administração; 

XII - utilizar-se do anonimato, ou de provas obtidas 
ilicitamente; 

XIII - permutar ou abandonar serviço essencial, sem expressa 
autorização; 

XIV - omitir-se no zelo e conservação dos bens e documentos 
públicos; 

XV - desrespeitar ou procrastinar o cumprimento de decisão 
judicial; 

XVI - deixar, sem justa causa, de observar prazos legais 
administrativos ou judiciais; 

XVII - praticar ato lesivo ao patrimônio Estadual; 

XVIII - solicitar, aceitar ou exigir vantagem indevida pela 
abstenção ou prática regular de ato de ofício; 

XIX - aceitar representação de Estado estrangeiro, sem 
autorização legal; 

XX - exercer atribuições sob as ordens imediatas de parentes 
até o segundo grau, salvo em  cargo comissionado; 

XXI - praticar atos, tipificados em lei como crime, contra a 
administração pública; 

XXII - exercer a advocacia fora das atribuições institucionais, 
se ocupante do cargo incompatível; 

XXIII - retardar, injustificadamente, a nomeação de 
classificado em concurso público. 

Parágrafo único. Não se compreende na proibição do inciso 
VIII o exercício de cargo ou função na Administração Indireta, 
quando regularmente colocado à disposição. 

CAPÍTULO III  

Das Responsabilidades 

Art. 179. O servidor responde civil, penal e 
administrativamente pelo exercício irregular de suas 
atribuições. 

Art. 180. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou 
comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao 
erário ou a terceiros. 

§ 1° A indenização de prejuízo dolosamente causado ao 
erário somente será liquidada na forma prevista no art. 125, 
na falta de outros bens que assegurem a execução do débito 
pela via judicial. 

§ 2° Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o 
servidor perante a Fazenda Pública, em ação regressiva. 

§ 3° A obrigação de reparar o dano estende-se aos 
sucessores e contra eles será executada, até o limite do valor 
da herança recebida. 

Art. 181. As sanções civis, penais e administrativas poderão 
cumular-se, sendo independentes entre si. 

Art. 182. A absolvição judicial somente repercute na esfera 
administrativa, se negar a existência do fato ou afastar do 
servidor a autoria. 

CAPÍTULO IV  

 Das Penalidades e sua Aplicação 

Art. 183. São penas disciplinares: 

I – repreensão; 

II – suspensão; 

III – demissão: 

IV - destituição de cargo em comissão ou de função 
gratificada; 

V - cassação de aposentadoria ou de disponibilidade. 

Art. 184. Na aplicação das penalidades serão considerados 
cumulativamente: 

I - os danos decorrentes do fato para o serviço público; 

II - a natureza e a gravidade da infração e as circunstâncias 
em que foi praticada; 

III - a repercussão do fato; 

IV - os antecedentes funcionais. 

Art. 185. As penas disciplinares serão aplicadas através de: 

I - portaria, no caso de repreensão e suspensão; 
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II - decreto, no caso de demissão, destituição de cargo em 
comissão ou de função gratificada, cassação de 
aposentadoria ou de disponibilidade. 

Parágrafo único. A portaria ou o decreto indicará a 
penalidade e o fundamento legal, com a devida inscrição nos 
assentamentos do servidor. 

Art. 186. Na aplicação de penalidade, serão inadmissíveis as 
provas obtidas por meios ilícitos. 

Art. 187. Aos acusados e litigantes, em processo 
administrativo, são assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 

Parágrafo único. Ao servidor punido com pena disciplinar é 
assegurado o direito de pedir reconsideração e recorrer da 
decisão. 

Art. 188. A pena de repreensão será aplicada nas infrações 
de natureza leve, em caso de falta de cumprimento dos 
deveres ou das proibições, na forma que dispuser o 
regulamento. 

Art. 189. A pena de suspensão, que não exceder a 90 
(noventa) dias, será aplicada em caso de falta grave, 
reincidência, ou infração ao disposto no art. 178, VII, XI, XII, 
XIV e XVII. 

§ 1° O servidor, enquanto suspenso, perderá os direitos e 
vantagens de natureza pecuniária, exceto o salário-família. 

§ 2° Quando licenciado, a penalidade será aplicada após o 
retorno do servidor ao exercício. 

§ 3° Quando houver conveniência para o serviço, a 
autoridade que aplicar a pena de suspensão poderá 
convertê-la em multa, na base de 50% (cinqüenta por cento) 
por dia de  vencimento ou remuneração, permanecendo o 
servidor em exercício. 

Art. 190. A pena de demissão será aplicada nos casos de: 

I - crime contra a Administração Pública, nos termos da lei 
penal; 

II - abandono de cargo; 

III - faltas ao serviço, sem causa justificada, por 60 (sessenta) 
dias intercaladamente, durante o período de 12 (doze) 
meses; 

IV - improbidade administrativa; 

V - incontinência pública e conduta escandalosa, na 
repartição; 

VI - insubordinação grave em serviço; 

VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo 
em legítima defesa própria ou de outrem; 

VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos; 

IX - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do 
cargo; 

X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio 
estadual; 

XI – corrupção; 

XII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções 
públicas; 

XIII - lograr proveito pessoal ou de outrem, valendo-se do 
cargo, em detrimento da dignidade da função pública; 

XIV - participação em gerência ou administração de empresa 
privada, de sociedade civil, ou exercício do comércio, exceto 
na qualidade de acionista, cotista ou comanditário; 

XV - atuação, como procurador ou intermediário, junto a 
repartições públicas, salvo quando se tratar de benefícios 
previdenciários ou assistenciais a parentes até o segundo 
grau, e de cônjuge ou companheiro; 

XVI - recebimento de propina, comissão, presente ou 
vantagem de qualquer espécie, em razão de suas 
atribuições; 

XVII - aceitação de comissão, emprego ou pensão de Estado 
estrangeiro; 

XVIII - prática de usura sob qualquer de suas formas; 

XIX - procedimento desidioso; 

XX - utilização de pessoal ou recursos materiais de repartição 
em serviços ou atividades particulares. 

§ 1° O servidor indiciado em processo administrativo não 
poderá ser exonerado, salvo se comprovada a sua inocência 
ao final do processo. 

§ 2° O abandono de cargo só se configura pela ausência 
intencional do servidor ao serviço, por mais de 30 (trinta) 
dias consecutivos e injustificados. 

Art. 191. Verificada, em processo disciplinar, a acumulação 
proibida e provada a boa-fé, o servidor optará por um dos 
cargos. 

§ 1° Provada a má-fé, perderá também o cargo que exercia 
há mais tempo e restituirá o que tiver percebido 
indevidamente. 

§ 2° Na hipótese do parágrafo anterior, sendo um dos cargos, 
função ou emprego exercido em outro órgão ou entidade, a 
demissão lhe será comunicada. 

Art. 192. A destituição de cargo em comissão ou de função 
gratificada será aplicada nos casos de infração, sujeita à 
penalidade de demissão. 

Parágrafo único. Constatada a hipótese de que trata este 
artigo, a exoneração efetuada, nos termos do artigo 60, será 
convertida em destituição de cargo em comissão ou de 
função gratificada. 

Art. 193. A demissão ou destituição de cargo em comissão ou 
de função gratificada, nos casos dos incisos IV, VIII, X e XI do 
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art. 190, implica a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação penal cabível. 

Art. 194. A pena de demissão será aplicada com a nota "a 
bem do serviço público", sempre que o ato fundamentar-se 
no art. 190, incisos I, IV, VII, X e XI. 

Parágrafo único. O servidor demitido ou destituído do cargo 
em comissão ou da função gratificada, na hipótese prevista 
neste artigo, não poderá retornar ao serviço estadual. 

Art. 195. A demissão ou a destituição de cargo em comissão 
ou de função gratificada, nas hipóteses do art. 190, incisos 
XIII e XV, incompatibiliza o servidor para nova investidura em 
cargo público estadual, pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

Art. 196. Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade 
do inativo que houver praticado, na atividade, falta punível 
com a demissão. 

§ 1° A cassação da aposentadoria ou da disponibilidade será 
precedida do competente processo administrativo. 

§ 2° Aplica-se, ainda, a pena de cassação de aposentadoria 
ou de disponibilidade se ficar provado que o inativo: 

I - aceitou ilegalmente cargo ou função pública; 

II - aceitou ilegalmente representação, comissão, emprego 
ou pensão de Estado estrangeiro; 

III - praticou a usura em qualquer de suas formas; 

IV - não assumiu no prazo legal o exercício do cargo em que 
foi aproveitado. 

Art. 197. As penalidades disciplinares serão aplicadas, 
observada a vinculação do servidor ao respectivo Poder, 
órgão ou entidade: 

I - pela autoridade competente para nomear em qualquer 
caso, e privativamente, nos casos de demissão, destituição e 
cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 

II - pelos Secretários de Estado e dirigentes de órgão a estes 
equiparados, nos casos de suspensão superiores a 30 (trinta) 
dias; 

III - pelo chefe da repartição e outras autoridades, na forma 
dos respectivos regimentos ou regulamentos, nos casos de 
repreensão ou de suspensão até 30 (trinta) dias. 

Art. 198. A ação disciplinar prescreverá: 

I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com 
demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade e 
destituição; 

II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; 

III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à repreensão. 

§ 1° O prazo de prescrição começa a correr da data em que 
o fato se tornou conhecido. 

§ 2° Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-
se às infrações disciplinares capituladas também como 
crime. 

§ 3° A abertura de sindicância ou a instauração de processo 
disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final 
proferida por autoridade competente. 

CAPÍTULO V  

Do Processo Administrativo Disciplinar 

Art. 199. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no 
serviço público é obrigada a promover a sua apuração 
imediata, mediante sindicância ou processo administrativo 
disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa. 

Art. 200. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de 
apuração, desde que contenham a identificação e o 
endereço do denunciante e sejam formuladas por escrito, 
confirmada a autenticidade. 

Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar 
evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será 
arquivada, por falta de objeto. 

Art. 201. Da sindicância poderá resultar: 

I - arquivamento do processo; 

II - aplicação de penalidade de repreensão ou suspensão de 
até 30 (trinta) dias; 

III - instauração de processo disciplinar. 

Parágrafo único. O prazo para conclusão da sindicância não 
excederá a 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual 
período, a critério da autoridade superior. 

Art. 202. Sempre que o ilícito praticado pelo servidor, ensejar 
a imposição de penalidade de suspensão por mais de 30 
(trinta) dias, de demissão, cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade, ou destituição, será obrigatória a 
instauração de processo disciplinar. 

CAPÍTULO VI  

Do Afastamento Preventivo 

Art. 203. Como medida cautelar e a fim de que o servidor não 
venha a influir na apuração da irregularidade, a autoridade 
instauradora do processo disciplinar poderá determinar o 
seu afastamento do exercício do cargo, pelo prazo de até 60 
(sessenta) dias, sem prejuízo da remuneração. 

Parágrafo único. O afastamento poderá ser prorrogado por 
igual prazo, findo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que 
não concluído o processo. 

CAPÍTULO VII 

 Do Processo Disciplinar 

Art. 204. O processo disciplinar é o instrumento destinado a 
apurar responsabilidade de servidor por infração praticada 
no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com 
as atribuições do cargo em que se encontre investido. 
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Art. 205. O processo disciplinar será conduzido por comissão 
composta de 3 (três) servidores estáveis, designados pela 
autoridade competente, que indicará, dentre eles, o seu 
presidente. 

§ 1° A Comissão terá como secretário, servidor designado 
pelo seu presidente, podendo a indicação recair em um de 
seus membros. 

§ 2° Não poderá participar de comissão de sindicância ou de 
inquérito, cônjuge, companheiro ou parente do acusado, 
consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 
terceiro grau. 

Art. 206. A Comissão exercerá suas atividades com 
independência e imparcialidade, assegurado o sigilo 
necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da 
administração. 

Parágrafo único - As reuniões e as audiências das comissões 
terão caráter reservado. 

Art. 207. O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes 
fases: 

I - instauração, com a publicação do ato que constituir a 
comissão; 

II - inquérito administrativo, que compreende instrução, 
defesa e relatório; 

III – julgamento. 

Art. 208. O prazo para a conclusão do processo disciplinar 
não excederá 60 (sessenta) dias, contados da data de 
publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua 
prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias o 
exigirem. 

§ 1° Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo 
integral aos seus trabalhos, ficando seus membros 
dispensados do ponto, até a entrega do relatório final. 

§ 2° As reuniões da comissão serão registradas em atas que 
deverão detalhar as deliberações adotadas. 

CAPÍTULO VIII  

Do Inquérito 

Art. 209. O inquérito administrativo obedecerá ao princípio 
do contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, com 
a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Art. 210. Os autos da sindicância integrarão o processo 
disciplinar, como peça informativa da instrução. 

Parágrafo único. Na hipótese de o relatório da sindicância 
concluir que a infração está capitulada como ilícito penal, a 
autoridade competente encaminhará cópia dos autos ao 

Ministério Público, independentemente da imediata 
instauração do processo disciplinar. 

Art. 211. Na fase do inquérito, a comissão promoverá a 
tomada de depoimentos, acareações, investigações e 

diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova, 
recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de 
modo a permitir a completa elucidação dos fatos. 

Art. 212. É assegurado ao servidor o direito de acompanhar 
o processo, pessoalmente ou por intermédio de procurador, 
arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e 
contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de prova 
pericial. 

§ 1° O presidente da comissão poderá denegar pedidos 
considerados impertinentes, meramente protelatórios, ou 
de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos. 

§ 2° Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a 
comprovação do fato independer de conhecimento especial 
de perito. 

Art. 213. As testemunhas serão intimadas a depor mediante 
mandato expedido pelo presidente da comissão, devendo a 
segunda via, com o ciente do intimado, ser anexada aos 
autos. 

Parágrafo único. Se a testemunha for servidor público, a 
expedição do mandato será imediatamente comunicada ao 
chefe da repartição onde serve, com a indicação do dia e 
hora marcados para a inquirição. 

Art. 214. O depoimento será prestado oralmente e reduzido 
a termo, não sendo lícito à testemunha trazê-lo por escrito. 

§ 1° As testemunhas serão inquiridas separadamente. 

§ 2° Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se 
infirmem, proceder-se-á à acareação entre os depoentes. 

Art. 215. Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão 
promoverá o interrogatório do acusado, observados os 
procedimentos previstos nos arts. 213 e 214. 

§ 1° No caso de mais de um acusado, cada um deles será 
ouvido separadamente, e sempre que divergirem em suas 
declarações sobre fatos ou circunstâncias, será promovida a 
acareação entre eles. 

§ 2° O procurador do acusado poderá assistir ao 
interrogatório, bem como à inquirição das testemunhas, 
sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, 
facultando-se-lhe, porém, reinquiri-las, por intermédio do 
presidente da comissão. 

Art. 216. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do 
acusado, a comissão proporá à autoridade competente que 
ele seja submetido, a exame por junta médica oficial, da qual 
participe, pelo menos, um médico psiquiatra. 

Parágrafo único. O incidente de sanidade mental será 
processado em auto apartado e apenso ao processo 
principal, após a expedição do laudo pericial. 

Art. 217. Tipificada a infração disciplinar, será formulada a 
indicação do servidor, com a especificação dos fatos a ele 
imputados e das respectivas provas. 
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§ 1° O indiciado será citado por mandato expedido pelo 
presidente da comissão para apresentar defesa escrita, no 
prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se-lhe vista do processo 
na repartição. 

§ 2° Havendo 2 (dois) ou mais indiciados, o prazo será 
comum e de 20 (vinte) dias. 

§ 3° O prazo de defesa poderá ser prorrogado em dobro, 
para diligências reputadas indispensáveis. 

§ 4° No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia 
da citação, o prazo para defesa contar-se-á da data 
declarada, em termo próprio, pelo membro da comissão que 
fez a citação, com a assinatura de 2 (duas) testemunhas. 

Art. 218. O indiciado que mudar de residência fica obrigado 
a comunicar à comissão o local onde poderá ser encontrado. 

Art. 219. Achando-se o indiciado em local incerto e não 
sabido, será citado por Edital, publicado no Diário Oficial do 
Estado e em jornal de grande circulação na localidade do 
último domicílio conhecido, para apresentar defesa. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o prazo para 
defesa será de 15 (quinze) dias, a partir da última publicação 
do Edital. 

Art. 220. Considerar-se-á revel o indiciado que, 
regularmente citado, não apresentar defesa no prazo legal. 

§ 1° A revelia será declarada, por termo, nos autos do 
processo e devolverá o prazo para a defesa. 

§ 2° Para defender o indiciado revel, a autoridades 
instauradora do processo designará um servidor como 
defensor dativo, ocupante de cargo de nível igual ou superior 
ao do indiciado. 

Art. 221. Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório 
minucioso, em que resumirá as peças principais dos autos e 
mencionará as provas nas quais se baseou para formar a sua 
convicção. 

§ 1° O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência 
ou à responsabilidade do servidor. 

§ 2° Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão 
indicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, 
bem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

Art. 222. O processo disciplinar, com o relatório da comissão, 
será remetido à autoridade que determinou a sua 
instauração, para julgamento. 

CAPÍTULO IX  

Do Julgamento 

Art. 223. A autoridade julgadora proferirá a sua decisão, no 
prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do 
processo. 

§ 1° Se a penalidade a ser aplicada exceder à alçada da 
autoridade instauradora do processo, este será 

encaminhado à autoridade competente, que decidirá em 
igual prazo. 

§ 2° Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, 
o julgamento caberá à autoridade competente para a 
imposição da pena mais grave. 

§ 3° Se a penalidade prevista for a demissão, cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade, ou destituição o 
julgamento caberá às autoridades de que trata o inciso I do 
art. 197. 

Art. 224. O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo 
quando contrário às provas dos autos. 

Parágrafo único. Quando o relatório da comissão contrariar 
as provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, 
motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la 
ou isentar o servidor de responsabilidade. 

Art. 225. Verificada a existência de vício insanável, a 
autoridade julgadora declarará a nulidade total ou parcial do 
processo e ordenará a constituição de outra comissão, para 
instauração de novo processo. 

§ 1° O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade 
do processo. 

§ 2° A autoridade julgadora que der causa à prescrição de 
que trata o art. 198, § 2°, será responsabilizada na forma da 
presente lei. 

Art. 226. Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade 
julgadora determinará o registro do fato nos assentamentos 
individuais do servidor. 

Art. 227. Quando a infração estiver capitulada como crime, o 
processo disciplinar será remetido ao Ministério Público para 
instauração da ação penal, ficando trasladado na repartição. 

Art. 228. Serão assegurados transporte e diárias: 

I - ao servidor convocado para prestar depoimento fora da 
sede de sua repartição, na condição de testemunha, 
denunciado ou indiciado; 

II - aos membros da comissão e ao secretário, quando 
obrigados a se deslocarem da sede dos trabalhos para a 
realização de missão essencial ao esclarecimento dos fatos. 

CAPÍTULO X  

Da Revisão do Processo 

Art. 229. O processo disciplinar poderá ser revisto, a 
qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando se aduzirem 
fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a 
inocência do punido ou a inadequação da penalidade 
aplicada. 

§ 1° Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento 
do servidor, qualquer pessoa da família poderá requerer a 
revisão do processo. 

§ 2° No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão 
será requerida pelo respectivo curador. 
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Art. 230. No processo revisional, o ônus da prova cabe ao 
requerente. 

Art. 231. A simples alegação de injustiça da penalidade não 
constitui fundamento para a revisão, que requer elementos 
novos ainda não apreciados no processo originário. 

Art. 232. O requerimento de revisão do processo será 
dirigido ao Secretário de Estado ou autoridade equivalente 
que, se autorizar a revisão, encaminhará o pedido ao 
dirigente do órgão ou entidade onde se originou o processo 
disciplinar. 

Parágrafo único. Deferida a petição, a autoridade 
competente providenciará a constituição de comissão, na 
forma do art. 205. 

Art. 233. A revisão correrá em apenso ao processo originário. 

Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente pedirá dia e 
hora para a produção de provas e inquirição das 
testemunhas que arrolar. 

Art. 234. A comissão revisora terá 60 (sessenta) dias para a 
conclusão dos trabalhos. 

Art. 235. Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no 
que couber, as normas e procedimentos próprios da 
comissão do processo disciplinar. 

Art. 236. O julgamento caberá à autoridade que aplicou a 
penalidade, nos termos do art. 197. 

Parágrafo único. O prazo para julgamento será de 20 (vinte) 
dias, contados do recebimento do processo, no curso do qual 
a autoridade julgadora poderá determinar diligências. 

Art. 237. Julgada procedente a revisão, será declarada sem 
efeito a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os 
direitos do servidor, exceto em relação à destituição, que 
será convertida em exoneração. 

Parágrafo único. Da revisão não poderá resultar 
agravamento de penalidade. 

TÍTULO VII  

 Das Disposições Gerais 

Art. 238. O dia 28 de outubro é consagrado ao servidor 
público estadual. 

Art. 239. O tempo de serviço gratuito será contado para 
todos os fins, quando prestado à autarquia profissional, ou 
aos que tenham exercido gratuitamente mandato de 
Vereador, sendo vedada a contagem quando for simultâneo 
com o exercício de cargo, emprego ou função pública. 

Art. 240. É assegurado o direito de greve, na forma de lei 
específica. 

Art. 241. O servidor de nível superior ou equiparado ao 
mesmo, sujeito à fiscalização da autarquia profissional, ou 
entidade análoga, suspenso do exercício profissional não 
poderá desempenhar atividade que envolva 

responsabilidade técnico-profissional, enquanto perdurar a 
medida disciplinar. 

Art. 242. Fica assegurada a participação de 1 (um) 
representante dos sindicatos de servidores públicos no 
Conselho de Política de Cargos e Salários do Estado do Pará, 
na forma do regulamento. 

TÍTULO VIII 

 Das Disposições Transitórias 

Art. 243. (VETADO) 

Art. 244. Aos servidores da administração direta, autarquias 
e fundações públicas, contratados por prazo indeterminado, 
pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho ou como 
serviços prestados é assegurado até que seja promovido 
concurso público para fins de provimento dos cargos por eles 
ocupados, ou que venham a ser criados, as mesmas 
obrigações e vantagens atribuídas aos demais servidores 
considerados estáveis por força do artigo 19 do Ato das 
Disposições Transitórias da Constituição Federal. 

Art. 245. (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 246. Aos servidores em atividade na área de educação 
especial fica atribuída a gratificação de cinqüenta por cento 
(50%) do vencimento. 

Art. 247. É assegurada ao servidor a contagem da soma do 
tempo de serviço prestado à União, Estados, Distrito Federal, 
Territórios e Municípios, desde que ininterrupta e 
sucessivamente, para efeito de aferição da estabilidade nas 
condições previstas no art. 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 

Art. 248. (VETADO) 

Art. 249. Esta lei entra em vigor na data da sua promulgação. 

Art. 250. (VETADO) 

Palácio do Governo do Estado do Pará, em 24 de janeiro de 
1994. 

JADER FONTENELLE BARBALHO 

Governador do Estado 

GILENO MÜLLER CHAVES 

Secretário de Estado de Administração 

WILSON MODESTO FIGUEIREDO 

Secretário de Estado de Justiça 

ROBERTO DA COSTA FERREIRA 

Secretário de Estado da Fazenda 

PAULO SÉRGIO FONTES DO NASCIMENTO 

Secretário de Estado de Viação e Obras Públicas 

ERNANI GUILHERME FERNANDES DA MOTTA 
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Secretário de Estado de Saúde Pública 

ROMERO XIMENES PONTE 

Secretário de Estado de Educação 

PAULO MAYO KOURY DE FIGUEIREDO 

Secretário de Estado da Agricultura 

ALCIDES DA SILVA ALCÂNTARA 

Secretário de Estado de Segurança Pública 

MARIA EUGÊNIA MARCOS RIO 

Secretária de Estado de Planejamento e Coordenação Geral 

GUILHERME MAURÍCIO MARCOS DE LA PENHA 

Secretário de Estado de Cultura 

LUIZ PANIAGO DE SOUZA 

Secretário de Estado de Indústria Comércio e Mineração 

ROBERTO RIBEIRO CORRÊA 

Secretário de Estado de Trabalho e Promoção Social 

ANTÔNIO CÉSAR PINHO BRASIL 

Secretário de Estado de Transportes 

NELSON DE FIGUEIREDO RIBEIRO 

Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Meio 
Ambiente 

LEI N° 6.969/2007 

Institui o Plano de Carreiras, Cargos e Remuneração dos 
Servidores do Poder Judiciário do Estado do Pará e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Do Plano de Carreiras, Cargos e Remuneração 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1º Fica instituído o Plano de Carreiras, Cargos e 
Remuneração dos Servidores do Poder Judiciário do Estado 
do Pará, composto dos cargos efetivos, cargos 
comissionados, de livre nomeação e exoneração, e funções 
gratificadas. 

Art. 2º O presente Plano de Carreiras, Cargos e Remuneração 
- PCCR, tem as seguintes finalidades primordiais: 

I - estabelecimento de um sistema permanente de 
desenvolvimento funcional do servidor, vinculado aos 
objetivos institucionais, obedecidos os critérios de igualdade 
de oportunidades, do mérito e da qualificação profissional; e 

II - garantia da eficiência dos serviços prestados pelo Poder 
Judiciário à sociedade. 

CAPÍTULO II 

Dos Princípios e Diretrizes 

Art. 3º Os princípios e diretrizes que norteiam este Plano de 
Carreiras, Cargos e Remuneração são: 

I - universalidade - integram o Plano os servidores efetivos 
que participam do processo de trabalho desenvolvido pelo 
Poder Judiciário do Estado do Pará, incluindo os servidores 
estáveis que se adequaram no prazo previsto no art. 50 desta 
Lei (NR). 

II - eqüidade - fica assegurado aos servidores que integram 
este Plano, tratamento igualitário para os ocupantes de 
cargos com atribuições e requisitos iguais; 

III - participação na gestão - para a implantação deste Plano 
às necessidades do Poder Judiciário, deverá ser observado o 
princípio da participação bilateral entre os servidores e o 
órgão gestor deste Plano, a Secretaria de Administração do 
Tribunal de Justiça; 

IV - concurso público - é a forma de ingresso nos cargos 
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Pará; 

V - publicidade e transparência - todos os fatos e atos 
administrativos referentes a este PCCR serão públicos, 
garantindo total e permanente transparência. 

§ 1º Os servidores estáveis, assim definidos nos termos da 
Carta Constitucional de 1988, que foram enquadrados nos 
termos da Lei Estadual nº 6.850/2006, integram o plano nas 
mesmas classes e referências em que se encontram. 

§ 2º Os servidores referidos no parágrafo anterior, só terão 
direito a progressão funcional, nos termos desta Lei, após a 
realização de concurso público de que trata o art. 19 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, salvo a 
categoria de oficiais de justiça estáveis que se adequaram ao 
Plano em tempo hábil, em razão de terem as suas atribuições 
funcionais reguladas pelo art. 143 do Código de Processo 
Civil, atuando como avaliadores. (NR) 

TÍTULO II 

Da Estrutura e Organização do Plano 

CAPÍTULO I 

Da Conceituação Básica 

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, consideram-se 
fundamentais os seguintes conceitos: 

I - plano de carreira: conjunto de princípios, diretrizes e 
normas que regulam os quadros de carreiras, a forma de 
ingresso, a promoção e o desenvolvimento profissional dos 
servidores; 

II - quadro de pessoal: conjunto de cargos de provimento 
efetivo, em comissão e de funções gratificadas; 
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III - pessoal efetivo: servidores públicos cuja investidura no 
respectivo cargo se deu mediante concurso público de 
provas ou de provas e títulos; 

IV - cargo de provimento efetivo: unidade de ocupação 
funcional, criado por lei, com número certo e denominação 
própria, definido por um conjunto de atribuições e 
responsabilidades cometidas a um servidor, mediante 
retribuição pecuniária padronizada; 

V - cargo de provimento em comissão: conjunto de 
atividades e responsabilidades de direção superior e 
intermediária, definidas com base na estrutura 
organizacional do Poder Judiciário do Estado do Pará, e de 
assessoramento superior e intermediário, de livre nomeação 
e exoneração; 

VI - função gratificada: conjunto de atividades e 
responsabilidades de chefia intermediária, definidas com 
base na estrutura organizacional do Poder Judiciário do 
Estado do Pará, de livre designação e destituição, conferidas 
a servidor estável ou ocupante de cargo de provimento 
efetivo deste Poder; 

VII - progressão funcional: deslocamento funcional de 
servidor, entre classes e referências, por promoção no 
mesmo cargo; 

VIII - classe: corresponde à faixa de referências salariais 
existentes em quaisquer dos cargos das carreiras, 
determinante da progressão funcional vertical; 

IX - referência: graduação ascendente, existente em cada 
classe, determinante da progressão funcional horizontal; 

X - interstício avaliatório: período durante o qual o servidor 
é acompanhado e avaliado para verificação do desempenho; 

XI - vencimento: é a retribuição pecuniária mensal devida ao 
servidor público pelo efetivo exercício de cargo, 
correspondente à classe e à referência do respectivo cargo 
de carreira na conformidade da tabela salarial; 

XII - remuneração: é o vencimento do cargo, acrescido das 
vantagens pecuniárias previstas em lei; 

XIII - tabela de remuneração: conjunto de valores que 
compõem o vencimento da classe e referência dos cargos 
definidos nesta Lei; 

XIV - enquadramento: alocação do servidor em cargo 
correlato deste Plano, observados, dentre outros, os 
requisitos de escolaridade estabelecidos para provimento; 

CAPÍTULO II 

Do Quadro de Pessoal 

Art. 5º O Plano de Carreiras ora instituído será composto 
pelos seguintes quadros: 

I - quadro de cargos de provimento efetivo; 

II - quadro de cargos de provimento em comissão; 

III - quadro de funções gratificadas. 

Parágrafo único. Os quadros referidos nos itens I, II e III serão 
tratados em capítulos específicos definidos na presente Lei; 

CAPÍTULO III 

Da Estrutura das Carreiras 

Art. 6º Os cargos previstos neste PCCR, com competência 
para atuar nas áreas de planejamento, administração, 
controle, assistência, prevenção e proteção no Poder 
Judiciário, integram o Quadro de Cargos de Provimento 
Efetivo e pertencem às seguintes Carreiras: 

I - carreira operacional: composta por cargos para cujo 
provimento é exigida a escolaridade de nível fundamental; 

II - carreira auxiliar: composta por cargos para cujo 
provimento é exigida a escolaridade de nível médio ou 
equivalente; e 

III - carreira técnica: composta por cargos para cujo 
provimento é exigido curso de graduação de nível superior. 

Parágrafo único. As Carreiras referidas no caput deste artigo 
serão compostas por atividades finalísticas e de suporte. 

Art. 7º As Atividades Finalísticas são inerentes aos cargos 
com atribuições voltadas para a realização dos serviços 
judiciários prestados à população, em todos os níveis de 
complexidade, tendo como finalidade o cumprimento da 
missão do Poder Judiciário, abrangendo, dentre outras: o 
processamento de feitos; a execução de mandados; a análise 
e a pesquisa de legislação, doutrina e jurisprudência; bem 
como pareceres jurídicos e outras atividades de apoio na 
área judiciária. 

Art. 8º As Atividades de Suporte são inerentes aos cargos 
com atribuições voltadas para a realização dos serviços que 
viabilizam a concretização das ações da área-fim do Poder 
Judiciário, em todos os níveis de complexidade, abrangendo 
àquelas que exigem o domínio de habilidades específicas; a 
gestão de pessoas; a logística; licitações, contratos e 
convênios; orçamento, finanças e contabilidade; 
comunicação social; manutenção e infra-estrutura; controle 
interno e auditoria; transporte oficial e segurança; bem 
como, pareceres jurídicos e outras atividades de apoio 
administrativo e operacional. 

Art. 9º Os cargos que integram as Carreiras referidas neste 
Capitulo, estão estruturados de acordo com o Anexo I, desta 
Lei. 

Parágrafo único. A lotação dos cargos de provimento efetivo 
será fixada por ato do chefe do Poder Judiciário. 

Art. 10. Caberá à área de gestão de pessoas avaliar 
periodicamente a adequação do quadro de cargos às 
necessidades institucionais, propondo, se for o caso, seu 
redimensionamento, com base nas seguintes variáveis, 
dentre outras: 

I - necessidades institucionais; 



VADE MECUM ESTRATÉGICO TJ-PA – Analista Judiciário – Área Administrativa 

Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 
 

 

 

Cursos Completos para o TJ-PA em: 
www.estrategiaconcursos.com.br  

 65 
108 

II - proporção entre os quantitativos da força de trabalho do 
Plano de Carreiras e usuários; 

III - inovações tecnológicas; e 

IV - modernização dos processos de trabalho no âmbito da 
Instituição. 

CAPÍTULO IV 

Dos Cargos de Provimento em Comissão e das Funções 
Gratificadas 

Art. 11. Os cargos de provimento em comissão e as funções 
gratificadas são de livre nomeação/designação e 
exoneração/dispensa do Chefe do Poder Judiciário, 
constituindo as classes Comissionado Judiciário Superior, 
Padrão CJS, e Comissionado Judiciário Intermediário, Padrão 
CJI, e Funções Gratificadas, Padrão FG, nos termos da Lei 
6.850/06, que dispõe sobre a estrutura organo-funcional 
administrativa do Poder Judiciário do Estado do Pará. 

§ 1º Para preenchimento dos cargos em comissão serão 
reservadas 50% (cinquenta pontos percentuais) do total das 
vagas existentes, as quais serão destinadas aos servidores 
ocupantes de cargos de provimento efetivo. 

§ 2º Os cargos da classe Comissionado Judiciário Superior, 
Padrão CJS, serão providos, única e exclusivamente, por 
portadores de graduação de nível superior, que 
apresentarem antes de sua nomeação, o respectivo diploma 
compatível com a função que será exercida. 

Art. 12. Os cargos de provimento em comissão e as funções 
gratificadas a que se refere o artigo anterior são os 
constantes da Lei nº 6.850/06 e legislação posterior 
pertinente. 

Art. 13. Passa a integrar o Quadro de Funções Gratificadas de 
que trata a Lei nº 6.850/06, a função de Diretor de Secretaria, 
FG-2 (NR). 

Parágrafo único. A função gratificada de Diretor de 
Secretaria será exercida privativamente por ocupante do 
cargo de Analista Judiciário, da carreira Técnica, da Atividade 
Finalistica, com formação de bacharel em Direito, do quadro 
de servidores efetivos, lotado na Comarca e indicado pelo 
Juiz da Vara, ressalvado o direito à percepção da referida 
gratificação aos ocupantes do cargo em extinção de Diretor 
de Secretaria. (NR) 

O caput deste artigo 13 teve a redação alterada pela Lei nº 
7.505, de 13 de abril de 2011. 

CAPÍTULO V 

Do Ingresso e do Estágio Probatório 

Art. 14. A investidura em cargo de provimento efetivo dar-
se-á mediante aprovação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, na referência e classe iniciais do cargo a 
que concorreu, observada a escolaridade e o preenchimento 
dos demais requisitos exigidos para ingresso. 

Parágrafo único. Os requisitos para ingresso nos cargos a que 
se refere o caput deste artigo constam do Anexo IV, desta 
Lei, referente às especificações dos cargos. 

Art. 15. O servidor nomeado para cargo de provimento 
efetivo ficará sujeito a estágio probatório, em conformidade 
com as regras gerais estabelecidas em lei. 

CAPÍTULO VI 

Do Desenvolvimento na Carreira 

Art. 16. A elaboração do Plano de Desenvolvimento na 
Carreira observará o: 

I - plano de metas institucionais; 

II - plano de metas das Unidades/Setores; 

III - plano de metas das equipes. 

Art. 17. O Desenvolvimento na Carreira é a forma de 
evolução na Carreira, Cargo, Classes e Referências Salariais, 
através de mecanismos de progressão, a partir do efetivo 
exercício no cargo, levando-se em consideração o tempo 
desse exercício, a qualificação e o mérito profissional, 
conforme critérios estabelecidos em regulamento próprio. 

Seção I 

Da Progressão Funcional 

Art. 18. A progressão do servidor nos cargos das Carreiras 
visa incentivar a melhoria de seu desempenho ao executar 
as atribuições do cargo, a mobilidade dos servidores na 
respectiva carreira e a decorrente melhoria salarial na classe 
e referência a que pertence, obedecerá uma escala de 0 a 
100 pontos e far-se-á da seguinte forma: 

I - Horizontal: consiste no progresso do servidor, após 
avaliação, à referência imediatamente superior àquela a que 
pertencer, dentro da mesma classe, respeitado o interstício 
de dois anos de efetivo exercício na referência em que se 
encontrar; 

II - Vertical: consiste no progresso do servidor alocado na 
última referência de uma classe para outra, dentro do 
mesmo cargo, após avaliação de desempenho, observado o 
interstício avaliatório de três anos. 

§ 1º A progressão horizontal valorizará a experiência e a 
qualificação profissionais, devendo, para sua efetivação, o 
servidor atingir a pontuação mínima de 80 pontos, para 
avançar à referência imediatamente superior àquela a qual 
pertence, observando, dentre outros, os seguintes itens: 

a) experiência - com a valoração da participação em grupos 
e comissões especiais de trabalho, desempenho de funções 
gratificadas e tempo de serviço; 

b) qualificação - com a valoração de cursos de atualização e 
aperfeiçoamento de no mínimo 60 e 120 horas, 
respectivamente. (NR) 

A alínea “b” do §1º do artigo 18 teve a redação alterada pela 
Lei nº 7.258, de 8 de abril de 2009. 
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§ 2º A progressão vertical será respaldada no mérito 
profissional do servidor, devendo, para sua efetivação, o 
servidor atingir a pontuação mínima de 90 pontos, para 
avançar à referência inicial da classe imediatamente superior 
àquela a qual pertence, observando, dentre outros, os 
seguintes itens: 

a) participação em grupos e comissões; 

b) desempenho de cargos comissionados; 

c) desempenho organizacional: trabalho em equipe, 
orientação para resultados e comunicação formal; 

d) desempenho funcional: dedicação ao trabalho, 
produtividade e qualidade do trabalho; 

e) desempenho individual: cumprimento das metas 
definidas no Plano de Trabalho Individual dando ênfase à 
motivação, criatividade, pontualidade, cumprimento de 
prazos, relacionamento interpessoal, responsabilidade e uso 
adequado de equipamentos. 

§ 3º As progressões horizontal e vertical ocorrerão após 
avaliação do servidor, alcançada a pontuação referida nos 
parágrafos anteriores. 

§ 4º O servidor, poderá, excepcionalmente, ser promovido 
por tempo de serviço, avançando uma referência, até a 
última da classe em que se encontrar, quando no espaço 
mínimo de três anos, não obtiver nenhuma das progressões 
de que trata o caput deste artigo. 

§ 5º As atividades de qualificação profissional poderão ser 
promovidas pelo próprio órgão ou por outra instituição, 
inclusive, entidade sindical, estes, desde que previamente 
autorizadas pelo Departamento de Gestão de Pessoas. 

Art. 19. Será considerado, para fins de progressão, apenas o 
tempo de serviço prestado efetivamente pelo servidor ao 
Poder Judiciário do Estado do Pará. 

§ 1º É considerado de efetivo exercício, para fins de 
progressão funcional, o tempo em que o servidor estiver 
afastado do cargo em casos de: 

a) licenças remuneradas; 

b) licenças concedidas para o exercício de mandato eletivo 
ou de direção de entidade classista, limitado a dois 
mandatos; 

c) exercício de cargo comissionado ou de função gratificada. 

§ 2º O interstício avaliatório será interrompido nos casos em 
que o servidor estiver afastado por: 

a) licença sem vencimentos; 

b) faltas não abonadas; 

c) suspensão disciplinar; 

d) prisão administrativa ou decorrente de decisão judicial. 

Seção II 

Da Avaliação de Desempenho 

Art. 20. As normas necessárias à efetivação da Avaliação 
Periódica de Desempenho necessária à concessão das 
progressões horizontal e vertical dos servidores, reger-se-á 
por Resolução do Tribunal Pleno que instituir o Sistema de 
Avaliação Periódica do Tribunal de Justiça, e serão 
estabelecidas no prazo de cento e vinte dias a contar do 
início da vigência desta Lei. 

§ 1º A periodicidade da Avaliação Periódica de Desempenho 
é de doze meses para todas as áreas de atividades, devendo 
a apuração e a homologação ocorrer até o terceiro mês do 
ano anterior ao de sua efetivação . 

§ 2º As Progressões horizontal e vertical, decorrentes de 
Avaliação Periódica de Desempenho, surtirão efeitos a partir 
do exercício subseqüente ao da respectiva avaliação. 

Art. 21. A unidade administrativa responsável pela avaliação 
de desempenho dos profissionais das carreiras definidas 
neste Plano deverá: 

I - acompanhar e supervisionar o processo; 

II - analisar e instruir os recursos interpostos. 

Art. 22. Para implantação do processo de avaliação de 
desempenho serão observados: 

I - definição metodológica dos indicadores de avaliação; 

II - definição de metas dos serviços e das equipes; 

III - adoção de modelos e instrumentos que atendam à 
natureza das atividades, assegurados os seguintes princípios: 

a) legitimidade e transparência do processo de avaliação; 

b) periodicidade; 

c) contribuição do servidor para a consecução dos objetivos 
do órgão ou serviço; 

d) adequação aos conteúdos dos cargos e às condições reais 
de trabalho, de forma que caso haja condições precárias ou 
adversas, não prejudiquem a avaliação; 

e) conhecimento do servidor sobre todas as etapas da 
avaliação e do seu resultado Final; 

f) direito de manifestação às instâncias recursais. 

Art. 23. Na avaliação de desempenho, além dos critérios já 
mencionados, deverão ser contemplados outros, capazes de 
avaliar a qualidade dos processos de trabalho contínuo, 
permanente, crítico, participativo, nas áreas judiciária e de 
suporte, abrangendo de forma integrada o servidor, com sua 
participação no processo de prestação de serviços à 
população do Estado. 

Seção III 

Do Programa de Qualificação Profissional 

Art. 24. Caberá ao Departamento de Gestão de Pessoas, 
elaborar e propor a realização, direta ou indireta, de 



VADE MECUM ESTRATÉGICO TJ-PA – Analista Judiciário – Área Administrativa 

Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 
 

 

 

Cursos Completos para o TJ-PA em: 
www.estrategiaconcursos.com.br  

 67 
108 

Programas de Qualificação Profissional para os servidores do 
órgão, que tem como objetivos: 

I - conscientizar os servidores para a relevância do seu papel, 
enquanto agente na construção de uma sociedade mais 
justa; 

II - preparar o profissional do judiciário para desenvolver-se 
na carreira, objetivando seu engajamento no plano de 
desenvolvimento organizacional do Poder Judiciário; 

III - capacitar o profissional para um desempenho qualificado 
de suas atribuições e para a prestação de serviços de 
qualidade à coletividade. 

Art. 25. A qualificação funcional dos servidores deverá 
resultar de programa regulares de cursos de treinamento e 
aperfeiçoamento, organizados e implementados pelo 
Tribunal de Justiça, objetivando: 

I - o aprimoramento do desempenho das atividades 
funcionais; 

II - estabelecer possibilidade de progressão funcional; 

III - a formação inicial de servidores, com a preparação para 
o exercício das atribuições dos cargos iniciais das carreiras, 
propiciando conhecimentos, métodos, técnicas e 
habilidades adequadas; 

IV - nos cursos regulares de aperfeiçoamento, a habilitação 
do servidor para o desempenho eficiente das atribuições 
inerentes à referência imediatamente superior; 

V - nos cursos de natureza gerencial, a preparação do 
servidor para o exercício de funções de direção e 
coordenação. 

CAPÍTULO VII 

Da Estrutura Salarial e Remuneração da Carreira 

Art. 26. A estrutura de remuneração das Carreiras do Poder 
Judiciário, de que trata 

o artigo 6º desta Lei, compreende: 

a) três classes para cada cargo integrante das Carreiras, 
identificadas pelas letras A, B e C; 

b) quinze referências, identificadas por algarismos arábicos, 
distribuídas em 5 (cinco) referências por classe de cada cargo 
das Carreiras. 

Seção Única 

Do Vencimento e Vantagens 

Art. 27. Os valores dos vencimentos dos servidores 
ocupantes dos cargos que integram as Carreiras Operacional, 
Auxiliar e Técnica, são os constantes do Anexo II desta Lei. 

Art. 28. Além do vencimento e de outras vantagens previstas 
em Lei, o servidor do Poder Judiciário poderá ainda perceber: 

I - Adicional de Titulação, concedida ao servidor com 
graduação de nível superior, observada a relação direta com 

o cargo que ocupa, em percentual calculado sobre o 
vencimentobase do referido cargo, nos seguintes 
percentuais: 

a) especialização - 15% (quinze por cento); 

b) mestrado - 20% (vinte por cento) e, 

c) doutorado - 25% (vinte e cinco por cento). 

II - gratificação de Risco de Vida à base de 70% (setenta por 
cento) do vencimento- base, devida exclusivamente para os 
servidores no exercício das atividades de Oficial de Justiça, 
Oficial de Justiça Avaliador e Auxiliar de Segurança. (NR) 
III - Gratificação de Atividade Externa – devida 
exclusivamente aos Oficiais de Justiça e Oficiais de Justiça 
Avaliador, a fim de indenizar as despesas de locomoção no 
cumprimento de diligências, cujo valor será definido por ato 
do Tribunal Pleno, reajustável na data base e observada a 
variação do IGP-M -Índice Geral de Preços de Mercado, da 
Fundação Getúlio Vargas ou de outro índice de atualização 
monetária estabelecido anualmente na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, para gastos com combustível. (NR) 

IV - Gratificação de Gabinete – que poderá ser concedida aos 
servidores que prestarem serviço nas unidades 
administrativas vinculadas à Presidência do Tribunal, que 
variará entre 50% (cinqüenta por cento) e 100% (cem por 
cento) do vencimento-base atribuído ao cargo. (NR) 

§ 1° Para fins de concessão do Adicional de Titulação previsto 
no inciso I, os cursos de Especialização, Mestrado e 
Doutorado, serão considerados somente quando forem 
devidamentereconhecidos pelo Ministério da Educação. 

§ 2º Para concessão do Adicional de Titulação previsto no 
inciso I, alínea a, serão considerados os cursos com carga 
horária igual e/ou superior a 360 horas. 

§ 3° O Adicional de Titulação será devido pelo maior título 
obtido pelo servidor, vedada a cumulatividade, em qualquer 
hipótese. 

§ 4° Para fins de concessão do Adicional de Titulação, o 
servidor deverá apresentar o respectivo título ao 
Departamento de Gestão de Pessoas, para fins de análise. § 
5° Os efeitos financeiros do Adicional de Titulação vigorarão 
a partir do ano de 2009. 

§ 6º O Oficial de Justiça Avaliador que estiver no exercício de 
outra função não fará jus à gratificação a que se refere o 
inciso II deste artigo. 

§ 7º O percentual da Gratificação de Risco de Vida de que 
trata o inciso II deste  artigo, passa a integrar os vencimentos 
dos cargos de Oficial de Justiça Avaliador e de Oficial de 
Justiça, para todos os efeitos legais. (NR) 

Art. 29. As indenizações, auxílios e demais vantagens ou 
gratificações de caráter eventual não integram a 
remuneração. 

CAPÍTULO VIII 
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Da Retribuição dos Cargos Comissionados e Funções 
Gratificadas 

Art. 30. Os valores de remuneração dos Cargos que 
constituem as classes Comissionado Judiciário Superior, 
Padrão CJS, e Comissionado Judiciário Intermediário, Padrão 
CJI, e as Funções Gratificadas - FG, do Poder Judiciário, são 
os constantes da Lei nº 6.850/06 e a criada nesta Lei . 

TÍTULO III 

Da Implantação e Gestão do Plano 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 31. A implantação do plano de que trata esta Lei, far-se-
á em três etapas, conforme abaixo discriminadas: 

I - enquadramento inicial dos servidores no PCCR, que 
observará a correlação entre cargos e respectivos requisitos, 
devendo ser implementado no ano de 2008; 

II - implementação da primeira progressão horizontal, que 
deverá ocorrer no prazo de doze meses, a partir da data do 
enquadramento inicial; 

III - implementação da primeira progressão vertical, no prazo 
de vinte e quatro meses, a partir da data de enquadramento 
inicial. 

Parágrafo único. Cabe ao Departamento de Gestão de 
Pessoas o monitoramento da implantação deste Plano, nos 
termos dos incisos deste artigo, para que referido 
instrumento legal alcance sua eficácia e efetividade. 

CAPÍTULO II 

Do Enquadramento 

Art. 32. O enquadramento dos servidores nos cargos das 
Carreiras Operacional, Auxiliar e Técnica ocorrerá mediante 
transformação dos cargos atualmente ocupados, observada 
a correlação existente com os cargos do novo Plano, em 
conformidade com a Tabela de Correspondência constante 
do Anexo III da presente Lei, desde que se encontrem em 
efetivo exercício, nos termos da Lei. 

§ 1º Os servidores que não se enquadrarem no Plano 
instituído por esta Lei integrarão Quadro Suplementar em 
Extinção, sendo a remuneração corrigida de acordo com os 
reajustes gerais promovidos pelo Poder Judiciário. 

§ 2º Os servidores que não desejarem ser incluídos nas 
Carreiras instituídas por esta Lei deverão, no prazo de 
sessenta dias, contados de sua publicação, manifestar opção 
pela permanência nos atuais cargos que ocupam, os quais 
integrarão o Quadro Suplementar em Extinção. 

§ 3º Nas hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º, o cargo atual 
deverá ser transformado por ocasião de sua vacância, em 
cargo correspondente no novo Plano. 

§ 4º O vencimento dos servidores do Poder Judiciário, 
integrantes do Quadro Suplementar em Extinção, 

corresponderá ao que vem sendo percebido na data da 
publicação desta Lei. 

Art. 33. A revisão do processo de enquadramento poderá ser 
solicitada pelo servidor, no prazo de trinta dias, a contar da 
publicação do ato de enquadramento no Plano, mediante 
solicitação à Secretaria de Administração. 

Art. 34. Aos concursados, empossados a partir da vigência 
desta Lei, aplicar-se-á o vencimento-base da Referência e 
Classe iniciais do Cargo da Carreira, correspondente àquele 
para o qual foi nomeado. 

Art. 35. O enquadramento do servidor na Carreira, Cargo, 
Classe e Referência do Plano instituído por esta Lei dar-se-á 
após prévia análise dos seguintes itens: 

I - situação funcional atual do servidor; 

II - correspondência dos cargos e funções atualmente 
ocupados com os cargos deste Plano; 

III - atendimento aos requisitos exigidos para o provimento 
dos cargos; 

IV - lotação ideal de cargos, necessária ao funcionamento 
dos serviços do Poder Judiciário; 

V - recursos orçamentários e financeiros disponíveis. 

Art. 36. O posicionamento na classe e referência salarial do 
servidor enquadrado será vinculado ao vencimento 
atualmente percebido. 

§ 1º Se, em decorrência da aplicação do disposto no caput 
deste artigo, o servidor for alocado em referência de valor 
inferior ao que percebe atualmente, será deslocado para 
classe e referência de valor igual ou imediatamente superior. 

§ 2º Se, em decorrência da aplicação no disposto no caput 
deste artigo, o vencimento do servidor for superior ao 
estabelecido na última referência da carreira na qual deve 
ser enquadrado, receberá a diferença a título de vantagem 
pessoal, que deverá ser absorvida em aumentos futuros, 
para que não se perpetue a distorção. 

§ 3º O enquadramento dos servidores no Plano de Carreiras, 
Cargos e Remuneração, objeto desta Lei, dar-se-á através de 
ato do Chefe do Poder Judiciário ou de autoridade delegada. 

CAPÍTULO III 

Da Gestão do Plano 

Art. 37. Compete à Secretaria de Administração propor: 

a) modificações ou regulamentos suplementares deste 
Plano; 

b) realização de Concurso Público; 

c) execução de programas de desenvolvimento de gestão de 
pessoas, em benefício dos servidores ocupantes dos cargos 
e funções do Poder Judiciário. 

CAPÍTULO IV 



VADE MECUM ESTRATÉGICO TJ-PA – Analista Judiciário – Área Administrativa 

Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 
 

 

 

Cursos Completos para o TJ-PA em: 
www.estrategiaconcursos.com.br  

 69 
108 

Disposições Gerais 

Art. 38. Em decorrência da implementação desta Lei, 
nenhum servidor investido no respectivo cargo efetivo, em 
razão de ter sido aprovado em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, sofrerá: 

I - redução do que legalmente perceber à data do início da 
vigência desta Lei; 

II - restrição ao exercício do respectivo cargo efetivo, em 
razão da alteração dos requisitos de nível de escolaridade 
para o provimento do correspondente cargo. 

Art. 39. Os Cargos de Diretor de Secretaria, Auxiliar de 
Secretaria, Oficial de Justiça, Porteiro de Auditório e Leiloeiro 
passam a ser privativos de Bacharel em Direito e a integrar o 
Quadro de Carreira Técnica, Código: PCCR-PJ-CT- 01, da 
atividade finalística, conforme o parágrafo único do art. 6º 
desta Lei. 

Art. 40. Os cargos de Guarda Judiciário e Agente de 
Segurança passam a integrar o Quadro de Carreira Auxiliar, 
Código PCCR-PJ-CA-02, da Atividade de Suporte conforme o 
parágrafo único do art. 6º desta Lei (NR). 

O caput deste artigo 40 teve a redação alterada pela Lei nº 
7.321, de 23 de outubro de 2009. 

Art. 41. Fica extinto um cargo vago de Porteiro de Auditório, 
do Quadro de Pessoal, do Poder Judiciário. 

Art. 42. Ao servidor integrante da Carreira Judiciária do 
Poder Judiciário do Estado do Pará será permitida a 
movimentação para ocupação de vagas, dentro do mesmo 
cargo, respeitado o interesse da Administração, consoante 
os seguintes critérios: 

I - obrigatoriedade de concursos de remoção a ser realizado, 
em decorrência de vacância do cargo, entre os servidores da 
Carreira do Poder Judiciário do Estado do Pará, anterior a  
realização de concurso público; 

II - permuta, entre dois ou mais servidores da carreira 
judiciária do Poder Judiciário, ocupantes do mesmo cargo. 

Art. 43. Os cargos que compõem a estrutura funcional da 
Justiça Militar Estadual e o Sistema dos Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais do Estado do Pará, de conformidade com 
a Lei Estadual nº 6.459/02, alterada pela Lei Estadual nº 
6.869/06, passam a integrar o quadro de pessoal nos termos 
do art. 4º , II, desta Lei. 

Art. 44. O processo de enquadramento dos servidores neste 
Plano será realizado pelo Departamento de Gestão de 
Pessoas, sob a coordenação da Secretaria de Administração. 

Parágrafo único. Os casos omissos serão objeto de estudo da 
Secretaria de Administração e decisão do chefe do Poder 
Judiciário. 

Art. 45. As especificações dos cargos efetivos, constitui o 
Anexo IV, desta Lei. 

Art. 46. O servidor não terá reduzida a remuneração de seu 
cargo efetivo, salvo na hipótese de estar percebendo 
vantagem ou parcela pecuniária em desacordo com a Lei há 
menos de cinco anos. 

Parágrafo único. No caso de percepção de vantagem ou 
parcela pecuniária em desacordo com a Lei há mais de cinco 
anos, esta continuará integrado a remuneração do servidor 
como vantagem individual a ser absorvida em aumentos 
futuros. 

Art. 47. Os servidores em gozo de licença sem vencimentos, 
terão sua situação funcional tratada no Plano somente no 
retorno às atividades normais. 

Art. 48. Fica extinta a Gratificação de Complemento de 
Vencimento. 

Art. 49. O Tribunal Pleno baixará os atos regulamentares 
necessários à execução do presente Plano, inclusive quanto 
aos critérios de remoção dos servidores, podendo a 
Secretaria de Administração, expedir atos e instruções 
necessárias à sua operacionalização. 

Disposições Transitórias 

Art. 50. Aos atuais Servidores concursados, ocupantes dos 
cargos de Diretor de Secretaria, Auxiliar de Secretaria, Oficial 
de Justiça, Porteiro de Auditório e Leiloeiro, é concedido o 
prazo de dez anos, contados a partir da data do início da 
vigência desta Lei, para aquisição com grau de educação de 
nível superior, em curso de graduação, findo os quais, os 
servidores que não a adquirirem passarão a integrar Quadro 
Suplementar em Extinção. (NR) 

O artigo 50 teve a redação alterada pela Lei nº 7.258, de 8 de 
abril de 2009. 

Art. 51. Aos Analistas Judiciários - Auxiliares de Secretaria e 
Porteiro de Auditório, e aos Oficiais de Justiça Avaliador, que 
possuírem a graduação exigida no artigo anterior, será 
concedido um abono por desempenho de atividade técnica, 
no valor constante no Anexo V desta Lei, que será absorvido 
no ato do enquadramento inicial do presente Plano de 
Carreira. 

Art. 52. Aos servidores concursados nos atuais cargos de 
Diretor de Secretaria, Auxiliar de Secretaria, Oficial de 
Justiça, Porteiro de Auditório e Leiloeiro, que passam a 
integrar a carreira técnica, terão a implementação da 
gratificação de escolaridade efetivada de forma gradual, no 
percentual de 20% (vinte por cento) ao ano, a partir do ano 
de 2009. 

Parágrafo único. O presente cronograma poderá ser 
antecipado por ato administrativo da Presidência, observado 
o disposto nos artigos 17, § 1º, e 20 da Lei nº 101, de 
04.05.2000 - LRF. 

Disposições Finais 

Art. 53. As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão à conta do orçamento do Poder Judiciário. 
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Art. 54. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 55. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de maio de 2007. 

ANA JÚLIA CAREPA 

Governadora do Estado 

Anexo Disponível em: 
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArq
uivo=7912 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

LEI Nº 8.666/1993 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

Seção I 

Dos Princípios 

Art. 1º  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e 

contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, 
inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no 
âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei, além 
dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, as 
autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 

Art. 2º  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações, concessões, permissões e locações da 
Administração Pública, quando contratadas com terceiros, 
serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas 
as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se contrato 
todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da 
Administração Pública e particulares, em que haja um acordo 
de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de 
obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

Art. 3º  A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos.      (Redação dada pela 
Lei nº 12.349, de 2010)   

§ 1º  É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio 
dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 
contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5º a 12 deste artigo e 
no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991;        
(Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010) 

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza 
comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer 
outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no 
que se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, 
mesmo quando envolvidos financiamentos de agências 
internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte 
e no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

§ 2º  Em igualdade de condições, como critério de 
desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços: 

I – (Revogado). 

II - produzidos no País; 

III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 

IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em 
pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.       
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)     

§ 3º  A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis 
ao público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao 
conteúdo das propostas, até a respectiva abertura. 

§ 4º (Vetado).        (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 5º  Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida 
margem de preferência para: (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015)    

I - produtos manufaturados e para serviços nacionais que 
atendam a normas técnicas brasileiras; e  (Incluído pela Lei 
nº 13.146, de 2015)     
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II - bens e serviços produzidos ou prestados por empresas 
que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)     

§ 6º  A margem de preferência de que trata o § 5º será 
estabelecida com base em estudos revistos periodicamente, 
em prazo não superior a 5 (cinco) anos, que levem em 
consideração:       (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)    (Vide 
Decreto nº 7.546, de 2011)        (Vide Decreto nº 7.709, de 
2012)        (Vide Decreto nº 7.713, de 2012)       (Vide Decreto 
nº 7.756, de 2012) 

I - geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei nº 12.349, 
de 2010) 

II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e 
municipais;       (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no 
País;      (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

IV - custo adicional dos produtos e serviços; e      (Incluído 
pela Lei nº 12.349, de 2010) 

V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados.       
(Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

§ 7º  Para os produtos manufaturados e serviços nacionais 
resultantes de desenvolvimento e inovação tecnológica 
realizados no País, poderá ser estabelecido margem de 
preferência adicional àquela prevista no § 5º. (Incluído pela 
Lei nº 12.349, de 2010)        (Vide Decreto nº 7.546, de 2011) 

§ 8º  As margens de preferência por produto, serviço, grupo 
de produtos ou grupo de serviços, a que se referem os §§ 5º 
e 7º, serão definidas pelo Poder Executivo federal, não 
podendo a soma delas ultrapassar o montante de 25% (vinte 
e cinco por cento) sobre o preço dos produtos 
manufaturados e serviços estrangeiros.      (Incluído pela Lei 
nº 12.349, de 2010)          (Vide Decreto nº 7.546, de 2011) 

§ 9º  As disposições contidas nos §§ 5º e 7º deste artigo não 
se aplicam aos bens e aos serviços cuja capacidade de 
produção ou prestação no País seja inferior:      (Incluído pela 
Lei nº 12.349, de 2010)        (Vide Decreto nº 7.546, de 2011) 

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou     (Incluído 
pela Lei nº 12.349, de 2010) 

II - ao quantitativo fixado com fundamento no § 7º do art. 23 
desta Lei, quando for o caso.      (Incluído pela Lei nº 12.349, 
de 2010) 

§ 10.  A margem de preferência a que se refere o § 5º poderá 
ser estendida, total ou parcialmente, aos bens e serviços 
originários dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul - 
Mercosul.       (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)         (Vide 
Decreto nº 7.546, de 2011) 

§ 11.  Os editais de licitação para a contratação de bens, 
serviços e obras poderão, mediante prévia justificativa da 
autoridade competente, exigir que o contratado promova, 

em favor de órgão ou entidade integrante da administração 
pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo 
isonômico, medidas de compensação comercial, industrial, 
tecnológica ou acesso a condições vantajosas de 
financiamento, cumulativamente ou não, na forma 
estabelecida pelo Poder Executivo federal.      (Incluído pela 
Lei nº 12.349, de 2010)       (Vide Decreto nº 7.546, de 2011) 

§ 12.  Nas contratações destinadas à implantação, 
manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de 
tecnologia de informação e comunicação, considerados 
estratégicos em ato do Poder Executivo federal, a licitação 
poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia 
desenvolvida no País e produzidos de acordo com o processo 
produtivo básico de que trata a Lei nº 10.176, de 11 de 
janeiro de 2001.      (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)    
(Vide Decreto nº 7.546, de 2011) 

§ 13.  Será divulgada na internet, a cada exercício financeiro, 
a relação de empresas favorecidas em decorrência do 
disposto nos §§ 5º, 7º, 10, 11 e 12 deste artigo, com 
indicação do volume de recursos destinados a cada uma 
delas.      (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

§ 14.  As preferências definidas neste artigo e nas demais 
normas de licitação e contratos devem privilegiar o 
tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e 
empresas de pequeno porte na forma da lei.        (Incluído 
pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 

§ 15.  As preferências dispostas neste artigo prevalecem 
sobre as demais preferências previstas na legislação quando 
estas forem aplicadas sobre produtos ou serviços 
estrangeiros.        (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 
2014) 

Art. 4º Todos quantos participem de licitação promovida 
pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 1º têm 
direito público subjetivo à fiel observância do pertinente 
procedimento estabelecido nesta lei, podendo qualquer 
cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não 
interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos 
trabalhos. 

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei 
caracteriza ato administrativo formal, seja ele praticado em 
qualquer esfera da Administração Pública. 

Art. 5º  Todos os valores, preços e custos utilizados nas 
licitações terão como expressão monetária a moeda 
corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, 
devendo cada unidade da Administração, no pagamento das 
obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, 
realização de obras e prestação de serviços, obedecer, para 
cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem 
cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando 
presentes relevantes razões de interesse público e mediante 
prévia justificativa da autoridade competente, devidamente 
publicada. 
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§ 1º  Os créditos a que se refere este artigo terão seus valores 
corrigidos por critérios previstos no ato convocatório e que 
lhes preservem o valor. 

§ 2º  A correção de que trata o parágrafo anterior cujo 
pagamento será feito junto com o principal, correrá à conta 
das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos 
créditos a que se referem.       (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

§ 3º  Observados o disposto no caput, os pagamentos 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que 
dispõe seu parágrafo único,  deverão ser efetuados no prazo 
de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da 
fatura.         (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

Art. 5º-A.  As normas de licitações e contratos devem 
privilegiar o tratamento diferenciado e favorecido às 
microempresas e empresas de pequeno porte na forma da 
lei.        (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 

Seção II 

Das Definições 

Art. 6º  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação 
ou ampliação, realizada por execução direta ou indireta; 

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada 
utilidade de interesse para a Administração, tais como: 
demolição, conserto, instalação, montagem, operação, 
conservação, reparação, adaptação, manutenção, 
transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou 
trabalhos técnico-profissionais; 

III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para 
fornecimento de uma só vez ou parceladamente; 

IV - Alienação - toda transferência de domínio de bens a 
terceiros; 

V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo 
valor estimado seja superior a 25 (vinte e cinco) vezes o 
limite estabelecido na alínea "c" do inciso I do art. 23 desta 
Lei; 

VI - Seguro-Garantia - o seguro que garante o fiel 
cumprimento das obrigações assumidas por empresas em 
licitações e contratos; 

VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades 
da Administração, pelos próprios meios; 

VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata 
com terceiros sob qualquer dos seguintes regimes:         
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

a) empreitada por preço global - quando se contrata a 
execução da obra ou do serviço por preço certo e total; 

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a 
execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades 
determinadas; 

c) (Vetado).        (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos 
trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de 
materiais; 

e) empreitada integral - quando se contrata um 
empreendimento em sua integralidade, compreendendo 
todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, 
sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega 
ao contratante em condições de entrada em operação, 
atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização 
em condições de segurança estrutural e operacional e com 
as características adequadas às finalidades para que foi 
contratada; 

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado, para 
caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou 
serviços objeto da licitação, elaborado com base nas 
indicações dos estudos técnicos preliminares, que 
assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do 
impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a 
avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do 
prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a 
fornecer visão global da obra e identificar todos os seus 
elementos constitutivos com clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente 
detalhadas, de forma a minimizar a necessidade de 
reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração 
do projeto executivo e de realização das obras e montagem; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de 
materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como 
suas especificações que assegurem os melhores resultados 
para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo 
para a sua execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de 
métodos construtivos, instalações provisórias e condições 
organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter 
competitivo para a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão 
da obra, compreendendo a sua programação, a estratégia de 
suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados 
necessários em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, 
fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos 
propriamente avaliados; 

X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários 
e suficientes à execução completa da obra, de acordo com as 
normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT; 
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XI - Administração Pública - a administração direta e indireta 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
abrangendo inclusive as entidades com personalidade 
jurídica de direito privado sob controle do poder público e 
das fundações por ele instituídas ou mantidas; 

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e 
atua concretamente; 

XIII - Imprensa Oficial - veículo oficial de divulgação da 
Administração Pública, sendo para a União o Diário Oficial da 
União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
o que for definido nas respectivas leis;        (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do 
instrumento contratual; 

XV - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de 
contrato com a Administração Pública; 

XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada 
pela Administração com a função de receber, examinar e 
julgar todos os documentos e procedimentos relativos às 
licitações e ao cadastramento de licitantes. 

XVII - produtos manufaturados nacionais - produtos 
manufaturados, produzidos no território nacional de acordo 
com o processo produtivo básico ou com as regras de origem 
estabelecidas pelo Poder Executivo federal;        (Incluído pela 
Lei nº 12.349, de 2010) 

XVIII - serviços nacionais - serviços prestados no País, nas 
condições estabelecidas pelo Poder Executivo federal;        
(Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

XIX - sistemas de tecnologia de informação e comunicação 
estratégicos - bens e serviços de tecnologia da informação e 
comunicação cuja descontinuidade provoque dano 
significativo à administração pública e que envolvam pelo 
menos um dos seguintes requisitos relacionados às 
informações críticas: disponibilidade, confiabilidade, 
segurança e confidencialidade.       (Incluído pela Lei nº 
12.349, de 2010) 

XX - produtos para pesquisa e desenvolvimento - bens, 
insumos, serviços e obras necessários para atividade de 
pesquisa científica e tecnológica, desenvolvimento de 
tecnologia ou inovação tecnológica, discriminados em 
projeto de pesquisa aprovado pela instituição contratante.       
(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016) 

Seção III 
Das Obras e Serviços 

Art. 7o  As licitações para a execução de obras e para a 
prestação de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, 
em particular, à seguinte seqüência: 

I - projeto básico; 

II - projeto executivo; 

III - execução das obras e serviços. 

§ 1o  A execução de cada etapa será obrigatoriamente 
precedida da conclusão e aprovação, pela autoridade 
competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à 
exceção do projeto executivo, o qual poderá ser 
desenvolvido concomitantemente com a execução das obras 
e serviços, desde que também autorizado pela 
Administração. 

§ 2o  As obras e os serviços somente poderão ser licitados 
quando: 

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade 
competente e disponível para exame dos interessados em 
participar do processo licitatório; 

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem 
a composição de todos os seus custos unitários; 

III - houver previsão de recursos orçamentários que 
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de 
obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro 
em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas 
estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o art. 165 da 
Constituição Federal, quando for o caso. 

§ 3o  É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de 
recursos financeiros para sua execução, qualquer que seja a 
sua origem, exceto nos casos de empreendimentos 
executados e explorados sob o regime de concessão, nos 
termos da legislação específica. 

§ 4o  É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de 
fornecimento de materiais e serviços sem previsão de 
quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às 
previsões reais do projeto básico ou executivo. 

§ 5o  É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua 
bens e serviços sem similaridade ou de marcas, 
características e especificações exclusivas, salvo nos casos 
em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o 
fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o 
regime de administração contratada, previsto e discriminado 
no ato convocatório. 

§ 6o  A infringência do disposto neste artigo implica a 
nulidade dos atos ou contratos realizados e a 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

§ 7o  Não será ainda computado como valor da obra ou 
serviço, para fins de julgamento das propostas de preços, a 
atualização monetária das obrigações de pagamento, desde 
a data final de cada período de aferição até a do respectivo 
pagamento, que será calculada pelos mesmos critérios 
estabelecidos obrigatoriamente no ato convocatório. 

§ 8o  Qualquer cidadão poderá requerer à Administração 
Pública os quantitativos das obras e preços unitários de 
determinada obra executada. 
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§ 9o  O disposto neste artigo aplica-se também, no que 
couber, aos casos de dispensa e de inexigibilidade de 
licitação. 

Art. 8o  A execução das obras e dos serviços deve programar-
se, sempre, em sua totalidade, previstos seus custos atual e 
final e considerados os prazos de sua execução. 

Parágrafo único.  É proibido o retardamento imotivado da 
execução de obra ou serviço, ou de suas parcelas, se 
existente previsão orçamentária para sua execução total, 
salvo insuficiência financeira ou comprovado motivo de 
ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado da 
autoridade a que se refere o art. 26 desta 
Lei.                    (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 9o  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 
licitação ou da execução de obra ou serviço e do 
fornecimento de bens a eles necessários: 

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou 
jurídica; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável 
pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o 
autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado; 

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante 
ou responsável pela licitação. 

§ 1o  É permitida a participação do autor do projeto ou da 
empresa a que se refere o inciso II deste artigo, na licitação 
de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou 
técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou 
gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração 
interessada. 

§ 2o  O disposto neste artigo não impede a licitação ou 
contratação de obra ou serviço que inclua a elaboração de 
projeto executivo como encargo do contratado ou pelo 
preço previamente fixado pela Administração. 

§ 3o  Considera-se participação indireta, para fins do 
disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 
trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, 
e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e 
obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a 
estes necessários. 

§ 4o  O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos 
membros da comissão de licitação. 

Art. 10.  As obras e serviços poderão ser executados nas 
seguintes formas:                    (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

I - execução direta; 

II - execução indireta, nos seguintes 
regimes:                     (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

a) empreitada por preço global; 

b) empreitada por preço unitário; 

c) (Vetado).               (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

d) tarefa; 

e) empreitada integral. 

Parágrafo único. (Vetado).                   (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994) 

Art. 11.  As obras e serviços destinados aos mesmos fins 
terão projetos padronizados por tipos, categorias ou classes, 
exceto quando o projeto-padrão não atender às condições 
peculiares do local ou às exigências específicas do 
empreendimento. 

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras 
e serviços serão considerados principalmente os seguintes 
requisitos:                    (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

I - segurança; 

II - funcionalidade e adequação ao interesse público; 

III - economia na execução, conservação e operação; 

IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, 
tecnologia e matérias-primas existentes no local para 
execução, conservação e operação; 

V - facilidade na execução, conservação e operação, sem 
prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço; 

VI - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do 
trabalho adequadas;                  (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

VII - impacto ambiental. 

Seção IV 
Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados 

Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços 
técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou 
executivos; 

II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 
financeiras ou tributárias;                      (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou 
serviços; 

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas; 
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VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

VIII - (Vetado).                      (Incluído pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

§ 1o Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os 
contratos para a prestação de serviços técnicos profissionais 
especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados 
mediante a realização de concurso, com estipulação prévia 
de prêmio ou remuneração. 

§ 2o Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no 
que couber, o disposto no art. 111 desta Lei. 

§ 3o A empresa de prestação de serviços técnicos 
especializados que apresente relação de integrantes de seu 
corpo técnico em procedimento licitatório ou como 
elemento de justificação de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação, ficará obrigada a garantir que os referidos 
integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços 
objeto do contrato. 

Seção V 
Das Compras 

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada 
caracterização de seu objeto e indicação dos recursos 
orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade 
do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa. 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:    

I - atender ao princípio da padronização, que imponha 
compatibilidade de especificações técnicas e de 
desempenho, observadas, quando for o caso, as condições 
de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas; 

II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 

III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento 
semelhantes às do setor privado; 

IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias 
para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando 
economicidade; 

V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos 
e entidades da Administração Pública. 

§ 1o O registro de preços será precedido de ampla pesquisa 
de mercado. 

§ 2o Os preços registrados serão publicados trimestralmente 
para orientação da Administração, na imprensa oficial. 

§ 3o O sistema de registro de preços será regulamentado por 
decreto, atendidas as peculiaridades regionais, observadas 
as seguintes condições: 

I - seleção feita mediante concorrência; 

II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização 
dos preços registrados; 

III - validade do registro não superior a um ano. 

§ 4o A existência de preços registrados não obriga a 
Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro preferência em 
igualdade de condições. 

§ 5o O sistema de controle originado no quadro geral de 
preços, quando possível, deverá ser informatizado. 

§ 6o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço 
constante do quadro geral em razão de incompatibilidade 
desse com o preço vigente no mercado. 

§ 7o Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem 
indicação de marca; 

II - a definição das unidades e das quantidades a serem 
adquiridas em função do consumo e utilização prováveis, 
cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante 
adequadas técnicas quantitativas de estimação; 

III - as condições de guarda e armazenamento que não 
permitam a deterioração do material. 

§ 8o O recebimento de material de valor superior ao limite 
estabelecido no art. 23 desta Lei, para a modalidade de 
convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 
3 (três) membros. 

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de 
divulgação oficial ou em quadro de avisos de amplo acesso 
público, à relação de todas as compras feitas pela 
Administração Direta ou Indireta, de maneira a clarificar a 
identificação do bem comprado, seu preço unitário, a 
quantidade adquirida, o nome do vendedor e o valor total da 
operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras 
feitas com dispensa e inexigibilidade de 
licitação.                 (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica aos 
casos de dispensa de licitação previstos no inciso IX do art. 
24.                   (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Seção VI 
Das Alienações 

Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, 
subordinada à existência de interesse público devidamente 
justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às 
seguintes normas: 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa 
para órgãos da administração direta e entidades autárquicas 
e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades 
paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na 
modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes 
casos: 

a) dação em pagamento; 
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b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou 
entidade da administração pública, de qualquer esfera de 
governo, ressalvado o disposto nas 
alíneas f, h e i;                      (Redação dada pela Lei nº 11.952, 
de 2009) 

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos 
constantes do inciso X do art. 24 desta Lei; 

d) investidura; 

e) venda a outro órgão ou entidade da administração 
pública, de qualquer esfera de governo;                   (Incluída 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de 
direito real de uso, locação ou permissão de uso de bens 
imóveis residenciais construídos, destinados ou 
efetivamente utilizados no âmbito de programas 
habitacionais ou de regularização fundiária de interesse 
social desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
administração pública;                        (Redação dada pela Lei 
nº 11.481, de 2007) 

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 
29 da Lei no 6.383, de 7 de dezembro de 1976, mediante 
iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública 
em cuja competência legal inclua-se tal 
atribuição;               (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de 
direito real de uso, locação ou permissão de uso de bens 
imóveis de uso comercial de âmbito local com área de até 
250 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados) e inseridos 
no âmbito de programas de regularização fundiária de 
interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
administração pública;                        (Incluído pela Lei nº 
11.481, de 2007) 

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou 
onerosa, de terras públicas rurais da União e do Incra, onde 
incidam ocupações até o limite de que trata o § 1o do art. 
6o da Lei no 11.952, de 25 de junho de 2009, para fins de 
regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; 
e                        (Redação dada pela Lei nº 13.465, 2017) 

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de 
licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de 
outra forma de alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública; 

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, 
observada a legislação específica; 

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 
ou entidades da Administração Pública, em virtude de suas 
finalidades; 

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou 
entidades da Administração Pública, sem utilização 
previsível por quem deles dispõe. 

§ 1o  Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I 
deste artigo, cessadas as razões que justificaram a sua 
doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica 
doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário. 

§ 2o A Administração também poderá conceder título de 
propriedade ou de direito real de uso de imóveis, dispensada 
licitação, quando o uso destinar-se:                   (Redação dada 
pela Lei nº 11.196, de 2005) 

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, 
qualquer que seja a localização do 
imóvel;                    (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

II - a pessoa natural que, nos termos de lei, regulamento ou 
ato normativo do órgão competente, haja implementado os 
requisitos mínimos de cultura, ocupação mansa e pacífica e 
exploração direta sobre área rural, observado o limite de que 
trata o § 1o do art. 6o da Lei no 11.952, de 25 de junho de 
2009;                          (Redação dada pela Lei nº 13.465, 2017) 

§ 2º-A.  As hipóteses do inciso II do § 2o ficam dispensadas de 
autorização legislativa, porém submetem-se aos seguintes 
condicionamentos:                  (Redação dada pela Lei nº 
11.952, de 2009) 

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por 
particular seja comprovadamente anterior a 1o de dezembro 
de 2004;                    (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do 
regime legal e administrativo da destinação e da 
regularização fundiária de terras 
públicas;                      (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração 
não-contempladas na lei agrária, nas leis de destinação de 
terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas de 
zoneamento ecológico-econômico; e                      (Incluído 
pela Lei nº 11.196, de 2005) 

IV - previsão de rescisão automática da concessão, 
dispensada notificação, em caso de declaração de utilidade, 
ou necessidade pública ou interesse 
social.                        (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

§ 2o-B. A hipótese do inciso II do § 2o deste 
artigo:                          (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a 
vedação, impedimento ou inconveniente a sua exploração 
mediante atividades agropecuárias;                             (Incluído 
pela Lei nº 11.196, de 2005) 

II – fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde 
que não exceda mil e quinhentos hectares, vedada a 
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dispensa de licitação para áreas superiores a esse 
limite;                      (Redação dada pela Lei nº 11.763, de 
2008) 

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área 
decorrente da figura prevista na alínea g do inciso I do caput 
deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste 
parágrafo.                        (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

IV – (VETADO)                (Incluído pela Lei nº 11.763, de 2008) 

§ 3o  Entende-se por investidura, para os fins desta 
lei:                 (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que 
se tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca 
inferior ao da avaliação e desde que esse não ultrapasse a 
50% (cinqüenta por cento) do valor constante da alínea "a" 
do inciso II do art. 23 desta lei;                      (Incluído pela Lei 
nº 9.648, de 1998) 

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta 
destes, ao Poder Público, de imóveis para fins residenciais 
construídos em núcleos urbanos anexos a usinas 
hidrelétricas, desde que considerados dispensáveis na fase 
de operação dessas unidades e não integrem a categoria de 
bens reversíveis ao final da 
concessão.                              (Incluído pela Lei nº 9.648, de 
1998) 

§ 4o  A doação com encargo será licitada e de seu 
instrumento constarão, obrigatoriamente os encargos, o 
prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena 
de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de 
interesse público devidamente 
justificado;                        (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

§ 5o  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário 
necessite oferecer o imóvel em garantia de financiamento, a 
cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas 
por hipoteca em segundo grau em favor do 
doador.                       (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 6o  Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou 
globalmente, em quantia não superior ao limite previsto no 
art. 23, inciso II, alínea "b" desta Lei, a Administração poderá 
permitir o leilão.                        (Incluído pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

§ 7o  (VETADO).                     (Incluído pela Lei nº 11.481, de 
2007) 

Art. 18.  Na concorrência para a venda de bens imóveis, a 
fase de habilitação limitar-se-á à comprovação do 
recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por 
cento) da avaliação. 

Art. 19.  Os bens imóveis da Administração Pública, cuja 
aquisição haja derivado de procedimentos judiciais ou de 
dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da 
autoridade competente, observadas as seguintes regras: 

I - avaliação dos bens alienáveis; 

II - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação; 

III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de 
concorrência ou leilão.                       (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994) 

CAPÍTULO II 

Da Licitação 

Seção I 

Das Modalidades, Limites e Dispensa 

Art. 20.  As licitações serão efetuadas no local onde se situar 
a repartição interessada, salvo por motivo de interesse 
público, devidamente justificado. 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não impedirá a 
habilitação de interessados residentes ou sediados em 
outros locais. 

Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos editais das 
concorrências, das tomadas de preços, dos concursos e dos 
leilões, embora realizados no local da repartição interessada, 
deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por 
uma vez:        (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação 
feita por órgão ou entidade da Administração Pública 
Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas 
parcial ou totalmente com recursos federais ou garantidas 
por instituições federais;       (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994) 

II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando 
se tratar, respectivamente, de licitação feita por órgão ou 
entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou 
do Distrito Federal;        (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

III - em jornal diário de grande circulação no Estado e 
também, se houver, em jornal de circulação no Município ou 
na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, 
fornecido, alienado ou alugado o bem, podendo ainda a 
Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de 
outros meios de divulgação para ampliar a área de 
competição.       (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1º  O aviso publicado conterá a indicação do local em que 
os interessados poderão ler e obter o texto integral do edital 
e todas as informações sobre a licitação. 

§ 2º  O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da 
realização do evento será: 

I - quarenta e cinco dias para:                (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

a) concurso;                   (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994) 

b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado 
contemplar o regime de empreitada integral ou quando a 
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licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço"                
(Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - trinta dias para:                (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994) 

a) concorrência, nos casos não especificados na alínea "b" do 
inciso anterior;              (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994) 

b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo "melhor 
técnica" ou "técnica e preço";             (Incluída pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

III - quinze dias para a tomada de preços, nos casos não 
especificados na alínea "b" do inciso anterior, ou leilão;               
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

IV - cinco dias úteis para convite.                 (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3º  Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão 
contados a partir da última publicação do edital resumido ou 
da expedição do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade 
do edital ou do convite e respectivos anexos, prevalecendo a 
data que ocorrer mais tarde.                  (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 4º  Qualquer modificação no edital exige divulgação pela 
mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inqüestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas. 

Art. 22.  São modalidades de licitação: 

I - concorrência; 

II - tomada de preços; 

III - convite; 

IV - concurso; 

V - leilão. 

§ 1º  Concorrência é a modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação 
preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto. 

§ 2º  Tomada de preços é a modalidade de licitação entre 
interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a 
todas as condições exigidas para cadastramento até o 
terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 
observada a necessária qualificação. 

§ 3º  Convite é a modalidade de licitação entre interessados 
do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, 
escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela 
unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, 
cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais 
cadastrados na correspondente especialidade que 
manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 
(vinte e quatro) horas da apresentação das propostas. 

§ 4º  Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou 
artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração 
aos vencedores, conforme critérios constantes de edital 
publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 
45 (quarenta e cinco) dias. 

§ 5º  Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para a venda de bens móveis inservíveis para a 
administração ou de produtos legalmente apreendidos ou 
penhorados, ou para a alienação de bens imóveis prevista no 
art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao 
valor da avaliação.            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

§ 6º  Na hipótese do § 3º deste artigo, existindo na praça 
mais de 3 (três) possíveis interessados, a cada novo convite, 
realizado para objeto idêntico ou assemelhado, é obrigatório 
o convite a, no mínimo, mais um interessado, enquanto 
existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações.                    
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 7º  Quando, por limitações do mercado ou manifesto 
desinteresse dos convidados, for impossível a obtenção do 
número mínimo de licitantes exigidos no § 3º deste artigo, 
essas circunstâncias deverão ser devidamente justificadas no 
processo, sob pena de repetição do convite. 

§ 8º  É vedada a criação de outras modalidades de licitação 
ou a combinação das referidas neste artigo. 

§ 9º  Na hipótese do parágrafo 2º deste artigo, a 
administração somente poderá exigir do licitante não 
cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que 
comprovem  habilitação compatível com o objeto da 
licitação, nos termos do edital.               (Incluído pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os 
incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em 
função dos seguintes limites, tendo em vista o valor 
estimado da contratação: 

I - para obras e serviços de engenharia: 

a) na modalidade convite - até R$ 330.000,00 (trezentos e 
trinta mil reais); 

b) na modalidade tomada de preços - até R$ 3.300.000,00 
(três milhões e trezentos mil reais); e 

c) na modalidade concorrência - acima de R$ 3.300.000,00 
(três milhões e trezentos mil reais); e 

II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: 

a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e 
setenta e seis mil reais); 

b) na modalidade tomada de preços - até R$ 1.430.000,00 
(um milhão, quatrocentos e trinta mil reais); e 

c) na modalidade concorrência - acima de R$ 1.430.000,00 
(um milhão, quatrocentos e trinta mil reais). 



VADE MECUM ESTRATÉGICO TJ-PA – Analista Judiciário – Área Administrativa 

Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 
 

 

 

Cursos Completos para o TJ-PA em: 
www.estrategiaconcursos.com.br  

 79 
108 

§ 1º  As obras, serviços e compras efetuadas pela 
Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se 
comprovarem técnica e economicamente viáveis, 
procedendo-se à licitação com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à 
ampliação da competitividade sem perda da economia de 
escala.         (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 2º  Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, 
parceladas nos termos do parágrafo anterior, a cada etapa 
ou conjunto de etapas da obra, serviço ou compra, há de 
corresponder licitação distinta, preservada a modalidade 
pertinente para a execução do objeto em licitação.         
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3º  A concorrência é a modalidade de licitação cabível, 
qualquer que seja o valor de seu objeto, tanto na compra ou 
alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no art. 19, 
como nas concessões de direito real de uso e nas licitações 
internacionais, admitindo-se neste último caso, observados 
os limites deste artigo, a tomada de preços, quando o órgão 
ou entidade dispuser de cadastro internacional de 
fornecedores ou o convite, quando não houver fornecedor 
do bem ou serviço no País.         (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

§ 4º  Nos casos em que couber convite, a Administração 
poderá utilizar a tomada de preços e, em qualquer caso, a 
concorrência. 

§ 5º  É vedada a utilização da modalidade "convite" ou 
"tomada de preços", conforme o caso, para parcelas de uma 
mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da 
mesma natureza e no mesmo local que possam ser 
realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o 
somatório de seus valores caracterizar o caso de "tomada de 
preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos 
deste artigo, exceto para as parcelas de natureza específica 
que possam ser executadas por pessoas ou empresas de 
especialidade diversa daquela do executor da obra ou 
serviço.             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 6º  As organizações industriais da Administração Federal 
direta, em face de suas peculiaridades, obedecerão aos 
limites estabelecidos no inciso I deste artigo também para 
suas compras e serviços em geral, desde que para a aquisição 
de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, 
reparo ou fabricação de meios operacionais bélicos 
pertencentes à União.       (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 7º Na compra de bens de natureza divisível e desde que 
não haja prejuízo para o conjunto ou complexo, é permitida 
a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, 
com vistas a ampliação da competitividade, podendo o edital 
fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de 
escala.         (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

§ 8º No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos 
valores mencionados no caput deste artigo quando formado 
por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando 

formado por maior número. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 
2005) 

Art. 24.  É dispensável a licitação: 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez 
por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso I do 
artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma 
mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da 
mesma natureza e no mesmo local que possam ser 
realizadas conjunta e concomitantemente;        (Redação 
dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo 
anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, 
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada 
de uma só vez;         (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 

 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, 
quando caracterizada urgência de atendimento de situação 
que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança 
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para os bens necessários 
ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e 
para as parcelas de obras e serviços que possam ser 
concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da 
emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos 
respectivos contratos; 

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e 
esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo 
para a Administração, mantidas, neste caso, todas as 
condições preestabelecidas; 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico 
para regular preços ou normalizar o abastecimento; 

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços 
manifestamente superiores aos praticados no mercado 
nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos 
órgãos oficiais competentes, casos em que, observado o 
parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, 
será admitida a adjudicação direta dos bens ou serviços, por 
valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos 
serviços;         (Vide § 3º do art. 48) 

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público 
interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão 
ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha 
sido criado para esse fim específico em data anterior à 
vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado;        (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da 
segurança nacional, nos casos estabelecidos em decreto do 
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Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa 
Nacional;        (Regulamento) 

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao 
atendimento das finalidades precípuas da administração, 
cujas necessidades de instalação e localização condicionem 
a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor 
de mercado, segundo avaliação prévia;         (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou 
fornecimento, em conseqüência de rescisão contratual, 
desde que atendida a ordem de classificação da licitação 
anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo 
licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente 
corrigido; 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros 
gêneros perecíveis, no tempo necessário para a realização 
dos processos licitatórios correspondentes, realizadas 
diretamente com base no preço do dia;         (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida 
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou 
do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada 
à recuperação social do preso, desde que a contratada 
detenha inquestionável reputação ético-profissional e não 
tenha fins lucrativos;       (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de 
acordo internacional específico aprovado pelo Congresso 
Nacional, quando as condições ofertadas forem 
manifestamente vantajosas para o Poder Público;             
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e 
objetos históricos, de autenticidade certificada, desde que 
compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou 
entidade. 

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários 
padronizados de uso da administração, e de edições técnicas 
oficiais, bem como para prestação de serviços de informática 
a pessoa jurídica de direito público interno, por órgãos ou 
entidades que integrem a Administração Pública, criados 
para esse fim específico;         (Incluído pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem 
nacional ou estrangeira, necessários à manutenção de 
equipamentos durante o período de garantia técnica, junto 
ao fornecedor original desses equipamentos, quando tal 
condição de exclusividade for indispensável para a vigência 
da garantia;       (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o 
abastecimento de navios, embarcações, unidades aéreas ou 
tropas e seus meios de deslocamento quando em estada 
eventual de curta duração em portos, aeroportos ou 
localidades diferentes de suas sedes, por motivo de 

movimentação operacional ou de adestramento, quando a 
exiguidade dos prazos legais puder comprometer a 
normalidade e os propósitos das operações e desde que seu 
valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do inciso II 
do art. 23 desta Lei:       (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças 
Armadas, com exceção de materiais de uso pessoal e 
administrativo, quando houver necessidade de manter a 
padronização requerida pela estrutura de apoio logístico dos 
meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de 
comissão instituída por decreto;       (Incluído pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

XX - na contratação de associação de portadores de 
deficiência física, sem fins lucrativos e de comprovada 
idoneidade, por órgãos ou entidades da Administração 
Pública, para a prestação de serviços ou fornecimento de 
mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível 
com o praticado no mercado.      (Incluído pela Lei nº 8.883, 
de 1994) 

XXI - para a aquisição ou contratação de produto para 
pesquisa e desenvolvimento, limitada, no caso de obras e 
serviços de engenharia, a 20% (vinte por cento) do valor de 
que trata a alínea “b” do inciso I do caput do art. 23;         
(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016) 

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de 
energia elétrica e gás natural com concessionário, 
permissionário ou autorizado, segundo as normas da 
legislação específica;             (Incluído pela Lei nº 9.648, de 
1998) 

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou 
sociedade de economia mista com suas subsidiárias e 
controladas, para a aquisição ou alienação de bens, 
prestação ou obtenção de serviços, desde que o preço 
contratado seja compatível com o praticado no mercado.           
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de 
serviços com as organizações sociais, qualificadas no âmbito 
das respectivas esferas de governo, para atividades 
contempladas no contrato de gestão.         (Incluído pela Lei 
nº 9.648, de 1998) 

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e 
Tecnológica - ICT ou por agência de fomento para a 
transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito 
de uso ou de exploração de criação protegida.          (Incluído 
pela Lei nº 10.973, de 2004) 

XXVI – na celebração de contrato de programa com ente da 
Federação ou com entidade de sua administração indireta, 
para a prestação de serviços públicos de forma associada nos 
termos do autorizado em contrato de consórcio público ou 
em convênio de cooperação.          (Incluído pela Lei nº 11.107, 
de 2005) 

XXVII - na contratação da coleta, processamento e 
comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou 
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reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, 
efetuados por associações ou cooperativas formadas 
exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda 
reconhecidas pelo poder público como catadores de 
materiais recicláveis, com o uso de equipamentos 
compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde 
pública.         (Redação dada pela Lei nº 11.445, de 2007).       
(Vigência) 

XXVIII – para o fornecimento de bens e serviços, produzidos 
ou prestados no País, que envolvam, cumulativamente, alta 
complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante 
parecer de comissão especialmente designada pela 
autoridade máxima do órgão.          (Incluído pela Lei nº 
11.484, de 2007). 

XXIX – na aquisição de bens e contratação de serviços para 
atender aos contingentes militares das Forças Singulares 
brasileiras empregadas em operações de paz no exterior, 
necessariamente justificadas quanto ao preço e à escolha do 
fornecedor ou executante e ratificadas pelo Comandante da 
Força.          (Incluído pela Lei nº 11.783, de 2008). 

XXX - na contratação de instituição ou organização, pública 
ou privada, com ou sem fins lucrativos, para a prestação de 
serviços de assistência técnica e extensão rural no âmbito do 
Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural 
na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, instituído por 
lei federal.             (Incluído pela Lei nº 12.188, de 2.010)   

XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto 
nos arts. 3º, 4º, 5º e 20 da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro 
de 2004, observados os princípios gerais de contratação dela 
constantes.            (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

XXXII - na contratação em que houver transferência de 
tecnologia de produtos estratégicos para o Sistema Único de 
Saúde - SUS, no âmbito da Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, conforme elencados em ato da direção nacional do 
SUS, inclusive por ocasião da aquisição destes produtos 
durante as etapas de absorção tecnológica.                 (Incluído 
pela Lei nº 12.715, de 2012) 

XXXIII - na contratação de entidades privadas sem fins 
lucrativos, para a implementação de cisternas ou outras 
tecnologias sociais de acesso à água para consumo humano 
e produção de alimentos, para beneficiar as famílias rurais 
de baixa renda atingidas pela seca ou falta regular de água.            
(Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013) 

XXXIV - para a aquisição por pessoa jurídica de direito público 
interno de insumos estratégicos para a saúde produzidos ou 
distribuídos por fundação que, regimental ou 
estatutariamente, tenha por finalidade apoiar órgão da 
administração pública direta, sua autarquia ou fundação em 
projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento 
institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, 
inclusive na gestão administrativa e financeira necessária à 
execução desses projetos, ou em parcerias que envolvam 
transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o 
Sistema Único de Saúde – SUS, nos termos do inciso XXXII 

deste artigo, e que tenha sido criada para esse fim específico 
em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço 
contratado seja compatível com o praticado no mercado.            
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

XXXV - para a construção, a ampliação, a reforma e o 
aprimoramento de estabelecimentos penais, desde que 
configurada situação de grave e iminente risco à segurança 
pública.                (Incluído pela Lei nº 13.500, de 2017) 

§ 1º  Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste 
artigo serão 20% (vinte por cento) para compras, obras e 
serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de 
economia mista, empresa pública e por autarquia ou 
fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências 
Executivas.            (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

§ 2º  O limite temporal de criação do órgão ou entidade que 
integre a administração pública estabelecido no inciso VIII do 
caput deste artigo não se aplica aos órgãos ou entidades que 
produzem produtos estratégicos para o SUS, no âmbito da 
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme 
elencados em ato da direção nacional do SUS.                
(Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

§ 3º A hipótese de dispensa prevista no inciso XXI do caput, 
quando aplicada a obras e serviços de engenharia, seguirá 
procedimentos especiais instituídos em regulamentação 
específica.            (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)             

§ 4º Não se aplica a vedação prevista no inciso I do caput do  
art. 9º à hipótese prevista no inciso XXI do caput.             
(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016) 

Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros 
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 
marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita 
através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 
comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra 
ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação 
Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no 
art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação; 

III - para contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública. 

§ 1º  Considera-se de notória especialização o profissional ou 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, 
ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
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indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato. 

§ 2º  Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de 
dispensa, se comprovado superfaturamento, respondem 
solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o 
fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público 
responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no 

inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade 
referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o 

retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8º 

desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à 
autoridade superior, para ratificação e publicação na 
imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição 
para a eficácia dos atos.          (Redação dada pela Lei nº 
11.107, de 2005) 

Parágrafo único.  O processo de dispensa, de inexigibilidade 
ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no 
que couber, com os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que 
justifique a dispensa, quando for o caso; 

I -  caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de 
grave e iminente risco à segurança pública que justifique a 
dispensa, quando for o caso;                (Redação dada pela Lei 
nº 13.500, de 2017) 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos 
quais os bens serão alocados.              (Incluído pela Lei nº 
9.648, de 1998) 

Seção II 

Da Habilitação 

Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos 
interessados, exclusivamente, documentação relativa a: 

I - habilitação jurídica; 

II - qualificação técnica; 

III - qualificação econômico-financeira; 

IV – regularidade fiscal e trabalhista;                         (Redação 
dada pela Lei nº 12.440, de 2011)       (Vigência) 

V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal.                         (Incluído pela Lei nº 9.854, 
de 1999) 

Art. 28.  A documentação relativa à habilitação jurídica, 
conforme o caso, consistirá em: 

I - cédula de identidade; 

II - registro comercial, no caso de empresa individual; 

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal e 
trabalhista, conforme o caso, consistirá em:                      
(Redação dada pela Lei nº 12.440, de 2011)       (Vigência) 

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou 
no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual 
ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei.                      (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943.                      (Incluído pela Lei nº 12.440, de 
2011)       (Vigência) 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica 
limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações 
e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 
como da qualificação de cada um dos membros da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que 
recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei 
especial, quando for o caso. 
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§ 1º  A comprovação de aptidão referida no inciso II do 
"caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a 
obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, 
limitadas as exigências a:                      (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994) 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do 
licitante de possuir em seu quadro permanente, na data 
prevista para entrega da proposta, profissional de nível 
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentor de atestado de responsabilidade 
técnica por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de 
maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 
vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 
máximos;                         (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - (Vetado).                     (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

a) (Vetado).                      (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

b) (Vetado).                      (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 2º  As parcelas de maior relevância técnica e de valor 
significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão 
definidas no instrumento convocatório.                        (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3º  Será sempre admitida a comprovação de aptidão 
através de certidões ou atestados de obras ou serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior. 

§ 4º  Nas licitações para fornecimento de bens, a 
comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita 
através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de 
direito público ou privado. 

§ 5º  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou 
de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda 
em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas 
nesta Lei, que inibam a participação na licitação. 

§ 6º  As exigências mínimas relativas a instalações de 
canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico 
especializado, considerados essenciais para o cumprimento 
do objeto da licitação, serão atendidas mediante a 
apresentação de relação explícita e da declaração formal da 
sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as 
exigências de propriedade e de localização prévia. 

§ 7º (Vetado).                 (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

I - (Vetado).          (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - (Vetado).           (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 8º  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, 
de alta complexidade técnica, poderá a Administração exigir 
dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, 
para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à 

análise dos preços e será efetuada exclusivamente por 
critérios objetivos. 

§ 9º  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica 
aquela que envolva alta especialização, como fator de 
extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser 
contratado, ou que possa comprometer a continuidade da 
prestação de serviços públicos essenciais. 

§ 10.  Os profissionais indicados pelo licitante para fins de 
comprovação da capacitação técnico-operacional de que 
trata o inciso I do § 1º deste artigo deverão participar da obra 
ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição 
por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela administração.                       (Incluído 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 11. (Vetado).                      (Incluído pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

§ 12. (Vetado).                      (Incluído pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-
financeira limitar-se-á a: 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos 
no "caput" e § 1º do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por 
cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

§ 1º  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da 
capacidade financeira do licitante com vistas aos 
compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado 
o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de 
faturamento anterior, índices de rentabilidade ou 
lucratividade.                      (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994) 

§ 2º  A Administração, nas compras para entrega futura e na 
execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no 
instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital 
mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as 
garantias previstas no § 1º do art. 56 desta Lei, como dado 
objetivo de comprovação da qualificação econômico-
financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao 
adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado. 

§ 3º  O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que 
se refere o parágrafo anterior não poderá exceder a 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação, devendo a 
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação 
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da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para 
esta data através de índices oficiais. 

§ 4º  Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos 
assumidos pelo licitante que importem diminuição da 
capacidade operativa ou absorção de disponibilidade 
financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido 
atualizado e sua capacidade de rotação. 

§ 5º  A comprovação de boa situação financeira da empresa 
será feita de forma objetiva, através do cálculo de índices 
contábeis previstos no edital e devidamente justificados no 
processo administrativo da licitação que tenha dado início ao 
certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores 
não usualmente adotados para correta avaliação de situação 
financeira suficiente ao cumprimento das obrigações 
decorrentes da licitação.                      (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994) 

§ 6º (Vetado).                        (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994) 

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão 
ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor 
da administração ou publicação em órgão da imprensa 
oficial.                    (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1º  A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta 
Lei poderá ser dispensada, no todo ou em parte, nos casos 
de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta 
entrega e leilão. 

§ 2º  O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1º 
do art. 36 substitui os documentos enumerados nos arts. 28 
a 31, quanto às informações disponibilizadas em sistema 
informatizado de consulta direta indicado no edital, 
obrigando-se a parte a declarar, sob as penalidades legais, a 
superveniência de fato impeditivo da habilitação.                         
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

§ 3º  A documentação referida neste artigo poderá ser 
substituída por registro cadastral emitido por órgão ou 
entidade pública, desde que previsto no edital e o registro 
tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei. 

§ 4º  As empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
tanto quanto possível, atenderão, nas licitações 
internacionais, às exigências dos parágrafos anteriores 
mediante documentos equivalentes, autenticados pelos 
respectivos consulados e traduzidos por tradutor 
juramentado, devendo ter representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente. 

§ 5º  Não se exigirá, para a habilitação de que trata este 
artigo, prévio recolhimento de taxas ou emolumentos, salvo 
os referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, 
com os seus elementos constitutivos, limitados ao valor do 
custo efetivo de reprodução gráfica da documentação 
fornecida. 

§ 6º  O disposto no § 4º deste artigo, no § 1º do art. 33 e no 
§ 2º do art. 55, não se aplica às licitações internacionais para 
a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com 
o produto de financiamento concedido por organismo 
financeiro internacional de que o Brasil faça parte, ou por 
agência estrangeira de cooperação, nem nos casos de 
contratação com empresa estrangeira, para a compra de 
equipamentos fabricados e entregues no exterior, desde que 
para este caso tenha havido prévia autorização do Chefe do 
Poder Executivo, nem nos casos de aquisição de bens e 
serviços realizada por unidades administrativas com sede no 
exterior. 

§ 7º A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 e este 
artigo poderá ser dispensada, nos termos de regulamento, 
no todo ou em parte, para a contratação de produto para 
pesquisa e desenvolvimento, desde que para pronta entrega 
ou até o valor previsto na alínea “a” do inciso II do caput do 
art. 23.                         (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)             
Regulamento- 

 Art. 33.  Quando permitida na licitação a participação de 
empresas em consórcio, observar-se-ão as seguintes 
normas: 

I - comprovação do compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; 

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que 
deverá atender às condições de liderança, obrigatoriamente 
fixadas no edital; 

III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 
desta Lei por parte de cada consorciado, admitindo-se, para 
efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos 
de cada consorciado, e, para efeito de qualificação 
econômico-financeira, o somatório dos valores de cada 
consorciado, na proporção de sua respectiva participação, 
podendo a Administração estabelecer, para o consórcio, um 
acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valores exigidos 
para licitante individual, inexigível este acréscimo para os 
consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e 
pequenas empresas assim definidas em lei; 

IV - impedimento de participação de empresa consorciada, 
na mesma licitação, através de mais de um consórcio ou 
isoladamente; 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos 
praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto 
na de execução do contrato. 

§ 1º  No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a 
liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, 
observado o disposto no inciso II deste artigo. 

§ 2º  O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da 
celebração do contrato, a constituição e o registro do 
consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I 
deste artigo. 

Seção III 
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Dos Registros Cadastrais 

Art. 34.  Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da 
Administração Pública que realizem freqüentemente 
licitações manterão registros cadastrais para efeito de 
habilitação, na forma regulamentar, válidos por, no máximo, 
um ano.         (Regulamento) 

§ 1º  O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado 
e deverá estar permanentemente aberto aos interessados, 
obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, no 
mínimo anualmente, através da imprensa oficial e de jornal 
diário, a chamamento público para a atualização dos 
registros existentes e para o ingresso de novos interessados. 

§ 2º  É facultado às unidades administrativas utilizarem-se de 
registros cadastrais de outros órgãos ou entidades da 
Administração Pública. 

Art. 35.  Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização 
deste, a qualquer tempo, o interessado fornecerá os 
elementos necessários à satisfação das exigências do art. 27 
desta Lei. 

Art. 36.  Os inscritos serão classificados por categorias, 
tendo-se em vista sua especialização, subdivididas em 
grupos, segundo a qualificação técnica e econômica avaliada 
pelos elementos constantes da documentação relacionada 
nos arts. 30 e 31 desta Lei. 

§ 1º  Aos inscritos será fornecido certificado, renovável 
sempre que atualizarem o registro. 

§ 2º  A atuação do licitante no cumprimento de obrigações 
assumidas será anotada no respectivo registro cadastral. 

Art. 37.  A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou 
cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfazer as 
exigências do art. 27 desta Lei, ou as estabelecidas para 
classificação cadastral. 

Seção IV 

Do Procedimento e Julgamento 

Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a 
abertura de processo administrativo, devidamente autuado, 
protocolado e numerado, contendo a autorização 
respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso 
próprio para a despesa, e ao qual serão juntados 
oportunamente: 

I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 

II - comprovante das publicações do edital resumido, na 
forma do art. 21 desta Lei, ou da entrega do convite; 

III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro 
administrativo ou oficial, ou do responsável pelo  convite; 

IV - original das propostas e dos documentos que as 
instruírem; 

V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora; 

VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, 
dispensa ou inexigibilidade; 

VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua 
homologação; 

VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes 
e respectivas manifestações e decisões; 

IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, 
quando for o caso, fundamentado circunstanciadamente; 

X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme 
o caso; 

XI - outros comprovantes de publicações; 

XII - demais documentos relativos à licitação. 

Parágrafo único.  As minutas de editais de licitação, bem 
como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem 
ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria 
jurídica da Administração.                       (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 39.  Sempre que o valor estimado para uma licitação ou 
para um conjunto de licitações simultâneas ou sucessivas for 
superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no art. 23, inciso 
I, alínea "c" desta Lei, o processo licitatório será iniciado, 
obrigatoriamente, com uma audiência pública concedida 
pela autoridade responsável com antecedência mínima de 
15 (quinze) dias úteis da data prevista para a publicação do 
edital, e divulgada, com a antecedência mínima de 10 (dez) 
dias úteis de sua realização, pelos mesmos meios previstos 
para a publicidade da licitação, à qual terão acesso e direito 
a todas as informações pertinentes e a se manifestar todos 
os interessados. 

Parágrafo único.  Para os fins deste artigo, consideram-se 
licitações simultâneas aquelas com objetos similares e com 
realização prevista para intervalos não superiores a trinta 
dias e licitações sucessivas aquelas em que, também com 
objetos similares, o edital subsequente tenha uma data 
anterior a cento e vinte dias após o término do contrato 
resultante da licitação antecedente.                       (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem 
em série anual, o nome da repartição interessada e de seu 
setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da 
licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, 
dia e hora para recebimento da documentação e proposta, 
bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada 
dos instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para 
execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 

III - sanções para o caso de inadimplemento; 
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IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto 
básico; 

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação 
do edital de licitação e o local onde possa ser examinado e 
adquirido; 

VI - condições para participação na licitação, em 
conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de 
apresentação das propostas; 

VII - critério para julgamento, com disposições claras e 
parâmetros objetivos; 

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de 
comunicação à distância em que serão fornecidos 
elementos, informações e esclarecimentos relativos à 
licitação e às condições para atendimento das obrigações 
necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas 
brasileiras e estrangeiras, no caso de licitações 
internacionais; 

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, 
conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e 
vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos 
ou faixas de variação em relação a preços de referência, 
ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º  do art. 48;                        
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação 
efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices 
específicos ou setoriais, desde a data prevista para 
apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa 
proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela;                   (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XII - (Vetado).                    (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização 
para execução de obras ou serviços que serão 
obrigatoriamente previstos em separado das demais 
parcelas, etapas ou tarefas; 

XIV - condições de pagamento, prevendo: 

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a 
partir da data final do período de adimplemento de cada 
parcela;                      (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

b) cronograma de desembolso máximo por período, em 
conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros; 

c) critério de atualização financeira dos valores a serem 
pagos, desde a data final do período de adimplemento de 
cada parcela até a data do efetivo pagamento;                       
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais 
atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de 
pagamentos; 

e) exigência de seguros, quando for o caso; 

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

§ 1º  O original do edital deverá ser datado, rubricado em 
todas as folhas e assinado pela autoridade que o expedir, 
permanecendo no processo de licitação, e dele extraindo-se 
cópias integrais ou resumidas, para sua divulgação e 
fornecimento aos interessados. 

§ 2º  Constituem anexos do edital, dele fazendo parte 
integrante: 

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, 
desenhos, especificações e outros complementos; 

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e 
preços unitários;                     (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994) 

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração 
e o licitante vencedor; 

IV - as especificações complementares e as normas de 
execução pertinentes à licitação. 

§ 3º  Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como 
adimplemento da obrigação contratual a prestação do 
serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de parcela 
destes, bem como qualquer outro evento contratual a cuja 
ocorrência esteja vinculada a emissão de documento de 
cobrança. 

§ 4º  Nas compras para entrega imediata, assim entendidas 
aquelas com prazo de entrega até trinta dias da data prevista 
para apresentação da proposta, poderão ser dispensadas:                   
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - o disposto no inciso XI deste artigo;                    (Incluído 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do 
inciso XIV deste artigo, correspondente ao período 
compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista 
para o pagamento, desde que não superior a quinze dias.                       
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 5º  A Administração Pública poderá, nos editais de licitação 
para a contratação de serviços, exigir da contratada que um 
percentual mínimo de sua mão de obra seja oriundo ou 
egresso do sistema prisional, com a finalidade de 
ressocialização do reeducando, na forma estabelecida em 
regulamento.                (Incluído pela Lei nº 13.500, de 2017) 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

§ 1º  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital 
de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, 
devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da 
data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, 
devendo a Administração julgar e responder à impugnação 
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em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista 
no § 1º do art. 113. 

§ 2º  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de 
licitação perante a administração o licitante que não o fizer 
até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos 
envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos 
envelopes com as propostas em convite, tomada de preços 
ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou 
irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso.                  (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3º  A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não 
o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito 
em julgado da decisão a ela pertinente. 

§ 4º  A inabilitação do licitante importa preclusão do seu 
direito de participar das fases subseqüentes. 

Art. 42.  Nas concorrências de âmbito internacional, o edital 
deverá ajustar-se às diretrizes da política monetária e do 
comércio exterior e atender às exigências dos órgãos 
competentes. 

§ 1º  Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar 
preço em moeda estrangeira, igualmente o poderá fazer o 
licitante brasileiro. 

§ 2º  O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente 
contratado em virtude da licitação de que trata o parágrafo 
anterior será efetuado em moeda brasileira, à taxa de 
câmbio vigente no dia útil imediatamente anterior à data do 
efetivo pagamento.                       (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

§ 3º  As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão 
equivalentes àquelas oferecidas ao licitante estrangeiro. 

§ 4º  Para fins de julgamento da licitação, as propostas 
apresentadas por licitantes estrangeiros serão acrescidas 
dos gravames conseqüentes dos mesmos tributos que 
oneram exclusivamente os licitantes brasileiros quanto à 
operação final de venda. 

§ 5º  Para a realização de obras, prestação de serviços ou 
aquisição de bens com recursos provenientes de 
financiamento ou doação oriundos de agência oficial de 
cooperação estrangeira ou organismo financeiro multilateral 
de que o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na 
respectiva licitação, as condições decorrentes de acordos, 
protocolos, convenções ou tratados internacionais 
aprovados pelo Congresso Nacional, bem como as normas e 
procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao 
critério de seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração, o qual poderá contemplar, além do preço, 
outros fatores de avaliação, desde que por elas exigidos para 
a obtenção do financiamento ou da doação, e que também 
não conflitem com o princípio do julgamento objetivo e 
sejam objeto de despacho motivado do órgão executor do 
contrato, despacho esse ratificado pela autoridade 

imediatamente superior.                      (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994) 

§ 6º  As cotações de todos os licitantes serão para entrega 
no mesmo local de destino. 

Art. 43.  A licitação será processada e julgada com 
observância dos seguintes procedimentos: 

I - abertura dos envelopes contendo a documentação 
relativa à habilitação dos concorrentes, e sua apreciação; 

II - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes 
inabilitados, contendo as respectivas propostas, desde que 
não tenha havido recurso ou após sua denegação; 

III - abertura dos envelopes contendo as propostas dos 
concorrentes habilitados, desde que transcorrido o prazo 
sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência 
expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos; 

IV - verificação da conformidade de cada proposta com os 
requisitos do edital e, conforme o caso, com os preços 
correntes no mercado ou fixados por órgão oficial 
competente, ou ainda com os constantes do sistema de 
registro de preços, os quais deverão ser devidamente 
registrados na ata de julgamento, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou 
incompatíveis; 

V - julgamento e classificação das propostas de acordo com 
os critérios de avaliação constantes do edital; 

VI - deliberação da autoridade competente quanto à 
homologação e adjudicação do objeto da licitação. 

§ 1º  A abertura dos envelopes contendo a documentação 
para habilitação e as propostas será realizada sempre em ato 
público previamente designado, do qual se lavrará ata 
circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pela 
Comissão. 

§ 2º  Todos os documentos e propostas serão rubricados 
pelos licitantes presentes e pela Comissão. 

§ 3º  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em 
qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da 
proposta. 

§ 4º  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no 
que couber, ao concurso, ao leilão, à tomada de preços e ao 
convite.                  (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 5º  Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes 
(incisos I e II) e abertas as propostas (inciso III), não cabe 
desclassificá-los por motivo relacionado com a habilitação, 
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 
após o julgamento. 
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§ 6º  Após a fase de habilitação, não cabe desistência de 
proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão. 

Art. 44.  No julgamento das propostas, a Comissão levará em 
consideração os critérios objetivos definidos no edital ou 
convite, os quais não devem contrariar as normas e 
princípios estabelecidos por esta Lei. 

§ 1º  É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou 
fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa 
ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade entre 
os licitantes. 

§ 2º  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não 
prevista no edital ou no convite, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem 
baseada nas ofertas dos demais licitantes. 

§ 3º  Não se admitirá proposta que apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.                 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 4º  O disposto no parágrafo anterior aplica-se também às 
propostas que incluam mão-de-obra estrangeira ou 
importações de qualquer natureza.                 (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 45.  O julgamento das propostas será objetivo, devendo 
a Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-
lo em conformidade com os tipos de licitação, os critérios 
previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo 
com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a 
possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de 
controle. 

§ 1º  Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de 
licitação, exceto na modalidade concurso:                  (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - a de menor preço - quando o critério de seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração determinar 
que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de 
acordo com as especificações do edital ou convite e ofertar 
o menor preço; 

II - a de melhor técnica; 

III - a de técnica e preço. 

IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienação de 
bens ou concessão de direito real de uso.                     (Incluído 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 2º  No caso de empate entre duas ou mais propostas, e 
após obedecido o disposto no § 2º do art. 3º desta Lei, a 
classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato 

público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 
vedado qualquer outro processo. 

§ 3º  No caso da licitação do tipo "menor preço", entre os 
licitantes considerados qualificados a classificação se dará 
pela ordem crescente dos preços propostos, prevalecendo, 
no caso de empate, exclusivamente o critério previsto no 
parágrafo anterior.                       (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

§ 4º  Para contratação de bens e serviços de informática, a 
administração observará o disposto no art. 3º da Lei nº 
8.248, de 23 de outubro de 1991, levando em conta os 
fatores especificados em seu parágrafo  2º e adotando 
obrigatoriamento o tipo de licitação "técnica e preço", 
permitido o emprego de outro tipo de licitação nos casos 
indicados em decreto do Poder Executivo.                       
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 5º  É vedada a utilização de outros tipos de licitação não 
previstos neste artigo. 

§ 6º  Na hipótese prevista no art. 23, § 7º, serão selecionadas 
tantas propostas quantas necessárias até que se atinja a 
quantidade demandada na licitação.                        (Incluído 
pela Lei nº 9.648, de 1998) 

Art. 46.  Os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e 
preço" serão utilizados exclusivamente para serviços de 
natureza predominantemente intelectual, em especial na 
elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e 
gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em 
particular, para a elaboração de estudos técnicos 
preliminares e projetos básicos e executivos, ressalvado o 
disposto no § 4º do artigo anterior.                      (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1º  Nas licitações do tipo "melhor técnica" será adotado o 
seguinte procedimento claramente explicitado no 
instrumento convocatório, o qual fixará o preço máximo que 
a Administração se propõe a pagar: 

I - serão abertos os envelopes contendo as propostas 
técnicas exclusivamente dos licitantes previamente 
qualificados e feita então a avaliação e classificação destas 
propostas de acordo com os critérios pertinentes e 
adequados ao objeto licitado, definidos com clareza e 
objetividade no instrumento convocatório e que considerem 
a capacitação e a experiência do proponente, a qualidade 
técnica da proposta, compreendendo metodologia, 
organização, tecnologias e recursos materiais a serem 
utilizados nos trabalhos, e a qualificação das equipes 
técnicas a serem mobilizadas para a sua execução; 

II - uma vez classificadas as propostas técnicas, proceder-se-
á à abertura das propostas de preço dos licitantes que 
tenham atingido a valorização mínima estabelecida no 
instrumento convocatório e à negociação das condições 
propostas, com a proponente melhor classificada, com base 
nos orçamentos detalhados apresentados e respectivos 
preços unitários e tendo como referência o limite 
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representado pela proposta de menor preço entre os 
licitantes que obtiveram a valorização mínima; 

III - no caso de impasse na negociação anterior, 
procedimento idêntico será adotado, sucessivamente, com 
os demais proponentes, pela ordem de classificação, até a 
consecução de acordo para a contratação; 

IV - as propostas de preços serão devolvidas intactas aos 
licitantes que não forem preliminarmente habilitados ou que 
não obtiverem a valorização mínima estabelecida para a 
proposta técnica. 

§ 2º  Nas licitações do tipo "técnica e preço" será adotado, 
adicionalmente ao inciso I do parágrafo anterior, o seguinte 
procedimento claramente explicitado no instrumento 
convocatório: 

I - será feita a avaliação e a valorização das propostas de 
preços, de acordo com critérios objetivos preestabelecidos 
no instrumento convocatório; 

II - a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com a 
média ponderada das valorizações das propostas técnicas e 
de preço, de acordo com os pesos preestabelecidos no 
instrumento convocatório. 

§ 3º  Excepcionalmente, os tipos de licitação previstos neste 
artigo poderão ser adotados, por autorização expressa e 
mediante justificativa circunstanciada da maior autoridade 
da Administração promotora constante do ato convocatório, 
para fornecimento de bens e execução de obras ou 
prestação de serviços de grande vulto majoritariamente 
dependentes de tecnologia nitidamente sofisticada e de 
domínio restrito, atestado por autoridades técnicas de 
reconhecida qualificação, nos casos em que o objeto 
pretendido admitir soluções alternativas e variações de 
execução, com repercussões significativas sobre sua 
qualidade, produtividade, rendimento e durabilidade 
concretamente mensuráveis, e estas puderem ser adotadas 
à livre escolha dos licitantes, na conformidade dos critérios 
objetivamente fixados no ato convocatório. 

§ 4º (Vetado).               (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 47.  Nas licitações para a execução de obras e serviços, 
quando for adotada a modalidade de execução de 
empreitada por preço global, a Administração deverá 
fornecer obrigatoriamente, junto com o edital, todos os 
elementos e informações necessários para que os licitantes 
possam elaborar suas propostas de preços com total e 
completo conhecimento do objeto da licitação. 

Art. 48.  Serão desclassificadas: 

I - as propostas que não atendam às exigências do ato 
convocatório da licitação; 

II - propostas com valor global superior ao limite 
estabelecido ou com preços manifestamente inexeqüiveis, 
assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrada sua viabilidade através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os 

de mercado e que os coeficientes de produtividade são 
compatíveis com a execução do objeto do contrato, 
condições estas necessariamente especificadas no ato 
convocatório da licitação.                     (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994) 

§ 1º  Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo 
consideram-se manifestamente inexeqüíveis, no caso de 
licitações de menor preço para obras e serviços de 
engenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores a 
70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:                     
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 
50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela 
administração, ou                        (Incluído pela Lei nº 9.648, de 
1998) 

b) valor orçado pela administração.                   (Incluído pela 
Lei nº 9.648, de 1998) 

§ 2º Dos licitantes classificados na forma do parágrafo 
anterior cujo valor global da proposta for inferior a 80% 
(oitenta por cento) do menor valor a que se referem as 
alíneas "a" e "b", será exigida, para a assinatura do contrato, 
prestação de garantia adicional, dentre as modalidades 
previstas no § 1º do art. 56, igual a diferença entre o valor 
resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente 
proposta.                        (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

§ 3º Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas 
as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 
fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras 
propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, 
facultada, no caso de convite, a redução deste prazo para 
três dias úteis.                       (Incluído pela Lei nº 9.648, de 
1998) 

Art. 49.  A autoridade competente para a aprovação do 
procedimento somente poderá revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 

§ 1º  A anulação do procedimento licitatório por motivo de 
ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 

§ 2º  A nulidade do procedimento licitatório induz à do 
contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 
desta Lei. 

§ 3º  No caso de desfazimento do processo licitatório, fica 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

§ 4º  O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos 
atos do procedimento de dispensa e de inexigibilidade de 
licitação. 
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Art. 50.  A Administração não poderá celebrar o contrato 
com preterição da ordem de classificação das propostas ou 
com terceiros estranhos ao procedimento licitatório, sob 
pena de nulidade. 

Art. 51.  A habilitação preliminar, a inscrição em registro 
cadastral, a sua alteração ou cancelamento, e as propostas 
serão processadas e julgadas por comissão permanente ou 
especial de, no mínimo, 3 (três) membros, sendo pelo menos 
2 (dois) deles servidores qualificados pertencentes aos 
quadros permanentes dos órgãos da Administração 
responsáveis pela licitação. 

§ 1º  No caso de convite, a Comissão de licitação, 
excepcionalmente, nas pequenas unidades administrativas e 
em face da exigüidade de pessoal disponível, poderá ser 
substituída por servidor formalmente designado pela 
autoridade competente. 

§ 2º  A Comissão para julgamento dos pedidos de inscrição 
em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento, será 
integrada por profissionais legalmente habilitados no caso 
de obras, serviços ou aquisição de equipamentos. 

§ 3º  Os membros das Comissões de licitação responderão 
solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão, 
salvo se posição individual divergente estiver devidamente 
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em 
que tiver sido tomada a decisão. 

§ 4º  A investidura dos membros das Comissões 
permanentes não excederá a 1 (um) ano, vedada a 
recondução da totalidade de seus membros para a mesma 
comissão no período subseqüente. 

§ 5º  No caso de concurso, o julgamento será feito por uma 
comissão especial integrada por pessoas de reputação 
ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em exame, 
servidores públicos ou não. 

Art. 52.  O concurso a que se refere o § 4º do art. 22 desta 
Lei deve ser precedido de regulamento próprio, a ser obtido 
pelos interessados no local indicado no edital. 

§ 1º  O regulamento deverá indicar: 

I - a qualificação exigida dos participantes; 

II - as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho; 

III - as condições de realização do concurso e os prêmios a 
serem concedidos. 

§ 2º  Em se tratando de projeto, o vencedor deverá autorizar 
a Administração a executá-lo quando julgar conveniente. 

Art. 53.  O leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a 
servidor designado pela Administração, procedendo-se na 
forma da legislação pertinente. 

§ 1º  Todo bem a ser leiloado será previamente avaliado pela 
Administração para fixação do preço mínimo de 
arrematação. 

§ 2º  Os bens arrematados serão pagos à vista ou no 
percentual estabelecido no edital, não inferior a 5% (cinco 
por cento) e, após a assinatura da respectiva ata lavrada no 
local do leilão, imediatamente entregues ao arrematante, o 
qual se obrigará ao pagamento do restante no prazo 
estipulado no edital de convocação, sob pena de perder em 
favor da Administração o valor já recolhido. 

§ 3º  Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela à 
vista poderá ser feito em até vinte e quatro horas.                  
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 4º  O edital de leilão deve ser amplamente divulgado, 
principalmente no município em que se realizará.                 
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

CAPÍTULO III 

Dos Contratos 

Seção I 

Disposições Preliminares 

Art. 54.  Os contratos administrativos de que trata esta Lei 
regulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

§ 1º  Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão 
as condições para sua execução, expressas em cláusulas que 
definam os direitos, obrigações e responsabilidades das 
partes, em conformidade com os termos da licitação e da 
proposta a que se vinculam. 

§ 2º  Os contratos decorrentes de dispensa ou de 
inexigibilidade de licitação devem atender aos termos do ato 
que os autorizou e da respectiva proposta. 

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que 
estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-
base e periodicidade do reajustamento de preços, os 
critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, 
de entrega, de observação e de recebimento definitivo, 
conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria 
econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 
execução, quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das multas; 

VIII - os casos de rescisão; 



VADE MECUM ESTRATÉGICO TJ-PA – Analista Judiciário – Área Administrativa 

Legislação compilada pelo Estratégia Concursos 
 

 

 

Cursos Completos para o TJ-PA em: 
www.estrategiaconcursos.com.br  

 91 
108 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em 
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio 
para conversão, quando for o caso; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a 
dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante 
vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e 
especialmente aos casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

§ 1º (Vetado).             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

§ 2º  Nos contratos celebrados pela Administração Pública 
com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas 
domiciliadas no estrangeiro, deverá constar 
necessariamente cláusula que declare competente o foro da 
sede da Administração para dirimir qualquer questão 
contratual, salvo o disposto no § 6º do art. 32 desta Lei. 

§ 3º  No ato da liquidação da despesa, os serviços de 
contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da 
arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou 
Município, as características e os valores pagos, segundo o 
disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 56.  A critério da autoridade competente, em cada caso, 
e desde que prevista no instrumento convocatório, poderá 
ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, 
serviços e compras. 

§ 1º  Caberá ao contratado optar por uma das seguintes 
modalidades de garantia:               (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, 
devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e 
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Fazenda;              (Redação dada pela Lei 
nº 11.079, de 2004) 

II - seguro-garantia;            (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994) 

III - fiança bancária.            (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 8.6.94) 

§ 2º  A garantia a que se refere o caput deste artigo não 
excederá a cinco por cento do valor do contrato e terá seu 
valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado 
o previsto no parágrafo 3º deste artigo.         (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3º  Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto 
envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros 
consideráveis, demonstrados através de parecer 
tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o 
limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser 
elevado para até dez por cento do valor do contrato.            
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 4º  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou 
restituída após a execução do contrato e, quando em 
dinheiro, atualizada monetariamente. 

§ 5º  Nos casos de contratos que importem na entrega de 
bens pela Administração, dos quais o contratado ficará 
depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor 
desses bens. 

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 
exceto quanto aos relativos: 

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas 
metas estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão 
ser prorrogados se houver interesse da Administração e 
desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório; 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma 
contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por 
iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços 
e condições mais vantajosas para a administração, limitada a 
sessenta meses;           (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 
1998) 

III - (Vetado).              (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas 
de informática, podendo a duração estender-se pelo prazo 
de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência 
do contrato. 

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do 
art. 24, cujos contratos poderão ter vigência por até 120 
(cento e vinte) meses, caso haja interesse da administração.                  
(Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

§ 1º  Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão 
e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais 
cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu 
equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum 
dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 

I - alteração do projeto ou especificações, pela 
Administração; 

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, 
estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do 
ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 
Administração; 
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IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no 
contrato, nos limites permitidos por esta Lei; 

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de 
terceiro reconhecido pela Administração em documento 
contemporâneo à sua ocorrência; 

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da 
Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos 
de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento 
na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais 
aplicáveis aos responsáveis. 

§ 2º  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por 
escrito e previamente autorizada pela autoridade 
competente para celebrar o contrato. 

§ 3º É vedado o contrato com prazo de vigência 
indeterminado. 

§ 4º  Em caráter excepcional, devidamente justificado e 
mediante autorização da autoridade superior, o prazo de 
que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser 
prorrogado por até doze meses.              (Incluído pela Lei nº 
9.648, de 1998) 

Art. 58.  O regime jurídico dos contratos administrativos 
instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a 
eles, a prerrogativa de: 

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitados os direitos do 
contratado; 

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no 
inciso I do art. 79 desta Lei; 

III - fiscalizar-lhes a execução; 

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou 
parcial do ajuste; 

V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente 
bens móveis, imóveis, pessoal e serviços vinculados ao 
objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar 
apuração administrativa de faltas contratuais pelo 
contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato 
administrativo. 

§ 1º  As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos 
contratos administrativos não poderão ser alteradas sem 
prévia concordância do contratado. 

§ 2º  Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas 

econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas para 
que se mantenha o equilíbrio contratual. 

Art. 59.  A declaração de nulidade do contrato administrativo 
opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que 
ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir 
os já produzidos. 

Parágrafo único.  A nulidade não exonera a Administração do 
dever de indenizar o contratado pelo que este houver 
executado até a data em que ela for declarada e por outros 

prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe 
seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem 
lhe deu causa. 

Seção II 

Da Formalização dos Contratos 

Art. 60.  Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas 
repartições interessadas, as quais manterão arquivo 
cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do 
seu extrato, salvo os relativos a direitos reais sobre imóveis, 
que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de 
notas, de tudo juntando-se cópia no processo que lhe deu 
origem. 

Parágrafo único.  É nulo e de nenhum efeito o contrato 
verbal com a Administração, salvo o de pequenas compras 
de pronto pagamento, assim entendidas aquelas de valor 
não superior a 5% (cinco por cento) do limite estabelecido 
no art. 23, inciso II, alínea "a" desta Lei, feitas em regime de 
adiantamento. 

Art. 61.  Todo contrato deve mencionar os nomes das partes 
e os de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou 
a sua lavratura, o número do processo da licitação, da 
dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às 
normas desta Lei e às cláusulas contratuais. 

Parágrafo único.  A publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada 
pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao 
de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem 
ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei.                
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 62.  O instrumento de contrato é obrigatório nos casos 
de concorrência e de tomada de preços, bem como nas 
dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam 
compreendidos nos limites destas duas modalidades de 
licitação, e facultativo nos demais em que a Administração 
puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como 
carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou ordem de execução de serviço. 

§ 1º  A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital 
ou ato convocatório da licitação. 

§ 2º  Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", 

"autorização de compra", "ordem de execução de serviço" 
ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o 
disposto no art. 55 desta Lei.             (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994) 

§ 3º  Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e 

demais normas gerais, no que couber: 

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em 
que o Poder Público seja locatário, e aos demais cujo 
conteúdo seja regido, predominantemente, por norma de 
direito privado; 
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II - aos contratos em que a Administração for parte como 
usuária de serviço público. 

§ 4º  É dispensável o "termo de contrato" e facultada a 
substituição prevista neste artigo, a critério da 
Administração e independentemente de seu valor, nos casos 
de compra com entrega imediata e integral dos bens 
adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, 
inclusive assistência técnica. 

Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos 
termos do contrato e do respectivo processo licitatório e, a 
qualquer interessado, a obtenção de cópia autenticada, 
mediante o pagamento dos emolumentos devidos. 

Art. 64.  A Administração convocará regularmente o 
interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e 
condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 
desta Lei. 

§ 1º  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 

§ 2º  É facultado à Administração, quando o convocado não 
assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade 
com o ato convocatório, ou revogar a licitação 
independentemente da cominação prevista no art. 81 desta 
Lei. 

§ 3º  Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das 
propostas, sem convocação para a contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

Seção III 

Da Alteração dos Contratos 

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser 
alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das 
especificações, para melhor adequação técnica aos seus 
objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em 
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu 
objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

II - por acordo das partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de 
execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução 
da obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em 
face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, 
por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o 
valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, 
com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a 
correspondente contraprestação de fornecimento de bens 
ou execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição 
da administração para a justa remuneração da obra, serviço 
ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual.             (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1º  O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no 
caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, 
até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus 
acréscimos. 

§ 2º  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os 
limites estabelecidos no parágrafo anterior, salvo:            
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

I - (VETADO)           (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes.            (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

§ 3º  Se no contrato não houverem sido contemplados 
preços unitários para obras ou serviços, esses serão fixados 
mediante acordo entre as partes, respeitados os limites 
estabelecidos no § 1º deste artigo. 

§ 4º  No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o 
contratado já houver adquirido os materiais e posto no local 
dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração 
pelos custos de aquisição regularmente comprovados e 
monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por 
outros danos eventualmente decorrentes da supressão, 
desde que regularmente comprovados. 

§ 5º  Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados 
ou extintos, bem como a superveniência de disposições 
legais, quando ocorridas após a data da apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços 
contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para 
menos, conforme o caso. 
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§ 6º  Em havendo alteração unilateral do contrato que 
aumente os encargos do contratado, a Administração deverá 
restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-
financeiro inicial. 

§ 7º (VETADO) 

§ 8º  A variação do valor contratual para fazer face ao 
reajuste de preços previsto no próprio contrato, as 
atualizações, compensações ou penalizações financeiras 
decorrentes das condições de pagamento nele previstas, 
bem como o empenho de dotações orçamentárias 
suplementares até o limite do seu valor corrigido, não 
caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados 
por simples apostila, dispensando a celebração de 
aditamento. 

Seção IV 

Da Execução dos Contratos 

Art. 66.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas 
partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de 
sua inexecução total ou parcial. 

 Art. 66-A.  As empresas enquadradas no inciso V do § 2º e 
no inciso II do § 5º do art. 3º desta Lei deverão cumprir, 
durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras 
de acessibilidade previstas na legislação.              (Incluído pela 
Lei nº 13.146, de 2015)     

Parágrafo único.  Cabe à administração fiscalizar o 
cumprimento dos requisitos de acessibilidade nos serviços e 
nos ambientes de trabalho.         (Incluído pela Lei nº 13.146, 
de 2015)     

Art. 67.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por um representante da Administração 
especialmente designado, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 
pertinentes a essa atribuição. 

§ 1º  O representante da Administração anotará em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 

§ 2º  As decisões e providências que ultrapassarem a 
competência do representante deverão ser solicitadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

Art. 68.  O contratado deverá manter preposto, aceito pela 
Administração, no local da obra ou serviço, para representá-
lo na execução do contrato. 

Art. 69.  O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados. 

Art. 70.  O contratado é responsável pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 

Art. 71.  O contratado é responsável pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato. 

§ 1º  A inadimplência do contratado, com referência aos 
encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à 
Administração Pública a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou 
restringir a regularização e o uso das obras e edificações, 
inclusive perante o Registro de Imóveis.              (Redação 
dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

§ 2º  A Administração Pública responde solidariamente com 
o contratado pelos encargos previdenciários resultantes da 
execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991.            (Redação dada pela Lei nº 
9.032, de 1995) 

§ 3º (Vetado).           (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo 
das responsabilidades contratuais e legais, poderá 
subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o 
limite admitido, em cada caso, pela Administração. 

Art. 73.  Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

I - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do contratado; 

 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do 
objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 
69 desta Lei; 

II - em se tratando de compras ou de locação de 
equipamentos: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do material com a especificação; 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação. 

§ 1º  Nos casos de aquisição de equipamentos de grande 
vulto, o recebimento far-se-á mediante termo 
circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 
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§ 2º  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a 
responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do 
serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo 
contrato. 

§ 3º  O prazo a que se refere a alínea "b" do inciso I deste 
artigo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em 
casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no 
edital. 

§ 4º  Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação 
a que se refere este artigo não serem, respectivamente, 
lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-
ão como realizados, desde que comunicados à 
Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos 
mesmos. 

Art. 74.  Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos 
seguintes casos: 

I - gêneros perecíveis e alimentação preparada; 

II - serviços profissionais; 

III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso 
II, alínea "a", desta Lei, desde que não se componham de 
aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação 
de funcionamento e produtividade. 

Parágrafo único.  Nos casos deste artigo, o recebimento será 
feito mediante recibo. 

Art. 75.  Salvo disposições em contrário constantes do edital, 
do convite ou de ato normativo, os ensaios, testes e demais 
provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa 
execução do objeto do contrato correm por conta do 
contratado. 

Art. 76.  A Administração rejeitará, no todo ou em parte, 
obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com 
o contrato. 

Seção V 

Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos 

Art. 77.  A inexecução total ou parcial do contrato enseja a 
sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as 
previstas em lei ou regulamento. 

Art. 78.  Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 
especificações, projetos e prazos; 

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração 
a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do 
serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou 
fornecimento; 

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem 
justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a 
associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

VII - o desatendimento das determinações regulares da 
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, 
anotadas na forma do § 1º do art. 67 desta Lei; 

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência 
civil; 

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do 
contratado; 

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa, que prejudique a execução do 
contrato; 

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 
o contratante e exaradas no processo administrativo a que 
se refere o contrato; 

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, 
serviços ou compras, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 
65 desta Lei; 

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da 
Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões 
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, 
nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos 
devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços 
ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou 
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 
contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 
situação; 

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, 
local ou objeto para execução de obra, serviço ou 
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes 
de materiais naturais especificadas no projeto; 
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XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, 
regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato. 

XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis.             (Incluído 
pela Lei nº 9.854, de 1999) 

Parágrafo único.  Os casos de rescisão contratual serão 
formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 79.  A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 
nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 
anterior; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 
processo da licitação, desde que haja conveniência para a 
Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação; 

IV - (Vetado).          (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1º  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

§ 2º  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a 
XVII do artigo anterior, sem que haja culpa do contratado, 
será este ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

I - devolução de garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data 
da rescisão; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

§ 3º (Vetado).              (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

§ 4º (Vetado).           (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 5º Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente por igual tempo. 

Art. 80.  A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior 
acarreta as seguintes conseqüências, sem prejuízo das 
sanções previstas nesta Lei: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local 
em que se encontrar, por ato próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, instalações, 
equipamentos, material e pessoal empregados na execução 
do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do 
inciso V do art. 58 desta Lei; 

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da 
Administração, e dos valores das multas e indenizações a ela 
devidos; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o 
limite dos prejuízos causados à Administração. 

§ 1º  A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste 
artigo fica a critério da Administração, que poderá dar 
continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 
indireta. 

§ 2º  É permitido à Administração, no caso de concordata do 
contratado, manter o contrato, podendo assumir o controle 
de determinadas atividades de serviços essenciais. 

§ 3º  Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser 
precedido de autorização expressa do Ministro de Estado 
competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme 
o caso. 

§ 4º  A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior 
permite à Administração, a seu critério, aplicar a medida 
prevista no inciso I deste artigo. 

CAPÍTULO IV 

Das Sanções Administrativas e da Tutela Judicial 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 81.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica aos 
licitantes convocados nos termos do art. 64, § 2º desta Lei, 
que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao 
prazo e preço. 

Art. 82.  Os agentes administrativos que praticarem atos em 
desacordo com os preceitos desta Lei ou visando a frustrar 
os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas 
nesta Lei e nos regulamentos próprios, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 

Art. 83.  Os crimes definidos nesta Lei, ainda que 
simplesmente tentados, sujeitam os seus autores, quando 
servidores públicos, além das sanções penais, à perda do 
cargo, emprego, função ou mandato eletivo. 

Art. 84.  Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, 
aquele que exerce, mesmo que transitoriamente ou sem 
remuneração, cargo, função ou emprego público. 

§ 1º Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, 
quem exerce cargo, emprego ou função em entidade 
paraestatal, assim consideradas, além das fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mista, as 
demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder 
Público. 

§ 2º A pena imposta será acrescida da terça parte, quando 
os autores dos crimes previstos nesta Lei forem ocupantes 
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de cargo em comissão ou de função de confiança em órgão 
da Administração direta, autarquia, empresa pública, 
sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra 
entidade controlada direta ou indiretamente pelo Poder 
Público. 

Art. 85.  As infrações penais previstas nesta Lei pertinem às 
licitações e aos contratos celebrados pela União, Estados, 
Distrito Federal, Municípios, e respectivas autarquias, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, 
fundações públicas, e quaisquer outras entidades sob seu 
controle direto ou indireto. 

Seção II 

Das Sanções Administrativas 

Art. 86.  O atraso injustificado na execução do contrato 
sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista no 
instrumento convocatório ou no contrato. 

§ 1º  A multa a que alude este artigo não impede que a 
Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique 
as outras sanções previstas nesta Lei. 

§ 2º  A multa, aplicada após regular processo administrativo, 
será descontada da garantia do respectivo contratado. 

§ 3º  Se a multa for de valor superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá o contratado 
pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, 
quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 
contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou 
no contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 

§ 1º  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá o contratado 
pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
judicialmente. 

§ 2º  As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo 
poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 

facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 3º  A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de 
competência exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário 
Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa 
do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 
dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 
requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.           (Vide art 
109 inciso III) 

Art. 88.  As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 
anterior poderão também ser aplicadas às empresas ou aos 
profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta 
Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por 
meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os 
objetivos da licitação; 

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com 
a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

Seção III 

Dos Crimes e das Penas 

Art. 89.  Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses 
previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades 
pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade: 

Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Parágrafo único.  Na mesma pena incorre aquele que, tendo 
comprovadamente concorrido para a consumação da 
ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade 
ilegal, para celebrar contrato com o Poder Público. 

Art. 90.  Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação 
ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do 
procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou 
para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto 
da licitação: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Art. 91.  Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse 
privado perante a Administração, dando causa à instauração 
de licitação ou à celebração de contrato, cuja invalidação vier 
a ser decretada pelo Poder Judiciário: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art. 92.  Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer 
modificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, 
em favor do adjudicatário, durante a execução dos contratos 
celebrados com o Poder Público, sem autorização em lei, no 
ato convocatório da licitação ou nos respectivos 
instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com 
preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, 
observado o disposto no art. 121 desta Lei:             (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa.                
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Parágrafo único.  Incide na mesma pena o contratado que, 
tendo comprovadamente concorrido para a consumação da 
ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, 
injustamente, das modificações ou prorrogações 
contratuais. 

Art. 93.  Impedir, perturbar ou fraudar a realização de 
qualquer ato de procedimento licitatório: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art. 94.  Devassar o sigilo de proposta apresentada em 
procedimento licitatório, ou proporcionar a terceiro o ensejo 
de devassá-lo: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa. 

Art. 95.  Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de 
violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, além 
da pena correspondente à violência. 

Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem se abstém 
ou desiste de licitar, em razão da vantagem oferecida. 

Art. 96.  Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação 
instaurada para aquisição ou venda de bens ou mercadorias, 
ou contrato dela decorrente: 

I - elevando arbitrariamente os preços; 

II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria 
falsificada ou deteriorada; 

III - entregando uma mercadoria por outra; 

IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da 
mercadoria fornecida; 

V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais 
onerosa a proposta ou a execução do contrato: 

Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

Art. 97.  Admitir à licitação ou celebrar contrato com 
empresa ou profissional declarado inidôneo: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único.  Incide na mesma pena aquele que, 
declarado inidôneo, venha a licitar ou a contratar com a 
Administração. 

Art. 98.  Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a 
inscrição de qualquer interessado nos registros cadastrais ou 
promover indevidamente a alteração, suspensão ou 
cancelamento de registro do inscrito: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art. 99.  A pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta 
Lei consiste no pagamento de quantia fixada na sentença e 
calculada em índices percentuais, cuja base corresponderá 

ao valor da vantagem efetivamente obtida ou 
potencialmente auferível pelo agente. 

§ 1º  Os índices a que se refere este artigo não poderão ser 
inferiores a 2% (dois por cento), nem superiores a 5% (cinco 
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

§ 2º  O produto da arrecadação da multa reverterá, 
conforme o caso, à Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou 
Municipal. 

Seção IV 

Do Processo e do Procedimento Judicial 

Art. 100.  Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal 
pública incondicionada, cabendo ao Ministério Público 
promovê-la. 

Art. 101.  Qualquer pessoa poderá provocar, para os efeitos 
desta Lei, a iniciativa do Ministério Público, fornecendo-lhe, 
por escrito, informações sobre o fato e sua autoria, bem 
como as circunstâncias em que se deu a ocorrência. 

Parágrafo único.  Quando a comunicação for verbal, 
mandará a autoridade reduzi-la a termo, assinado pelo 
apresentante e por duas testemunhas. 

Art. 102.  Quando em autos ou documentos de que 
conhecerem, os magistrados, os membros dos Tribunais ou 
Conselhos de Contas ou os titulares dos órgãos integrantes 
do sistema de controle interno de qualquer dos Poderes 
verificarem a existência dos crimes definidos nesta Lei, 
remeterão ao Ministério Público as cópias e os documentos 
necessários ao oferecimento da denúncia. 

Art. 103.  Será admitida ação penal privada subsidiária da 
pública, se esta não for ajuizada no prazo legal, aplicando-se, 
no que couber, o disposto nos arts. 29 e 30 do Código de 
Processo Penal. 

Art. 104.  Recebida a denúncia e citado o réu, terá este o 
prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa escrita, 
contado da data do seu interrogatório, podendo juntar 
documentos, arrolar as testemunhas que tiver, em número 
não superior a 5 (cinco), e indicar as demais provas que 
pretenda produzir. 

Art. 105.  Ouvidas as testemunhas da acusação e da defesa e 
praticadas as diligências instrutórias deferidas ou ordenadas 
pelo juiz, abrir-se-á, sucessivamente, o prazo de 5 (cinco) 
dias a cada parte para alegações finais. 

Art. 106.  Decorrido esse prazo, e conclusos os autos dentro 
de 24 (vinte e quatro) horas, terá o juiz 10 (dez) dias para 
proferir a sentença. 

Art. 107.  Da sentença cabe apelação, interponível no prazo 
de 5 (cinco) dias. 

Art. 108.  No processamento e julgamento das infrações 
penais definidas nesta Lei, assim como nos recursos e nas 
execuções que lhes digam respeito, aplicar-se-ão, 
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subsidiariamente, o Código de Processo Penal e a Lei de 
Execução Penal. 

CAPÍTULO V 

Dos Recursos Administrativos 

Art. 109.  Dos atos da Administração decorrentes da 
aplicação desta Lei cabem: 

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

b) julgamento das propostas; 

c) anulação ou revogação da licitação; 

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro 
cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 
desta Lei;                (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária 
ou de multa; 

II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da 
intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação 
ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 

III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de 
Estado, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o 
caso, na hipótese do § 4º do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 
(dez) dias úteis da intimação do ato. 

§ 1º A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", 
"b", "c" e "e", deste artigo, excluídos os relativos a 
advertência e multa de mora, e no inciso III, será feita 
mediante publicação na imprensa oficial, salvo para os casos 
previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos dos 
licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando 
poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e 
lavrada em ata. 

§ 2º O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste 
artigo terá efeito suspensivo, podendo a autoridade 
competente, motivadamente e presentes razões de 
interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia 
suspensiva aos demais recursos. 

§ 3º Interposto, o recurso será comunicado aos demais 
licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis. 

§ 4º O recurso será dirigido à autoridade superior, por 
intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, 
devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, 
sob pena de responsabilidade. 

§ 5º Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de 
reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do 
processo estejam com vista franqueada ao interessado. 

§ 6º Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade 
de "carta convite" os prazos estabelecidos nos incisos I e II e 
no parágrafo 3º deste artigo serão de dois dias úteis.               
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

CAPÍTULO VI 

Disposições Finais e Transitórias 

Art. 110.  Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 

Parágrafo único.  Só se iniciam e vencem os prazos referidos 
neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade. 

Art. 111.  A Administração só poderá contratar, pagar, 
premiar ou receber projeto ou serviço técnico especializado 
desde que o autor ceda os direitos patrimoniais a ele 
relativos e a Administração possa utilizá-lo de acordo com o 
previsto no regulamento de concurso ou no ajuste para sua 
elaboração. 

Parágrafo único.  Quando o projeto referir-se a obra 
imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a 
cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os 
dados, documentos e elementos de informação pertinentes 
à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em 
suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

Art. 112.  Quando o objeto do contrato interessar a mais de 
uma entidade pública, caberá ao órgão contratante, perante 
a entidade interessada, responder pela sua boa execução, 
fiscalização e pagamento. 

§ 1º Os consórcios públicos poderão realizar licitação da 
qual, nos termos do edital, decorram contratos 
administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos 
entes da Federação consorciados.               (Incluído pela Lei 
nº 11.107, de 2005) 

§ 2º É facultado à entidade interessada o acompanhamento 
da licitação e da execução do contrato.            (Incluído pela 
Lei nº 11.107, de 2005) 

Art. 113.  O controle das despesas decorrentes dos contratos 
e demais instrumentos regidos por esta Lei será feito pelo 
Tribunal de Contas competente, na forma da legislação 
pertinente, ficando os órgãos interessados da Administração 
responsáveis pela demonstração da legalidade e 
regularidade da despesa e execução, nos termos da 
Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno 
nela previsto. 

§ 1º Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou 
jurídica poderá representar ao Tribunal de Contas ou aos 
órgãos integrantes do sistema de controle interno contra 
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irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins do 
disposto neste artigo. 

§ 2º  Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do 
sistema de controle interno poderão solicitar para exame, 
até o dia útil imediatamente anterior à data de recebimento 
das propostas, cópia de edital de licitação já publicado, 
obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração 
interessada à adoção de medidas corretivas pertinentes que, 
em função desse exame, lhes forem determinadas.              
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 114.  O sistema instituído nesta Lei não impede a pré-
qualificação de licitantes nas concorrências, a ser procedida 
sempre que o objeto da licitação recomende análise mais 
detida da qualificação técnica dos interessados. 

§ 1º A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita 
mediante proposta da autoridade competente, aprovada 
pela imediatamente superior. 

§ 2º Na pré-qualificação serão observadas as exigências 
desta Lei relativas à concorrência, à convocação dos 
interessados, ao procedimento e à analise da 
documentação. 

Art. 115.  Os órgãos da Administração poderão expedir 
normas relativas aos procedimentos operacionais a serem 
observados na execução das licitações, no âmbito de sua 
competência, observadas as disposições desta Lei. 

Parágrafo único.  As normas a que se refere este artigo, após 
aprovação da autoridade competente, deverão ser 
publicadas na imprensa oficial. 

Art. 116.  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, 
aos convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos 
congêneres celebrados por órgãos e entidades da 
Administração. 

§ 1º A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos 
ou entidades da Administração Pública depende de prévia 
aprovação de competente plano de trabalho proposto pela 
organização interessada, o qual deverá conter, no mínimo, 
as seguintes informações: 

I - identificação do objeto a ser executado; 

II - metas a serem atingidas; 

III - etapas ou fases de execução; 

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros; 

V - cronograma de desembolso; 

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem 
assim da conclusão das etapas ou fases programadas; 

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, 
comprovação de que os recursos próprios para 
complementar a execução do objeto estão devidamente 
assegurados, salvo se o custo total do empreendimento 
recair sobre a entidade ou órgão descentralizador. 

§ 2º Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador 
dará ciência do mesmo à Assembléia Legislativa ou à Câmara 
Municipal respectiva. 

§ 3º As parcelas do convênio serão liberadas em estrita 
conformidade com o plano de aplicação aprovado, exceto 
nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o 
saneamento das impropriedades ocorrentes: 

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular 
aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da 
legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de 
fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade 
ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão 
competente do sistema de controle interno da 
Administração Pública; 

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos 
recursos, atrasos não justificados no cumprimento das 
etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos 
princípios fundamentais de Administração Pública nas 
contratações e demais atos praticados na execução do 
convênio, ou o inadimplemento do executor com relação a 
outras cláusulas conveniais básicas; 

III - quando o executor deixar de adotar as medidas 
saneadoras apontadas pelo partícipe repassador dos 
recursos ou por integrantes do respectivo sistema de 
controle interno. 

§ 4º Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão 
obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de 
instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual 
ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira 
de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em 
títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos 
verificar-se em prazos menores que um mês. 

§ 5º As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo 
anterior serão obrigatoriamente computadas a crédito do 
convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua 
finalidade, devendo constar de demonstrativo específico 
que integrará as prestações de contas do ajuste. 

§ 6º Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 
convênio, acordo ou ajuste, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 
obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no 
prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena 
da imediata instauração de tomada de contas especial do 
responsável, providenciada pela autoridade competente do 
órgão ou entidade titular dos recursos. 

Art. 117.  As obras, serviços, compras e alienações realizados 
pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do 
Tribunal de Contas regem-se pelas normas desta Lei, no que 
couber, nas três esferas administrativas. 

Art. 118.  Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as 
entidades da administração indireta deverão adaptar suas 
normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta Lei. 
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Art. 119.  As sociedades de economia mista, empresas e 
fundações públicas e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União e pelas entidades referidas no 
artigo anterior editarão regulamentos próprios devidamente 
publicados, ficando sujeitas às disposições desta Lei. 

Parágrafo único.  Os regulamentos a que se refere este 
artigo, no âmbito da Administração Pública, após aprovados 
pela autoridade de nível superior a que estiverem vinculados 
os respectivos órgãos, sociedades e entidades, deverão ser 
publicados na imprensa oficial. 

Art. 120.  Os valores fixados por esta Lei poderão ser 
anualmente revistos pelo Poder Executivo Federal, que os 
fará publicar no Diário Oficial da União, observando como 
limite superior a variação geral dos preços do mercado, no 
período.               (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

Art. 121.  O disposto nesta Lei não se aplica às licitações 
instauradas e aos contratos assinados anteriormente à sua 
vigência, ressalvado o disposto no art. 57, nos parágrafos 1º, 
2º e 8º do art. 65, no inciso XV do art. 78, bem assim o 
disposto no "caput" do art. 5º, com relação ao pagamento 
das obrigações na ordem cronológica, podendo esta ser 
observada, no prazo de noventa dias contados da vigência 
desta Lei, separadamente para as obrigações relativas aos 
contratos regidos por legislação anterior à Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993.                       (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

Parágrafo único.  Os contratos relativos a imóveis do 
patrimônio da União continuam a reger-se pelas disposições 
do Decreto-lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, com suas 
alterações, e os relativos a operações de crédito interno ou 
externo celebrados pela União ou a concessão de garantia 
do Tesouro Nacional continuam regidos pela legislação 
pertinente, aplicando-se esta Lei, no que couber. 

Art. 122.  Nas concessões de linhas aéreas, observar-se-á 
procedimento licitatório específico, a ser estabelecido no 
Código Brasileiro de Aeronáutica. 

Art. 123.  Em suas licitações e contratações administrativas, 
as repartições sediadas no exterior observarão as 
peculiaridades locais e os princípios básicos desta Lei, na 
forma de regulamentação específica. 

Art. 124.  Aplicam-se às licitações e aos contratos para 
permissão ou concessão de serviços públicos os dispositivos 
desta Lei que não conflitem com a legislação específica sobre 
o assunto.                     (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

Parágrafo único.  As exigências contidas nos incisos II a IV do 
§ 2º do art. 7º serão dispensadas nas licitações para 
concessão de serviços com execução prévia de obras em que 
não foram previstos desembolso por parte da Administração 
Pública concedente.                     (Incluído pela Lei nº 8.883, 
de 1994) 

Art. 125.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.                 
(Renumerado por força do disposto no art. 3º da Lei nº 8.883, 
de 1994) 

Art. 126.  Revogam-se as disposições em contrário, 
especialmente os Decretos-leis nos 2.300, de 21 de 
novembro de 1986, 2.348, de 24 de julho de 1987, 2.360, de 
16 de setembro de 1987, a Lei nº 8.220, de 4 de setembro de 
1991, e o art. 83 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966.                       
(Renumerado por força do disposto no art. 3º da Lei nº 8.883, 
de 1994) 

Brasília, 21 de junho de 1993, 172º da Independência e 105º 
da República. 

ITAMAR FRANCO 

Rubens Ricupero 

Romildo Canhim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.6.1993, 
republicado em 6.7.1994 e retificado em  6.7.1994 

LEI Nº 9.784/1999 

Regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas básicas sobre o processo 
administrativo no âmbito da Administração Federal direta e 
indireta, visando, em especial, à proteção dos direitos dos 
administrados e ao melhor cumprimento dos fins da 
Administração. 

§ 1º Os preceitos desta Lei também se aplicam aos órgãos 
dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, quando no 
desempenho de função administrativa. 

§ 2º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - órgão - a unidade de atuação integrante da estrutura da 
Administração direta e da estrutura da Administração 
indireta; 

II - entidade - a unidade de atuação dotada de personalidade 
jurídica; 

III - autoridade - o servidor ou agente público dotado de 
poder de decisão. 

Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, 
aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla 
defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e 
eficiência. 
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Parágrafo único. Nos processos administrativos serão 
observados, entre outros, os critérios de: 

I - atuação conforme a lei e o Direito; 

II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia 
total ou parcial de poderes ou competências, salvo 
autorização em lei; 

III - objetividade no atendimento do interesse público, 
vedada a promoção pessoal de agentes ou autoridades; 

IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e 
boa-fé; 

V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as 
hipóteses de sigilo previstas na Constituição; 

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de 
obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas 
estritamente necessárias ao atendimento do interesse 
público; 

VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que 
determinarem a decisão; 

VIII – observância das formalidades essenciais à garantia dos 
direitos dos administrados; 

IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar 
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos 
dos administrados; 

X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de 
alegações finais, à produção de provas e à interposição de 
recursos, nos processos de que possam resultar sanções e 
nas situações de litígio; 

XI - proibição de cobrança de despesas processuais, 
ressalvadas as previstas em lei; 

XII - impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem 
prejuízo da atuação dos interessados; 

XIII - interpretação da norma administrativa da forma que 
melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, 
vedada aplicação retroativa de nova interpretação. 

CAPÍTULO II 

Dos Direitos Dos Administrados 

Art. 3º O administrado tem os seguintes direitos perante a 
Administração, sem prejuízo de outros que lhe sejam 
assegurados: 

I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, 
que deverão facilitar o exercício de seus direitos e o 
cumprimento de suas obrigações; 

II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos 
em que tenha a condição de interessado, ter vista dos autos, 
obter cópias de documentos neles contidos e conhecer as 
decisões proferidas; 

III - formular alegações e apresentar documentos antes da 
decisão, os quais serão objeto de consideração pelo órgão 
competente; 

IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo 
quando obrigatória a representação, por força de lei. 

CAPÍTULO III 

Dos Deveres Do Administrado 

Art. 4º São deveres do administrado perante a 
Administração, sem prejuízo de outros previstos em ato 
normativo: 

I - expor os fatos conforme a verdade; 

II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé; 

III - não agir de modo temerário; 

IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e 
colaborar para o esclarecimento dos fatos. 

CAPÍTULO IV 

Do Início Do Processo 

Art. 5º O processo administrativo pode iniciar-se de ofício ou 
a pedido de interessado. 

Art. 6º O requerimento inicial do interessado, salvo casos em 
que for admitida solicitação oral, deve ser formulado por 
escrito e conter os seguintes dados: 

I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 

II - identificação do interessado ou de quem o represente; 

III - domicílio do requerente ou local para recebimento de 
comunicações; 

IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus 
fundamentos; 

V - data e assinatura do requerente ou de seu representante. 

Parágrafo único. É vedada à Administração a recusa 
imotivada de recebimento de documentos, devendo o 
servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de 
eventuais falhas. 

Art. 7º Os órgãos e entidades administrativas deverão 
elaborar modelos ou formulários padronizados para 
assuntos que importem pretensões equivalentes. 

Art. 8º Quando os pedidos de uma pluralidade de 
interessados tiverem conteúdo e fundamentos idênticos, 
poderão ser formulados em um único requerimento, salvo 
preceito legal em contrário. 

CAPÍTULO V 

Dos Interessados 

Art. 9º São legitimados como interessados no processo 
administrativo: 
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I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como titulares de 
direitos ou interesses individuais ou no exercício do direito 
de representação; 

II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos 
ou interesses que possam ser afetados pela decisão a ser     
adotada; 

III - as organizações e associações representativas, no 
tocante a direitos e interesses coletivos; 

IV - as pessoas ou as associações legalmente constituídas 
quanto a direitos ou interesses difusos. 

Art. 10. São capazes, para fins de processo administrativo, os 
maiores de dezoito anos, ressalvada previsão especial em 
ato normativo próprio. 

CAPÍTULO VI 

Da Competência 

Art. 11. A competência é irrenunciável e se exerce pelos 
órgãos administrativos a que foi atribuída como própria, 
salvo os casos de delegação e avocação legalmente 
admitidos. 

Art. 12. Um órgão administrativo e seu titular poderão, se 
não houver impedimento legal, delegar parte da sua 
competência a outros órgãos ou titulares, ainda que estes 
não lhe sejam hierarquicamente subordinados, quando for 
conveniente, em razão de circunstâncias de índole técnica, 
social, econômica, jurídica ou territorial. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se à 
delegação de competência dos órgãos colegiados aos 
respectivos presidentes. 

Art. 13. Não podem ser objeto de delegação: 

I - a edição de atos de caráter normativo; 

II - a decisão de recursos administrativos; 

III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou 
autoridade. 

Art. 14. O ato de delegação e sua revogação deverão ser 
publicados no meio oficial. 

§ 1º O ato de delegação especificará as matérias e poderes 
transferidos, os limites da atuação do delegado, a duração e 
os objetivos da delegação e o recurso cabível, podendo 
conter ressalva de exercício da atribuição delegada. 

§ 2º O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela 
autoridade delegante. 

§ 3º As decisões adotadas por delegação devem mencionar 
explicitamente esta qualidade e considerar-se-ão editadas 
pelo delegado. 

Art. 15. Será permitida, em caráter excepcional e por 
motivos relevantes devidamente justificados, a avocação 
temporária de competência atribuída a órgão 
hierarquicamente inferior. 

Art. 16. Os órgãos e entidades administrativas divulgarão 
publicamente os locais das respectivas sedes e, quando 
conveniente, a unidade fundacional competente em matéria 
de interesse especial. 

Art. 17. Inexistindo competência legal específica, o processo 
administrativo deverá ser iniciado perante a autoridade de 
menor grau hierárquico para decidir. 

CAPÍTULO VII 

Dos Impedimentos E Da Suspeição 

Art. 18. É impedido de atuar em processo administrativo o 
servidor ou autoridade que: 

I - tenha interesse direto ou indireto na matéria; 

II - tenha participado ou venha a participar como perito, 
testemunha ou representante, ou se tais situações ocorrem 
quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o 
terceiro grau; 

III - esteja litigando judicial ou administrativamente com o 
interessado ou respectivo cônjuge ou companheiro. 

Art. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em 
impedimento deve comunicar o fato à autoridade 
competente, abstendo-se de atuar. 

Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o 
impedimento constitui falta grave, para efeitos disciplinares. 

Art. 20. Pode ser arguida a suspeição de autoridade ou 
servidor que tenha amizade íntima ou inimizade notória com 
algum dos interessados ou com os respectivos cônjuges, 
companheiros, parentes e afins até o terceiro grau. 

Art. 21. O indeferimento de alegação de suspeição poderá 
ser objeto de recurso, sem efeito suspensivo. 

CAPÍTULO VIII 

Da Forma, Tempo E Lugar Dos Atos Do Processo 

Art. 22. Os atos do processo administrativo não dependem 
de forma determinada senão quando a lei expressamente a 
exigir. 

§ 1º Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, 
em vernáculo, com a data e o local de sua realização e a 
assinatura da autoridade responsável. 

§ 2º Salvo imposição legal, o reconhecimento de firma 
somente será exigido quando houver dúvida de 
autenticidade. 

§ 3º A autenticação de documentos exigidos em cópia 
poderá ser feita pelo órgão administrativo. 

§ 4º O processo deverá ter suas páginas numeradas 
sequencialmente e rubricadas. 

Art. 23. Os atos do processo devem realizar-se em dias úteis, 
no horário normal de funcionamento da repartição na qual 
tramitar o processo. 
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Parágrafo único. Serão concluídos depois do horário normal 
os atos já iniciados, cujo adiamento prejudique o curso 
regular do procedimento ou cause dano ao interessado ou à 
Administração. 

Art. 24. Inexistindo disposição específica, os atos do órgão ou 
autoridade responsável pelo processo e dos administrados 
que dele participem devem ser praticados no prazo de cinco 
dias, salvo motivo de força maior. 

Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo pode ser 
dilatado até o dobro, mediante comprovada justificação. 

Art. 25. Os atos do processo devem realizar-se 
preferencialmente na sede do órgão, cientificando-se o 
interessado se outro for o local de realização. 

CAPÍTULO IX 

Da Comunicação Dos Atos 

Art. 26. O órgão competente perante o qual tramita o 
processo administrativo determinará a intimação do 
interessado para ciência de decisão ou a efetivação de 
diligências. 

§ 1º A intimação deverá conter: 

I - identificação do intimado e nome do órgão ou entidade 
administrativa; 

II - finalidade da intimação; 

III - data, hora e local em que deve comparecer; 

IV - se o intimado deve comparecer pessoalmente, ou fazer-
se representar; 

V - informação da continuidade do processo 
independentemente do seu comparecimento; 

VI - indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes. 

§ 2º A intimação observará a antecedência mínima de três 
dias úteis quanto à data de comparecimento. 

§ 3º A intimação pode ser efetuada por ciência no processo, 
por via postal com aviso de recebimento, por telegrama ou 
outro meio que assegure a certeza da ciência do interessado. 

§ 4º No caso de interessados indeterminados, 
desconhecidos ou com domicílio indefinido, a intimação 
deve ser efetuada por meio de publicação oficial. 

§ 5º As intimações serão nulas quando feitas sem 
observância das prescrições legais, mas o comparecimento 
do administrado supre sua falta ou irregularidade. 

Art. 27. O desatendimento da intimação não importa o 
reconhecimento da verdade dos fatos, nem a renúncia a 
direito pelo administrado. 

Parágrafo único. No prosseguimento do processo, será 
garantido direito de ampla defesa ao interessado. 

Art. 28. Devem ser objeto de intimação os atos do processo 
que resultem para o interessado em imposição de deveres, 

ônus, sanções ou restrição ao exercício de direitos e 
atividades e os atos de outra natureza, de seu interesse. 

CAPÍTULO X 

Da Instrução 

Art. 29. As atividades de instrução destinadas a averiguar e 
comprovar os dados necessários à tomada de decisão 
realizam-se de ofício ou mediante impulsão do órgão 
responsável pelo processo, sem prejuízo do direito dos 
interessados de propor atuações probatórias. 

§ 1º O órgão competente para a instrução fará constar dos 
autos os dados necessários à decisão do processo. 

§ 2º Os atos de instrução que exijam a atuação dos 
interessados devem realizar-se do modo menos oneroso 
para estes. 

Art. 30. São inadmissíveis no processo administrativo as 
provas obtidas por meios ilícitos. 

Art. 31. Quando a matéria do processo envolver assunto de 
interesse geral, o órgão competente poderá, mediante 
despacho motivado, abrir período de consulta pública para 
manifestação de terceiros, antes da decisão do pedido, se 
não houver prejuízo para a parte interessada. 

§ 1º A abertura da consulta pública será objeto de divulgação 
pelos meios oficiais, a fim de que pessoas físicas ou jurídicas 
possam examinar os autos, fixando-se prazo para 
oferecimento de alegações escritas. 

§ 2º O comparecimento à consulta pública não confere, por 
si, a condição de interessado do processo, mas confere o 
direito de obter da Administração resposta fundamentada, 
que poderá ser comum a todas as alegações 
substancialmente iguais. 

Art. 32. Antes da tomada de decisão, a juízo da autoridade, 
diante da relevância da questão, poderá ser realizada 
audiência pública para debates sobre a matéria do processo. 

Art. 33. Os órgãos e entidades administrativas, em matéria 
relevante, poderão estabelecer outros meios de participação 
de administrados, diretamente ou por meio de organizações 
e associações legalmente reconhecidas. 

Art. 34. Os resultados da consulta e audiência pública e de 
outros meios de participação de administrados deverão ser 
apresentados com a indicação do procedimento adotado. 

Art. 35. Quando necessária à instrução do processo, a 
audiência de outros órgãos ou entidades administrativas 
poderá ser realizada em reunião conjunta, com a 
participação de titulares ou representantes dos órgãos 
competentes, lavrando-se a respectiva ata, a ser juntada aos 
autos. 

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha 
alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão 
competente para a instrução e do disposto no art. 37 desta 
Lei. 
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Art. 37. Quando o interessado declarar que fatos e dados 
estão registrados em documentos existentes na própria 
Administração responsável pelo processo ou em outro órgão 
administrativo, o órgão competente para a instrução 
proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das 
respectivas cópias. 

Art. 38. O interessado poderá, na fase instrutória e antes da 
tomada da decisão, juntar documentos e pareceres, 
requerer diligências e perícias, bem como aduzir alegações 
referentes à matéria objeto do processo. 

§ 1º Os elementos probatórios deverão ser considerados na 
motivação do relatório e da decisão. 

§ 2º Somente poderão ser recusadas, mediante decisão 
fundamentada, as provas propostas pelos interessados 
quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou 
protelatórias. 

Art. 39. Quando for necessária a prestação de informações 
ou a apresentação de provas pelos interessados ou terceiros, 
serão expedidas intimações para esse fim, mencionando-se 
data, prazo, forma e condições de atendimento. 

Parágrafo único. Não sendo atendida a intimação, poderá o 
órgão competente, se entender relevante a matéria, suprir 
de ofício a omissão, não se eximindo de proferir a decisão. 

Art. 40. Quando dados, atuações ou documentos solicitados 
ao interessado forem necessários à apreciação de pedido 
formulado, o não atendimento no prazo fixado pela 
Administração para a respectiva apresentação implicará 
arquivamento do processo. 

Art. 41. Os interessados serão intimados de prova ou 
diligência ordenada, com antecedência mínima de três dias 
úteis, mencionando-se data, hora e local de realização. 

Art. 42. Quando deva ser obrigatoriamente ouvido um órgão 
consultivo, o parecer deverá ser emitido no prazo máximo de 
quinze dias, salvo norma especial ou comprovada 
necessidade de maior prazo. 

§ 1º Se um parecer obrigatório e vinculante deixar de ser 
emitido no prazo fixado, o processo não terá seguimento até 
a respectiva apresentação, responsabilizando-se quem der 
causa ao atraso. 

§ 2º Se um parecer obrigatório e não vinculante deixar de ser 
emitido no prazo fixado, o processo poderá ter 
prosseguimento e ser decidido com sua dispensa, sem 
prejuízo da responsabilidade de quem se omitiu no 
atendimento. 

Art. 43. Quando por disposição de ato normativo devam ser 
previamente obtidos laudos técnicos de órgãos 
administrativos e estes não cumprirem o encargo no prazo 
assinalado, o órgão responsável pela instrução deverá 
solicitar laudo técnico de outro órgão dotado de qualificação 
e capacidade técnica equivalentes. 

Art. 44. Encerrada a instrução, o interessado terá o direito de 
manifestar-se no prazo máximo de dez dias, salvo se outro 
prazo for legalmente fixado. 

Art. 45. Em caso de risco iminente, a Administração Pública 
poderá motivadamente adotar providências acauteladoras 
sem a prévia manifestação do interessado. 

Art. 46. Os interessados têm direito à vista do processo e a 
obter certidões ou cópias reprográficas dos dados e 
documentos que o integram, ressalvados os dados e 
documentos de terceiros protegidos por sigilo ou pelo direito 
à privacidade, à honra e à imagem. 

Art. 47. O órgão de instrução que não for competente para 
emitir a decisão final elaborará relatório indicando o pedido 
inicial, o conteúdo das fases do procedimento e formulará 
proposta de decisão, objetivamente justificada, 
encaminhando o processo à autoridade competente. 

CAPÍTULO XI 

Do Dever De Decidir 

Art. 48. A Administração tem o dever de explicitamente 
emitir decisão nos processos administrativos e sobre 
solicitações ou reclamações, em matéria de sua 
competência. 

Art. 49. Concluída a instrução de processo administrativo, a 
Administração tem o prazo de até trinta dias para decidir, 
salvo prorrogação por igual período expressamente 
motivada. 

CAPÍTULO XII 

Da Motivação 

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com 
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando: 

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; 

II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; 

III - decidam processos administrativos de concurso ou 
seleção pública; 

IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo 
licitatório; 

V - decidam recursos administrativos; 

VI - decorram de reexame de ofício; 

VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a 
questão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e 
relatórios oficiais; 

VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou 
convalidação de ato administrativo. 

§ 1º A motivação deve ser explícita, clara e congruente, 
podendo consistir em declaração de concordância com 
fundamentos de anteriores pareceres, informações, 
decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte 
integrante do ato. 
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§ 2º Na solução de vários assuntos da mesma natureza, pode 
ser utilizado meio mecânico que reproduza os fundamentos 
das decisões, desde que não prejudique direito ou garantia 
dos interessados. 

§ 3º A motivação das decisões de órgãos colegiados e 
comissões ou de decisões orais constará da respectiva ata ou 
de termo escrito. 

Capítulo XIII 

Da Desistência E Outros Casos De Extinção Do Processo 

Art. 51. O interessado poderá, mediante manifestação 
escrita, desistir total ou parcialmente do pedido formulado 
ou, ainda, renunciar a direitos disponíveis. 

§ 1º Havendo vários interessados, a desistência ou renúncia 
atinge somente quem a tenha formulado. 

§ 2º A desistência ou renúncia do interessado, conforme o 
caso, não prejudica o prosseguimento do processo, se a 
Administração considerar que o interesse público assim o 
exige. 

Art. 52. O órgão competente poderá declarar extinto o 
processo quando exaurida sua finalidade ou o objeto da 
decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato 
superveniente. 

CAPÍTULO XIV 

Da Anulação, Revogação E Convalidação 

Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, 
quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos. 

Art. 54. O direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em cinco anos, contados da data em que 
foram praticados, salvo comprovada má-fé. 

§ 1º No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de 
decadência contar-se-á da percepção do primeiro 
pagamento. 

§ 2º Considera-se exercício do direito de anular qualquer 
medida de autoridade administrativa que importe 
impugnação à     validade do ato. 

Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem 
lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos 
que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser 
convalidados pela própria Administração. 

CAPÍTULO XV 

Do Recurso Administrativo E Da Revisão 

Art. 56. Das decisões administrativas cabe recurso, em face 
de razões de legalidade e de mérito. 

§ 1º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a 
decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, 
o encaminhará à autoridade superior. 

§ 2º Salvo exigência legal, a interposição de recurso 
administrativo independe de caução. 

§ 3º Se o recorrente alegar que a decisão administrativa 
contraria enunciado da súmula vinculante, caberá à 
autoridade prolatora da decisão impugnada, se não a 
reconsiderar, explicitar, antes de encaminhar o recurso à 
autoridade superior, as razões da aplicabilidade ou 
inaplicabilidade da súmula, conforme o caso.       (Incluído 
pela Lei nº 11.417, de 2006).  Vigência 

Art. 57. O recurso administrativo tramitará no máximo por 
três instâncias administrativas, salvo disposição legal 
diversa. 

Art. 58. Têm legitimidade para interpor recurso 
administrativo: 

I - os titulares de direitos e interesses que forem parte no 
processo; 

II - aqueles cujos direitos ou interesses forem indiretamente 
afetados pela decisão recorrida; 

III - as organizações e associações representativas, no 
tocante a direitos e interesses coletivos; 

IV - os cidadãos ou associações, quanto a direitos ou 
interesses difusos. 

Art. 59. Salvo disposição legal específica, é de dez dias o 
prazo para interposição de recurso administrativo, contado 
a partir da ciência ou divulgação oficial da decisão recorrida. 

§ 1º Quando a lei não fixar prazo diferente, o recurso 
administrativo deverá ser decidido no prazo máximo de 
trinta dias, a partir do recebimento dos autos pelo órgão 
competente. 

§ 2º O prazo mencionado no parágrafo anterior poderá ser 
prorrogado por igual período, ante justificativa explícita. 

Art. 60. O recurso interpõe-se por meio de requerimento no 
qual o recorrente deverá expor os fundamentos do pedido 
de reexame, podendo juntar os documentos que julgar 
convenientes. 

Art. 61. Salvo disposição legal em contrário, o recurso não 
tem efeito suspensivo. 

Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de difícil 
ou incerta reparação decorrente da execução, a autoridade 
recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou 
a pedido, dar efeito suspensivo ao recurso. 

Art. 62. Interposto o recurso, o órgão competente para dele 
conhecer deverá intimar os demais interessados para que, 
no prazo de cinco dias úteis, apresentem alegações. 

Art. 63. O recurso não será conhecido quando interposto: 

I - fora do prazo; 
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II - perante órgão incompetente; 

III - por quem não seja legitimado; 

IV - após exaurida a esfera administrativa. 

§ 1º Na hipótese do inciso II, será indicada ao recorrente a 
autoridade competente, sendo-lhe devolvido o prazo para 
recurso. 

§ 2º O não conhecimento do recurso não impede a 
Administração de rever de ofício o ato ilegal, desde que não 
ocorrida preclusão administrativa. 

Art. 64. O órgão competente para decidir o recurso poderá 
confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou 
parcialmente, a decisão recorrida, se a matéria for de sua 
competência. 

Parágrafo único. Se da aplicação do disposto neste artigo 
puder decorrer gravame à situação do recorrente, este 
deverá ser cientificado para que formule suas alegações 
antes da decisão. 

Art. 64-A.  Se o recorrente alegar violação de enunciado da 
súmula vinculante, o órgão competente para decidir o 
recurso explicitará as razões da aplicabilidade ou 
inaplicabilidade da súmula, conforme o caso.       (Incluído 
pela Lei nº 11.417, de 2006).  Vigência 

Art. 64-B.  Acolhida pelo Supremo Tribunal Federal a 
reclamação fundada em violação de enunciado da súmula 
vinculante, dar-se-á ciência à autoridade prolatora e ao 
órgão competente para o julgamento do recurso, que 
deverão adequar as futuras decisões administrativas em 
casos semelhantes, sob pena de responsabilização pessoal 
nas esferas cível, administrativa e penal.      (Incluído pela Lei 
nº 11.417, de 2006). Vigência 

Art. 65. Os processos administrativos de que resultem 
sanções poderão ser revistos, a qualquer tempo, a pedido ou 
de ofício, quando surgirem fatos novos ou circunstâncias 
relevantes suscetíveis de justificar a inadequação da sanção 
aplicada. 

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar 
agravamento da sanção. 

CAPÍTULO XVI 

Dos Prazos 

Art. 66. Os prazos começam a correr a partir da data da 
cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia do 
começo e incluindo-se o do vencimento. 

§ 1º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil 
seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver 
expediente ou este for encerrado antes da hora normal. 

§ 2º Os prazos expressos em dias contam-se de modo 
contínuo. 

§ 3º Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data 
a data. Se no mês do vencimento não houver o dia 

equivalente àquele do início do prazo, tem-se como termo o 
último dia do mês. 

Art. 67. Salvo motivo de força maior devidamente 
comprovado, os prazos processuais não se suspendem. 

CAPÍTULO XVII 

Das Sanções 

Art. 68. As sanções, a serem aplicadas por autoridade 
competente, terão natureza pecuniária ou consistirão em 
obrigação de fazer ou de não fazer, assegurado sempre o 
direito de defesa. 

CAPÍTULO XVIII 

Das Disposições Finais 

Art. 69. Os processos administrativos específicos 
continuarão a reger-se por lei própria, aplicando-se-lhes 
apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei. 

Art. 69-A.  Terão prioridade na tramitação, em qualquer 
órgão ou instância, os procedimentos administrativos em 
que figure como parte ou interessado:      (Incluído pela Lei 
nº 12.008, de 2009). 

I - pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;      
(Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009). 

II - pessoa portadora de deficiência, física ou mental;      
(Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009). 

III – (VETADO)       (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009). 

IV - pessoa portadora de tuberculose ativa, esclerose 
múltipla, neoplasia maligna, hanseníase, paralisia 
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de 
Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, 
hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget 
(osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome 
de imunodeficiência adquirida, ou outra doença grave, com 
base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a 
doença tenha sido contraída após o início do processo.      
(Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009). 

§ 1º A pessoa interessada na obtenção do benefício, 
juntando prova de sua condição, deverá requerê-lo à 
autoridade administrativa competente, que determinará as 
providências a serem cumpridas.       (Incluído pela Lei nº 
12.008, de 2009). 

§ 2º Deferida a prioridade, os autos receberão identificação 
própria que evidencie o regime de tramitação prioritária.       
(Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009). 

§ 3º  (VETADO)      (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009). 

§ 4º  (VETADO)      (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009). 

Art. 70. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília 29 de janeiro de 1999; 178º da Independência e 111º 
da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
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